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A QUEM LER. 

N e s t e  V ~ o m o  conckirnos o publica~ao das R ~ ~ O ~ ~ G ~ ~ S  
pr&nantes  ao anno de 1853, e damos comepo a inser~áo ddç 
& armo de 1885, que aliás fica muito adiantada. 

J B  de 6a rnúito prornetternos aos+Leitores um fndice geral 
&versos e mui bariados assumptos de que havernos tratado 

- rteçte nosso humilde trabalho He tempo de nos desindivi- 
m m  (para o dizermos na phrãse de Fr. Lurz de Sousal; e 

'ahi tae no fim deste volume o indtce, que ainda assim não ficou 
-tao particuIarisado e miudo, corno por certo O fariamos, sc m a ~ s  
fulgadarnente podessemos dispor do tempo. 

No Tomo VI, que trazemos entre niãos, e muito em breie 
remetteremos para a imprensa, serão publicdas as restantes 
R&luçÕes do anno 1855, e todas as do anno de 1855. 

Indisperisavei julgamos deter declarar de novo, que as Re- 
sol~ções, taes quacs as havcmos sempre transcripto, e continua- 
mos a transcrever, são uma copia fiel e e.líactissrma dos Decrp- 
I& publicados no Diario do Govertao apenas com a differenyd 
de que os diiidimos em duas partrs (objceto do recurso e reso- 
1 ~ 6 0 )  para melhor facilidade e ordem na le~turn,-e de que 
mittimos as palatras officiaes, tanto do principio, como do 
fim, por serem sempre as mesmas em todos os diplomas, e nao 
m i r e m  para auxiliar a intelligencia da doutrina. 

No fim de cada Xesoluçào ~ndicamos a data do Decreto 
correspondeote, e o numero do Dia~Zo do Gocerno, do qual  

, be copiada; mas, para darmos ainda maior aulhonticidade zi 
p d e  ofil:ial deste nosso trabalho, estamos resolvidos a publi- 
car no Tomo VI umd tabella, na qual poremos ao lado de cada 
uma das Resokuç~es o numero correspondetile do Recursa, tal 
qual tem á Frente de cada Decreto no Diario do Cozwiio. 

Lisboa, Novembro 1836 
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F I P  DO mDXGE. 

CONSELHO DE ESTADO 

Parmi tous les moyeua d admiasion, Ie concours olre  lea 
garanttes les plw iéelles (Vritss ) 

Croya-rous V i e  dans les temps, ob nous P I % O P ~ .  %ou8 
pourres changer assea 1'~sprit denolre s i h e  e t  leearact&re 
de notre deunesse p o r  croire quc l'autorill sera dbrolue 
ceux qrie L'opiouin pitbliqw accusera d'ètre grnnds )-ar la 
faveur 3 

(LB COMTE os B~cobor.-Dicc s tn Ch &o Pmrs)  

~ X R S O  inkrposto pela Camara MunicipaI de Borba, con- 
tra o Accordau do Conselho de Distrreto dc Evora, que ordenou 
que se puzesse a concurso o partido de Cinirgiio da mesma 
Villa, o qual a dip Camara batia destinado a Francisco Bor- 
ges Xavier Valençn, indeferindo a suppl~cde Francisco Lu12 
Gomes, que se considerava com direito a elle, por ter seriido, 
com permislo da Camara, no impedimento do Cirurgiào I qiie 



proximamente fallee&ra, e por ter melhotes habilitaç&s do que 
O nomeado. 

Attendeado a constar dos documentos ~nseridos no pro- 
cesso, que nem o conceito dos habitantes do Municipio, nem a 
inlormaçâo ácerca das h a b i i i t a ~ e s  he favorav~l & preferenela 
@ta -peia.Camara: - .  

+.. Atteáderrdo mais a que a dedaie@a da Caiaara, da que a 
Lei nào obriga as Camaras Municipaes a prover os partidos de 
meLcioa, ou de cirurgia, precedendo concurso, posto que seja 
verdadeiya, não destroe a coaveniencía daquelie meio recom- 
mendedo peta Csnselbo de Dbstrieto, para resolver, pls fbrma 
que parece mars vantajosa aos habitantes do lilnnicipio, aques- 
tão entre os dois pretendentes ao partido: 

O Governo, conformando-se com a Consulta, ele., nega 
provimento no Recurso, e determina que subsista o Accordão 
Recorrido. 

(Decreto d e  6 de Agosto de 1853-Du~rto do Gooerno n O 404, de 31 
de Ag~sto do mesmo anso ) 

DOuTriINA QUE DIaANA DA RHSOLUÇÃO. 

-0 concurso he O mero mais acommodadp e eficaz em ma- 
teria mesmo de provimento de partidos, para resolver a p r e k  
rencia entre dois ou mars pretendentes. 

-A doutrina de Concursos, em materia dé partidos das Ca- 
maias, ja bavia sido estabelecida em diuersas Porta~ias, e d e  
signadamente na de 13 de Setembro de 1852, a qual, referia- 
&se ao partido que houvesse de ser creado no Concelho dos 
Arcos, o mandava p6v' a C ~ C U P Q O  p a e  todos os Medicos legal- 
mente habilrtados, se na Concelho houvesse necessrdade de Me 
dico, ou para todos 0s Cirurgiões, se liouvesse necessidade de 
Cirurgião; ficando, porérh, ti Camara Municipal a liberdade de 
escolher, e nomear dentre as concorrentes oquelle que reunisee 
&aiores,qualificaçôes scieotificas e moraes. 

A Portaria de i 5 de Dezembro de i 848 j& keia tarnbm 
estabelecido a doutrina dos C~ncursos: -i&- w . . , qoe a C+ 

msa Municipal de cada rim d8s ditos Coneelhok, p o ~  o~~asiãe 
da proxrma discussão do orçamento municipal, e em d a e m p e  
obo das attribuiçijes que lhe confere o 5 i i." do ar t  O 123: 
$o Codrgo Administrativo, haja de crear um partido sufficiente 
para que urn'Pharmaceutico de'regulares habihtações se obrigue 
a estabelecer no Concelho uma Botica bem sortida: que logo de 
pois da creação regular do partido, e estabelecimento do r e s p  
etivo ordenado . . seja cada um dos partados posto a colamrso.a 

-Parece-nos que bem andou o Conselho de Estado em orde- 
nar O coneurso, como sendo o meio mais efficaz e acommodado 
para resolver com justiça a preferencia entre dois ou ma19 con- 
correntes. 

A Camara Becori ente luclirikra-se para um Facultativo, que 
não tinha em seu fayor-nem o conceito dos habitantes do 
Yunicipio, nem a informaflo Acerca das habilrta@es.-Apre- 
seittou-se outro pretendente, e a Camara iadererio a pretençb 
deste, porque queria proteger o primeiro  qual expediente 
era neste caso o mars proprio e opportuno para desatar a diili- 
maldade da preferencia, e satisfazer ao mesmo tempo ás conve- 
aieocias do Munrcipio4-Incoutestavelmente, o Goncursa. - 
Havia J$ dois concorrentes; outro, ou outrm poderiâo upre- 
sentar-se, e havendo maior largueza para a escolha, cresciane 
manameate a probabilidade de acerto na admissão. 

- Offerecemos á meditação dos nossos Leitores as ponderagties, 
multo ,judiciosas e substancraes, que M. Vivten faz &cerca do 
modo de admissão aos empregos:-Parmi tous les moyens 
d'admission, Ie concours oRre Ies garanties les plus rkeIIes; 
quand i1 se loint ;i des etudes dans une &cole spéciale, i1 ne laisse 
rieu h dbsirer: mais tous les services ne comportent pas 1% 
e r a t i w  d'une école. L'cxamen n'est pas toujaurs sPrieuá: 
l'administratioo se r&serve le droit de désigner les jug-es, t4s 
qnestions et IPS candidats; c'est trop d'arbitraire .h la fms. LB 
faveur et le nkpot~sme peuvent se giisser dans les norninations 
à I'arde de I'exameii, loin qu'il les exclue. Les diplher s'ab 
tiennent souvent avec une grande facililk, et i'on a pu remar- 
quet que parfois 11s ne se raporteot que fort indireetement è 
r e b ~ t  des fonetioas pour les quelles 11s sont exr*. Enfin, le 

(admsszo a praatrear sem vencimento) fmorise one dmw 



ble &quivogue, SI I'on peut ainsi s'expiimer. On j admet aise- 
ment et sans preuve, parce qu'ils y ont consacrk d6j8 un temps 
plus ou moias long et des travaux pius ou rnoins suivis, dont 
ou s'empresse de leur tenir compte. Nous eonvenons pourtant 
que le concours a l'inconténient de constaler exclusivement Ia 
capacite scientifique et de laisser de cbtk fes raisons morales 
d'aptitude. Nous souhaiterions quil oe fiit adopt2 qu'a~ec le  
droit conferk 2i X'administration, comme elle I'exerce d6jh pour 
i'École Normale et I'EcoIe Forestihre, de dresscr pr4alablemsnt 
Ia Irste de ceiix qui y seraierit admiu, ou bren que, s i  le s s- 
tPme des exameos prkvaliit, dos disposit~ons fonnelles eo i& 
terminassent impérativement les formes et les conditions, de  
manihre h les rendre skrieurr et d4cisifs.a- 

-Em om documento officiaI do ânno de 1861 encontrámos 
compendiados com a detida exacçào os fundamentos e ás tan- 
tagens dos Coficursos para o provimento dos Beneficias Cura- 
diis; e com quanto se tratasse alli de  uma especialidade intei- 
ramente diversa da que ora nos occupa,-he certo que a es- 
sencia da doutrina náo yóde deixar de ter uma apglicaçdo a 
todos os casas em que o Concurso possa ser adoptado.- ~ P o n -  
do-se em. pratica a Concurso (diz o citado escripto) atteude-se 
6s disposições canonieas; cumprem-se melhor os preceitoscou- 
stitucionaes; torna-se insuspeito o direito do Padroado; d&se 
aos Prelados Dlacesanos um qtiiabão de justa influencia na ap- 
provaçào dos Ministros do Altar; dh-se aos escolhidos um titulo 
publico, inspirador de consideração, e aos 6eis um elemento de 
confiança nos seus Pamchos. n - 

-Cumpre notar que os Cofieursos recommendados na pre- 
sente ResoZqiio, c6mo sendo o meio mais efEcaz de acertar na 
preferencia, são meramente documentaes, e nao importâo a 
exigeocia das provas screntificas e Iitterarras, que são exigrdas 
em materia de provimento dos empregos de InstrucçSo Publrea. 
No nosso caso aprewntão-se as habilrta~òes anteriores, os Di- 
plomas Iegaes e authentrcos, e os documentos comprovalitos de 
moralidade, de bons serviços, etc.; ao passo que nos Concur- 
sos sctentificos, ou litterarios, tem logar um verdadeiro exame, 
uma inquirição severa e ciwurnstancrada, a que servem de base 

- 3 -  

s)cs .ft~o~osas, tendente a descobrir e verifimr s inieIligeep 
conhecimeritos dos candidatos, bem como a sua aptidão 
O exercicio do magisterio, ou de outras funcçõcs. 

m~cm quanto, porem, não sejão da nossa competencra os 
' ~ l a è r ; n ~ ~  scientificos ou litterarios, propriamente taes, vem to- 

a pmposito recordar aos Leitores a aotavel drscussàoque 
m e  em França a respeito dos Concursos. 
4~ 3. COUSI~,  que admittia o concurso na con~tituição do pri- 

gráo da Corporaçào Cathedratica jagrligation), combat- 
&a energicamente o principio do Concurso-DO provimento 
+h Cadeiras das Faculdades. 

B 6 o  os seus argumentos os seguintes: 
A instituição do Concurso importa uma consideravel da- 
de) diaherro e de tempo; fatiga e opprime os julgadores; 

repeIle os homens superiores; torna ousada e favorece a me- 
Jiddade; substitue a appareacia & realidade; rouba a digni 
*ao Wagisterio; e finalmente, he fatal ao espírito de inves- 
*O, e ao movimento e progrmos da sciencia. 
- ~ * f  argumentos forão desenuulvidos com toda a ampli- 
%i& que demimdavão, e com a eloquencia e energia, proprias 
& @@de e admimvel talento e decrsão de  caracter do antigo 
%bikmr da Sorboaa.- He forca contentarma-nos coni o breve 
i k h t b e  &&mos exarado, e passarmos a indicar, tambem 

;roEInmo, a resposta que deu o Conde de Beugnot a 
ã! coasia. 
"" Um Professor n'io he o homem que se iilustra pelos des- 
' & h h e ~ t o s  seientificos, mas sim, e propriamente, aquelle que 
1 dihilga, que os communira e transmitte aos seus discrpulos, 
pondoob ao nivel da intelligencia de ouvintes, que, pela maior 
$arte, messi tão aik de aprender os primeiros rudrmentos. 

Um sabia póde ser grande no retiro do seu gabinete, ou nos 
W ~ W  publica; mas se lhe falta a facil!dade da palavre, se 
%iii* Q dom da clareza e lueide~ na expressào das idbs, 
Wiig pderd ser um bom Professor. 

&Ora, como poderá julgar-se que um Candidato possue as 
ptidades  iadis~mavsis para o lagistefio, a não ser pelas 
provas do mncurso? 

~ Q u a e s  podem ou devem ser essas provas?-A composi@o, 
ah$o ,  a argumentação, e a apreciac80 dos tituios çeientifico,% 

C b r y o s i p h  eseripta: Não he possivel encontrar um meio 
l n m  natural e mais seguro de avaliar o saber de um homem, 



do aue o de fazer-lhe escrever uma memoria sobre aualauer 
C I 

assukpto, e em um determinado praso. 
L k ã o  oral: Nada mais natural, em quanto a um homem 

que se destina a minar, do que o exigir-lhe que faça o ensaio 
de uma das maltas prelecçoes, que mais tarde tem que fazer 
diante de  um audltorio de estudantes:-i'rit queres ser Pro- 
fessor?-Pois bem, mostlza-nos os dotes especiaes que tens para 
aquelle mister 1 .  .: 

Argumelzta~âo: O Professor tem que examinar os seus dis- 
cipulos; -e nada mais natural do que exigir-se-lhe, antes de en- 
t rar  no Msgisterlo, uma prova da f o r ~ a  do seu espirito, da ti- 
~acidade da sua logica, da sua habilidade para rerponder a ar- 
gumentação dos seus discipuios ou examinandos. 

Nâo deve perder-se de t ista que o dom da palavra, a faci- 
I ~ d ~ d e  da eluçu@o e um grande desembaraço, se torndo hoje, 
p a i s  do que nunca, indispensateis aos Professores. 
. Apreciqiio dos tilulos sceenti/kos: H e  um coinplemento das 
outras procas. 
&e p6de succeder que nem sempre o CMXUYSO chame ao 
Magrsteiio o mais drgno, he comtudo certo que hade repellir 
impretentelmente os homens mediocres. ~ C O ~ O  poderh a me- 
diocridade atravessar as quatro provas acima indicadas? 

O Concurso encerra em si mesmo uma idba de moralidade, 
que exclue o favor; encerra um principio de nobre emuiação, 
por isso que anima e dh coragem ao talento des~alido, perrnit- 
tindo-lhe a esperança de adiantamento; e finalmente, encerra 
o elemento da outhoridadc moral, que ao Professor Iie indis- 
pensavel, a fim de Inspirar uma certa segurança em quanto ao 
merecimento que o elevou a cadeira do magisterio. 

Mas O Goficurso póde talvez arredar aIguns homens impor- 
tantes, os queei, tendo chegado a uma certa idade, e a uma pa- 
sição dehnida, t&em repugnaocia de descer á arena; porque r+ 
ceiâo coIrer o risco de perder a reputacão adquirida, entrando 
em coocorrenc;a com os mancebos que nada teem que perder 
-mas sIm a ganhar.-8m theoria he  irrefutate1 esta objec- 
Mo; felizmente, porem, os factos não a justificáo. 

t ~ t l l o s  por incidente no caminho que vamos seguindo; a am, 
porem, de n80 ficar esteril esta breve digresao, apontaremos a 

de quem nos ler-as Sessões de 16 e 17 de Junho 
de 1847 da Camara dos Pares em Franca, nas quaes esta ques- 
tão f01 magistralmente debatida entre M. Cousin e o Conde de 
Beugnot (Vga a obra in titulada : De I'e~lseignement et de I'exer- 
cite de lu Hidicine ct de Eu Phcannacie. Discours prononck ij 
la Charnbre des Pairs en 4867 por M. Kctor Cousin. Paris 
1860). 

N a  Portaria do Mlnisterio do Reino de 19 de Outubro de 
1856 encontrlmos, entre outras declarações, a seguinte : = 
«3." Que na grande maioria dos partidos em todo o Reino, 
ainda nos Distrielos mais populosos e ricos, raro excede a 
200$000 réis o ordenado annual; mas qaalquer que seja o 
ordenado votado pelas Camaras Municipaes dos Concelhos i.~- 
feridos, só o concztrso publico, da gue segundo os Regulamawtos 
vigentes deve ser precedido o provimento, poderh mostiar se ha 
ou não Facultativos que os queirão servir.s= 

Beria necessario encher muitas folhas desta nossa humilde 
obra, se nos avenlurassemos a desenvol~er Targarnente todos 
estes resumidos eiiuuciados. Fox nosso intento chamar a atten- 
çáD dos Leitores sobre uma questgo interessante, que encon- 



. . e se apnterem melos lies. qiie t ç d o  cessar os sobre- 
datoa inconienientrs, teiei attongu .i utitidacie, que se 
achar nos me~os. que uie forem proposlos, para seiem ad- 
to iltiilai noir lermos wmp.~ienLes 

(dlrara dc 3 de De;emhio de 1550 

Recurso ~uterposto pela Camara Municipal de Mertola do 
Accordão do Conselho de Distrrcto de Beja, pelo qual fura im- 
pugnado o seu Orçamento de 1851-1852, como ja o hai;a 
sido o de 1850-1851. 

Nostia-se dv rocesso o seguirite: 
No primeiro ! os ditos Orpmentos o Conselho de D~strrcto 

desapproíou a derrama de 1:i 60$000 réis, que a Camara 
propunha para cobrir o BeFcit, com o fundamento de que sendo 
o Orqarnento enr~ado  ao Conselho, no fim do aano economico 
a que dizia respeito, no qual aliás a Camara batia podido cote  
duzir a sua gerencja sem maiores di  li :uldades,-a derrama 

proposta, quando tosse dpprovada, jd ndo podena ter a op or- 
tuna applica<do que se Ihe dava; entendendo outrosim o &o- 
selho que desta negativa nenhum embaraço resultaria para a 
Gomara, visto que ella podia prevalecer-se, para supprir gual- 
quer deficit. da Carta de Lei de i 9  de Abri! de 1850, que 
coiicedeu moratoria por mais tres annos ás Camaras Munieipaes. 

No segundo dos ditos Orçamentos o Conselho de Districlo, 
por seu -4ecorda0, approvou a derrama de 600$000-rhis, que 
a Camard tambem propozera para cobnr o deficit desse anno; 
mas como figurassem rio Orqameoto como dividas activas, não 
só a aatecedente derrama, mas uma verba de 198$0B5 reis 
em debito para com o Thesouro, peIa Terça do anno de 1844 
-1845, ainda não satisfeita, o Tribunal negou a sua appro- 
va(2o a ambas as ditas ierhiis, quanto á primeira com o fun- 
damento i a  mencionado no primeiro Accordão, e quanto B se- 
gunda, por nJo ser o Mun~cipio responsatel por esta d~í ida ,  
mas sim os Vereadores do anno em que a mesma Terra deixou 
de ser paga, como se acha determ~nado na Ordenação, Liv. i .O, 

Tit. 68.", $ 69.", cuja obserr-ancta f6ra suscitada pela Circa- 
lnr do Tribunal do Thesouro Publico de li de Novembre 
de  1843, e ja o havia sido na Lei de 28 de Nouembro de 
17661. 

Mostra-se tambem haver a Camara requerido novamente 
contra as decisões tomadas, e haver-lhe o Conselho de Distri- 
cto negado provimento por seu Aecordão do i." de Julho de 
4852, declarando porkni que a fbrma por qae a execução se 
d e ~ i a  fazer quanto h Terca nacionaI não satisfeita, era a que 
se a c h a ~ a  regulada pela Portaria já citada doTribunal doThe- 
aouro Publtco, e pela do ,Ministerio dos Negocios do Reino de 
26 de Fevereiro de 1854. 

Mestra-se Gnalmcate que a Camara Recorrcote, interpondo 
o seu Recurso, e dosenvolvendo em sua petiçáo a cornpetencia 
do mesmo, allega: 1.O-que a derrama, de que se trata no 
primeiro Orcamento, tinha por fim principal cobrir o dsjicit 
do anno respecti~o, o qual montava a769$8&.5 reis, deixando 
sómente o pequeno saldo de 39041L5 reis, para ser applicada 
i s  ditidas preteritas-do Municipio, pelo que o mesmo era ne- 
gar a derrama, que annallar todo o Orçamento; e que em 
quanto ao reclirso da moratoria, entendia que ella não fora 
concedida para despetas correntes, mas sim para as dividas an- 
teriores á Lei que a coiiced&ra; 2 .Opelo que resperta a T e r ~ a  



em divida pata com o Theaoure Publico, a k g a  ue rias con- 
tas ~spect ivas ao anno economico-de i88F-18 1 5, se mostra 
haver passado para a administração davereação seguinte um 
saldo de receitas não effeetuadas, pertencentes a esse anno, de 
560~000 reis, muito siiperior a importanua da Terça; e que 
sendo essas contas ~tpproiadas por Accordão do Conselho de 
Districto de 6 de Dezembro de 1845, era evidente que a 6a- 

.mara daqueiie anno nzo distrshlra o dinheiro da Terça, e que 
por conseguinte se não podia applicar a citada LegislaçBo para 
o fim de ser executada. 

E sendo ouvido o Conselho de Districto, e a Camara Re- 
corrente, a cujo advogado se deu rista dos autos, nada acres- 
ceu de substancial. 

, aEsoLnçÃo. 

O que tudo uisto, e o mais que do processo consta, e sendo 
ouv~do o Ministerio Publrco: 

Considerando a obrrgação que a Camara tem de cobrir o 
seu deficit, e de pagar as quantias que justificadamente dever, e o  
direito que, por conseguinte, lhe assiste de pedir os meios ne- 
cessarios para uma e outra eousa, por impostos directos e in- 
directos, r.omo parecer menos gravoso para os seus adminis- 
trados : 

Considerando que o pagamento da divida da Terça nacio- 
nal do anno economico de 18Pt4- 1845 náo póde pertencer aos 
Vereadores desse anno, em quauto se não provar, contra o que 
a Camara al leg,  que estes dstrahfrão os rendimentos do Mu- 
nicipio: 

Considerando improcedente a rezão de se dever recorrer ii 
moratoria a respeito das dividas, que, no fim do anw, ficassem 
por pagar, não s6 porque seria isso um expediente muito tem- 
porario, achando-se o seu praso quasi a findar, e hoje effecti- 
vamente findo, mas porque, havendo sido concedida por cinco 
annos a dita moratoria, pela Carta de Lei de 28 de Abril de 
1885, rorogada por mais tres pela de 19 de Abril de 4850, 
era evi 1 ente que s6 podia ser applicada i s  dividas que existiáo 

p u b l i c a ~ o  da Lei, e de modo algum ás que de futuro se 
contrahissem : 

O Governo, conformando-se com a ~ o n s h t a ,  etc:, dh pro- 
vimento no Recurso, e ordena ao Conselho de Distr~cto, que, 
verificadas que sejso as despezas e dividas legaes, de que se 

tp~ta, approve aquelles meios que se julgarem nyessarios para 
Ihes fazer face, 

(Decreto de!% de Agosto de 1853-Dirrao do Goveirno a+* $44, de IIde  
Outubro do mesmo'anno ) 

-As moratorias concedidas pelas Leis ás Camaras Nunici- 
paes s6 podem comprehender as dividas ariteriores á puhlica- 
ção dessas Leis, e por fórrna alguma tCem appl?cação hs despe- 
zas ~u dividas posteriores A s  mesmas Lers. 

EstB fóra de toda a coiitestaçao o direito que as Camaras 
Munrcipaes tbem de pedir os meios necessanos para o paga- 
mento de diçidas ~ustificadaq epara cobrir o defiar do seu ren- 
dimento, propondo impostos directos, ou indirectos, segundo 
melhor convier. 

O pagamento da Terça nacional, 'de qualquer anno ante- 
xior, não pbde perteiiccr aos Vereadores desse aiino, se el- 
les não kstrahfrão os rendimentos do hlunicipio, e deixárãp 
em drvidas activas uma quantia superior a impor@ncia da 
Terça em divida, 

C a r t a  d~ Li de i9 de Abril de 6850. 
Art." ia0-He prorogada prir hars tres annos a moratorra, 

concedida ás Camaras 8Iunicipaes pelo art." &.O da Lei 
de 28 de Abnl de iS4Fi.- 

N.B.  A Carta de Lei de 28 de Abril de 184% teve 
por fim estabelecer uma fórma especial de execucão das 
Sent~nças do Poder Judiciario, proferidas sobre ditidas 
contra os Corpos &lunicipaes, e no art.O &.O dispunha o se- 
guinte:=xNão se entendem derogados por esta Qi OS 

direitos adquicidos pdos credores, em virtude das hy- 
pothecas mnvencionaes e jadiciaes, legitrmammte con-. 
st~tuidas nos bens das Camaras Municipaes, parri q u -  
rança dos xspectivos creditas; as quaes hypokhecas s6 
ficarão extinctas pelo integral pagamento ilelles: e Jica 
concedida em favor das Camaras Muraicipaes uma ma- 
rator ia pelm dividas colatrahidm utt! $ puòltcapão desta 
Lei, que durar8 por cinco annus, para que se possa rea- 



Iisar o novo rnethodo de  l a a ~ m e n t o ,  e subsequente so- 
Ii@o, com vencimento de juro   elo retardamento. 

-0rdePlqüo do Reino. 
Livro I .o-Titulo 62.", $69.O:-E não entiegando os The- 

soureiros do Concelho ao Recebedor das terfas o que a 
eilas pertence, o Provedor h r a  nelies eseeuçâo, como se 
faz por nossas dnidas. E nào tendo fazenda, haver-se-ha 
pela fazenda e bens dos oficraes, que a mandhrão des- 
pender.- 

X.B. No art." 67." do mesmo Livro e T~tu lo  dava a 
Lei a definr@o das Terças, dizendo:=al)e tempo an- 
tigo he ordenado, que das rendas, que tem as Cidades, 
V~llas, Lagares e Concelhos de nossas Remos, se tome 
a terça pwte para repairo dos muros c Castellos, e 
para outras cousas neeessarias h defensáo dos logares, e 
as duas partes ficão aos Concelhos para suas necessida- 
des. i = 

Na conformidade deste art.", detião as Terças ser ar- 
recadadas aos trimestres pelo Thesoureiro, ou pelo Pro- 
curador do Conceiho.-Em observancia do art." 68.", 
deviam os Prowdores correr cada anno rodos os logares 
de suas Provedorias, liara examinarem a receita das Ca- 
maras, e promoierem a cobrança das Tertas. 

-A Porhria do Thesuu~o, e Lei cltada depois della, susci- 
tárlo a observancia da Ordenaeo acima transcripta; de- 
vendo notar-se que ha engano na data da ultima,--sendo 
de 29 de Dezembro de 1761, e não de 22 de Novembro. 

A Portaria do FiItnisterio do Reino de 26 de Feíereiro 
de 1844 determina que nas ckaçaes ou iiatimaç6es adnai- 
fiistrativas se proceda do modo e com as solemrtidades pre- 
sm)tas no art.O 205,*, $ W 0  da Nmlssimu Reforma Jude- 
cia&. 

C a r t a  de Lei de 22 de Dezemh de 4764. 
Cj 20."-Halendo-me sido presente, que as Tereas dos bens 

dos Concelhos, as quaes já quando sc compdlárão as 
Ordenaçòes destes Reinos se achavão de tempo então 
muito antigo appIicadas ao reparo dos muros, e Castel- 
10s; e que por Mim, e pelos Senhores Reis meus Pre- 
decessores forão sempre consignadas para as fortifimç5es, 

a que periencem por sua natureza, se tem distrabido 
com extraordinarios excessos; ]a por coriflictos de juris- 
dicções drfferentes; já por fallencias de Rendeiros; 36 par 
quebras de Deposrtarios; de sorte que pouco tem sido, 
a respeito da totalidade dos productos annuaes das me* 
mas Terças, o que dellas tem entrado no Cofre das re- 
feridas fortificações: Halendo, como Hey por extinctas 
a Thesonraria, e Executoria das referidas Terças do Rei- 
no, Mando que os Proledores das Cornarcas a qnem pelo 
sen regimento pertence a c o b r a n ~  das mesmas Terças 
em todos, e cada um dos logares onde forem tomando 
As Camaras as contas das suas rendas; e antes de sahi- 
rem das Villas onde as taeç contas tomarem; vfo fazendo , 

remetter as Terws dellas ao Cofre publico, que sou Ser- 
v~do  crear em cada cabeqa de Comarca para estes rece- 
bimentos: E isto em tal forma que quando os sobreditos 
Procederes acabarem de fazer as Correigões das suas res- 
pect i~as  Comarcas se achem nos Cofres das Cabeças &lZas 
~ecolhédas todas as Ter~as, sem dirninuiçüo, 036 quebra 
alguma q u d q w r  que ella seja: para serem pelos mesmos 
Provedores remettidas ao Thesonro Geral na conformi- 
dade, e nos termos que deixo acrma ordenados para as 
remessas das Sizas do Reino, e suas quitações pelos Cor- 
regedores; e debaixo das mesmas penas que a r e s p i b  
delles tenho estabelecido nesta Lei. 

$ 22.-Para que nos sobreditos Cofres das Cabeças 
das Comarcas haja sempre a arrecadação, e segurança 
que convem: Mando, que as Camaras nomeem para elles 
Recebedores pelos quaes fiquem obrigados na conforrni- 
dade do que tenho determinado a respeito dos Recebe- 
dores dasA~izas; vencendo os que tivefem a seu cargo o 
recebimento das Terças nas Cabqas das Comarcas emo- 
jumentos iguaes aos que vencem os sobreditos Recebe- 
dores das Sizas: E guardando o dinheiro em Cofres de 
tres chaves; das quacs terao uma os mesmos Recebedo- 
res: outra os Juizes de fora, ou quem seus cargos ser 
vir; e a terceira os Escri~ães da Camara, que o serão da 
Receita, e Despeza dos mesmori Recebedores, as quaes 
se farão sempre á boca dos referidos Cofres mdispensa- 
velmen te. 



Iisar o novo methodo de lanvmento, e subsequente SO- 
l i a o ,  com vencimento de juro pelo retardamento. 

- i h h a & o  do Reino. 
Livro l ."-Titulo 62.", $69.":-E não entr'egando os The- 

soureiros do Concelho ao Recebedor das terqas o que a 
cllas pertence, o Provedor fara nelles erwuç50, como se 
faz por nossas diiidas. E não tendo fazenda, haver-se-ha 
pela fazenda e bens dos ofiraes, que a mandhrão das- 
pender.- 

XB. No art." 67." do mesmo Livro e Titulo dava a 
Lei a definrção das Terças, d i r e n d o : ~ a D e  tempo an- 
tigo he ordenado, que das rendas, que tem as Cidades, 
V~llas, Logares e Concelhos de nossos Reinos, se tome 
a teiw pwle para repairo dos muros c Castellos, e 
para outras cousas necessarias 8 defensào dos logares, e 
as duas partes ficão aos Concelhos para suas necessida- 
des. P = 

Na conformidade deste art.", de5150 as Terças ser ar- 
recadadas aos trimestres pelo Thesoureiro, ou pelo Pro- 
curador do Concelho.-Em observancia do art." 6 8 . O ,  
deviam os Prowdores correr cada anno rodos os logares 
de suas Provedorias, para examinarem a receita das Ca- 
maras, e promoierem a cobrança das Terqas. 

-A Poriaria do Thesouo, e Lei citada depois della, susci- 
tárlo a observ3ncia da Ordenação acima transcripta; de- 
vendo notar-se que ha engano na data da ultima,-sendo 
de 23 de Dezembro de 1761, e não de 22 de Novembro. 

A Portaria do fiZtnisterio do Reino de 26 de Fe~ereiro 
de  1844 determina que wcis ckae6es ou inbima@es admi- 
nistrcuiuas se proceda do modo e com as solem~zidades pre- 
seriptaa tw art." 209.0, 2 . O  da Novissima Refoma Jude 
ciuria. 

C a r t a  de Lei da 22 de Dezembro de 4764. 
$2O.O-Ha\endo-me sido presznte, que as Terqas dos bens 

dos Concelhos, as quaes já quando se compillárão as 
Ordeoacòes destes Reinos se achavão de tempo então 
muito antigo app]icadas ao reparo dos muros, e Castel- 
10s; e que por Mim, e pelos Senhores Reis meus Pre- 
decessores forão sempre consignadas para as fortificações, 

a que perlencem por sua natureza, se tem dish.ahido 
com extraordinarios excessos; ja por conflictos de juris- 
dicções drfferentes; já por fallencias de Rendeiros; 36 por 
quebras de Deposrtarios; de sorte que pouco tem sido, 
a respeito da totalidade dos productos annuaes das mes- 
mas Terças, o que dellas tem entrado no Cofre das re- 
feridas for~ificaçòes: Hatendo, como Hey por extinctas 
a Thesouraria, e Executoria das referidas T e r ~ a s  do Rei- 
no, Mando que os Proledores das Comarcas a quem pelo 
seu regimento pertence a cobrangi das mesmas Terças 
em todos, e cada um dos logares onde forem tomando 
hs Camaras as contas das suas rendas; e antes de sahi- 
rem das V~llas onde as taes cantas tornarem; v30 fazendo 
remetter as Terças dellas ao Cofre publico, que sou Ser- 
v ~ d o  crear em cada cabeqa de Cornarca para estes me- 
himentos: E isto em tal forma que quando os sobreditos 
Procederes acabarem de fazer as Correigões dar rum res- 
pecti~as Comarcas se achem nos Cofres das Cabeças dealas 
fecolhidas todas as Tercas, sem diminuição, ozl quebra 
alguma p d ~ r  que ella seja: para serem pelos riesmos 
Provedores remettidas ao Thesonro Geral na eonforrni- 
dade, e nos termos que deixo acima ordenadoo para as 
remessas das Sizas do Reino, e suas quitações pelos Cor- 
regedores; e debaixo das mesmas penas que a respeito 
delles tenho estabelecido nesta Lei. 

$ 22.-Para que nos sobreditos Cofres das Cabesas 
das Comarcas baja sempre a arrecadação, e segurança 
que convem: Mando, que as Camaras nomeem para elles 
Recebedores pelos quaes fiquem obrigados na conformi- 
dade do que tenho determinado a respeito dos Recebe 
dores da<~izas;  vencendo os que tivefem a seu cargo o 
recebimento das Terças nas Cabecas das Comarcas emo- 
lumentos iguaes aos que vencem os sobreditos Recebe- 
dores das Sizas: E guardando o dinbeiro em Cofres de 
tres chaves; das quacs terzo u m  os mesmos Recebedo- 
res: outra os Juizes de fora, ou quem seus cargos ser- 
vir; e a terceira os Escri~ães da Camara, que o serão da 
Receita, e Despeza dos mesmos Recebedores, as quaes 
se farão sempre á boca dos referidos Cofres mdispensa- 
velmen te. 



-Coei referencia ao $ %O da Lei de B de Dezembro de 
176í, cumpre-nos transcrever aqui o Alvará de  I I de  Ou- 
tubro de t766, que declarou o referido $:- a Faço saber 
aos que este Alvarh de d w l a r a ~ á a  virem, que tendo RIOS- 

trado a experiencia a dificuldade, que ha em se regiilar a 
remessa dos productos das Terças dos bens dos Concelhos, 
determinada pelo $ 20." da Lei de 22 de Dezembro de 
1761. em tudo, e por tudo pela remessa das Sisas estabe- 
lecida no $ 17 da mesma Lei; pela di-rença que ba na 
forma das arrecadações das sobreditas Collectas: E Sendo- 
me presente,-que aquella differença tem dado pretexto para 
se protelarem extraordinariamente as remessas dos produ- 
ctos das referidas Terças: Sou Servido declarar o sobredito 
$j 20 da referida Lei de 22 de Dezembro de 1761: Qrde- 
nando, como-Ordeno, que a remessa das Terças dos bens 
dos Cancelhos para O Meu'Real Erario se faça pelos Pro- 
+ d o r e s  das Comarcas respectivas ate o ultimo dia do mez 
de Junho do armo proximo subsequente ao em que forem 
venc~das, sem mais prorogagão, e debaixo das penas deter- 
minadas na mesma Lei. 9 - 

- A  Ordeszaçâo do Reino, Liv. 1.* ,  Titulo 70, S; 9.", dizia 
muito expressamente. = c( E mandamos aos Thesoureiros 
e Procuradores do Concelho, que recebem as rendas delle, - que arrecadem a terça, que a N6s pertence, assim como 
arrixadão as qiie ao Concelho ficão. E posto que ao tempo, 
p.ae são o2rigadas a entregar (que he no segundo terço d o  
anno), Iha náoyicpüo, nem os Contadores #he tomem a conta, 
a ter& sempre guardada, a m  a despenderevn em cousa a& 
gupna, posto qw pelos Gmegedores, Jwzes ou Vereadores 
Ihes .ya mandado, sob peaa de a pagavem de srtas casas. 

--A Ordmação, Livm 2.', TPt. 28., 2 . O  drspunha o se- 
guinte: - a  E bem assi nso valer8 a doação das Terpus, 
posto que expressamente sejão dadas, por quanto não são 
do Rei, posto que per seus oficiaes as mande arrecadar, 
mas são dos Povos, que as derfio, e orden8râi0, para as 
obras das Fortalezas e Muros »- 

Note-se que o indicado Tit. 28 se inscreve assim: Que 

a AEfaradeg&s, Sislss, Terças e Minas não s~ e a e ~ i a k a  
dadas sm algumas doações; e tinha por fim acautelar a in- 
conveniente de que, por serem Bs vezes multo geram e 
exuberantes as  clausulas das Doqões Regias, se podevse 
entender que se davão tambem certos tributos. 

-Noteese que no Codrgo Administrativo annotado, da edl- 
çâo de 1854, vem citada uma Portaria inedita, dirigida ao 
Governador Civil de Evora, segundo a qual as Terças de- 
vidas desde 1833 nso podem ser pagas em prestaç6es;- 
os conhecimentos para a sua cobrança não devem ser es- 
trahidos contra a camara Municipal, mas sim contra os 
Vereadores que servirão nos arinos, em que esse tributo 
deixou de ser pago; c só quando elles náo tiverem bms, 
he que o Concelho ecta obrigado ao pagamento. 

A Portaria de que se trata he de 23 de Fevereiro de 
184.4, e vem tambem substanci~lrneiile transcripta a pag. 
226 do 2;" Tomo do Repertorzo Gerd do Bacharel J. J. de 
Andrade e Srlia. - 

-Parece-nos conveniente trazer aqui L lembrança a doutrina 
da Portaria do Ministerio do Reino de 3 de Setembro de 
1838, e vem a ser:-Que a Terça he dedunda de t d a s  
as rendas dos Concelhos, ou ellas provenhào de bens $o- 
prros, ou de colmas, condemnações, licenças, ou outra quaI- 
quer origem; mas que nesta regra geral não são todavia 
comprehendidas as Conanbulções Mhnicipae8, -por quanto 
taes tributos não constituem verdadeiramenle rendimento 
dos Concelhos, antes sào um meio extraordinario de sup- 
prir a Falia de1les;-e de mais a mais esses Impostos não 
podem ser distrahidos das despezaa munieipees.- 

- Obss~vnções kerca  das i breus t 
A Junta Geral de Districto de Euora, na sua Consulta de 

17 de Maio de 1854, dizia muito acertadamente ao Governo:- 
r O imposto das Terqas, por desproporcionado e excepcional, 
torna-se de dia para dia mais pesado aos Municipios. Quando 
todas as pessoas physicas e moraes estão sujeitas a pagar a de- 
cima de seus rendimentos Iiquidos, ou, no actual systema de 



repartição. uma percentagem pouco mais ou menos igual; i i s  
Municipalidades. que tantos e tão grandes encargos são chama- 
das a supporttir. exigese a terga de seus rendimentosrn- 

A Junta Gmd do Districto de Porlalgre. na sua Consulta 
de :'- de Março de 1884. drzia tambem ao Governo : 

-a Segundo a Lei fundamenial do Estado. as contribuiqões 
d e ~ e m  pesar com igualdade sobre todas as fortunas e rendi- 
mentos; be um prine~pio de eterna justiça; mas sobre os ren- 
dimentos das municipalidades pesão. alem de todos os tr~butos 
geraeç. a terga do seu rendimento. c a Contrrbuição para aUni- 
versldade de Coimbra ' ; esta designaldade he tanto mais sen- 
srvel. quanto as Camaras estáo oneradas com excessivos encar- 
gos. que muito excedem as suas torças; sendo o resultado. que 
o seu rendimento he absorvido por tributos e ordenados (e ainda 
alguns não chegZo). não lhes Fcando meios para o6rcrs e melhora- 
mentos matcrims. espara fomentarem a difusão de conhcimen- 
tos e praticas u. feis cá industria agricola e rnanufaeturei~a . »- 

O rendimento das Terças dos Conceihos. liquidado. foi o 
o seguinte: 

Aonos eccnomicos . -Rendimento liquidado 

1850-1851 ............... 34:666$880 
3 854-1 858 .............. 33:496$848 
1852-1853 ............... 34:720$883 
1853-1 854 ............... 37:7474163 

O rendimento orçado para o anuo economico de i856-18S.i, 
calculado pelo termo medio das respectivas liquíd~çóes dos tres 
annos ecaoomicos de 1851 a 1851. he de 36;360.$667 reis . 

t A somma dbs Co:ontrs~çÔes dos Corrceihob paro a Unínszer- 
sidade de Copmka. sepodo a Tarila junta so dlvará de BO de 
Agosto de 1774. he de . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4 0858510 

Dedaz-se a quantra relativa a Olra.ença, hoje riubmeftida ao 
GOT emo hespanliol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  37$570 

(Veja o Orpmento do &tado para o sano wnnomico de 1856 a 1857.)  

Vejamos agora o desenvolvimento. por Districlos. dasquan- 
tias deste tributo no orçamento para 1855 a 1856: 

A~eiro  ....... 
Bela ......... 
Braga . . . . . .  
Bragança ..... 
CasteIlo Branco 
Co~mbra ..... 
Evora ....... 
Faro ........ 
Guarda ...... 

. . . . .  6008363 Lcirta 

. . . . . .  2:019$804 Lisboa 
2:369$268 PortaIgre .... 
3:025$614 Porto . . . . . .  
1:639&71'1 Banta~em ..... 

....... 1:310$83$ Vinnna 
8.9108045 -Villa Real .... 

....... 4:072$982 Vileu 
2:126$301 1 

Ora. basta ver estes algarismos. para se conhecer a des- 
igualdade deste tributo . O Districto de Faro paga 4:07!2&982 
reis. em quaiito que o de Abeiro paga 600$3G5. e o de Lei- 

... ria 303$759.- e o do Porto 8648028 
A desigualdade. tdo sensirel. que se nota de Districto para 

Distrieto. encontrar-se-hia semelhantemente de Concelho para 
Concelho. se descessem03 a essa analgse em cada Drstricto; basta. 
porkm. tomar para exemplo o Districto de Yilla Real. segtindo 
uma nota oficial que temos a visia: 

Concelhos 

...... Alfarella 
AIrjó ......... 
Boticas ....... ...... Canellas 

.... Carrazedo 
Cerva l ....... 
Chapes . . . . . .  
Ermello . . . . .  

.... Ervededo 
...... Favaios 

Santa Martha . 
. . . .  Mesào Frio 

Mondim . . . . . .  
Monforte . . + . . 

Terca L por cento addicionaes 

...... 28666 $133 

. . . .  238533 1J171 

...... 226700 1b135 
li$620 . . . . .  $531 

...... isgses $676 
. ... . .  

85$ 070 . . . . .  4b.253 
. . . . .  Sg496 $274 
. . . .  i68486 $823 

376991 . . . .  1$899 
14$000 ...... $700 
974416 ...... 
96786 . . . . .  * $489 

...... 148816 $740 

r Cerva . 510 houie rendimentos de que se devesse deduzir a T e t ~ a  para 
a Fazenda a 



-48- 
Concelhos Terca 5 por cento pidiciotiaee 

Montalegre .... 2!l&lOti ...... 1&455 
Murça.. ...... 276066 ...... 18355 
Pezo da Regoa. . 183J096 ...... 9d15ó 
Provesende .... 488633 ...... 2Jk2.26 

...... Ribeira de Pena. $498 $028 
Ruiváes ....... 7d304 ...... 6365 
Sabrosa.. ..... 118Q30 ...... $551 

...... Valpassosb.. .: . %do52 íJ482 ...... Villa Pouca. ... 81$600 2$08O ...... Villa Real.. ... 4.84$4$0 246224 
VillardeMaçada 2&371 ...... $108 

Obseiusse tambem que algumas Cidades notnveiç e im- 
portantissirnas não pagão Terça, como a o  Lisboa, Porto e 
Cormbra. 

Observe-se tambem que nos Districtos do Funcbal, de 
Ponta Delgada, de Angra do Heroismo, e da Horta não se paga 
Terça. 

Com razão, observou um Deputado, na Sessao de i l  de 
Março de 1856, que a siniilhante respeito o privilegio zombou 
da regra de drreito constitucional de ser a Lei igual par? todos. 

Neste tributo não se attende h ditersidade de rtqueza, d 
diversidade de população, á diversidade de elementos tributa- 
veis. Neste tributo marcha-se As cegas, ou antes, caminha-se 
pela vareda estreitissima e tortuosa que o tempo foi abrindo. 

4Mas que quer dizer tributar e5 rendimentos dos Yun~ci- 
pios? Não sâo esses rendimentos destiiiadoç especialmente para 
bem da communidade Municipal? h famtlia do Munrcipio iiáo 
tem acaso necessidade de caminhos, de fontes, de pontes? Não 
tem acaso necessrdade de instrucçãro publ~ca, de segurança, de 
saude, de ordem, de paz, e de tranquillid;de?-Logo, para que he 
cercear OS escassissimos rendimeutos municipaes,-e reduzir 
as Carnaras ii impossibilidade de attender b necessidades mais 
urgentes, indispensaveis, impreteriveis dos seus adminrstrados? 

Acabe-fie, pois, por uma vez com as Terças dos Concelhos, 
com as contribiri~tieç para a Unicersidade de Coimbra, com os 
addicioriaes, e com quanto5 tributos onerão os rendimentos mu- 
nicipaes. Sejão estes precipuos, lipuidos, completos para as Ca- 
maras; regularis+se a jazenda municipal, - e consiga-se que 
as Carnaras possáo fazer todo o fiem aos povos na eephera das 

suas attribuiçòes, e dentro da ares da sua eircumseripção ter- 
ritor?al. 

-Um dos considerandos da ResoluçHo que nos oecupa, ten- 
dente .a fazer ver que a divida da Terça nacional não p6de fi- 
car á conta da responsabilidade dos Vereadores, que  deirarào 
de a pagar, visto como não se prova que elles distraissem os 
rendimentos do Municip10,- este considerando, dlzernos, não 
nos parece que assente em solidos fundamentos -E com effeito,- 
ja desdobr;imos diante dos Leitores toda a Legislação a respeito de 
Tercas, .e por todas essas disposrçòes se conhece o aperto em que 
forão collocados os Thesoureiros e os Vereadores, em quanto ao 
pagamento deste tributo.-'4 doutrina do Considerando afrouxa 
o ngor fiscal da Legislação antiga e moderna, e de algum modo 
prejudica os interesses da Fazenda Publica, por isso que oRe- 
rece aos Vereadores uma perspectiva de tolerancra, e diremos 
ate de impunidade, na occasiào de uma falta grave, qual he a 
de não hauerem satrsfeito ao pagamento de um tributo que 
constitue uma das Fontes da ieceita do Estado.-A nossaopi- 
nião he que tal tributo deue ser abolido; bem claramente a 
enunciamos j5;-mas em quanto esse trihuto existe,em quanta 
a Lei o admitte, em quanto o Thesouro o enumbra entre os di- 
\ ersos rendimentos nactanaes,-he força que elle seja lançado, 
cobiado e arrecadado com tado o ngor, que as Leis deteymi- 
não. -Na censura de direito não absolve 05 Vereadores om- 
missos a coarctada de que transmittirâo A nova Camar,a uma 
qüantia su erior h importancia da Terça em divida. A primei] a 
obrigação i esses Vereadores era cumprir a Lei, e a Lei mao- 
dava-lhes fazer entrar nos Cofres do Estado a irnportancia do 
tributo. 

Fallando na maior genfraltdade, quizbramos que a Lei fosse 
sempre respeitada, - q u a a  Lei fosse sempre cumprida com 
toda a exacção e pontualidade,-e finalmente que a mais se- 
iera conternplaçáo recahisse sobre aquelles que, devendo exe- 
cuta-la fielmente, -ou a deixão lettra morta, -ou i ex$c-u- 
tão sem jealdade. 

Ohi quanto de verdade não ha nas honradas e tâo pa- 
trioticas palavras, que uma Junta Geral de Distncto fez su- 
bir aos pés do throno, no anno de 1854i-eUrn dos mais 
«grales males, que sofffe o povo portuguez, he a falta de ob- 
« servaocia das Leis. As meihows e mais saudaveis L e i s  de n a d ~  



u valem, se se não executdo. Permitta-nos Vossa Magestade, que, 
ucom a franqueza de verdadeiros e leaes portuguezes, digk- 
n mos a Vossa Magestade, que carecemos aclualmente mais de 
((governo e administração do que de Leis destinadas unica- 
cnienie a encher as columnas do Diario do Governo, e a tor- 
cr nar mais voIumosas as CoIlecções respectivas. B- f Consulta 
da Junta Geral do Districto do Porto de 8 de Abrrl de 1854.) 

O b s e r v a i a  ama Camara Municipal ao Parlamento, que a 
igualdade na d i s t n b u i ~ o  dos tributos he uma regra geral, e 
sem excepções; mas que, a poder admittir-se excepção, nenhu- 
ma seria mo bem cabida ,como a que fosse estabelecida em be- 
neficio das Camaras Munictpaes, em atten3b bs apuradas cir- 
curnstancias destes corpos, e aos muito variados 6 dispendiosos 
encargos que OS onbrào,-A Camara de que tratamos, r e q u b  
ria a aboliGo das Terças dos Concelhos. 

P o r  quanto atraz se faz mençáo das ~ontribuiçôes das Con- 
celhos para a Universidade de Goimbra, diremos duas palamas 
&cerca deste tributo. 

O Alvará de 20 de Agosto de 1774 mandava que os Pro- 
vedores de todas as Comarcas firessem a cobrança das Contra- 
buiçôos de lodos os Concelhos, ficando elles debitados nos Li- , 

vros $a Fazenda da Universidade de Coimbra, e devendo effa- 
ctuar a dita cobrança no termo improrogavel de um anno-no 
que respeitava á Contribu~çâo preterrta, sem prejuizo da cor- 
rente. 

O mencionado Alvarh estabelecia severas providencias em 
quanto ti cobrança das Contra'buiçiies, e remessa do respectivo 
prodoeto h Junta da~Fazenda da Universidade; e tirava todo o 
ãrbitrio do quantitati\o do tributo, por isso que estabeleceu, 
e juntou uma Tarifa, na qual designadamente marcava a 
somma com que as Camaras haviâo de contribuir annualmente 
pelas suas reipeclivas rendas, para os partidos de Medicina da 
Universidade de Coimbra. 

NOS termos da Tarifa, importava a CoratrZbuiçíio, no seu 
total, em k0654510 rhs ;  da qual (como ja vimos atraz) se 
deduz hoje a quantia de 37&570 reis, que devia pagar a Ca- 
mera de Oliveven~a, entm pertencente a Portugal (na Comarca 

de Elvas), e hoje d Hapanhu!-Vem, pois, a prodozir hoje a 
ContrÊbuÊção 4:02Q# 140 r&, afóra os cinco por cento addi- 
cionaeç. 

Este tributo deve tambem ser abolido; jli hoje o20 tem a 
applica~ão primitiva, nem tão pouco a que foi regulada pelo ci- 
tado Altará de 20 de Agosto de 17'14 Todos os rendimentos 
do Estado entião hoje em um Cofre central, e delle sabem as 
quantias necessarias para as dnersas despezas publicas.-Em 
todo o caso, será sempre recommendavel e muito attendivel ali- 
viar as Camaras Municipaes do maior nirrnero dos encargos que 
as onkrão, desembarancando-as para poderem acudir efficaz- 
mente i is necessidades dos ~lunicipros. 

-Algumas Camaras tEem representado sobre a couveoieucia 
de que os rendimentos municipaes, seja qual for a sua origem 
OU detiominação, sejão arrecadados administ~ativamente, 

As Contribuições Municipaes de repartição e lançamento 
são arrecadadas administrativimente,-6 as Camaras represen- 
tantes entendem que os auto6 de arrematação, extrahidos dos 
respectivos livros Gscaes, ou as LeL~as que pelo prego das ren- 
das os arrematantes aceitarem, n̂ ao são titulos menos authen- 
tic?s dos que os extrahidos dos lançamentos daqueHas contri- 
buiçaes, para servirem de base ao processo administratito, 
quando ~gualmente forem authorisados por Lei. 

A mente das Carnaras representantes he conseguir a eco- 
nomia de tempo, e a drminuiçao de despeeas nos escassos reu- 
dimentos muuicipaes; diligeociando assim receberem mais a 
tempo, e menos cerceados esses rendimentos, que em-verdade 
são bem diminutos, em comparago das variadas e corisidera- 
veis despezas para que são legalmente destinados. 

VejAmos as Leis que regulão este assurnpto: 
O &digo ABrnrnistrativo, no art." 247.', n." S.', dé aos 

Administradores de Concelho a incumbencia de cobrar as di- 
vidas procedentes de contribuições de lançamento e repartição, 
em quanto a dita cobrança se poder fazer administrativamente, 
e segundo as formas do processo que [orem estabelecidas na Lei 
Fiscal. 

O art.O 7."0 Decreto de I2 de Dezembro de  1842 manda 
relaxar no Juieo competente as d i~ idas  fiseaes não pagas nos 
precisos termos de seus vencimentos, quando empregados os 



meios admiaistrativos de que trata o n? 5." do art." 247: da 
Codrgo Administratipo. 

0 Uecreio de 13 de Agosto de 1884 estabelece o modo 
por que sdministratnameote se ha de liroceder~contra os deve- 
dores de impostos e contribuigôes de lançamento e repartt~ào, 
quando não houverem realisado a sua entrega nos cofres das 
respectivas kecebedoria~, findos os prasos es~dl>e~eçidos pelas 
Leis c igen tes. 

Nas Instruc~ões de 30 de Dezembro de 1853 se estabele- 
ceu o metiiodo que deve seguir-se no cumprimento do citado 
Decreto de 13 de Agosto de 2844, que rgu lou  a cobrança 
administrativa dos impostos e contribuiç6es de lançameoto e 
repartição, 

O art." i 6 0 . O  do Codigo Administrativo diz assim: uOs 
rendimentos e contribuiçdes municipaes, S. erwpçxo daquelIes 
para os qaaes as Leis e os Regslâmentós tiverem prescrrpto um 
modo especial de árrecadafio, ser30 arrecadados da mesma for- 
ma e com as metmas formalidades prescriptas para a arrecada- 
ç ~ o  dos pdimcntos e contrihiçóes do Estado.>, 

Em virtnde da disp~içfio deste art~go, são applicaveis A co- 
hkaitça dos rendimentos municipaes as disposições dos Decretos 
de 13 de Agosto de 1844, e 30 de Dezembro de f181ã -Mas 
estes Decretos sómente se referem aos ~mpostos e contribut~ões 
de lançamento e repartiçao;-logo tambem s6mente vão com- 
preheodidos os impostos municipaes analogos; e be por este 
m&vo que algumas Camaras teem representado (e com toda 
a raião) no sentido de se tornar extensiva a cobrança admi- 
nistrativa a todos os rendrmentos municipaés, s q a  qual for a 
siía denorninã~o e ahgere, 

(Legea et) conatitutiones tempre posteriores, poliores sua1 
h16 qm IPsas Preceserunt (L ft, r onst prlnc ) 

Rectisaimè etiam illud récept'tiim est et leges n w  nolo 
kuüiagio legislatoris, sed etiam tacito conseosu omninm per . 
desuetudioem abrogentur. (L 34 9 1 de legr) 

+ . em razão de serem muito antqas, necessitão de decla- 
ra@ss.. accommodadas &a grandes e riotaveia mudanfas, 
que desde ent%o até agora rem havido no estado das cmtatu 

(Prenr~~bulo do Blu d~ e0 de Dez 17136~) 

Sou Saivida declarar, que do dito Akvdrá sc não devia 
faze? nso, tendo-o o cortiime le:itiino, a necessidade, e utt- 
Iiùade . . hs muito tempo anbqnado 

jAlvara de 4 de Julho de 1789 ) 

OBJECTO DO RECDRSO. 

Recurso interposto pela Irmandade do Saatissimo Sacra- 
mento, erecta na Igreja Matriz de S. Dinrz em Vtlla Real, con- 
tra o Accordão do Conselho de Districto, que codrmou a re- 
cusa feita pela camara Municipal respectiva, do pagamento de 
certas propinas. 

Mostra-se que o processo teve a sua origem e andamento 
pela maneira seguinte: 



A Irmandade requercu 6 Camsra a propiBia de 28800 rkis 
pelo emprestimo dos ornamentos na prosissào do Corpo de Deus, 
e a de 10$Y000 F ~ I S  pelas festividades na Semana Santa, esta- 
belecida a primeira na Provisão de 23 ?e Marco de 1'75% e a 
segunda no Alvarh de 26 de M a r ~  de 1849, invocando estes 
diplomas, e a posse em que estava de as receber, tendo cessado 
uma em 183$, e a outra cm 1845. 

A Camara indeferia, fundando-se em que a P r o k i ~ o  e Al- 
tarh citados titihào ficado sem efferto ein covcequencra dos De- 

- cretos de 10 e211 de òIaio de 1833. 
Aggravou-se a Irmandade para o Conselho de Drstricto, e 

este contirmou a iecusa da Carnara, acrescentando a razão Ja 
dada, que taef despezas náo estavão incluidas entre as que fo- 
rão postas a cargo das Camaras pelo nrt." 133." do Codigo 
Administrativo. 

Subio Recurso, argumentando-se por parte da Irmandade, 
que o fundamento felto nos Decretos não subsistia, porque elles 
ergo restrictos a Camara da Cidade do Porto, e os seus moti- 
vos nzo tinhão appliraç2o ao caso presente; assim como, que 
não subsistia tambem a falta de menção das refer~das despezas 
no art." 133 " do Codigo Administratrvo; porquanto, admit- 
tindo eIIe em these geral as despezas que estiverem a cargo das 
Camaras Municipaes, por disposição e authorisaçâo de Ler, evi- 
dentemente comprehendia estas de que se trata, as quaes se 
achatão authorisadâs em geral pela Ordenar20 do Reino, no 
LIP. 1.O Tit. 6 6 . O ,  a$.'', e estiihe[ecidas especiakmente pelas 
ordens regias apontadas, das quaes se jantou certidão. 

Estando o Recurso regiilar, mandou-se informar o Coose- 
lho de Distrícto, ouvida a Camara, a qual satisfez, respondendo 
que não entrava na questão de posse, porque esta pertencia 
As justiças ordinarias; mas que os fundamentos da reclamaçao 
i150 erão validos: i."-por que a Pro~isao de 1152 coiitinh 
muitas outras propinas correspondentes a obrigaqòes do Paro- 
cho, e de outros empregados na Igreja Matriz, as quaes to& 
tinbao caducado. por se consertarem Iia grande numero de 
annoh em desuso, tanto por uma parh  como por outra, e niio 
pudia, poitanto, pretender-se que estitesse ainda em vigor 
aquelle unico ponto; 2."-porque o AlvarB de 1649 ordenára 
a propina pelos officios da Semana Santa, deferindo ti Camara 
para se laniar a dita importancia no encabegamento das Sizas 
de V~lla  Real e seu termo; e como a Camara jL não arrecadava 

~s Sizas, não estava obrrgada h verba lançada com ellas; 3 . O -  

que os Decretos de 10 e 11 de Maio de 1833, posto que desi- 
gnados para a Csrnam do Porto, apreseritaião razões que po- 
di8o ser appltcadas ao caso presente. 

E continuando-se lista final ao advogado da Recorrente, 
nada acrescentou ao allegado. 

O que tudo ~ is to ,  depois de ouvido o Ministerio Publico, 
que arinirio á resposta do Conselho de Disiricto: 

O Go~erno, Conformando-secom a ConsuIta, etc., nega pro- 
vimento no Recurso, e confirma o Accordão recorrido. 

(Decreto do 1 de Setembro de 1853-Dtarw do Gmetiío n.* 242, de 14 
d ~ f h t u ù r o  do mesmo anuo ) 

DOUTRINA QUE DJMAN.4 DA RBSOLUÇÃO. 

-As denominadas propiaas, que as Camaras Municipaes pa- 
gavão a Confrarias, Irmandades, Commwidades, e outras Cor- 
porapties, embora determinadas por Provisães antigas, detem 
considerar-se a bolidas. 

5% podem hoje ser caracterisadas de despezis muoicipaes 
aquelkas que o Codigo, ou alguma Lei especial ppsterior ao 
Codigo, mencionarem designadamente como taes. 

As drsposições dos Decretos de 10 e l i  de Maio de 1833 
têem uma applica+ão geral, com quanto se refirdo B Munici- 
pa'lidade do Porto. 

-Xão nos fazemos cargo da Protiski de 23 de Marça de 
, 1752, e AIvara de 26 de Março de l6LE9, por isso que eviden- 

temente caducar&o em presenca da doutrina dos Decretos de 
10 e l i  de Naia de 1833, e da Legislação novissima. 
O s  indicados Decretos de. 10 e li de Maio de 1833, com 
quanto pareça terem sido especialmente promulgados para a 
Cidade do Porto,-be todavia certo que, pela generahdade dos 
pnncipios que presidirão á sua feitura, tbem applicação a todas 
as Municipalidades. 

Esse Decretos caracterisArào de irijusta e abusira a ais- 



kncia de certos crrdeuados e propinas, que, sob diversos pre- 
textos e 8enominações, eAo pagos pela Camara para desperas 
muito ektranfias aos verdadeiros interesses do Munrcipio, e que 
assentarao pela maior parte em abusos de velha data, ou em. 
dísposiçòes legislativas.que tinha0 por fundamento uma ordem 
de eonsas multo differente das ~nst~tuiçòes modernas.-Assim, 
por exemplo, acabkrão esses Decretos com certas propinas pa- 
glis pela Caniara a Confrarias, a Conventos, a Misencordias, em 
materia de feítas e de procis~ões,-e com certas verbas desti- 
riadas para fortifjcações, redempçso de captivos, etc. etc. 
-Ordenwao do Rtino, Lbro .I.", l i t  66.", $ 48." 

-sItem mandâmos aos Juiíes e Vereadores, que em 
cada hum anno aos dois dias do mez de Julho ordenem 
huma Procissão Solemne á' honra da V~sitação de Nossa 
Senhora. E assi mesmo t r z o  em cada hum anno no 3." 
Domingo do mez de Julho outra Pmcissào solemne, por 
comrnemora~ão do Anjo da Guarda, que tem cuidado de 
nos guardar e defender, para que sempre seja em nossa 
guarda e defensáo. As quaes Procissões se ordenarao e 
hr8o com aquella festa e solemn~dade, com que se faz a 
do Corpo de Deus: para as quaes, e para quaesquer ou- 
t r ~ s ,  que de antigo se coçtumArão fazer, ou para outras, 
que N6s mandarmos fazer, ou forem ordenadas dos Pre- 
lados, ou  Concelhos, e Cameras, não serão constrangi- 
dos vir a elias nenhuns moradores do termo de alglima 
Cidade, ou YíHa, salvo os que  morarem ao redor uma 
kegoa, E os ditos yereadores não levarao dos bens do 
Concelho dinheiro, nem percalço algum, por fazerem as 
ditas Procissões, ou irem nellas. E não cansentrrão nel; 
Ias representaçaes de cousas profana's, nem mascaras, 
nso sendo ordenadas para provocar a devaçào. E a pes- 
soa, que nas ditas Procissões for per qualquer dos mo- 
dos acima defesesos, pagarã: da cadea mrl rhs ,  ametade para 
o Concelho, e a o n t r ~  para quem accusar.»- 

-No Duciona~io  Jwz'dico vem assim definida a palavra 
Propinq:-pfesente, ou dom em dinheiro, panno ou outros 
e&itos, que se dd a alguns Officlaes, Mintstros, Lentes, por as- 
sistencia ou trabalho extraordinario. 

Notr+*e .que pela Carta Regia de %) de Junho de 1742 jk 

era determinado que não se deiião introduzir sem Ordem R,+ 
gia. 

Veja-se a este respeito o Diccimorio 3uridico de Pereira 
e Sousa, e o Repertorzo da$ Leis &xtravag~ntes de M Fernan- 
des Thomaz, a palaira-propinas-. 
- BIuteau, á pala~ra -Propina-diz: c( parece qrie se de-. 
rila do verbo latino-propinure-, que ~ a l  o mesmo que 
brindar á saude de a1guem.-Em Portugal se dào propinas 
aos O%craes da Casa Real, aos Tribunaes, ao Reytor, Caacel- 
lario, Lentes, Licenciados, 13edeis, etc. da Universidade.-Tarn- 
bem na lingua latina as propinas se explicavãw por termas de 
beber; porque a propina, ou donatiio que cada Imperador, de- 
pois de eleito, e assumpto ao Iaiperio, fazia ao povo, para con- 
ciliar a sua bene~olenera, se chamava Congiarium, que em la- 
tim se chamava uma certa medida de vinho, e outras cousas 
liquida$; pelo que disse Quintliiano, que C q i a r ~ o  era pala- 
vra que Insinuava medida liintarneote, e liberalidade; Congia- 
Tzum colnmune e31 lzberalitutis, aique nzelasurm,~) 

-Relativamente a propinas, rnberentes a alguns empregos, 
que  a Leg~blaçâo e os estilos anhgos permittiâo, he muito eu- 
rioso ver o ~udicioso espirito que presidi0 a redacçáo do AI- 
vard de Regimento com força de Lei de 23 de Março de 1784. 
-c<Não sc poder& introduzir p~opzna ou ajuda de custo al- 
guma, a titiilo de trabalho extraordinario do oEcio, nem por 
outra qualquer causa, posse ou costumeaioda que seja rrnme- 
morial, pois desde ja o reprolo e annullo na raiz da sua in- 
troducção.a-Trata-se neste Alvnrd dos O%ctaes da Junta e 
Repartição da Bulla da Cruzada, e foi o designio do Legisladoi. 
remunerar o seriiço delles com o estabelecimento de ordena- 
dos regulares, em substituição de propina, ajudas de czssto, s 
ordâiaarias, que atk hquella epocha pereebião:-c(Hey por b e m  
extingurr todas as propinas, ajudas de c,usto, e ordinarias, as- 
sim de dinheiro, como de especies, que ate o presente levavao.. . 
ou se lhe paguem pelo rendimento da mesma Bulla, ou &custa 
das partt.s; sqa  for o titulo, por que se concedeílo, -e co- 
brarão, e para este fim... ~evago  todas as Leis, Aivarbs, Pro- 
visòes, Decretos, e Resofu~des m~nhas, e dos Reis meus Pre- 
decessores, que as concederão, como se de cada uma dellas se 
fizesse aqui expressa menção, e mando, que no registo de to- 



das se ponháo verbas de como for80 derogadas 'por este Al- ' 

varh. E ao dito Commrssario Geral, Deputados, Ministros, e 
mais Officiaes da Junta, sou servido acrescentar, e coostituir 
novos ordenados na fórrna que se segue, etc.s- 

Vem a proposito mencionar aqui uma Portaria da Camara 
Muoicipa? de Lisboa, datada de i 8  de Outubro de 1834, con- 
cebida nos seguintes termos: 

-aA Camara Municipal de Lisboa, havendo pela reforma 
a que procedeu abolido em tedos os arrendamentos o oous de- 
nominado-sessenta por milhar-, ha por bem resolver e p  
beneficio do Cofre da Cidade, e por quanto pela mencionada 
reforma se achào todos os ordenados prudentemente regula Jos; 
que a folha das Ordifiarrm (ou sessenta por milhar) cujo pa- 
gamento se nao effectuou senão quanto ao primeiro quarteldo 
presente anuo, n8o mais se pague daquella epocha em diante; 
devendo o dito emolumento considerar-se extincto para sem- 
qre, para o qiie a mesma Camara se acha sobejame& autho- 
risada pelo art." 135,0 da Carta Constitucional da BIonarchia, 
e Decreto numero onze de t 8  de Abril de 1832.j~-(Veja a 
ColJecção de Prauz&~eOas Municipaer da Camara de Lisboa, 
annexa aos interessantes A n n m  do Muns'cipio da mesma Ca- 
mara.) 

-A propusito das Proeissdes, recordaremos a Portaria ( m e  
dita), que vem citada no Codigo annotado, da edi~ixo de 1854, 
e vem a ser a dc 23 de Sarça de iS54, ao Gov. Clv. de Evora, 
segundo a qual as Posturas ou deliberâçòeb muoicipaes 1.120 po- 
dem ter por objectò as pociss6es e ceremonias religiosas, por 
não serem assumptos da cornpetencia das Camaras. 

E com eífeito, he este o caso de se dizer: Sancta sancte 
araczaflda. 

A Procissâo de Corpo de Deus, porhrn, he regulada pelas 
Camaras, mas s6mente na parte respectiva ao transito que a 
mesma deve seguir, e ao ornamento das janeIlas das casas nas 
ruas por onde ella passa. (Veja, na Colleção de Providencias 
Mmicipaes de L~sboa, o Edita1 que ali vem exalado a pag 2l.) 

ik~so~uçÃo LXXXIII. 

Une qiiwtion d e  piLoprdi& mct en doote notre quaMP de 
proprtétaire absolu d>une chme Nons prétendons avoir 
cetic chose ousui cette chose ua droit complel, entíer. Taute 
action qui tend 1 absorber, h. diminuer, $ daiblir ce droit, 
L en démembrer laplus faMe parceiie, doit Btre portée de- 
vant les ti ibunaur civils (CEAUV Awmae 355.) 

Ad oficium de finibns cognoscenlis perttnet, mensmes mit- 
i e r ~ ,  et per eas dirimere ipsam fiuiumqumiionw, ut q u u m  
est, si ita res exylt, acolrsgue suis bub~eetis locis 

(L 8, $ I ,  f FPA. ~eguadw ) 

Une czpertsse a pour objet de prdcisei un íait douteux 
et de  pr4parer rins1 Ia soIoiion d'nne queslion litigieuse, 
I'expertise doit toqonxs &e eoatradictoire et confi8e h d e  
hommes epéciaut {Pmac. d'aJtn franÇ 

. 
OBJECTO DO BECUBSO. 

Recurso interposto por N. contra o AceordBo do Conselho 
de Districto de Vizeu, que confirmou a J>ostura da Camara Mu- 
nicipal de S. Joào de Arêas, pela qual foi considerada'como 
publica uma fonte no sitio da Tapada. 



Mostra-se que o processo teve a+origem e andamento s e  
guintes: 

Havendo requerido o Vigario da Freguezia, e mais alguos 
moradores i18 Guaritri e Casa Nova, que se passasse vistoria ás 
aguas nascidas nas terras, que havião sido de Manoel Marttns, 
e que se pr~cedesse nos reparos e precauções secessarias, para 
que o publico se podesse aproveitar das mesmas aguas, em CUJO 

uso domestico se achara por mais de sessenta annos, a Cainara 
MunicipaI assim o praticou; e rieste acto publico, depois de 
ter ouvido, segundo refere no termo delle, os interessados nas 
agoas pelo uso domestico, e os que se serviao dellas para as 
suas regas, tratou de conciliar o interesse publico e particular, 
mandando çonslruir certo reparo para facilitar o uso domestico e 
quotid~ano das aguas, corno fonte publica, e fazendo uma Pos- 
tura para policia da mesma fonte.-Estadeliberação, que tem 
a data de 18 de Janeiro de iS52, foi confirmada pelo Conse- 
lho de Drstn'cto em 26 de Fevereiro do mesmo aniio. 

A referida delrberaçZo havia, porem, srdo ~rnpugnada em 
requerimento dirigido ;i Camara por NN., os quaes allegarão, 
que aquellas aguas nascião em propriedade particular, que per- 
tencendo, n'outro tempo, a um dono, se acham hoje dividida 
pelos sopplicantes, aos quaes na sentenp, pertenciáo tambem 
proporctonalmente as mencionadas aguas, que sempre se ap- 
plicarâo para regadio, sem que obstasse o uso domest~co del- 
Ias, que os quinhoe~ros havião concedido a outrosvisinhos, por- 
que esta condescendencia pod~a cessar, e semelhante uso nao 
podia constituir publica uma fonte em terreno particular, para 
a pua1 não existra servsut~a commum. 

A Camara indeferro, em 15 de Fevereiro de 1852. E sus- 
tentando depois no aggravo para o Conselbo de Districto, que 
fizkra a Postura porque Ihe cotnpetra, e que respeitara direi- 
tos e posses reciprocas, jh particulares, J B  publicas, coar~tando 
quaesqner innovações, foi tambern, na 2." lnstancia, desatten- 
dido o requer~mento em 14 de Julho de 1852, com osfunda- 
inentos de ter sido cornpeientemente approvada a Posturn de 
que se trataia, e da rncompetencia do Triburial para conhecer 
da questao de posse, a qual s6 podia ser decidida pelo Poder 
Judicial, 

I S u b ~ o  em consequencia Recurso, no qual não sb se repe- 
tfrâo os argumentos, para provar que a decisão ataca direitos, 
que não forâo refutados em forma legal, mas tambem se com- 

bate a declinação de iucompeiencia com a doutrina do $ 9: 
do ar t  " 2800 do Codigo Admin~stratiio. 

Achando-se o Recurso regular se etigio resposta do Con- 
selho de D L S ~ ~ I E ~ O ,  o u ~ l d a  a Camara, e tanto um como outra 
apresentsrão de novo os mesmos motitas de suas resoluções, 
acrescentando o Conselho, que o Recurso nào havia sido in- 

terposto no praso da Lei 

O que tudo visto, tendo o processo seguido todos os tra- 
mites do Regimento, com audiencia do Ministerio Publtco: 

Considerando, que o nome da Recorrente se acha mencio- 
nado no requer~mento feito h Camara, para revogaçào da Pos- 
tura, e que a decisão do Conselho de Districto lhe não fura io- 
timada, pelo que subsislia o seu dueito a Recurso, na confor- 
midade do $ 3.', art  " 48,", da Lei de 9 de Janeiro de 1850: 

Coiisiderando que para a vistoria, a que a &amara proc* 
deu, não constã que fossem citados os proprletarios das terras 
da nascente, e que erão regadas pelas aguas della: 

Considerando que o Conselbo de Districto. sem embargo 
de reconhecei, que a decisào da pendencra pertencia aos Tri- 
bunaes Judiciaes, a verificára de iacto, confirmando a Postura 
da Camara, que tomou conhecimente do caso sem se fazer 
cargo da excepeão: - 

O Governo, conformando-se com a Consulta, etc , dh pro- 
vimento ao Recurso, e ieioga o Accordão do Conselho de Dis- 
tricto de Vizeu, para que a quest%o fique no seu primeiro es- 
tado, e sela disputada pelos contendores nella interessados, pe- 
rante os Tribunaes de Justiqa 

(Decreto de 8 de Seternbro de 1853-Dtarto do Gmerif~ n 948, de 
e1 de Outubro do mesmo anno ) 

-0 Conselho de D~stricto não pòde approrar deliberaçóeg, 
nem Posturas das Camaras Mun~cipaes, pua ndo [orem impu- 

' 

gnadas com o fundamento de que offendem posse ou direitos 
adquirsdos;- em ta l  caso deve sobre-estar na decieo, ate pua 
as Justiças Ordrnarias julguem a questao preliminar. 



Nas vistorias a que as Camaras procederem, como meio de 
esclarecimento de quaIquer questão pendente, devem fazer ci- 
tar, para comparecerem nesses actos, todas as pessoas nelles in- 
teressadas. 

LEGISLACAO CITADA nd RFSOLUCÃO. 

- CodOgo Adminszbrai%vo: 
Art." 280.", n." 9."-0 Conselho de Districto julga.. . as 

reclamaqões, e recursos sobre questões de servid~o, dis- 
t r i b u i @ ~  de agiias, e uso-frudo de terrenos baldios, ou 
arvoredos, e pastos de logradoiro commum dos visinhos 
do Concelho, que tiverem por fim a utilidade-geral, e 
por fundamento algum a d o  da Authoridade publica, ou 
em que esta sela parte: s a l ~ o  quando se tratar de vem- 
Ecação, e liquidação de indemnisaçòes.- 

-Decreto Regvlawtelitar da 9 de dameir0 de 1850. 
Art." 48.", $ 3.':-Em quanto não for notificada a deci- 
" são administratita, o Recurso póde ser interposto em todo 

e qualquer tempo.-(Ainda que o rnteressado tenha por 
outro modo conhecimento da decisão recorrida.) 

-AsVistorias nzo podem ser um acto indiffereote e leviano 
(permit tw-nos a expresszo); náo podem ser uma simples for- 
malidade, um expediente de mero apparato.-iPara que 320 
destinadas as vistorias? -Para adquirir a certeza dos factos 
por mero de inspecção ocular;-para entrar no conhecimento 
profundo da verdade, examinando o propno local a que se refere 
a questão; para desvanecer todas os duvidas, dissipar todos os 
erros, e aclarar todos os pontos em que ha divergencia.- 
Sendo assrm, como de feito he, torna-se iodispensavei que &s 
Vistorias presda o espirito da mais conscienciosa rnvestigaç&o, 
do mais severo e rninuc,ioso exame, da mais paciente e detida 
verificação ; e finalmente he indispansaiel que sejão ouvidos to- 
dos os interessados na questão contro~ertida, e apreciadas as 
razões diversas que os contendores allegão,-o que mais ef- 
ficaz e seguramente se consegue no proprio local da con- 
tenda. 

V&-se, pelo allegado na presente Rasolqào, que na Visto- 
ria a que a Camara Recornda procedeu não se poz todo O cui- 
dado em seguir os severos p~inc~pios  que deix%mos exarados, 

pois que ndo consta htiierern sido citados os proprietiirios das 
terras da nascente, que pela mesma erdo r~gadas. , 

Cumpre, portanto, que as Camaras Munieipaes, e em geral 
todos os Agentes da Administraçáo, reflictão sobre a grandade 
das Vistorias, e d&em a estes actos toda a importancia e valor 
que elles naturalmente tCem. 
C o m  toda a razão faz o Conselho de Estado sobresahir uma 
singularidade, qual Be a de reconhecer o Conselho de Drstricto 
que a decisao da peadencia pertencia aos Tribunaes ludiciaes, 
e não obstante essa apreciaçao, haver confirmado a Postura da 
Camara, que tomou conhecimento do facto sem se fazer wrgo 
da excepção. -O Conselho de Distrreto procederia logicarnente, 
se, reconhecendo que a questão competia ao Poder Judicial, 
por ser de posse, houvesse decidido qiie as cousas ficassem no 
estado anterlor h Postura, e que os contendores disputqssem 
seus direitos perante os Tnbunaes de Justiça. 

2,Mas era com effe~to a quesldio de que se tratava uma 
questão de propriedade e de posse, e por conseguinte da com- 
peiencia das Justiças Ordinarias? -Sim; por quanto appareceu 
uma impugnafio formal contra O procedimento da Camara, da 
parte dos proprieiarios do terreno onde nascião as aguas, alle- 
gando direitos fundados em titulos, cujo merecimento e valor 
sbmente pelo Poder Judicial podem$ ser ataliados e julgados; 
e nestes termos, havia sobrevindo um incidente, que por ser 
essencialmente judicral devia suspender a deliberaçgo adminis- 
trativa. 

- A b a  o que jk dissemos a respeito das Vistorias, temos 
por conveniente recordar aos Leitores algumas noticias mais 
interessantes hcerca deste notnvel meio dc informação. 

O famoso Praxista Lobão da assim começo ao seu Traado 
das Vistorias:-«Não ba princip~o mais trivial no Foro, como 
ser a Visbria uma prova superlatiça, a melhor do mundo, e 
superior a todas ar provas, con~incente das feitas por teste- 
munhas, por documentos, c ainda capaz de destruir uma Sen- 
tenqa passada em julgado.»- 

A idka que n6s lig&mos h palatrn Vistoria corresponde Bs 
expressões seguintes, adoptadas por diversos Jliriscoosultos; 
Experirnentum oculare ;-sntuitim probatio;- demonstralio 
owlar#;-proiíatio perspectiva. 

O mesmo Praxista apresenta uma indtcaç'do dos casos ~ n r  
3 



qite Ints ppakiwrl a Y istsria, e ea algas das q m  he j~dik. 
pensave1.-Bebirdraiãós me iadia@% , 

I P  Q u ~ i d ~  si? t~a t r t  da pro9a da coas v m d i h ,  pata de 
se 8611vt3 IMO enorgte, ott enctm&ma aa venda, eu 

m9eau, aas wotmotos edo qw a DPdmqw, L. BP, Tit. 33, 
$ 6.", admiite o remedio da lesão, 

2.. Na arinsiaçh ;de nova @ h á ,  oir para que Oqae dewr+ 
pki ti %&da b qoa se acha a abra aa tempo da nunc iwo,  a 
fim de se d d i r  d-ts por via de aLteoiada tudo qriaritr, r;e 
antinuar a dl&r depois da nuneiapáo, ou para mostrar a 
aayustip da nencrtqiia, ou paFa a decioao Gml, oii pare se eão 
mbtuir o que se supwdi6coti. 

3.P Sobre erridóes rirstiws e urbams. , 
4." Acerca de marcos terminaesi-au por que se amaac80 

BU prq@e se movem e transplaei3.o g a q  outro sitio, oil esq- 
recem ou confundem; eu quando Ipe mi&ei observar sa es mar- 
~ e s  p d d w x s  t$em alguma# insrrrpçóes, a se os pa+treuirires se 
snostrgo e r a w h z  de antiga data, cam pedras que o vulgs ebm'k 
Wrdunhasl 

Qmedá se t%ta dr: v e n h  w&ns id~rrtidades de 
ot.ediCl%. x 

6P Q = d  se pde a wo@o d' dasana iafeeb. 
7." Em pontos d~ L q u d a ~ ã o  de dspezar e brãfeitoria& 
8." fllQ ~imndie pawdo, e iir, damno qtm d e  caumri. 
9P Bam Mimr o damo e a d  por a n i m a  a& mam, 

searas ou pastos alheios 
Esta enumeraçao poddéra ir muito mais longe; mas os exem- 

p h  a p n ~ d a s  ~iiifãcrieW para kzer wntir  ;a ep* 
@a da& rinpiorhtnfe mms de proia. 

Náo devemos c ~ ~ f a n d i ~  $õ & ~ t i i y  60g1 as e m  e at$as 
de +mna pmpwmwfe W. E s b  ultimas maheia Z~DS C O ~ ~ O S  

ifa ddi8at,-oa impqüu da e da sfr@~&&,-naib %e & ~~ P M  BmRa 1d2dq-m eKaW S O ~  ril- 
gum { ~ s k k i d e  de ~ i $ ~ : - ~ ~ ~ r ~ o  th letrw;-m- 
wi&, atc. 

Emaa rnn d a  seins fr9eIBJ natumim, Fs@mdo 0 pía- 
cipio da Legislaçào r o r n a n a : = q d q d  in fada w, 
,-'J@ &de pm)i  pia&,, PpREnrã ftaiaaas sd- e daqui 

q1t8a q~ &rei@ ao d m  do pdig,  e 
delle faz parte. 

A Kewluqão Regia de 1 1  de Apsta de  i775 & ~ 6 r m a  m- 
tre nbs este prtncipio:- #Hei por bem declâra~ que o $mi- 
ah e posse d a  qum, de que se tvafa, s e d o  estarr, e m o  são 
parfhlares, $%rtmcems dos drrnes das quintas ri& s t w  
fiasczwentes, o d w r s u  natural hPi1Ias pelo ribeiro, por oade 
&bgaiio, não p6de servir de argumento jurtdiee ri fdvar dos 
pedios inferiores, sem gue os donos destes tivessem am àitele 
claro de compra feito aas pimeiros, ou d e  um assude ou canai 
corri maaufactura constante e permanedte, que fizesse pwstlmrr 
o referido titulo: cuje declaração sau servido fazer com a q u i -  
dade, de que os donos das deridas nascentes, de@is de se 
apraprrarern das aguas dellas, em quanto lhes [oreiia necessa- 
rias para regarem oa seus predaos, não as paaso & p r s  dkvefii~ 
em odro do supplrcante e mais visiialias, para outro alvee ãi: 
verso do ribeiro, por 'onde afkagora decorri80: E que entre 
estes se rqiirtfio os sabejos por dias ou p r  horas, com um 
prudente arbitrio de louvados a conteniò das partes, e& a- 
-Sã0 p~tHi'ca9 as fontes: 4 4, quando eslão em logar publico, 
e as a p a s  para ellas tambem proikrn de logar puMico, e maror- 
mente se o publico está na posse ~o contestada de se apm- 
vdtrir das aguas para ss u s a  cornmutis:-2 O, quendo as irguas 
provenientes de predios p a r t i e u l a ~ s  mn&tuem as feri& pu- 
biiaas em l a r e s  puMieus. 

As fontes originanamente parlis%shes s$ pa&e a ser pu- 
Wk,, quande ha iitiilo qae assim o prove, cwr q g l ~ 1  p o s e  im- 
memorial o faz presumir. 
R e c o r d a m m o s  aqui M pri,ncrpm d i s p o s i m  & Ordeeação 
a respeito de Fofites. 

A Oadeaação L i.", l i t .  i 8  ", $ P L," dizia assim: - ~ 4 0  
AImotacé Mor pertence mandar nos logares, onde a Cor& etsg 
ver, cumprir PS postums &tas mbw moos, fontes, shfa~izes ,  
poços e ste~queiras; e mandar penhorar os AfrnotacCs que $I- 
negligentes, cada um por 300 rCis por cada vez, a gual pena 
será ametade para as despezas da  aimotaçaria, e a oiitra para o 
Bhrinho. E n&o achando sobre isso posturas, eHe com os 06% 
ciaes desse iogar em Camera lação postura, e ponhão as penas 
que lhes bem parecer. as quaes logo t r h  apregoar e cumprir.)) 

A Ordenação L. i.", Tlt 58.", $ 4 3 . O ,  era concebida nestes 
termos:-«E mandará. (o Corregedor do Comarca), que se fa- 

* 



cão as bemfeitorias publicae, calçadas, ponta, fmtw, ~ O C O J ,  

chafarizes, caminhos, casas do concelho, picotas e outras 
feitorias que forem necessarias, mandando logo fazer as que 
cumprir d e  novo serem feitas, e repairar as que houverem mis- 
ter repairo: o que tudo far& das rendas do ConaIho. E sendo 
os damniticamentos por negligencia dos Vereadores, OS fârB 
emendar per seus bens. E quando nâo houver dinhe~ro do Con- 
celho, e houver necessidade de finta para o dito caso ou para 
outros, que lhe parego necessarios, poderti mandar firitar ate 

de &$O00 réis. E sendo necessario mais, no-lo Farh a- 
ber, para N6s lhe darmos a provisâo que nos bem parecer, sem 
a qual em nenhum caso dara Iaença para fintar.)i- 

A mesma doutrina se eacontrd na Ordenaç8o L. I.", Tib. , 
66.", $$ 2k0, com relerencia aos Vereadores; Tit. 69.", $ i.", 
com referencia ao Procurador do Concellw. 
-Em quanto ás fo'otztcs publvcas, eslâo consagrados os se- 
guintes principros: 

i." Não podem as aguas da fonte pubIrea ser derivadas do 
seu curso pelos donos dos predios por onde passào, 

2." Não póde qualquer abrir em spu predio-poço, i.alIa, 
mina, ou fazer alguma obra de que resulte secearem as aguas 
que brotão na fonte publica;-ou, por outras palavras, nin- 
guem púde cortar, em qualquer distancia, as veias que alimen- 
tão e mantem a fonte publ~ca. 

3." A concessão dò uso privatrvo da agua da fonte publica 
deve &r julgada ob e subrepbrcia. 

4." Ninguem póde estrahir para os seus predios agua das 
fontes e chafarizes publicos. 

5: Ninguem pbde plantar arvores, ainda no seu p ~ d i o ,  
.junto dos aqueductos publicos, + 

6." Não @de fazer-se innovaçào alguma que prqudique as 
matrizes. - 

7." Ninguem p6de turvar ou corromper as aguas da fonte 
publica. 

I 

Recte pss idenl~  ad defendendam possessioncm, qnom sjnc 
vilio teoebat, inculpat~ Lutela. moderamme lilatam vim pro- 
pulsare licet (L 1 Cod Ued v , )  - 
. . se subentendia esta vendkda'com omesmo direito das 

aguas do poço em cammum, e i  ar>da posse praticada. 

(Lesão, Cós 6 247 ) 

Per reruiil nafuram, iactum neqant~s probatio nuila ~ s t  

(L S. C@d. de p706ab) 

OBJECTO DO ,BZCTIBSO. 

Recurso que a Camara Bluoieipal do Concelho~de Faro rn- 
terpozera de um Aecordão do respectivo Conselho de Districto, 
pelo qual tomaiido-se conliecimento daquelle, que para O dito 
Tribunal f8ra interposto pelo recorrido H., queixanda-se de ser 
pela Recorrente obngado a desentupir, e repbr no sfatu quo 
um poço que faz o objecto da questão, que o mesmo Recorrido - 
bavia entupido e arrasado por sua propria deliberaç~o, foi de 
clarado que, supposto bem procedesse a Recorrente em usar 
da acção que lhe competia pela Ord. do L. i.', Tit. 66.0,'s li:, 



tomando conhecimento do assumpto, sujeito á sua del?beração, 
todavia, corno por ~ a r i e  do Recorrido se havia impugnado a 
~ X W U G O  do seu Aceordão, apresentando ama questão de di- 
rei.to de posse e propriedade, entendia que semelhante queslâo 
não podia ser resolvida por meios adrarnistrativos, e sim pelos 
judiciaes, em conform!dade da Ord. crtada, e do artP 286." 
do Cod. Adm., vinda por esta fbrrna o Tribunal a declarar-se 
incompetente para resolver a final a questão sujeita. 

Mostra-se pelos autos, qiie nos suburbios de Faro, e no 
sitio da Arabia, junto As terras do GallLgo, existia um poço 
de agua doce, denominado da armação, do qual o publico fazia 
uso desde tempos mui remotos, segundo as informações não 
contestadas por nenhuma das partes conteridentes; e m a s  se 
mostrava que o Recerndo, tendo feito oqarstg&o das refertdas 
terras do GallBgo, e sendo jh possuidor de outras em frente do 
dito pôço, tomhra a deliberação de o entupir e arrasar, bem 
como parte do vaIlaC e ~ i s g n t e ~  prebextando o estado de ruim 
em que se achava, nBo podendo j& prestar serveritia e'irso a .  
pessoa alguma, e sendo eauaa oecasional de rarzos desastres já 
a & ~ t d o ~ :  

Rfoçtiavg-i-se tarnbhr que! f&fo de ehtiiblmento do p d ~ o  
se seguira a Fedlarnaçáo de alguns moradores da vrzinhança, pe- 
dindo á Camara Recorrente, que tomasse de tudo conhecimento, 
e que verrficada a possa em que o pablrcd estava do ontiquis- 
iimo USO daquellss âguas, hourèsse da dar as provideucias que 
est~vessern dentro da esphera das suas attribuiçães, a fim de que 
o P8Ç4 depois de desobstfuidu. fosse festituido ao uso publico. 

Wôstrhvã-ée ainda que a Camara Recorrente, para tomar 
caba1 conhecimento do negocio, rara em vrstoria ao lagar da 
contenda, e ah~,  com assistencia do Recorrido e mais interes- 
sados, verifidra o f a c l  B'gBtt$mBfá do pbço, a sua anti- 
guidade, -o uso que durante a mesma sempre prestara não sii 
ao8 ri:i@hM, &rH ã90 ws pg%Eadurm das afrnaeaeq e ás 
adrii;iv &&b617#13; bkr@ %PJ@ftf q ~ è '  sé&pte I r a  trdb e hrrpi$a 
p&# sd d& piiblicoi tjS Pjar8 a aerria da eõminhíi tran+ 
v8%ii qde sffnrtã ~ é ' t u a b f I t e  ~ziS1 eíitre rn vilfedd$ das te+ 

_ r@ a&$%%ntés; &b%radW# fttd~ que, & resuitadB da't 
nh&in~~tb$ i&ti#og, 6 tn&% f9amBra pà&Bra, na sessàa de 3 

,de kdfbo 1Ii: tâ$i, a &ftbefar sobre xsne competeõmá, e +ei 
sêd6 t%ta Wèa~be&la por diranirnidade, entendêra dmer pn+ 
fefif b A&rãnri iiê diestsi da6i EBandanda qtie a I h ~ r e è t e  

fe& ~iaimadu para, & sua ensta, desentupir o p& d t ~  g m o ,  
nu peremptbrio prasv de dito dias, sob pena de qae hãe o fao 
zendo, o desentupimento seria feito ft 6Ba proprla cnsta @a 
Ganiara. 

?lostrara-se rgualmente, que íbra deste Accmdão que o 
Recorrido recorrhra para o Gonselhu, aR@dndo o que se lhe 
aKermi5ra a respeito doe slgaâtarios do rqueriineuts Feito k 
Gariara, da indisposição e má ~ o n t a d e  do seu Presideíik da 
estado de completa rurna do p b ~ ,  q p  o tornava &o 86 pger 
fettamenle inutil, mas &esmo prejlidicial pelos J& deitntecidos 
sinistros, e finalmente, que elle nâo era do pubhce~ mas 81m 
p~egnedade ma, visto achar-se em terras das Senhoras Rai- 
ehas, qae passarão pala a Fazenda Nasfonal, e' de$& para o 
~ i n @  dos particalaresi evmo Bdm elk h eerifietire, depeia 
da acquistçao da denominadas terras do G a l l e k ,  I w  qiim e 
marno p&ço fazia parte. 

Nostrava-se, outtosirn, qBe o Gonselbo, para &em ãfioiilo 
canbecrmento de causa, mandhra responder a Camarir, a qiréi 
sustentara, e m  boas razOm+ a e8ompeteneta e kgoírdade Bs 
seii procedrmento, contestando ao mesrne temps rr aile@a pele 
Recorrido, quanto a ser popriedade sua o paço da questão, 
pois que o contrario lhe fbra patente pela vistoria e informa- 
çaes dos assistentes, mostrando-se por tude o qee mnsta da 
planta do terreuo (a' fl. 391, na qual se v& que o p&w sehyre 
esteve entre vailados. das quaes ainda alguns existem, Bem tw 
mo a parte do caminho transversa+], que seguia de mrrada para 
o mesmo; e mais se mostrava ainda que f6ra mantido elivie 
o Recorrido, que procurára sustentar o seu preieddido diwikda 
bem corno que sobre tudo informhra tambem 0 i ldmia i s t rah~  
do Concelho, o qital na sua conttadictorta inForrna@e ~ c o -  
nbecêra ser o poço da questae antigamente uma y e ~ s s 8 0  de 
Coneelbo. 

O que tudo rrsto e ponderado pela Conselhoi a L e l  tu+ 

terideu devet prrriertr o Aceordão de que tecerre, FEB#@F#- 

&ando come legal, a'& certo ponto, o p~oeedimente I 
Reco~rente: mas declarando-se taicempewote para resolver: e 

ela c o a s l k ~ a g ~ d  de se ter stwphtfa~16e &@o a 
puesfae wee** 1 e direito de BOM e prepriedadq preva oe #i- 
tslo e lpm que a sbenasm, antes mn~fbk+ndm e emitra~w, 
pk dlegaç8es k b s ,  e pele pheb, que rte- dah, pWq 
contesta&, 



Mostrava-se ainda mais spr o principal furidamenlo do Re- 
curso a alIegada irnprocedencia do sobredito Accordáo, na parte 
respeitante a incompetencia, por ser fundada na regra geml 
estrbelecida no art." P84.* de Codigo Admrnrstrufivo, que al- 
lega não ser applrcavel ã hypothese sujeita, v~sto que nella se 
na trata de questão sohre titulo de posse e propriedade, mas 
sim da questão de rima servidão usurpada, tendo por fim a 
utilrdade geral, e por fundamento um acto da aethoridade 
administra.tiía,'caso em que sb podia ter appiicação o dfipostv 
no art." 280." n." 9, do Codigo, e no $ li." da citada Oid., no 
versicnlo porém. 

E dánd+se andamento ao processo, foráo sobretudo ouvi- 
dos o Recorrido e o Conselho, e ambos se esfor~hrgo por sus- 
tentar como procedente e legal a doutrina do Accordão, im- 
pugnada pela Recorrente na peliçdo c?e Rcciirso, a qual a com- 
bateu ainda com mais amplidão na sua allegaqzo filial s il. 39. 

E tendo a final vista o Ministerio Publico, julgou este ip 
plicavel B hypothese dos autos a doutrina do citado art." 2&$.", 
e portanto procedentes os fundamentos do Accordão recorrido, 
cu~a confirmar30 propbz. 

O bue tudo visto e ponderado: 
Considerando que o procedirnenlo da Recorrente idra con- 

forme com o disposto no citado 21.' da Ord., e portanto legal, 
como o proprio Conselho reconheceu no seu Accordão, visto 
não constar dos autos que tal procedimento fosse praticado ibra 
de anno e dia, e aotes o contrario se possa inferir dos docu- 
mentosao mesmo juntos: 

Considerando que o Conselho derivou o fundarnen~o da 
sua incompetencia do méro e simples fdcto de se haver allegado 
por parte do Recorrido a posse e propriedade d o  pRço da ques- 
tão, sem que de tal posse se desse prova alguma, nem mesmo 
do respectivo titulo se fizesse menção, quando o contrario vir- 
tualmente se colhe e manifesta do allegado, e mais ainda da 
planta junta, e não contestada: 

Considerando que para por em harmonia as dtsposiqões dos 
citadas art."' 28d.O, 280.' n.O 9, he forçoso entender-se que a 
regra g e ~ a l  estabelecida no primeiro nào póde denar  de ter 
as excep$jes prevrstas, e consignadas no segando, e no citado 
versiculo-porém=da Ord., que ainda estA em vigor: 

Considerando que debaixo deste ponto de vista a r e g r a g e  
rrl do dito art." 284." nâo póde deixar de referferir-se simples- 
mente Lquellas hgpotheses, em que a posse t? proprietlade alle- 
gada se mostre e convença em algum sentido, e não aquellas 
em que dpenas se allega sem lundamenlo plausivel, como suc- 
cede na presente: 

Considerando, finalmente, que da intelligencia opposta se 
seguiriao funestos transtornos 6 administraç~o municipal, po- 
dendo cada um usurpar os objectos publicos, na certeza de 
que, com a simples allega~,ão de posse e propriedade, eoosegui- 
ri.80 constituir as municipalrdades na posrçâo de aiithoras. e 
como taes obrigadas as provaoras daqui110 mesmo, sobre que 
tinlião a sua intenqão fundada em direito: 

O Governo, conlormando-se com a Consulta, etc., concede 
proimento no presente Recurso. 

(D~cietu de 14 de Selembrb de I853 - D i a n o  do & a m o  n O % 5 8 ,  de 'E 
de Novembro da ruesaio anno ) 

DOIITEtiN.4 QGE DIBANA DA RBSOLUÇÃO. 

+ -As Camaras Muniripaes têem o inconfestavel direito de 
desforço, dentro do praso do anno e dia, para reivindicarem 
qualquer propriedade, ou servidão do Municipiu, nos termos 
da Ordenaqão do Reino L. i .O, Til. 66 O, i 1 . O  . 

Não basta o simpleç facto da aHegação de posse e proprie- 
dade, desacompanliado da menor prova, para que as Camaras, 
ou os Consdhos de Yistricto se dt?em por incompetentes; be 
indispensavel a apresentação de pmoa, ou ao menos a indica- 
fào formal de titulo, que abone a existencia ou a presumpçgo 
legal da posse ou dominto; e maiormente quando dos dom- 
mèntos juntos ao processo se podCr infenr Õ contrario. 

A disposição do nrt." 284s." do Codigo-refere-se Bs hypo- 
theses, em que a posse e propriedade allegadas assentáo em 
fundamento claro e positivo, ou ao menos plausivel; ao passo 
que o art.* 980." n," 8 contein as  ewpçijes da. regra geral da- 
quelie. 

LEGISLA~O CIADA NA RESOL~ÇÂO. 

--Ordeiaaçüo do R e i ~ o :  
Livro 1 ." Tit. 66.9 1 2  .O: -E saberlo os Vereadores se al- 
gumas possessoes, servidões, caminhos, ou recios do Con- 



d h o  riaik+o e d h e a *  e t i rb.W&e para o €h&lbo, 
demadarida UB gue ós fm&ii per$&e os ruias, aE&- 
kiitwm&e serem tornados e r w k t l i ~ b  ao Ga&dBo: Pw 
rém %e achdrear, j a e  a l g ~ s m s  p e ~ s  a ia rg~u  ós va1i;t.l 
dos dd m s  irerdedesi e ebm e l k  €&o de* eawiohes 
ederv~dões dos ConceIbos ?lguma parle, elles logo per 
$i, com ílIgrs$& kwtnmario co~heeiinwto de testemunhas, 
m e  as wes, -seas casemos, ai* Mordomorri sem 
&tis entra ~it$w de mulheres; tornarãa os ~arnrnbm~ 
UM swridb m ponta, qtze daates estav@, sem ree* 
a ap@tlla@~, nem aggravo: fieaodo pkdi resgua* 
&do aas smrhv+siiilis~ se eatende~em qwe s ~ e  aggrrrvadmt 
poderem demanalsr o Ganmlbe sãbw a prsprtedade dr-r 
dinarramefite.- 

-Coligo Admz~iizirata'co: 
Avb.Q 284:-As questôer sobre os titulos de propriedade, 

ou de posse pertencem excIusivam%nte &s J l t s t ~ ~  O r d ~  
nariaç. 

Art. 280," $ 9."- 0 Gonklh de D~strkte julga.. . as 
reclamações, e Recursos sobre questões de servidões, dis- 
hibuigão de lsagu~s; e usd-frueb de ter r e m  hldrds, ou 
árvoredos s pasbs do bgradoim eommitrn dos nsínbeb 
do Coneelhe; qee t i t e ~ z m  por fim a utilidade gerall e 
por fundankrpto algum ~ c t o  da atithoridstde peblrea, oti 
em que esld q r i  pafite: salto quando se tratar de vcri- 
&bt@ol e liqutdafko de t n d e r n n i s a ~ s .  - , 

4 A h ~ h  cem fbr; de Lei de 87 de Novembra de f 804 
dispunha e %wiake, no & 7P:-nNos mais terrenos5 an s e j a  
courellq4, seyrtierias ~p quaequer O U ~ P U S ~  nas Provtricias du 
Aietiikjeje e da liletra+ aioda eaqeehs Disrf~clos em que esth 
em um o direi& -~bamado,èe pastos cemmuns-, poder& 
os seus pregrieb~f8ç f w  tapadas; matanto que n% compre- 
b h d a  cada uma das mesmas tapadm me15 da qae uma cert- 
rella ou fazenda de similhante extensão; e que não emb~rrnek 
caminhos publieos, fwtes ou canabs: em eup caso a Camara 
as poder& fazer embargar; e dqiielle que for gravado, recorrera 
pela Mesa do Desembargo do Paço.nd 

-h dmtrina que deduzimos da presente ~ o ~ B o  be jusk 
a-mseofa em priricipim w l i h  e i n c o m u & s . ~ ~ V e ~ a  as Re& 
hg8es anafug?s i t a t e r i ~ r a . ~ ã # o  consta que o debrga ele Erpl 
mera ticesse logar depois de dnno e dia, &as sim se v m i h r a  
dentro do ptaso lpg t l ,  com referãhcm B Bãttrpâc3d &a sêftidão 
p b t ~ a , - F o i  demonstrado por meio de uma vistaria (e@le- 
h a d i  nos devidos terirrõsi e 6 andiencia e eomp;rtectmentd 
& todos rn ibteressadas) qae a poco em qnestáa Wra Semprá 
bd6 e havido como publico+ e pua nessa quatidtrde sbivio desde 
t e m p  enttges  par^ uso dos risinho~, e dus pesadores das ár- 
md@&. -4k'mnsegutntemte, o Recerrtdo, prakrtsndo o faete 
de entupir -e arrasar o pugo, e de iadar a pasqern para elle 
ao pblrco, osurpoa urna mr&u prrbi~ea, na qual efio i n k ~  
r m d o s  os visinhos e os p s c ã d o ~ s  das armaqks: e bem ando& 
a Camara em acudir com e desforçb aos seus administ iah.  

Mas o p b ~ o  da mlna@o es-tava em terra8 que bfão  das So. 
nhoras*Raiohas, passarão dqois para a Fazenda XaciodaI, 
uhtmemente parri o domInro do Recorrido, e por ISSO ipareeé 

, que tamlrem o poço em questão he dò dosiioio pa~t imlar  de 
keorrido.-Sim, mas 8 questão neste caso nao he de saber 
a quem pertene&rãa ou pertencem iia actual~ddde & terra$&& 
que está o poço.. . A qliestso he dè averiguar se essa naseenie 
uii deposrto de agoa potaiel, fot sempre considerada eomagos- 
s&ao coucekhiâ, e se os vr~inhos, c em gera1 o puMib, &a- 
V ~ B  desde tempos a n t i e s  e immenronaes na posse pac16ca e 
nãb contestada do seu uso e agroveltarnento -E& qaestse de * 

facto foi resolvida aflirmativamefite por meio da vrsioric, jB ei- 
tada, e pela informação oEcia1 da Authoridade Admini&retiila 
local; e por quanto os direitos do publrco sae imiependeetes 
da rniidane de d-orninio e posse da propriedade, be c h ~ 0  gdb 
o Recbrrido ~ffelideu esses direiios, vedando a u a u r p í r b  
servidáo ligada ás terras.- como poderia sustentar-se que 
terras do Callego s6 estariâo sugeitas B servtd~o de que se 
trata, em quanto pertenc6râo ás  Senhoras Bainhas e.6 Fazeuda 
Nacional,-e ficariáo livres e desembaraçadas desse onus, desde 
que passasbem ao dominio de um part1cular7 Que a serwdao 
existio no tempo dos dous primeiros propiietarios, he ponto 
incontesiaiel, ao passo que tambem n;io admitte duvida que a 
mesma servidão passou com as terras para o novo proprietario, 
e successijarnente hade ir acompanhando as mudanças e movi- 
mento do dominio, em quanto ndo for extincto aquelIe onus 



por meio de convenção expressa e terminante com a Camara 
Uunicipal, depois de se assegurar aos vrsinhos, pescadores e 
demais interessados um commodo e vantagens equivalentes ao 
aproveitamento do pi3p em questão. 

O Conselho dellistricto não encarou bem a questão, quando 
se declarou incompetente para decidir o negocio, em presença 
da aIlegação simples e destituda de fundamento, por parte do 
Recorrido, do direito de posse e propriedade. 4Quem negava 
ao Recorrido a posse e dominio das suas terras? Ninguem.  que 
tinha de commum o direito de propriedade das terras com a 
senidão do @ço? Nada.-Se o Recorrido rtllegasse que tinha 
a posse e o domiuio do po~o,  s apresentasse titulo que demon- 
strasse ou pelo menos tornasse presumivel o seu d~reito..  . 
neste caso convinha, ou antes, era indispensarel que a Adml- 
ni8traçáo parasse nas suas d!ligenc~as, e deixasse dec~dir pelas 
Justiças ordinariaç uma questão meramente ~udrcral ; mas o Re- 
corrido não apresentou titulo algum, e I~mifou-se a fazer ama 
aliegafio Faga, que ah6s mais se referia as terras, do que ao 
pdço em questão,-e desde esse momento a Camara, como 
protectora e zeladora que he dos interesses e dirkitos dos seus 
adminmtrados, devia immediatamente correr em defeza destes, 
verificindo por modo solemne, legal e autheutico o facto da 
servidao, a Grn de restituir as cousas ao estado anterior. Logo, 
O Conselho de Districto devia confirmar a delrberação da Ca- 
msra ein toda a sua extensão:-l." porque a Cdrnara andou 
zelosa e sollicrta na defeza dos seus administrado3, como lhe 
cumpria; -%.O, porque recorrhra aos meios Iegaes de exame e 
investigacão, procedendo a uma vistoria, na qual sc obsei-~árão 
todas as exigencias e solemnidades da Lei;-3.", porque a de- 
liberação da Camara nâo sahio da esphera e limites da Admb 
nislração, POIS que não interveio em toda a questgo incidente 
algum de  caracter judiaal. 

Tou'oufei les compélences sont d'ordre public, mais le ré- 
glezneut de tornpélen~e entre l e h  deiix autoritb jiidiciaire 
rt admiqtstrative appartient B une phère encoreplils klevk, 
i1 a poui ohet d'assurer Ia distinciion de8 pouvotra, i1 res- 
sortir d11 droit public, i1 prend un caractère politqne, r l  est 
un ncte de gouvernemenl (D, Ghsaano-hbI 

t'autoritd administi ative n'a pas moins besoln d'indhpen- 
dance que d'untté Si, dsns Ia sphère d'action qui  1ai est 
reservée par Ia constitution , elle rencontrait des obstacles 
qu'elle ne píit vaincre, uu qiii fussent seulerneol de nature 
i raleniir sa marche, 10ns ler services anxquels elle esf obli- 
gée de pourvoir resleraieht en  sauFfranee, l'ordre social serait 
wmprornis, e t  Ia responwbilit4 de ses ageots devieodrait im- 
psrible (FOUCART ) 

La libeité de 1'rndo.trie a étC proclamée en 89, e t  cepm- 
dan t  h boalangeene, Irr bmkerw, I'imprimerie, Ls pbarmacie, 
I'eqiiotaition des th&itres sont soumises A dss reslticlioni, 
qii'un est lua6 d'aptiruurer, párce pu'oo s a h t  facilement ic 
niotii (CKA~VEAU AWLPBB ) 

OBJECTO. 

Conílicto positivo de attribui$o, levantado por N., Secre- 
rio Geral do Goveraador Civil de Braga, spvindo de Governa- 



dor Cnil, na causa de embargos de nullidade, incompetenc* 
e excesso de jurisdicçâo, com que no Juizo de Direito da mésma 
Comarca se oppoz Manoel Gonsalves, Negocraole da Vilia de 
Fafe, B exccu~$o do Accordão do Conselho de Districto, que 
mandou internar meia legoa no termo da Vilia de Guimàrães 
um açougue estabelecido na ponte de Bouças. 

Mostra-se pelo processa, que a questno t e ~ e  a origem e an- 
damento segulnted 

Entre as Camaras de F a b  e Guimarães se levantou pen- 
dencia para internaçzo de uw apngue, colloeado na ponte de 
Bouças, que fica na extrema da segunda Villa bom a prrmeira. 
-Esta ~nterna@o foi ordenada por Accordao do Conselho. de 
Districto, c sobre o dito Accordão foi interposto Reeurso-pela 
Carnara de Guimarties, o qaaI se acha por dwdi r ,  tíratandc+5e, 
pnrkm, do cumprimento do Accordão para internação do açou- 
gue, a meia legoa distante dos confins das diiss Vlllas, appare- 
ceu Manoel Gonsalves (que se decIarou doao ç10 referido aqon- 
gue) requerendo contra isso ao Governador Ciiiil, em 4 de Ja- 
neiro de 1853, pelos n~otivos mão só de ser injusto o ilccordão, 
e o8ensiva das Le is  de I$her&de da Comrnereio, mas iambem 
de aâo ter elle sido ourido, e menos ~ o n ~ e n c i d o  pelos meios 
j~ldicires, anims c~rtipkent-a. 

Esie requerimento, depm da informacão da Camara de 
Fak sõbre o estado do negocio, não teve exrto favoravel, e o 
Adminrsgadur do Concelho de Guimarães intimou em 20 de 
Naia de i$L3 a interna60 do talho ao dito Manoel Gonsalves, 
po&rn, apresentasde slle embargos de nullidade e de excesso 
de jurisdic@o, ped ido  ao mesmo tempo, que foss~m remetttdos 
ae P d e r  Judtciirl, eom os -1s papeis, assim deferro o Admi- 
nistrador do Concelho Feita a remessa e distribuição seguio- 
se e despacho do-recebimento dos embargos pelo Jniz de Di- 
rarb e m  28 de &laio, para contestação da Parte, em conse- 
queem do qtid a Canierii de Fafe os cantrgriou por negaçâo 

. com protesto de nullídade. 
Tendo chegado nolicia ao Go~erno Civil dos passos que 

se havião dado a semelhante respeito, se oKciou por parte delle 
ao Detegado do Procurador Regio, citando o art." 107." do 
Regulamento de 16 de Julbs de 1848, para que propozesse 
cm J u i ~  a ercewão de incompetencia declrnatoria O Agente 

Midinisterio P*blteo hes i t~n  em 0 faer ,  expando cm 80 de 
3 u d o  ao Go~ertio Rvil PaHos a ~ g ~ e n l e s  pra wstrar, paie a 

e x a m  era faal fadada( tomo, pwkra, O Gw-o E M  js- 
a a ~ & e  na SUB cinterier ~eqaiska, e ~eualrdasse as suas ii~êes, 
anriiairt o Detegado, e declarou, que a d i s f a e i a  em obdiarieaa 
dio arlP 1 L 4 . O  do Decreto de 16 de Junho de 18B5; mas qw 
rtík, emdaia pela remessa da Cansa paa a j~vsdicção J d n í ~  
tmtiie, refereri~dct-se a0 seu meio de 50 de Junhe, em qaie tt- 
nha ptmido com rrruibs razães ii iajustiqa, nullidade e illegs- 
Iidade do Accordão do Conselho de Xkstricto, wsím c m ,  que 
o Pader Judicial a tava authorisado para revogf em taes ea- 
B O B ~  as dwisòes administrativas, pofqrie não +ião ewstir di- 
+eitos hndados em titulo, ou em Le?, sem que estes &redes 
h~m'gawnt~dca, e pretegidw pela ãbistie; e p isso, ainda 
rjw a Authoridade 8drniaist.rativa podesse algamas Teza sare- 
leiar os dlr~~tos particulares &e Ctdâdàbs, o% e r a  preme, nem 
eoúnaha que esta apreciação inc~deote tiqase rim eaiactm de- 
finibvo, crcfescentaodo a estes argumeailos, que Gie aehsrra 
wascripto tia requisição do Governo Cava o tento da Lei que 
&ihw h Admi~~stfação o conhecimento e deeigo h pontio 
litigioso. 

A exeepeiio fel wgwh gela rmpug~p50 d~ Emhr$ante, 
que repetiio e adopbii as objeq4es do Dekgado, apontando Ta- 
rros casos ou cirmmstancia5, em qae a&os do. mmpeteaeia (Ias 
Aziekwidada kdioinia~ativas se &4&em p&pe.as b i s  ae e%- 
r i b t m a t 0  e deci- das Author~dades J&im. 

Em eondus&o &I o jwa da Dikeite +i sna %np, e& 
attendeu a excepção de incompetencin, d&, que ie ases*, 
produ~idas pelo Agente do Ministerlo Publico, deiliào ter mo- 
vido o Governado! CiiiI a desistir da sud excepçào, e a não 
obrigar o Agente do M~ntsterio Puhlim a requerer contra os 
,SZIS prhym, e i dedlieir um nm, que tende si3 ;e anica- 

a faxm ~ i n g r  am capricb~, e uia í t i t e r w  p&md, 
&SI de qsk, .se o eaatzecimento desta qmag E% p h n c i a  
 CRI .&der Jdi&l, niila devia o i&g&~& Mmiritstrative 
ã i t 4  gr: mas depois de 1Re ser suf3wethdrt, pediri *J?e 
Juiz a.tae9$er a a q r ; 8 a  pue rvtclva p r  ifijwib, xp4wage 
mm-aemews 1L&w a h, que ~ a d m ~ ~ a ~  
tenm NOS TA- A b I s t ~ a t ~ a w .  

Publ?cada *a Se.atea~ par parte de Gmwtia Csvd .S~F k- 
v&a ca* plhw cte & t m h @ o  %O 4€ga!,am m 
4idamwtos segai*r;~rl P-qae no p- p h t ~ r v g  não 
&pia d o  d 9i admk&ãliw; f@-~p A 





-&sdeqtie he ma  ma@ fundada tzo ar€.." 107.8 do 
Rqaala&eato dr: 9 da Janetro de 1850, n8o psde ella deixar 
de ser ahittida para o fim de levantar o Conflieto positivo. 

Desde que um assumpto qualquer esta submettrdo, por via 
da recurso, a julgamento da Secção do Contencioso Adminis- 
trativo do Conselho de Estado, n8o podeia as Authoridades J u -  
diêiae tomar conhec-imento do, litigío. 

Be fzira de toda a contestago que a policia dos açougues, 
incluindo ri collocação delles, he *urna funcçao administrativa. 

Os Delegados do Ministerio Publfco náo podem deixar de  
apresentar em Juizo a e ~ p o s ~ ç ã o  do Governador Civil (art." 
113."), e de reqùerer a remessa da Causa para a jnrisdicção 
administrativa, ainda quando seja0 de opinzão contraria. 

As decisões da Aatboridade ~dministrativa, nd esphera das 
suas attribnições legaes, t h m  caracter defiaitrro, e não carp. 
cem da: concorrencia d6 Poder Judicial, 

Os Adrnrnistradares de Concelho nâo podem acceitar, nem 
remetter para Juizo ernhargos que Ihessejão offerecidos, quando 
qualquer litig~o passa de uma Instaneia inferior Adrninis~a- 
tiva para outra superior. 

-Dmmto Regulammtw de 46 de Jutho de 484.5. ' 
Art." 107%Serão levantados os conflictos, fiáo sii quando 

o conhccimento c decign da muqa proposta em Juizo 
forem, pw Lei, da competencra das Authoridades Admi- 
tiistativas, mas. tamhem quando as acções tiverem por 
Em controverter, em Jmzo, as questòes já decididas pelas 
Authoridades Administrativas -emematerias da sua com- 
petencia, ou neIlas se ddiscutir e for necessario explicar 
o sentido e força de qualquer acto administrativo nos ob- 
jectos da competeneia legal da Adrninistraç~o. 

Ait." 1 1Q.O-O Agente do Ministerio Publico no Juizo ou 
Tribunal, Iogo que receber a exposiç8o do Governador 
Civil, ti apresentará em Juizo, e a farh juntttr aos Au- 
tos, expondo a sua opiniào sobre a comptencia, e con- 
cluindo pelaremessa da causa para a ja~isdicflo adrni- 
nistrativa, se entender fundada a redama~áu.- 

MB. O art " 114." do Dec~do Regolamentar de 9 de 
Janeiro de 1850, tem de mais o seguiote $ ma'co:- 
Apresentada a excepção em Juizo, oMagistràda do Mi- 
niaterio Publico particrparh ao respectivo Grov~rnador Ci- 
vd a data da apreseotago, envianildhe a competente 
certidào do Escnião dos autos.- 

1s urt.'J 120.0 a l22?, do Decreto Regulamentar de 9 de 
Janeiro de 1850; cdados na Resplei~ào, marco d pm- 
sos da apresentação do despacho que letantou o confli- - 

cio, e outros tramites do processo. 
T)rdenução do Reino. 
Be citedo na Resoluflo o Tit. 68,' do L. 2 .9  para demons- 

trar que a policia dos Açuugucs era considerada como 
uma funcçgo adrnrnatrativa, commettida aos Almotacés. 
E com effeito, basta ler o pnncpio desseTrtuIo para se 
conhecer que os Almotaces, lago no primeiro dta do se0 
exercicio, e o mais tardar no segundo, devião m a d a r  
pregoar os Carnicesvo$ dkssem OS wranfimmtos em abm- 
tcança, gzesrdmdo a9 Vereações s Postecm do Cotxelho. 
-O que rneIhor e ma15 cireomst~nciadamente se evi- 
dencêa nos :5:$4.", e seguintes ate ao 10.' do mesmo Ti- 
tulo. 

. W i g o  Admtnis tratioo : 
A&" 24.9.0, u . O  3.b-Pertence ao Administrador d6 Con- 

celho . . . a inspec@o das Casas de venda de comidas, be 
bldas, drogas e niedicarnefit~s.- 

. a c r e t o  de 6 & Setembro de 4838: 
Dispfie que-seja livre a qwlquer pseoa matar a gado; 

que lhe con~ier,  bem como vender as carnes por sua 
conta,-salvas as precauç6es e prondencias pajrciaes e 
de fiscalisaçâo netle determinadas. 

.Decreto de 2-4 de Mal.ço de 4538: 
Faz eutensnas a todo o Rerno as disposiç6es do Dmrelo de 

5 de Setembro de 1833, ficando em conseque,wia livre 
a qualquer pessoa matar o gado pue lhe conYar a ven- 
der a carne por sua mnta, sujeitado-se Compmnk 
fiscalisa~ão sobre a qualidade delta, e ;io pagsmento dos 
impostos wtstabelecidos. 

Carte da Li ck 87 de Maio d à  1 837'7: 
-Apt .~  f a ~ t h o r ~ ~ a d a s  as famams Rfnnrci paes 

do Reino para *em per arremtilçh, ou k i x ~ m  li- 



i r e  a renda de carnes verdes, conforme o que ~ulgarem 
mais conveniente aos -seus reypectivos Municipras. Das 
suas deliberaiòes, tomadas a este respeito, ficãocoml udo 
salvos os 1 ecursos esiabelecidos na Legislaçâo actual con- 
tra as determinafies das mesmas Camarase- 

-Relativamente $I especialidade da policia dos' açougues, jb 
a Portaria do Minlsterio dos Negocios do Reino, de 22 de 
Setembro de 1845, havia declarado o seguinte:=eQue 
tendo a Portaria de 83 de Maio de 1834 declarado que aos 
Provedores de Concelho competia fazer executar as deli- 
berações das respectivas Camaras Blunicrpaes, assim como 
o fazlã0 O S  exhnctos Almota&, a quem elles surced&iõo, 
como expressaniente o declarõu o ar€." 78.' do Decreto n." 
23.", de16 de Maio de 1832; e sendo as attribuiçòes dos 
actuaes Adminrstradores de Concelho essencialmente as mes- 
mas daquelles extinctos Provedores, como tarnbem d~r la -  
rou a Portaria de 36 de Ahril de 1836, he evidente que 
para os Adminrstradores de Concelho passhrao as attrtbui- 
çlies administrativas, qve d'antes exerc~ão os Almotac~s,- 
e que portaoto a elles coaípete providenciar sobre a poli- 
cia e serviço dos açougues, segundo as geraes disposições 
dos n,"".", 4.", 9." e 18 " do art.949." do Codigo Ad- 
ministrativo, por si, ou por seus OEctaes e Delegados,in- 
elusicè os Regedores de Parochia, conforpe o art." 341." 
do mesmo Codigo; e isto pão obstante pertencer aos Juizes 
Eleitos princ~palmente, julgar das infracções das Posturas 
.H uaicipaes, nos termos do art." 14ii.', n." 3." da Nov. Hef. 
Jud., a que parece referir-se o a r to  251." do Codigo Ad- 
minrstrativo, e aos outros Empregados Municipaes cumula- 
tivamente vigiar sobre a observancia das mesmas Postu- 
ras B? - 

-LA polrcia dos açougaes deve, ou não, ser considerada co- 
mo uma funcçào administrativa?- SI^. 

Na generahdade das disposiç6es do arte0 2i9.0, n .OJ  3.", 
4.", 8." e se comprehende muito naturalmente aquella 
policia, como se v6 pela simples lertura de  t a s  disposiçaes. 

A Ordenaçáo Liv. i.", Txt. 68.", incumbia essa inspecçáo 
ws AlmolacBs, e he fora de duvida que asatlribuições destes 

pssar ir~ para os Administradores de Concelho -No art.O 4.' 
dava a atada Ord. aos Almotacés o direito de constranger os 
Carniceiros a que exposessem a venda carneiros, vaca, e Outras 
carnes, e as fizessem repartir pelos rrcos e pelos pobres._No 
ârt." 5." obrigava os Alrncrtacb a fiscalisar o peso da raroe. - 
OS art.OS 6." e 7." sdo muito curiosos, e merecem ser textual-. 
mente reproduz!dos, na sua parte dispositna:- ((6.' E o car- 
niceiro, ou pessoa, que gado matar, ta?to que decepar a rez, 
a mate e edole logo, e nlimpe dos debulbos, de modo qiie nfo 
este tempo algum decepada, sem ser de todo limpa - a  7." 
Oiitrosim a rez, que houverem de matar para ~ender ,  não a 
corrão sem necessidade no curral, nem fbra delle, por que do 
tal correr se apostema a carne, e o fazem para pesar mais, 
etc.s-Os ar t  OS S.", 9." e 2 0 . O  conthem iambem dí3posiçaes 
relali~as aos carniceiros. 

E se alguma duvida houvesse ainda,' dissipa-Ia-hia a Per? 
taria de 82 de Setembro de 1845, que na pagina antecedente 
deixámos transcnpta, 

Mas ponhâmos de parte as disposrç6es das Leis, e recorr8- 
mos aos przneiptos. a fim de vermos se a inspecção policial de 
que se trata deve ou não pertencer B Administraç50. Ouç&nos 
o que dizem os mestres da Sciencia Administrativa: -nL'exer- ' 
cice de Ia profession de boucber et le commerce dc Ia bou- 
cherre int6ressent ;i un trop baut point la securit.8 et Ia salu- 
hrit6 piibiiques pour qu'on ait pu les abandonrier B une llberti! 
absolue, compramettante pour lous. Ceite industrie, comme 
toutes les autres, n'a pu ktre debarrasde des prr~dèges et du 
monopole des corporations et mbitnses qu'à la charge de se 
conformer aux rbglements de police farts ou à faire, blais les 
restrictions impost5es par ces règlements sont de garaoties 
d 'o~dre et de suretk prises dans I'intbrGt g6néral et pour Ia 
pi oteetion de ce commerce lui meme.- Fesr ODIX maires p b a p  
partiennmt lu szcmeilJance et la police de la boudevze. Outre 
Ia missron gknérale qii'ils ont reçue de Ia loi de ~eiller, dans 
leurs communes respectives, ;i tout ce qui peul ingr~ssr* la 
suretc et la santh des crtoyens, avec pouvoir de prescrlre 
tes les prkcautions locales qui leur par&itrai?$ n8cessaires à 
ceE hgard, ils sont chargh, par une drsposltlon expresse, .de 
v~iller h la fidélitb du dt5brt des den&~ qui se iendent au ~olds,  
et B la ~lubri te  des comestibles e~posés en vente publique.»- 

&Qual deve, porem, ser o espirRo da ~nspecção e fi~callsa7 



Cão scibre os apmgues, e em geral o commercio das carnes?; 
~ L e s  arrktb-que les maires sont appelés à prendre pour rè- 
glemeater le commeme de Ia boncberie dans leur commune 
virienl nkessairement, s u i ~ a n t  les circonstanc~s,-1s localitb, 
le cbiffre et les besoins des populations. C'est à la sagesse du 
mqgstrat mupierpal, en c e t b  mstrhre comme en beaucoup 
d'autrea, app~kier ce qu'il est utile d'ordonner, ce pu'il k u t  
délendre; la part de p q r è s  qu'iI peut introdoire en se tenant 
t ~ v j o ~ n  daus I'esprrt 'de Ia loi, et e n  611tant de r~ i id ra  son 
admioíst~~ba~ tmssrère et ~rntante ,  »- ' 

-#e pozveniura erroneã a doutrina de que as decisües das 
dutboribitdes Administrativas n8o t&em caracter de6nitivof- 
Sim. 

F3e hoje um axioma o principio da independencia em que 
estb a Anthondade Adrnrnistrati~a-da Authorrdade Judiciaria 
Cada uma dessas authoridades gira livre e independente na sua 
erbita; são parallelas, mas nao sujertas-rrms a outra. Encer- 
rando6e çada uma dellas fio circufo de suas attribuiçòes, po- 
dem sim, e derem auàif!er-se mutuamente, mas jtimais ihes 
suecedeA o cansarem estorvo-uma ti outra. 

O JUIZ decide-entre pessoas e cousas particulares; o Admi-. 
nirtrador decide sobre cousas publcau, ou entre as cousas p w  - 
blicas e as partrculares 

O Ju:z íipphca as Lets a casos sempre previstos; o Admi- 
n~.ietrador expede ardens, ou estabelece prohibrções para casos 
que as b i s  nã@-acautelárb. 

O JUIZ, $rido ques decidir sobre direitos -posit~vos, terna 
p o ~  fundamento de suas deeis6es os contractes, os testemanhos 
authentims, e as regraã mriptas e absolutaç; r, Administrador 
~ d t a  a ufltdade geral, o Interesse da ordem publica, e ab-  
&e a eoasideraçaes de eqoida&, ou de siniples coweniencrâ. 

O ãuia n a  exercita a sua aeçgo, senão depois de ser re- 
pende,  provecado &rafaaente (dighmdo assrm); o Admi- 
~&mi?or ahra pela miar prae das v e z e s  espontaneame~te.- 

b p ã  o 3uia ha o +m$pW da delega@@ de poder; pra  o 
A w a d o r  Be a p ~ a a s t a ~ ~ u d i n a o  hierâtchica. 

''.V+= a @&respeite a ; t r t e - h & e r ,  ~ o y c ~ e a e - p i l e  vem RO Dt- 
~~amsmre &&rei d'Admln&r&& -pdbd so, la  dzrection de M rilfied 
Blmeke Paris, I= 

O Juiz he inarnovniel; o Adminish.ador he, par sua ktw 
reza, amovivel. 

O Juiz conforma-se invariavelmente com certas formulas 
rigorosas, lentas, solemnes; a acgão do Administrador he ra- 
prda, instantanea, simples, e modifica-se segundo as circam- 
stancias. 

O Juiz resolve as di@culdades que se alevanaa entre os 
Cidad~os, a proposieo dos seus interesses privacTos, quando es- 
tes nao prendem com o interesse puhlrco -O Juiz decide i a  
questões de propriedade, e as de itzireitos i erdadeiramente taw. 
-O Julz procura descobrir, e castiga as wnlrarengões, ot  
delictos, e os crimes. 

O Administrador prok& h segurança, hs commodidades na& 
teriaes, e ao desenvol~imeoto intellectusl e moral dos adminis- 
trados, -ou seja por meio de regulameotus geraes, ou por 
meio de provrdencias especlaes, ou por meio de contractes e 
yusks. 
- Destas drstrnqõeq, tao naturaes, como caraçteristieas, on- 
tre a Justica e n Administraçáo, drmaua e resulta n e w s a r i s ~  
mente a inulua indepndencia, a liberdade e a naidade de câàa 
uma dellas. 

Mas esta iridependeocia nOo exige s6mente que uma se aba- 
tenha de entrar nos domloios de outra; demanda t a m h  im- 
periosameote que ambas respeite@ os seus dive~ms setas; de 
sorte que, se a Administrac~o, ao exerch'o ds s m  legitimm 
faculdades, e dentro do careulo de srsas a~trihigôes, tomar 
uma resoluçáo qualquer,-essa resoluçao tem nrn mracter de- 
finitito, e não necessila da caucorrencra da J u s h ~ a  para ser 
considerada vafrda, e poder ser executada,-nem @Q p u c o  
pode ser revogada senáo pela propria Administra@a. L'+ai- 
libre de la soca&id le vesá a d 9 ,  I'extge tmpkiezasenuset mti8 
p ~ i n e  de mort du corps social, corno miirto energicamente se 
expnme um ~usiscoasulto franwz de grande authoridade, Mr. 
Chauveau Adolphe. 

Bonnin, ao qual 3Iousrnho da SiIkeira deveu 0s ~ u ~ I ? B % o ~  
principias do famoso preambulo das Lets de de 
1832, exprime-se neste ponto com uma lucidez epraim e& 
miraveis:- a~'administratro~ "est l'aetiso de ~ k l e ,  h 
jusbice ]e aux mau3 et aux inãladieil qnt vhnent 
taquer.-l'adrniniatm510a et b JU- mnt h h x  @%aa? 
par 1% puelr !a c o m n a u t k  r w i t  &%k&iri~ der 1- l m b W  



ageots nhssairn pour en assilrer Igalement I'ohseruation.- 
Mais pour qùe le jeu de ces deux organes du corps social soit 
entier, libre, et que nen  ne Ies obstrue, i! est bien imporlant 
que leur pouvoir soit Btabli sar  leur nature m4me.b- 

-Duas palaoras sobre os Cmfiietos. 
Na maior gerterâl~dade, a palavra COPL~~B'CIO s~gnifica a d ~ f -  

ficuldade que resulta de quererem duas ou mais Authorrdades 
tomar, ou recusar conhecimento de um fdeferminado negocio. 
-Em linguagem adrninistrat~~a, posrn, designa essencialmente 
a dilliculdiide resultante da declaração de competencia, ou in- 
çompetencia, que as Authoridad~s Judiciaes e Administrativas 
fazem, a p~oposito do conhecmenio de um determttiado negocio. 

Aproveitando as proprias pala%ras da Lei, diremos que se 
d& o ConFicto posiliw, qriando a Administi-acão reclama, como 
propno da sua jarisdacçâo e competencia, o conhecimento e 
decisão de qualquer questão tratada em JUIZO, na qual os Jui- 
zes tambem se p.ronunciárão competentes.-Ha Cosaficto nega- 
riu0 quando a Authoridade Administrativa a Judicial se decla- 
rão ambas iocompetentes para conhecer da mesma puestáo. 

Notaremos de passagem, que em rigor devera ser eliminado 
da Lei o termo jurisda&o, por isso que s6 se trata aqui de at- 
ttibuiçáo, de competenciu,-ao passo que o Conflicto proprm- 
mente dito de jurisdicciro s6 pode dar-se entre muitos Juizes 
ou Tribunaes que se declara0 competentes ou ~ncornpetentes 
sobre uin negocro, cabendo então ao Tribunal Supremo reg* 
lar a jurisdicçào. - 

&Qual he verdadeiramenke o fim dos Conflictos? - He dar 
vida e força ao principio da separarao e independencia dos Po- 
deres Judicid e Administratito, e evitar a confus%o dos mes- 
mos Poderes.-Não bastava pois, como finnmente observa M. 
de Carmenin, que a Lei impozesse aos dois Poderes a obngi- 
ção de marcharem sempre independeotes c separados; era in- 
dispensavel estabelecer r g r a s  fixas e Wrminantes paya obstar 
a essa confusáo. 

No Decreto Regulamentar de 9 de Janeiro de 18% temos 
deknhinado: 1."-quem púde levantar os Conflrctos, 2."-em 
que eaeumstancias, 3."-em que causas, &."a fbrrna da p ~ o -  
cesso, li."i-o modo de tratar os L'onflrctos na Secçao do Còn- 
teactoso Admiiristrativo.-Lançaremos, por&ni,ãpui certos prin- 
cipio~ sobre a doutrina doli Conííictos, que nã! se eneontrâq 

expliatos iio citado Rqiilttmcnto, e que ali& sao rniiih n e  
sarios para bmn apreciar a essencia e condi@es dttste rem& 
broico da Lei. 

bfr. Dupin dizia em uma das sessões parlamentares do anno 
de i 828 :-,Se ha na Iiossa Legslaq20 alguma cousa que se 
assemelhe a um firunm, he p r  certo um Confiicto. Desde que 
elle apparece ne ordem judicial, o J u i ~  nàh tem seoâu que obe- 
decer, sob penn de se tornar crimir>oso.s- 

B com efferto. o Ccinilicto desa~ossa (digâmo-lo assim) o 
Juiz; e f6ra absurdo que desde esse rnorneoto podesse elle 
apreciar as condrçòes de legalidade da decissto, que oomenta- 
Gamsnte lhe bra todo o $der. 

O Juiz não p6de apreciar o verito da decldo do Coahcto, 
nem na esçencia, nem,na fórma. 

S6 em virtude de um Conflic~o púde o Juiz ser desapussado 
pela -4nthoridade Adrninislrativa da conhecimentn e d e ~ ~ s ã o  de 
um negocio, de que aquelle se apoderara regularmente. 

Logo que se rer~fica a ~ntimayão regular du Canflicto, deve 
o Juiz sohreestrir na decisão. 

O Poder Jiidicial ~ â o  pbde eracar o c.onhecimento de c- 
testações, que pendem perante a Alithoridade Administrativa, 
nem lewntar Gnflictns. 

%o pouco os Conselhos de Districto levantar Con- 
flictos, riem deferir a represe.ataçhs, em que se jhe; requeira 
que os Gooflictos sejéo levantados. 

Nerh os Miiirstros e Secretarias de Estada podem levantar 
Cnfiflictos; o seu ~ o d e r  estende-se apenas ao ponto de ordenar 
aos Go~erriadores Civis que os l e ~  aniem. 

A recusa de um Governador Civil de Ie~aatar um Confli- 
cto n lo  pírde dar lagar a recurso wntencioso.-Neste caso, O 

particular póde requerer ao Ministro que ordene ao Governa- 
dor C~t i l  o levantamento do CoriBreto; mas este recurso he me- 
ramente gracioso, e ndo da dr reito a provimento perante o &a- 
selho de Estado. 

Se as partes teem motivo de queixa sohre a v i o l a p  das re- 
gras de competeneiã, a quesiáo he esseocralmenie judicial, e 
nàu pode ser resolvida wn8o pelos Tribunaes Supriores. 

He jndispensavcl atterrae~ ao segi~inte principio: A facd- 
dade d~ levantar Con&ct?& e por conseqaencia. a faculdade 
de reivindi~r a conhecimento das wntesta- peudentes pe- 
rante o Poder Judicial, foi comedida aas Governadores Cwis 



mo ink&m da ordem publica, e não no dos simples prticns 
lares. 
-O art." 114." do Decreto Regulamentar de 9 de ãaaeiro 
de 1880 he copiado da Lei Francesa. A Oideaança do i," de 
Junho de 1888 drz assim ao art." 6.":-~L~rsqit 'un p-kfet 
estime~n que Ia F Q M B ~ S S B ~ C ~  d'une questioo portke devant uu 
tnbunal de premiks irshnce est attrrbuée par une dispositioo 
legislative B l'autos~tt? adaiinistrati~e, i1 pourra, alors m&me 
que I'administratton ne serait pas en cause, demander le ren- 
FOI de Ikffaire devant Fautorité cernyhtente. A eet effet, le 
prbb adsewra au pr-ureur du Koi un mkmoire dans. Iequel 
sera raphr tée  Ia disposition tégislatite qui attribue I'adrni- 
nistmtron Ia wnriaissance du Iitige 

c(Le-prowrerrr du Rol feria conntkre, dans tous leç cas, au 
tribunal Ia demande formée par le préfet, et requerra Ie Zen- 
vai sc ta fevendreation lui para% fond6e.g- - , VejArilae agem o commentario da tiltirna yerte desta Lei, 
que faz IIOSSU MSQ, visto como na Rcuolwpão se dá a hgpo- 
these da recusa do Delegado do Winisterio Publico, ou da sua 
h@sib@o am apresentar a eacepgo: 

-a% eette dispositroa, i I  rbçulte que le proeureur du Roi 
est toujouis tenu de donoer comrnunieation au trrbunal du db 
clrnatoire adrninistratif; 11 ne peut se dispenser de te Faire, 
soas préteslte que eette eommunicattoo serait superflue, atiendu 
que le dkclioatoire ne serart que Ia rtiproductioa de conclusians 
A fin d'incom@teiice prksentées par le prkfet, on bienAencore 
par Ia conbidé~ation que Ies d66ats seraient clos devant le tri- 
bunal, qui n'aurait plus qu'h prgnoneer son ~ugement en au- 
drenre publique. Mais, queIles que soient bs rarsons pour Ics 
quelles Ie PPBOUFBU~ du ROI s'est abstenu, i1 nXen peut rbsul- 
ter âoeun pr$judim pour les droits de l'adrninrstration. . 

«Si Ia mãgistrat.s du m~nist&re public sont toujourç tenus 
de; caramnwqeex aux ]ages le déciinatorre adrninistiatif, ils oe 
sont pas appelés i le soutenir dans tous lescas; 11s ne leur doi- 
vent Yappui de leurn requmttious que s'ils le croient fvndk. 
C'est done torb qu'ua préfet eharge le procumur du Roi de 
dhfe~dre de~ant  le tnhund le dkllnatoire qu'il lu1 transmet. 
Le p c u r e u c  du Roi fait Iui-mbme une aprkiation inexacte 
de ses ohligatioas, lorqu'il acompaoe ie dkclinatoire de con- 
eksroas, ps~ses au nom du prbfet conforrn~ment à ce déclina- 
toire: i 'mw eot plas grave eawe, s'il jmat %sei co~dusionãt 

&s rkquisitions contraires, qu'il dklare prdsenter comme mfi 
rtlstère public.)) - 
-O. a ~ t . "  2 4 1 . O  do Decreto Regulamentar de 9 de Janeiro 
de i850 determina o seguinte:-«Os Decretos que resolvsrern 

Cmffictas, serão fundamentados com as razòes distiactas 0 
separadas da decrsáo; menctonarão a S e n t e n ~ ~ ,  que rqeita a 
-egtepção,-o despacho, r1 ue leic~ntou 'o Coa flicto ; - e os 011- 
íms documentos principaes delle,-e quando confirmarem a 
Confl{cto,-citarão a Lei que ettnbue B Authoridade Admiois- 
kretrva, j ~ r l s d i ~ r &  para o conhecimento e decisão do ponto 1% 
&IOSO. - - "  

4Êsta o Decreto rle que nos owup&mos coneehlda e for- 
mulado nestas termos?-Sim. Os consihruo~dos da 'RessZtqãa 
setisfazem cabalmente Bqudlas iiidieacões. 

-Mão bavemus reproduzido o art." 11 3.0 do Decreto Rqu-  
li~mentar de 9 de Jenelro de i8FFO, par ISSO qne niio vem elle . 
iml i cad~  na Resoluçüo . como, porem, enconlrassemos no Dia- 
r i o  do Governo de %3 de Outubro cnrrente (1856) uma POF 
torta do Ytnislerto da Fazenda de 21 do mesmo me;c e iinno; 
na qual se manda recorrer á doutrina desse mesmo art.", por 
isso o iamos traiiscrever neste logai; ptra iiielhor intellipn- 
cia da mencionada Portaria, que se lhe seguir6 logo: 

- ~ A T ~ . ~  113.' Quatido ao Governaflor G i l  censt~r por 
informações officiaes, ou n requisrçzro das peites, que, 
em algo? Jiiizo guTnbunai de Justiça, pende Iitigo 
sobre qualquer ponto, cujo conhecimento e decisão pei- 
tenra por drsposiflo de Lei á Jurisdir~o Administra- 
tiva, reclamar& em lodo o estadu da Causa depois da yrr- 
meira cltaçla, a remessa do feito para a Autburidade 
Administrativa, por mkio de urna exposirao escripta, di- 
rigida ao respectivo Agente do Ministerio Publico, na 
qual se tran~crevmá o texto da Lei, que attobus á Ad- 
mioistraydo o conhecimento e decrdci do ponto liti- 
gi0so.n- 

Eiis a Portaria:- wdendo presentes s S. M. BMei os 
qrte Q Canwlbmro Pcwarador Geral Bil Cor& drrigie pef9 

Miristerio da Fazenda, em data de ..., awma díí p k t o  i n b  
tado conixa a Fazenda pelo subdito h n m ,  Pranaisco Mart~a ,  
na juizo fte &reita da se$uncla uaFa da mamam & Lcsbcii, pen 



ser declarado-isento de quaesquer contribuições um predio ur- 
bano que em parte edificlra na praia de Paço #Arcas, como 
assentado em terreno tirado hs mares, e bem assim as copias 
da correspondencia que awmpanhárão- os drtos officios; Maiida 
o Mesmo Augusto Senhor communicar ao referido Magistrado 

ue na data de hoje se expede Portaria ao Governador Civ,il 
Qeste ~ i s t n c t o  a fim de apresentar a ercepgo declinatoria na 
conformidade do artigo 113." do Decreto com forca de Lei de 
9 de  Janeim de 1850, como diligenciã preliminar para a le- 
vantanienta do conflicto; e outrosim remetter-lhe copia authen- 
tica da informacão prestada pelo Escrivão de Fazenda do,Con- 
=lho de Oeiras, pela qual, entre outros escIarectmeotos, se v6 
que o dito Francisco Martio, longe de ter impugnado admi- 
nist~ativamente o pagamento das contribuições respecttvas ao 
predio de que se trata, as pagara sempre regularmente. S. M., 
Considerando que jh algumas vezes qnertões da competencia da 
jurisdicçdo adm~nisiretíva, sendo levadas aos tribunaes judicraes, * 

hão sido nelks decididas, o que não aconteceria se os agentes 
do Pitiisterio Publico tratassem de  propdr opportunamente a 
excepcão declinatoria, e fizessem as convenientes communica- 
çòes aos Governadores Civis para o levantamento dos conflictos, 
110s termos estabelecidos no citado capitulo 9." do dito Decreto 
de 9 de Janeiro de 1850, e Conside~arido quanto conbern go- 
rernação publica que se mantenha a competencta das jurisdrc- 
ções, e com ellã a independencia dos poderes politicos do Es- 
tado, Manda recommendar ao referido Magistrado que faca er- 
pedir as ordens e instrncc6es necessarias aos agentes do hlinis- 
teno Publico sobre o modo por qne se derem haver nestes ca- 
sos, e para que lhes faqa sentir a grave responsabilidade em 
que incorrem pelas omissões ou irregularidades que praticarem 
em um objecto tão ponderoso; para se tornar effectr~a a qual, 
Que7 S. M. qiie o predllo Magistrado dê superiormente conta 

- de taes omisiòes ou  irregularidades sempre q u e  tenhão logar. . 
Paço, 21 de Outubro de 1856.=José Jorge Loureiro.*= 

- 
-A proposito de um incidente da Resolução, qual o das ex- - 
pressões menos comedidas que a Authondade Judicial empre- 
gou, cumpre-nos recordar a seguinte maxima que eacontrhrnos 
em um documento official, e que porventura citsmos j a  em al- 
gum dosanteriores volumes:- aHe conveniente guardar sem- 

pre os bons estilos de delicadeza e polidez, quando elles, sem 
ofiensa de Lei, podem contribuir para a manutenção da har- 
monia, regularidade e bom andamento do serviGo puh1ico.a- 

Não basta, porém, guardar esses estilos de delicadeza e po- 
lidei na módo de faliar, escreier ou tratar,-'he ~ndispensavel 
evitar allusões injuriosas, imputações severas e irritentes,-e, 
em uma palavra, arredar, tudo o que possa perturbar o animo 
oii alterar i7 placidez e grabidade com que detem ser tratados 
os negocios8piiblicos, 

1 

C o m  referenpia ao 2 . O  Considermndo da Rcsoítapão, temos 
por conveniente offerecer á ponderayào dos Leitores o mui sen- 
sato e discreto reparo de iifr. de  Cormenin, nas suas Questões:- 
«I1 ne faiidrait pas toucher, sans d'extrèmes pr4cautions aux 
attributions de Ia ~uridietion administrative; 11 vaut rnieux Ia 
@ler que de Ia dktruire. Les parties nõ gagneraient rien 9. 
aller devrnt les tribunaux civtls, car les procès seraieot ã Ia 
01s plris lents et plus drspendieux.w-- 



L'eEet d a  actmis a Qté paríois compari A celur d'au- 
iant de petifes douanes iniéri~ores ehangeaoi dans chaque 
vills les conditions de I'existence maté~lelle, et pou~arit par 
cela même iuRuer asses considkrablemenl sor celles du tra- 
varl indastriel, uon moins que sur Ia direction de l'agricii1- 
ture, plus ou molns favor~rée, dans l'éeoulement de se6 pr* 
duits, par la wmtioaison des farrh d'octrui 

(Ese DE P i ~ r n o  -Yict de 2'Écon Pol)  

porque os gerreros, ou deitos importados com este 
destino (do colzsummo no Concedho) podem Tariar delle, e st- 
rem exportados para flra do Concelho 

(Port de  20 de Abril de 1840 ) 

OBJECTO DO RECURSQ. 

Recurso da Camara Municipal de AldCa Gallega de Riba- 
Tejo, contra um Accord~o do Conselho de Districto de Lisboa, 
pelo qual forão attendidas as reprsentar.Ôes de N., sobre ma- 
teria de ltmposfos lUunieipaes. 

Mostra-se que o Accordão impugnado annullou a taxa de 
100 réis por carga de azeite, que a trtdo de medisáo se e n -  
gia dos almocreva, que o conduzião para o armazem de de- 

- posito do Recorrido, fundando-se em não p d e r  exigr-seaquella 
taxa Senti0 dos generos que entrão na casa do Paw, quer para 
venda, quer pura deposito; hypothese que se não dh, como o 
Recorrido r~llirrna, e a propria Camata náo coatsta, 

A Carnara por sua $rte.alleaa: i.0, achar* confirmado 
pelo Conselho de Districto o seu additamento Iis Posturas Mu- 
aicipes em que se funda a dita taxa; 3." qtie esse addttargento 
comprehende, não 56 os generos de consume, mas os de tran- 
&o, e nBo só os medidos e przados na Casa do Par,, mas fhra 
Bella; 3.", que o Reco~rido n8o exporta d'alli o seu gehm sem 
o medir, pois que a guia que o acornpanlia deve declarar os 
almudes de cada carregaçào. 

E a parte finalmente defeade-çe: i.", com a Portaria do 
Ministerio dos Negocios do Reino de 6 de hhio do corrente 
rnno, que dedarou rrullas toda6 as Posturas, âtndn que cou- 
Grrnadas pelo Coaselho de Distrsto, que tributasaem de qual- 
quer modo os genesos que ntdo se consumissem no Cowetho; 
%.O, allegando, que a Carnaea não podia irnpedrr o Recorrido 
de hxer em sua casa as medicdes nue Ibe fossem necessarias. - I 

nem obriga-lo a pegar por isso h x s  de medição, a qiral so prr- 
der& fundar-se no trabalho de medir e nousa das medida$. 

O que tudo visto, e o demais que consta do p r m ,  e 
sendo ouvido o Minrsterio Publico: 

Considerando achar-se proiado, que a questão MO v e m  
whe generos despachados para conrumo do Coiicelho: - ' 

Considerando que a medifio publica sô he obrigatoria pata 
os gsrieros destinados Bquelle consumo, como garanha dada aos. 
moradores pela authorrdade municipal, culo alcance não pbge 
transpor as ralas do Municipio: 

Considerando que as Cam~ras Municipaes o@endeta a 4s 
trã e o espirito do Codigo Administrativo, e de outras d i w t -  
'Gõeç ~igentes, sempre que, sob qualquer preterto, entaq&m 
ou onerso o transito das m z r e d ~ i a s ,  as qucles por todos os 
principias de boa eonoin ia  convem, que cheguem ao Jogar do 
seu consuao ou smlmarque, MO so com a maior bretldae tnas 
pela menos custo possi~el: 

O Governo, cooformando-se com a Consirlb, C%?, ~ e g r i  pro- 
nmento á CamâraBecorri.nte, e manda qiie se cumpra o Ac- 

- w&o recorrido. 
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zer differenca entre os prodiizidos dentro da Nui~icipio e os de , . 
-A medição publica de generos 36 he obrigatoria em quantu- fára; devendo lançar d h i t o s  iguaes em uns e outros. 

Aquelles que são destinados para consnmo dentro do Wunicipio. As Camaras não detem esquecer-se de que são da crclu- 

As Carnartts Mnnicipaes ngo podem onerar o transito das sila competencia das Allmidegas os direitos da importaqzo e 

mercadorias; a sua aleada, em materia de impostos indirectos, exportação dos generos e mercadorias. 

só cbega aos limites do facto do consumo, ou venda a retalho. Os impostos ou c o n t r i b u i ~ h  municipaes, parochiaes ou de 
Districto, não pbdem recahir nas transmissões de propriedade 

L B ~ ~ S L A Ç Ã O  CITADA NA E%SOLU@(~ 

P o r l a r i a  do Minbtwio do Reino de 6 de Maio de 1853, 
=aTendo chegado ao conhecimeuto do Governo que algumas 

Camaras Municigaes, contrariando as expressas a terminantes 
disposições doos ar[."' 142." e i 4 3 . O  e seus 155 do Codigo Admi- 
nistrativo, lançam contribuições indirectas sobre generos que 
apenas transitam pelos seus Concelhos, e sem que se verifique 
o facto essencial do consumo on venda a retalho; e cumprindo 
obviar 6 repetigo deste facto, ião offensrvo das prescripç&s da 
Lei, como contrario &s regras da justig e aos legitimas inte- 
resses e facilidade do commercio interuo . ... Ordena *o se- 
guinte: Que os Governadores Gins averignem se em alguns 
Conqihas dos seus Distnctos são exigidas contribuiç6es mu- 
nicipaes indirectas, por eRerto de Posturas, que, apesar de con- 
travrrem aos preceitos da L ~ I ,  tenham sido a p p ~ o ~ a d a s  em Con- 
selho de Districto, e que neste caso as façam immediatamente 
annultar-por meio do competenteAccordâo.-Que se essas çon- 
tribui@ks não foram authorisadas em Conselho de Districto, os 
mesmos Magistrados intimem as respectivas Camaras Munici- 
paes, para que cessem desde logo de as exigir; dando parte aos 
Agentes do iüinrsterip Publico, havendo reincidencie, a fim de 
contra ellas se promover o processo, que na conformidade da 
Lei deva ter logar.o= 

-Princ@io$ gemes acerca das ccrntro'buiçòes onunicipaes in- 
directas: 

As co~tribuiçôes municipaes indirectas oão podem recabir 
sobre O facto do transito dos gmeros; nem sobre o facto da 
exporlaçQo; nem sobre a facto do deposito; mas unicamente , 

sobre o facto do consumo ou venda a retalho. 
Ainda sobre generos de consumo não podem a3 Camaras fa- 

. . 
imrno~el, feitas por qualquer titulo. 

Logo que se prove haierem sido exportadas piiaesquer por- 
~ õ e s  de um genero, embora este esii~esse exposto ;i tenda em 
retalho, nao pódern sobre essas porções recahi~ as contrrbuiges 
municipaes indirectas. 

Sào muito luminosos os principias grraes expostos na Por- 
taria d e  20 de Deaembro de i843: 

1." He direito miii certo e antigo nestes Reinos que as Ca- 
rnaras Municipaes uão podem com as suas Posturas, Regnla- 
mentos ou outros quaesquer actos, prejudicar -a Fazenda Pu- 
blica do Estado. 

2." Sujeitar os generos do fornecimento da tropa hs con- 
tributções municipaes indirectas seria lancar o ~mposto, ii;io so- 
bre o consumo in<tivCiual do Concelho, mas sim sobre o con- 
sumo publico do Estado, e portanto prejudicar a Fazenda Na- 
cional sobre a qual viria a recahir o imposto. 

3." Porque sendo a Fazenda Publica,resultado dos tribiitos 
geraes, náo pbde por isso estar sujeita aos impostos municipaes, 
porque fdra absurdo e contradictorio que tivessem as Camaras 
a Faculdade de converter em proveito dos Municipios alguma 
porção das contribuipõcs geracs destinadas para o serviço da 
nação. 

4." No fornecimento das rações dos militares nZo se veri- 
fica rigorosamente a circumstancia da exposiçâo ti venda em 
retalho, a que a Lei no art." 149." do Codigo Admrnistrativo 
unicamente attendeu para suppor o consumo do Concelho SU- 

jeito ao tributo. 
Nzo obsta a cireumstancid de estarem sujeitos ao paga- 

mento dos direitos nas Aliandegaii os generos destinados ao 
Commissariado e outras Repartições, porque ha Ler expn.ssa 
que a isso obriga; e porque se,ndo aquelles direitos geraes para 
o Estado, nenhum prejuizo so&e a Fazenda n? sua percepção,- 
o que se n to  verificaria nos imposfm municipaes. 



-Debaixo do ponto de vista economico, quando as Camaras 
onerdo com impostw os g e n e m  no transito, ento~pecern o com- 
mercio e prejudrcâo os cansurnidores: debaixo do ponto de vista 
legal offendeni a letra e o ~ p i r i t o  das Leia. 
-Sujeitar á rnedigão publiea generos que não são destinados 
para oniurno do Concelho, equirale a tributar esses generos 
no transito, e importa um vexame ao commercio, tanto mais' 
penoso e intoleratel, quanto a rneditdo publica he um meio de 
fiscalimfio, uma garantia, com refereneta aos generos de con- 
sumo do Concdho, ou seja para a cobrança de impostos legaes, 
ou seja para dar seguranqa aos moradores do mesmo Concelho 

Admittindo, porem, que se dksse o facto da mediqno publi- 
ca,-he Mra de toda a contestago que eiie não equirfiie a c ~ f i  
cumsfancia do consumo fio CO'OP~EQI~O, e rnerto menos prova R . 
wada a retalho, fiindarnenio indispensaael e irnpreterivel da 
imposição das contribuições rnunicipaes indirectas. 

-Veja a Resoluflo GXI (Contrrbutções miinicipaes itidiw- 
tas), que n'e presente Tomo he pnbhcada. 

hctus bwtiiu io ùiibto caliduç, quam iavdidus prresu- 
mitur 

qiião ~ u s t o  e necesaario he qiie os solireditos Aud.to- 
res tenhãa regras tertas, e determinados limites, que Ihes 
prescrevzo a Jurisdicçâo que devem exercitar 

(Preamb do dkarrs de $1 de Out~bro df 1763) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso interposto por N., Cirurgião do Conceiho de Ar- 
ganil, contra o Accordao do Conselho de Ilistricto de Cuirribra, 
que approvára a reducção feita no seu ordenado pela respe- 
ctrva Camara. 

Mostra-se que as rarbes ailegadas pelo Recorrente se re- 
duzem 8s seguintes: i.", que depors de um anno de s e r t i ~ o  lhe 
fdra elevado o seu ordenado de 100$000 r h s  a 125$000rkis, 
em attenqào ao seu z&lo e muito irahalho,~assim como a que 
Cirurgioes anteriores hailào tenado i50&000 rkrs; S.", que 
tinha pago ddirertos de merce em relação 1queI1e augrcento de 
ordenado ; 3.", que a drmrnurçào determinada de 26#000 rérs, 
se achava rncluida na reduc~ão de ordenados proposta com de+ 
rgualdade pelo Adminrstrador do Concelho, por que deixkia 
inteiro o partido do Medrco, e aceita pela Camara sem prece  

C 



der audiencia do Recorrelite, como dispõe a Lei de 19 de Ju- 
lho de 1839; 4.", que a decisão da Camara se tornava suspeita 
por nella terem figurado dois primos co-irmãos: - 

Mostra-se mais que o Conselho de Btstncto, na sua infor- 
maçso, apresenthra os fundamentos da sua deciszo, os quaes 
são: 1." que o Accorddo Recorrido náo fdra mais do que a mn- 
firmacao de outro passado em 16 de Abril de 1862, em que 
havia sido approvada, sem embargo da reclamago do Recor- 
rente, a reducçso do seu ordenado estabelecida no orçamento 
da Camara, correspondente ao anno de 1851 a i862, o qual 
Accordão passára em julgado, por não se ter offerecido petição 
deRecurso; 2.', que tanto nesse Aceordáo, como no reIalrvo ao 
piesente Recurso, o ConseIho de Distrtcto tivera por fim alli- 
i iar os encargos do ?lunicipio, que se via obngado a imp8r 
onerosas contribuições para os satisfazer, segundo constava dos 
mesmos orçamentos: 3 .O ,  que a reducção nao fòra executada 
pela Camara sem approtacdo do Concelho de Dislricto, ao qual 
f8ra presente a reclamaçào do Recorrente, que foi oulido as- 
sim como a Lei exige. 

RESOLUFXO. 

O que tudo visto, e tendo o processo seguido os tramites 
do Regimenlo com audiencia do Ministerio Publico: 

O Governo, conformando-se com a Coiisulta, etc., queju1- 
gou subsistentes os fundamentos allegados pelo Conselho de 
Dislricto,-confirma o Accordâo recorr~do, e nega provimento 
no Recurso. ' 

;+to de 81 de Dezembro iIe 1853-Diario do Corerno a.0 14, ,!e 17 
ile Janerro de 1854 ) 

noiJ~a1iuA QUE BIrdAna DA RE~OLUÇ~O. 

-A deliberação dâs Camaras Municipaes Acerca de rediicção 
no ordenado de Facultativos de partido, em sendo approvada 
pelo Conselho de Districto, ouvidos pr&riamente os inleressadou, 
não póde derxar de ser considerada váltda. 

L E G I S L A ~ O  CITADA NA KESOLUÇÀO. 

, h r l a  de Lei de 49 de Julho de 4839: 
Art." i."-As deliberaçòes das Camaras Municrpaes para 

suspender ou demittir os Medicos, ou Cirurgides, pio- 
vidos nos part~dos; ou para diminuir os mesmos parti- 
dos depois de arbitrados, $6 poderão ser execubdas, p r e  
cedendo approva@o do Conselho de Districto respectivo, 
que ouvira previamente os Facultativos.- 

-Cumpridas que sei20 as disposiçaes terminantes da Lei, e 
ouvidas contradictorramente as partes interessadas, nada mais 
ha que fazer, senâo dar execução á deliberação tomada, por- 
que não pãde deixar de admittir-se a sua validade. 

Admittir outra doutr~na he abrir a porta a subterfugios, 
delongas e enredos, que 96 tendem a illudir a Lei, a embara- 
Sar a .ma acyão, e a tornar interminaveis os negoeios publieos 
B particulares. 

-Já tivemos occasiao de mencionar (na Resolução LXXT,  
com rererencia ao principia do Concurso, a Portaria do Minis- 
terio do Reino de 19 de Outubro de 1855.-Faremos agora 
de novo menção dò mesmo documento, com referencia a ou- 
tros pontos Importantes, sobre os qiiaes be mister insistir 
perante as Camaras Municipaes, e Authoridades Admioistra- 
tivas: 

Um Governador Civil havia promovido a creaçgo de parti- 
dos ruraes, em um Comelho do Districto a seu cargo, e o Go- 
verno respondeu do seguinte modo: 

-(<Que foi approsado o procedimento do Goveriiador Ci- 
t i l  relativamente á-creação dos partidos ruraes do Concelho 
de ... , cumprindo que se recorra ex oficio, se necesmria for, 
da Camara Municipal para o Conselho de Districto; e se'acaso 
este, contra o que he de esperar, confirmar deliberaçào muni- 
cipal, que prive as vinte e seis Freguezias ruraes do Concelho 
dos soccorros clinieos que a Camara he obngada a ~res?r-lhes, 
cumpre que o Governador Civil remetta logo a eos Minrsteno 
com a sua iaf~rrnaç%o o respectivo processo e copla authentica 
do Accordão do Conselho de Districto, para que por parte do 
Governo, e nos termos do art.' 94." do Decreto com for@ de 
Lei de 9 de Janeiro de 1850, se interpoalia perante o Conse- 
lho de Estado O Recurso competente. n - 

MRS a falta de meios. proveniente da tenudade dos rendi- 



mentos munieipaeç, são parte para qne as Camaras hesitem na 
ereação de partidos, com manifesto prejuixo da saude dos po- 
bres.. . A' este respeito- he muito significativa e terminante a 
decbra~ão da i ndicada Portaria: 

-a&.* Que as Carnaras &lunicipaes @em no $2." alo art." 
128." do Codtgo Administrati~o, na Lei de i0  de Junho de 
1843, e na Portana de 24 de Marco de 1854, as faculdddes 
necessan'as para augmentar as contrrbi~i~ões municipaes exis- 
tentes, ou crear o ~ t r a s  novas, directas ou indirectas, com ap- 
piicação exclusiss ao pagamento dos partidos que fòr ind~spen- 
savel m a r ,  e que portanto nào he admissivel a allegaçâo de 
falta de meios, quando se trata do pagaifienlci de despeaas obri- 
gatorias; e finalmente 

- H  8." Que sendo algum dos referidos Concelhos, oii qual- 
quer outro, tão pobre qhe nem possa supporlar o augmento 
das contribuiçòes mnnrcipaes, nem com os rendrmentos actuaes 
occorrer aos encargos legaes indispensajers da administração, 
ciimpre em tal caso propor em termos legaes n sua suppres- 
são: n - 
-Na Portarra que deixâmos indicada toca-se uma especie, 
que se nos affigura muito ponderosa, com quanto se refira a 
exigencias de mero expediente dos negoc:os -He a111 adrer- 
tido um Goverriador Civil de que as dzflculdahs das imvesiz- 
ga~ões nacessarras para esclarecpr qualquer aegoczo aào devena 
retardar a informação dew~da a respeibo de outros, atnda da 
mesma natureza (Na hypothese da Portaria, era o Governador 
Civil obrigado a informar sobre a conveniencia ou não coníe- 
niencia da ereação de partrdos nos Gncelhos A, B, C, D, E, etc.; 
e succedia que erâe difheis as invest~gaçôes emquanto ao Con- 
celho A, ao passo pne erao faceis e estavdia preparadas as re- 
lativas aos regtantes Concelhos: &para que, pois, demorar a in- 
formação a respeito de cada um destes uittmos?) 

Por essa occasiao recordava o Governo a disposi@o do a 1 à . O  

53' do Decreto de  2 de Agosto de 1843,-ti qual, cm ver- 
dade, muito convem que os Governadores Civis tenhão sempre 
na Iembraaça, quando tratarem de enviar ~nfomaçòes ao Go- 
vermi.-Diz assim esse srt.": 

- a  Nenbuna representação, informaqao, oficio, ou reque- 
rimento, poder8 comprehender dors ou mars individwis, nem 
tratar de dois ou mais objectos, ou pretençães. » - 

Note-se qiie o citado Decreto de 2 de Agosto de 1843 m- 
.tbm a organisaflo da Secretaria de Estado doe Negocios do 
Beino, e propõe-se a conseguir que o despacho dos multipli- 
cados negocios, que por ella se expedem, seja tào simples, 
prornpto e regular, como essencrelmenle o demanda o bem do 
serviço pyblieo. 

Ora, no caso de que se verifique a ~rmguliiridade que se 
pretendeu euitar no art.' 83.', apparece desde logo o prejutao 
do retardamenlo na expedição dos,negocios, porquanlo se exe- 
culdo as dispasiçòes seguintes: - (I Art " SiE.": Quando isto 
acontecer, a Repartição a que o papel' for distriburdo, s8o o 
process~rh; porkm quanto aor que forem de officio, os reitiet- 
tern logo n quem os ti\er assignado; e quanta am requerimen- 
tos, niaiidará. pôr no livro da porta o competente aviso ROS $r+ 
teodentes, para que uns e outros se conformem com a dispo- 
srqãc~ do art." antecedente. Igualmente nau serão processadas es 
represeiitaçùes, officios ou requertmealos, cujo covliecirneolo 
ou deferimento dera pertepcer d9 áutboridades adrninistratieag. 
As representações e oífic~os serao logo remettidos a quem os 
assignou, indicando-lhe a authoridade a quem deve  dirigi^-se, 
e quanto aos requerimentos se mandar8 pôr no livro da porta 
igtal idicaçâo a- 

Ora, depois do Decreto de 2 de Agosto de 1843 foi creadu 
o Ilfinisterio de Obras Publicas, Commercio e Ihdustria (De- 
creto de 30 de Agosto de 3852) e pata eelle passará0 todos os 
negocios, que ate e n t h  perteiiciao ao Ministerio da Reino, Te- 

lativos a O b r a  PubZicas e .Ma~aas, Comwerucio, AgrrmEtura e 
~a?zz6[acb~~ras.-Conseguintemente, as i t~forrna~õe~ guc 0s h- 
vernadores Civís houlerem de dar sobre negoclos relahvos asuel- 
les assumplos (para o b11nisterio de obras Pubfieas), divem 
iambem ser ~eguladas pelos mcsirios principios que deisâmos 
indicados; e não só vrgorão esses principios a respeito daquel- 
les dois Min~sterios, mas tambem em quanto aos oulros, e aos 
Tribiiriaes e Kepsrti~ões Superiores 

-Este essumpto das informa~àes offciaes b de mais basto 
alcance do que 6 primerra risia palece. Em qwnb as ~nfor- 
ma5:es officiaesbnao-tiverem a regularidade, methodo, dareza 
e desenvolvimento necessar ios, nfio poderão jamais os Tribiinaes 
Adrninistrati~es e Atlbondades Superiores resolver ou encami- 
nhar os negocios publicas, nem ae pretençães dos partieula~es, 



com a devida presteza, e muito menos coei a seguranga de 
acerto.-Quando fallbmos das informaçòes oficiaes, compre- 

' , hendemos tambem os despachos das Camnras, os seus Accor- 
dãos e os dos Conselhos de Distncto. 

HeunAmos, pois, a sene de preceitos que iieste particular 
devem servir de norma: - ,  

1 . O  As informações de  qualquer Aulhoridade Adrninrstra- 
ti ía devem ser expeditas e promptas, i 6 m  de que ndo se de- 
more e protrhia a resolução dos ncgocios.-He do dever do in- 
formante nao despende~ sendo o tempo indispensavel para con- 
seguir o cabal conhecimento do assumpto, sobre o qual he man- 
dado informar. 

2." As informações derem ser separadas a respeito decada 
individuo, ou em quanto a cada um objecto ou pretenção. S e  
guir o sgstema opposto he lançar a conruzz'o nas negocios,dar 
logar a delongas e perdas de tempo, qi ie &o prejudiciaes s8o 
para o publico e para os particulares. 

3 . O  As informaçóes devem ser eãplicitas e amplamente des- 
envoltidas, t a n b  no que respeita ásãllegayões de facto, como 
em quanto As consideraeões de direito; por maneira que eluci- 
dando e esclarecendo todos os pontos, habilitem os Tribunaed 
ou as Authoridades Superiores a formar um juizo claro c se- 
guro dos negoelos. 

4." As informações desem ser francas, leaes e singelas; de- 
elanndo o ~nforrnante affoufa, e rasgadamente a verdade, tal 
qual a sabe. 

Neste parlicular as Authoridades c as Corporações devem 
seguir as inspirações que dictárao ao grande F&nllon esta for- 
mosa maxima: - L'homm digne d'élre icouté est celui gui 
ne se seri, de la p r o l e  qae pour Za pemée, et de Ia pewée, 
qw pour Ta céritd ei ta vertu.- Longe, e bem longe do co- 
r a @ ~  de quem he chamado a dizer o que sente, e a informar 
o que lhe consta.. . essa blasphemia que escapou ao mali- 
CIOSO espirito de um Diplomata celebre: -De~k9zos Deus o 
palaora para encobrirmos o peasamstaio!-Nenhum respertu 
humano póde irilluir no homem honesto para o levar a enco- 
brir a ~erdade, e muito menos a nega-la! 

5." As inPo~-maçües devem ser concebidas em termos ela- 
TOS, e expostas com a maior lucidez e perspicuidade. 

6 . 9 e  o informante encontra dificuldade em averiguar a 
i.erdade a respeito de um determinado negocio, reserve esse tal 

psra mais tarde, mas não demore e informaflo sobre os outro3 
nqqios  da mesma natureza, que mais facilmente pBde escla- 
reaer. 

7." Os despachos e Accordsos devem ser esplicitos e Suffi- 
cientemeute desenvolvidos, -por maneira que della coastem 
os fundamentos da decisão, e se possa conbeceça razão ou sem 
razáo, a justira ou injustiça que presidiu I mesma decisão. 



A M A a m v u w a a  DAS ADm=nni.psb$hã DOS C O ~ f P O S  
am smVfqo DS G Q A D J U V ~ Ã O  aos EIZCRNÃES 

DE FAZE-A. 

Quod nostrum est, ãine iaeto nostro ad álium trao&errc 
non potest ( L  If ,f  d e R  J )  

X aolida intdligeocia das Leis depende $0  acertado ca- 
rihecini~nto do verdadeiro espirslo dallas. 

(Esrat dd U n ~ o  de C o z q r d )  

Sic roliirt lex. 

OBJECTO DO RECOKSO. 

Recurso que NN., Anianuanses da Admiriistru\Ao do Cun- 
celho de Ponte de Lima, inter~o?erâo do Aeeordão do Corise- 
lho de Districto de Vianna do Castello, queixandose do gra- 
vame que pelo mesmo Conselho lhes fdra feito, eliminaudu do 
orçamento das despezas do Municipio do antro econornico de 
1852 a i863 a ierba de i448000 rhs, que nelie se achaia 
rotada e consignada pela Camara Ellunicipal para pagamento 
dos ordenados que lhes estauão arbitrados ria sobredita qualr- 
dade, e m e m o  antes de passarem a ser empregados no sei-viga 

fiscal, em que j+ se achavão, debaixo da immediata d i r e e ç ~ ~  do 
respectiio Escrivão de Fazenda. 

E por quanto dos autos se mostraia, que os Recbwn€es 
ha\ ido de facto sido legalmente nomeados, em conformrdade do 
art." 26 t .O do Codigo, e como taes sempre empregados no effe- 
ctivo se r+rp  fiscal da reparti@ío, em quanto não gnssárão a 
exercer o mesmo serviço Junto e debaixo da immediata direc- 
çào do re~pec t i~o  Escrilap de Fazeda, nos termos do art." 37." 
do Decreto de 10 de No~embro de 1849, çe~lcerido os inesmos 
ordepados que lhes es.tavao arbitrados, e que erdo pagos pelo 
Cofre do BIun~cipro. 

E outi osim se mosti ava tainbem que eEect~vamente a Ca- 
mara Municipal Ihes hauia .votado no refer~do orçamento 
~ e r b a  mencionada que o Recorrido Conselho entendera deter 
eliminar scm prévio-audiencid de ningyem, com o simples fun- 
damento de que os proleutos dti officio de Escrirão de Fdzenda 
daquellc Concelho crao mais que bastantes para recompensar 
o serirco do mesmo e dos Recorrentes, e m a s  pessoas de que 
podesse carecer para o coadjuvarem 

E sendo este o unico fundamento do Accordão recorrido, 
po!s que o Conseilio nem impugnou a legalidade da nomea~iio 
(10s Recorrentes, nem desconheceu e negou a effectiridade do 
seu serviro, factos estes rin que o$ u,esmos apu~aa @ fun- 
d&o a tustiça da sua reclamacào, e a imprwedencla juridica do 
referido lic~ordão, visto que, nem o art." &.O.O, 5 unico. do ci- 
tado Decreto. nem a Tabella .-i, nem mesmo alguma outra 
disposi<.àn legal, rnendzo qiie os Rscrivães de Fnaenda recom- 
pensem com os provenros que a Lei lhes dB pelos actos da sua 
competencia os serriços prestados pelos Amanuenses, que lhes 
s2io dados para 05 coadjuvarem rio expediente, accrescendo a 
considerayão da impossibidade de poderem pela siia parte, e 
par rirtude dé seqelhante Accorddo, ohi igar o respectito 
Escrivão ao liagdmento de~ido  pelo seu efFectivo sesvico 

E sendo mandado responder o Conselho, òada de proce- 
dente e legal accrescentou na sua resposta a fl., que podesse 
Fundamentar e justificar a sua anterior deliberago, pois que 
se Iimridra a ponderar que entend8ra nzo ser da mente do Le- 
gislador na publicação dos citados Decretos, que para Benefi- 
ciar o Thesouro; se sobrecarregassem os Cofres dos OIunicrpios, 
que ali&, se achavão J B  gravados com Oo pesados encargos lo- 
çaes. 



E dandoiie a final vista ao Iíinisterio Publico, entendeu 
este, partindo dos factos allegados, e nao contestados pelo Con- 
selho,lie tendo por certo que o Dec~elo de 28 de Janeiro de 
1850 não impozera aos Escrivães de Fazenda o obrigação do 
pagamento de taes vencimentos ou gratificafões, que o Accor- 
dáo recorrido carecia de base legal em que se funde, e por 

- isso propunha a sua re\ogaç;fo. 

O que tudo tisto e ponderado, e considerando legal e pro- 
redente a doutrina expeiidida pelo Ministerio Publico: 

O Goterno, conformando-se com a Consulta, etc., deu pro- 
vimento no presente Recurso para todos os precisos eReitos 
legaes. 

@ecreto do 90 de Janeiro de 1854-Dtairs do CTaeirno n a 31, dc 6 de 
Fe~ere i~q  do meamo anuo ) 

-0s Escrivães de Fazenda nao t&em obrigação de pagar or- 
denados ou gratificações aor Ama~uenses, que legalmente Ihes 
houverem sido concedidos para os coadju~nrem no expediente 
do serviço fiscal; a recompensa do trabalho desses iaes Ama- 
nuenses he essencialmente um encargo municipal 

O Conselho de Distrtcto n2o pbde eliminar os ~encimentos 
queas Camaras tiverem ~ o t a d o  >quelles Amanuenses, sob pre- 
texto de que ?s proventos do offic~o de Escrivao de Fazenda 
sejào ou possão ser bastantes para recompensar o seniqo dos 
mesmos Amanuenses. 

D e w e t o  do 40 de Novembro de 4849: 
Art." 37."-u Os Amanuenses pile nas Adrninistraç6es de 

'Concelho estão empregados no serviço fiscal, continua- 
r80 a sb lo  debaixo da immediata drrecjão dos Escrivães - de Fazenda: e os que de fururo hoiiverem de ser no- 
meados para este senrIço, na conformidade do art." 261 .' 
do- Codigo Administrativo, só poderão ser providos sobre 
proposta dos mesmos Escrir ães. n - 

Art." &O."-«Aos Empregados na fiscaIisaçác, e arreada- 
- g o  dos rendimentos publicas nos Drstrictos 6cão wm- 

petilido as quotas marcadas na Tabella A junta a este De- 
creto, e que delle faz parte.n- 

D e c r e i o  de 28 dc Janeiro de 4850: 
Contkm o Regulamento da Adminrstraçãe da Fazenda Pu- 

blica, promcttido no art." 60." do Decreto de i 0  de Ko- 
lembro de 1849 : - ibt -As diqosições deste Decreto se- 
r ão desencolvzdas e m  Regulamentos especiaes. 

No Regulamento nno se encontra disposicâo alguma 
que obrigue os Escriváes de Fazenda a recompensar com 
os proventos que a Lei Ihes concede o seríiqo dos Ama- 
nuenses, que os coadjuvao. 

-Os Escriiâes de Fazenda sdo os Agentes immediatos doDe- 
legado do Thesouro, em tudo quanto pertence f~ acção fiscal ad-- 
ministratira da Fazenda Publica; e exercem sob a inspecção 
dos Administradores de Concelho todas as attrihuiçòes que com- 
petião aos Escrivães dos ditos Administradores em objectos de 
Fazenda. 

No Capitulo 2," do Regulamento de 28 de Janeiro de 185a 
estào desenvolvidas as suas attribuigões e deveres [art."' 4.* a 
i 2," mcluçiv8). No art," i 1 .O do mesmo Regulamento trata-se dos 
emolumentos que elles podem perceber legalmente; e na Ta- 
bella A estão marcados os tantos por cento de quotas a que 
di tvrsamea têem direito nas drversas localidades. 

-Apontaremos aqui a doutrina da Portana do-3Iinisterio da 
Fazenda,-de 31 de Março do corrente anno (1856), em quanto 
aos Escrivdes de Fazenda, com referencia aos das Administra- 
ções de Concelho e Amanuenses especiaesl-Declara o Governo 
que, estabelecendo o f, 1." do art." 35." do Decreto com força 
de Lei de 10 de No~embro de 1859, que por conveniencia do 
s e n i ~ o ,  reconhecida pdo Delegado do Thesouro, de accordo com 
o respectivo Governador Clvil, possso os Escriv2es dos A'drni- 
nistradores de Concelho acciimular as funcçóes deste logar com 
as de Escrivão de Fazenda, mostrada que seja a impossibilidade 
de encontrar pessoas competentemente habilitadas para exer- 
cer tambem as func@s de Escrivào de Fazenda, nos Concelhos 



de meiior rendjmentn, devem por conreiiiencra do serviço, os 
Escriiâes das Adm~nistraçôes exercerem as fuiicfles de Escri- 

deFazenda, ao que podem ser compellidos, por igso que, 
segundo o espirito e letra do citado S, essa accumulação rb a 
determina a con\eriiericiã do servlio publico, e não a vontade 
dos Escrivães dos Administradores de Concelho; não procedendo 
as duvidas que em contrario se apresentam, fundadas no au- 
,mente de trahaiho é incompatnbilidade de servifo, porque o 
art." 12.' do llegulamento de 28 de Janeiro de 1850, parmitte 
que os Escriv%s de Fazenda se façiio bubst~tuir nos seus impe- 
drmeait~ pelo Arcanuense que propwerein, e este impedimento 
exrsle todas 3s vezes que as referidos Escrivães, ou por incom- 
patibilidade, Ou por outro qualquer justiticado motivo, não pos- 
850 satisfaaer a seus deveres e obrigações 

-Ao Conwlho de Districto recorrido pareceu incrivel que o 
Legislador, querendo beriefjciar o Thesooro Publ~co, sc delibe- 
rasse a onerar os Cofres dos Municipios. Este modo de encarar 
a questão abona as louia~eis intencòes dnquelle Tribunal, e acre- 
dita a s u l  multo bem entcndida sImpatkra para com as respei- 
Eaveis corporaçijes, que presidem ao goieI no municipal dos po- 
ios. E com egeito, quando se vê que as Caniaras estão por [,i1 
moda e n tal ponto sobrecarregadas de despezas, que  a esca- 
ccz dos; seus randrmentos as CO~IOYÙO na maib apurada situa- 
tã~,-~l iando n'isto se reílaete, acode logo ao pensamento que 
não póde ser da mente da Ler aggravar cada vez mais aquelle 
j i ~  t;lo penoso estado. Nesta parte, pois, não só eornpreheiide- 
mas e per6ihâmos o bondoso sentrr do Conselho de Districio 
recorrido, mas louv&mes as d i s p i ~ ò e s  que o anrmáráo. 

530 bastão, porém, JS bons intenções e as nobres sympa- 
thias, quando se trata de decidsr, de julgar. Em taes circurn- 
stancjas he  prioclpalrnente nmssarzo escutar a razão e guiar-se 
cada u m  pelos dictames daquella excellente conselheira, encn- 
rrtndo os negocias por todas as faces, e pesando em segora btt- 
h u ~ a  os argumentos pi.0 e coritra. 

Lendo-se com attenção as Leis citadas, ligo se encontra neI- 
ias, nem sequer, a sombra da obrigaç~o que o Conselho de Dis- 
tricto pretendeu impor aos Escrivães de Fazenda, de pagar aos 
Amanuenses que Ihes forem concedidos legalmente para os coad- 
j~varetn.--Ora~ quando a Lei não distriigue, tambem n6s rido 

deremos distinguir,-e qiinndo dia se cala, nào ptnIe faitar 9 

seu executor. 
E nBo se diga que os pruventos do ofi1o de Escrivgo de 

Fazenda, de que se trata, erâo mal$ do que Bastantes para re- 
cumpenwr o scrviço do mesmo c o dos Recorreotes.-A Lei 
quiz' que os proienios desse oficio fossem taes, que recompen- 
sassem bem o cidadùo que o erercesse, e lhe servissem de es- 
timulo para desen\olr er iam grande 2610 na muito ardiia-e m e  
Irndrosa fiscalis:sSo das coisas da Fazenda Pubiica. Ouç$mos n 
iazdo da Lei, explicada pelo proprio Legislador no pre$mbulo 
do n~rreto.-« 0 s  Administradores de Concelho, jd demasia- 
damente sobrecariegados com o ser\>iço administratiro, não 
t&ein podido, geralmente rafIando, prestar ao serviço fiscal a 
attengio constante que elle requer. Reeon~~c idu  n enefj2cacia 
da acção dos Adrninis~radorcs de Concellio como fiscms dosRe- 
ceEieciores, czsniprza no Gocerno prozér a áa~despensaacl ficali- 
saçào em usn paiito i ão  esse~iclnl A creaeao de Esericiicã pri- 
oattvos de Fazenda sntisfnra no eittettder d t ~  Governo a esta 
extgencta. n- Ora, tendo os Escrtiáes de Fazenda uma tal im- 
poitancia, sendo tão recommondavel a sua missjo com refaren- 
cin aos interesses d3 Fazeuda Publica, c tdo difficil e F a l e  de- 
baixo do ponto de r içta da respoiisabilidade e do trabalho,- 
,poderia acaso presuiair-se que o Legislador qulzesse cercear- 
Ihes os pro\entos desse oficio, obr~gondo-os a pagar do seu 
bolso aos Amanuenses que os coad~uvassem? 

E note-se que fomos um tanta exa-rados quando siippo- 
sernos que os proT ento(i daquelle emprego poderião servir como 
dc iiicentiio de uina dedicaciio fersorosa.-Em Portugal a re- 
muneraçiio de todos os Empregados Publicos he mesquinha e 
apoucada, c não ha ahr prmcntos de offieios que posçbo ser con- 
sideradas como unl poderoso estimulo para o trabalho. Esse 
estrrqulo encoritrar-se-hn no consciencrn do homem hoiiesto, o 
qual, por fim de contas, deve dizer a si proprio: o IneGpnzs 
Iwpobrc; 1150 me recompensa sufictentemente; mm d&me quanto 
pdde d a r - m ~ ,  e eu tenho obrigação de o sercir e m  todo O ri10 
c honra. 

No caso presente he bem ccinhecido o espirito da Lei, e se- 
ria uin contrasenso reguteat (digamo-lo assim), na occasiaoern 
que eII9 qu12, muito justificadam~nte, ser generoso,-se gene- 
rogidade podemos chamar a um acta de justiça. 

Bem julgado Foi, pois, peld Conselho de Estado u ponto 



controrertido;-e se porventura lament~mos que as Camaras 
estejão sujeitas a mais este encargo, nem por isso desconhece- 
mos que o Tribunal Superior, que nao pode revogar as Leis, 
ba de necessariamente appiicar as existentes, esecutandws se 
gundo o espirito que as anima. Dura iex, sed lex 

Ler prohibitiva aotiuIIa o acto feito eanlra a sua dispcw 
siçàio. (A 15 Srtmbro 1696. Rcperl ) 

Quando as Leis prohibem expressamente5 nada $de ha- 
5er-que justifiqae a sua contravenção. 

(Alo. de 9 d~ J<albo de 1709 j 

E não lhe seja recebida escuse, por direr que por esqne- 
cimento ou preasa, ou outra ladiga o nPo les. 

(Ord. L. I .e Tst 8S.O $18 O) 

OBJECTO DO PECULISO. 

Recurgo interposto por T. & C."a Cidade do Porto, de 
um Accordào do respectiio Conselho de Districto, pelo qual, 
denegando-se-lhe provimento, f8ra confirmado o Accordâo da 
Camara Municipal recorrida, em que havia s ~ d o  nesada ao Re- 
corrente a licença, que solicitara para a edificaçho e esbbele- 
crmento de uma nova fabrica de louça em terreno, que havia 
aforado, na rua do Principe, que fica dentro das barreiras do 
mencionada cidade. 

E por quanto dos Autos se mostrava,.que tanto o Acoor- 
dão da Camara recorrida, como o do Tribunal do Conselho 
for80 fundados no facto da existencia de uma Postura com data 

G 



de 28 de Junho de 1843, que sendo devidamente appro~ada 
se acha em pleno vigor, prohibindo-se por ella o estabelecr- 
mento de novas fabricas de louça dentro das barreiras da Ci- 
dade, sob pena de 206000 i-eis, e inutdisaçdo dos objectos e 
obras, que therem por fim levar a effeito taes estal;eIecirn~n- 
tos;-he manifesto c corrente, que assim a Camarn recorrida, 
denegando a Ircença soIlicitada, como o Tribunal do Conselho, 
conftrmando a sua deliberaçda, proced&rao legri!raente dentro 
da esphera das suas attrrburç&s, e neohum aggraio poriaoto 
fiaergo ao Recorrente, e ianto mais q u a ~ t o  he certo qbe os 
Recursos, nem forão interpostos contra a citada Postura, nem 
o podrão ser por -e~ teqoraneos ,  por&m sim contra lis delihe- 
rações tomadas em petfata conformidade com aquella Postura 
cm vigor. 

S E S O L U ~ O .  

O que todo visto e pouderado, bem como a resposta do 
M:n~sterio Publico, que jutgou legal e procedente a doufrrna 
do Accordu recorrido, e u p  confirmayo prop8z. 

Coniiderando que a ekistencra da citada Postura em íigor 
he um facto innegaíel, porque dos Autos se moska, que o Con- 
selho por Aecordao anterior ao de que se rècorre, Iraíia dene- 
gado a sua ap ro~acáo a uma nova i'cstura tendente a revogar 

f; a precedente e 25 de Junho, de cuja deocgacão se nào inter- 
p6a Recurso algum: 

O Governo, coeformando-se, &c., denega provimento no 
presente Recuso. 

(Decreto de 82 de Janeiro de 1851-Diano d@ Caieinc n O 51, de B de 
iUarço do mesmo anno ) 

-Desde que est6 legalmente em vigor uma P d r a  Maia+ 
eipai, e que, em obser~ancia e nos termos d'eIIa, recusa a a- 
mara dar ta1 ou tJ permissáio,-n&o póde ser revogada a sua 
deliberaçao, que denegou a licenw ou peraiisw soliicifiada. 

Camara havia feita, em ddta de 28 de Juoho de 6843, 
uma Postura, p l a  qual prohbia o e s t i d k â l w b  k wvm 

fabricas de louça dentro das barreiras da Cidade, sob pena de 
40J000 rkis, e de  rnutrlrsação dos objectos e obras que t~ve+ 
sem por fim realisar um tal estabeleérmento, . 

Esta Postura tinha todos os caracteres de legalidade; havia 
sido approvada competentemente e nos devidos termos; nin- 
guem reclamara contra elia, nem promov8ra a sua annullaçáo 
pelo5 meios 1egitirnos;- e por conseqvencia, era Lei Munici- 
pal, e estava era pleno e completo rigor.-logo, por ella, e só 
por' d l a  se deva fazer obra em materia de estabelwitriento de 
novas fabricas da louça dentro das barreiras da Cidade.-hgo, 
a Camara, e o Conselho de Dist~icto, estavão de+ da esphera 
de suas altribuiçòes, e andárao com toda a legalidade:-a 1 .*, 
quabdo denegou a Igcença pedida; o 2.", quando confirmou a 
deliberação da Camara. 

Boa liçao para que 8s cousas se Fagão pelos modos compe- 
tentes, curiaes, e estabelecidos nas Leisi Boa lição para que 
os admiriistr+íos estqdo á leita, e de sobre avrso em quanto 
As Posturas das Camaras, e em geral em quanto ós determina- 
saes da Authoridade, a fim de poderem ~eclamar em tempo 
oppoiiuno, e arredar com a necessaria anteeedqncia os preju- 
zos ou incommodoã que mais tarde podem vir rc soffrerl Aos 
que domem, e aos que se descuidüo, ezão soccorre o direito - 
Se a Posturs offendia a liberdade do exercicio da irtdusttta,- 
era indispensavel combate-la de frente, e logo que da mesma 
houve conhscimenb, promover a sua annulla$âe em tempo 
proprio, e nos termos legaes; mas depois de estabelecida e em 
pleno vigor, ela impossrvel que a Cainara 8 o Conselho de 
Districto deixassem de fazer obra por :]Ia. 

Mem os Recursos foráo, na hypotbese sujeita, interpostos 
contra a Postura, nem o podião ser, por externporaneos; e 14 
est8 o principio de direito que o d d a :  Stndo passado o tempa 
pus se conce$eu para fazer qualquar acto, não pdd& jdfnaas 
proceder-se a d e .  

Segundo vejo da Resolução, 18 a Caroara havia submettids 
d approvação do Conse lb  de Districto nova Postura, tendente 
a revogar a precedente de 28 de Junho de 1843: mas o Con- 
selho de Districto, por Accordâo anterior ~qeeile de  que se r+ 
corre, lhe havia recusado a sua approraçáe. Nave e solido fun- 
damento he este da acertada resoluçãa qw se tomóu-de fazer. 
obra pela Postura que prahibira o estahelecimeato de novas fa- 
bricas de loup dentro das barreiras da Gdade. 



Ema quest%o surge neste asçumpto, e tem s ser: se 0 Con- 
selho de Districto andou bem em recusar a sua approvaçáo 
Postura tendente a rtlogar a de 28 de Junho de 1843. NZo 
sou eu competente para resolver essa queslao; cumpre-me, po- 
rkm, fazer notar que os fabricas de louça nêo estão mencio- 
nadas na primeira classe da Tabella que acompanha O De- 
cretg Regulamentar de 27 de Agosto de 1865,  mas sim na se- 
gunda classe.-Cha a primeira classe cornprehende-os Esta- 
belecimeirlos induslriaes que em geral n6o podem fundar-se 
dentro das powacões, nem aa proximidade das Itcabiraç6e.s 
particulares; e a segiinda classe cornprehende-os Eslaael~cr- 
mentos qw podem consentir-se junto das habiaaçges, comtanto 
que observeira as condições que lhes forem impostas, e que a 
s u a  lahraçdo se execute serra prejuir'o ncw incommodo dos %i- 
sidos. Nesta ultima íem mencionadas as fabricas de Emgça fina 
ou ordinaria, como insalubres. 

P a r e c e n d o - n o s  neeessario ir acompan-hando a execuçâo que 
*ai tendo o suprameneionado Decreto Regulamentar de 27 de 
Agosto de 1855, e o andamento que segue este importantis- 
simo assumpto de policia sanitaria,-aproveit%mos esta occa- 
?ião para tomar nota do Decreto de 9 de Maio do corrente 
anuo de 1856, o qual he concebido nos seguintes termos:- 
<(Sendo necessario em beneficio da industria facilitar a expe- 
diçiio das licenças de conservaçào ou fundação dos estabeleci- 
mentos iodustriaes ~nsabbres, ~ncoutmodos ou perigosos; Tendo 
em vista o parecer do V c u r a d o r  Geral da Corba, as disposi- 
ções da Carta de LRi de 5 de Julho, e as do artigo 26." do 
Decreto Regulamentar de 27 de-Agosto de 1855; e Confor- 
mando-me com o parecer da secção administrativa do Conse- 
lho de Estado: Hei por bem ordenar, em additamerito ao ar- 
tigo 9." do eiiado Decreto, que as ditas Ircenças sejão espe- 
didas por simples Alvaras do Ministro e Secretario de Estado 
das Negocios do Keino.z- 

Cumpre igualmente tomar nota da Portaria do Ministerio 
do &terno de 3 de Dezembro de 1855, a qual contdm uma es- 
pecie de Regulamento Lcerca d a s  informações e intima@es ou 
notificaç8es sobre os Estabelecimentos insalubres, etc.-Na pri- 
meira parte desta Portaria determina-se que nenhuma znfor- 
maçóo (dos Governadores Civis) comprehenda pretençõe~ di- 

versas, e que se observe pontualmente a disposi@o do artigo 
53." do Decreto de 2 de Agosto de 18.3, para que não seja. 
prejudicado o andamento e decisão dos respectivos negoaos, 
evitando-se toda a confusão.-3a segunda parte determtna- 
se que as intimações ou notificações relatrvas aos Estabeleei- 
mentos insaiubres se fação sempre por escripto, na fhrma e 
com as solemnidades estabelecidas na Portaria de 26 de Feve- 
reiro de 1844, e no Decieto de I 5  de Setembro de 1859, e 
com referencia expressa ao 5 1.0 do artigo I.", ou a qualquer - 
dos outros artigos do Regulamento de 27 de Agosto de 1865. 
conforme o fim nara aue forem leitas.-Na terceira parte, Bnal- 

~~ ~ 

1 1  

mente, e com referencia a urna determinada hypothese, qual a 
cle alauns proprietarios de Estabelecimentos insalubres, a r e c  
peitodos &ais informara iim Governador Civ 11,-na terceira 
"arte, dizemos, se determinava que se fizesse intitnaçáo aos in- 

nessados, para o Em de, ou soliicitarem regularmente licença 
conservaçãa dos seus Estabelecimentos, 0.u suspenderem a 

a laboração, se para isso houvesse motivo suficiente verificado 
s termos da Portaria circular de 19 de Julho de 1819. 



Hoc çersabitur, qupd rnitio consenrt, legenienim contra- 
ctus dedit (L 93,  ff De i-egwlts ju r ra )  

Qriad facttuni eat, chm in obwuro c l t ,  ex aíiectione culiij. 
- ,  qiie caprl interpretationem 

( L  168, p i ,  ff DE reguhr yurls) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Examinado o Recurso entre partes, Recorrente a Camara 
~lunicipal da Louzã, Recorrido o Doutor J. F. da Silva Pinto, 
mostra-se que o Recorrido na  qualidade de Medico do partido 
de niedicina da Camara da Louz'a pedira licenp para estar au- 
sente do dito cargo por espaço de sessenta dias, a fim de tra- 
tar da sua saude, e tomar banhos quentes e do mar, de gue 
carecra absolutamente, como provou pelos attestados juntos ao 
seu requerimento. 

%ostra-se que o mesmo Recorrido, em conformidade com a 
4." condição do seu Contracto, a qual diz: de rtdo poder sahir 
por mais de tres dias f6ra da terra, e tendo necessidade de se 
demorar fora por mais tempo, dever6 recorrer B Camara, e 
quando se uer~fjque estq ultima condiçáo deverá delnar pessoa 

hbil ,  que pasria dmempeehar sua obrigagão com o i8Ia.e acti- 
idade do costume, deixas eín seu l o g r ,  e para desenipenIier 
as obrigagies que lhe &ri inherentes, o bacharel N., Medico 
do porttd4 de Sem&, e N., Cirurgião do parttdo da mesma 
Camaia da Louz~,  residente na mesmaVilla. 

Mostra-se que não obstante o exposto, a Camara Recor- 
rente conceil8ra a licença podrda, com a condiç~a, porém, de 
assignerem os substitutos nomeados termo de obrigacio do cum- 
primento das eoadic2ies db Contwcto, sob responsabilidade do 
h o r r i d o ,  9 vindo' assim, pelo seu Áccoraáo.de I 0  de Oulu- 
bro de i852, a regalar, como entendeu, as ewdições do mes- - 
]no Gntr aeto. 

Mosti a-se que o ~ m r n d o  julgandode aggratado com ae- 
melhante decisao, contraria ao espirito e lettra do Contracto, 
e em perfeita cont~adic~ão com a inteliigeacía dada em crrerrm- 
skncias ailalogas, nao se tendo jamais-negado a licença pedida 
para o mesmo fim nos annos anteriores, interpozera fhecurço 
para o r e q e c t i ~ ~ o  Conselho de Disirictor 

Mostra-se que o Conselho de Drstricto de Cormbra, por 
seu Accordão de 27 de Outubro de 4853, dera piovimento ao 
Rêcurw interpmto, com o fundamento de que a quarta eondl- 
@o da Contracto ailudido se acha satisfeita pela desqyiape do 
Sedico e Cirurgião jã rnenalonad<rs, para mrnrem durante a 
ausencia do Recorrido; sendo certo que, pela relenda an&- 
@o, o R m r r i d o  não he obrigado h exigeneta, qrie novamente 
lhe he feita pela Camara Municipal Recorrerita: 

Mostra-se que a Camara Municipal da Louzã, jutganda-se 
ctggravada com a precedente decisão do ConseIho de Uistncto 
de Coimbra, intcrpozera seu Re~urso para o Conselho de Es- 
tado, na Secrâo do Contencioso: 

Uostra-se, finalmente, que tendo corrrdo ri processo os 
tramites iegaes, com audimcra do Yanisterlo PebI~m, apitlxa 
este pela wnfirmaçho de relerido Aeuirdâo. 

O que tudo visto: 
Aitendendo a que o gecorrido, em *seu q ~ e m i n t o  B &- 

mera Municipal da biizã, p a i o  licenw de S-nta dias, de que 
d i ~ s  precisava para tratar da sua arruina& mude, corno p w a  
pelos documentos juntos ao seu repueriiaenko, ae que a Ca- 
m-ia Becoirente d o  app02 a raemr drividã: 



Aitendendo a que, pela ,4.~oridrçáo do seu Contracio, su- 
pra transcripta, he o Becorrido s6mente obrigado a designar, 
e deixar pessoa habil para o substituir durante a sua ausen- 
cia, e a que a Camara não allegou, nem provou inhabilidade 
contra os substitutos nomeados: 

Attendendo a que os Contraetos devem ser rigorosamente 
mantidos, e que nenhuma alteração he admissivel, sem a reci- 
proco consentunento das partes, ndio sendo licito á Cemara de 
moru proprio, e sem audienciit do 'Recorrido, fazer regula- 
mentos para a execução do Contracio, de que se-trata, e com 
o fim de exigir .obrigações que não for20 estipuladas: 

O Governo, conformando-se, etc., confirma o Accordão 
recorrido, e manda que a Camara Municipal o cumpra como 
nelle se contkm. 

(Decreto de 6 de Fevereiro de 1854-Drntao do G m c m  a.* 77, do 1 o 
de &r11 do mesmo anuo.) 

DOOTRINA QUE DIMANA DA RE$OLU~ÀO. 

-As Camaras Municipaes devem cumprir leal e fielmetite os 
Contractos celebrados com as Facultativos de partido, náo po- 
dendo exigir destes senão o desempenho das obrigaçòes, que 
forào expressamente estipuladas nas elausulas dos mesmos Con- 
tractos. 

A esta especialidade he,applicavel a doutrina de que os 
Cootractos devem ser ngmosamentc mantidos, -não sendo ad- 
missivel a menor alteiaçào, sem o consentrmento reciproco das 
partes wntractantes. 

OBSERV&@ES. 

-0 Recorrido Jmente era obrigado, na hppothese sujeita, 
a bzerse  substituir por uma pessoa babil, que, durante a sua 
ausencia, podesse preincher as suas vezes, e d6sempentiar as res- 
aectivas ebrigações com o zBlo e actividade ~ndispensa\eis.-Ora 
;li, náo só deixou um Facultativo para o sub&ituir, mas dois, 
um dos quaes-Medico, e o outro Cirurgião; e a Camara não 
allegou. e muito menos provou que os subititutos fossemioha- 
beis.-Por esta fbrma estavào cumpridas, e perfeitamente, as 
~ondi@s do Contracto por parte do Recorrido; n.em a Camara 
podia, p:r effeito das condições estipuladas, 1e.var mais alem as 
suas exigencias.-Logo, a condigüo ~rtraordinanamente im- 

posta pela Camara, de que os substitutos assigrrasssm termo de 
obrigaçao do cumprimento dos deveres do substituido, sob res- 
ponsabilidade deste,-esta nova condição, digo, foi externpo- 
imea, foi um IUXO de fiscalisaqâo, foi uma demasia de iigor, 
foi um excesso de poder, foi iirn abuso de faculdades, que não 
podem ser justificados. pois que, como discretamente se observa 
no ultimo atfe~idenda da Resotuçiio, os Contractos devem s e r  
rigorosamente mantidos,-ndo se pbde fazer nelles alteração 
alguma sem consentimento reciproco dos interessodos,-e em 
regra geral n'do podem ser exigidas obrigaçfies que nào forâo 
ssti'puladas. 

JuI,Po, portanto, insustentavel a precaliçáo da Camara Re- 
corrente, com referencia bs condiçbes que regulavão o Contra- 
cto na epoeha em que €&r& pedida a licença; conksso, porém, 
que não me desagrade essa precauç,io, em these, e como prm 
videneta para o futuro.-As Camaras podem mii~tn hem, quando 
estabèleeem os partidos, ou ainda depois, se assim o conven- 
cionarem com os Facultati\os providos, estipular a condição 
expressa de que os siibtitutos daquellcs assignem termo, pelo 
qual se obriguem a cumprir seiis deveres com a devida pontuali- 
dade e exacçao, sob responsabilidade dos substituidos.-Dest'arte 
a disposição olhará para diante, e ndo para o passado, como 
em ultima analyse vinha n succeder no caso de que tratamos. 
-Diga-se a verdade com toda a singeleza. He de toda a rasão 
que as Camaras Municipaes, assim carno todas as corporaWs 
legaes, assim como todas as Authoridades individuaes, e até os 
proprios Ministros e Secretarios de Estado, si@o iniariauel- 
mente os bous priueipios, e jamais obede;io a inspirag8es ca- 
prichosas, e procurem não abusar por modo algum da supenori- 
dade de poder, que a sua-mais elevada posiçao Ihes dh, por 
hrqa da Lei, com referencia aos subalternos. 

Os empregados pubiicos não deixão de ser cidadãos, pelo 
facte de haverem consagrado as suas faculdades, tempo e pres- 
ttmo ao serviço da Nação em geral, ou- das eurporafles legaes. 
Vivem elles, wmo os demais cidadãos, h sombra da prokcFào 
das Leis, e conservão o indisyutavel d~rerto b rcpelhr as exi- 
genclas injustas, e de reclamar contra a prepotencia dos seus 
Super gores. 

Exija-se dos empregados o desempenho cabal das suas obri- 
ga@es; exercite-se, nestes limites, todo O rigor e severidade 
que a m ã o  e as Leis permitirem ou ordenarem; mas, em com- 



pnsagao, he dever irnprekrivel doe supriorea tratar oa subal- 
ternos com a maior bondade e etteagòes,-fa~er-lhas completa 
justip, applicar-lhes o beneficio da equidade, sempre que esta 
não f6r prejudicial &s convenieocias do s e r . ~ ~ ç o , ~ n â o  os avexar 
com encargos violentos, que ou excedem as siias forças, ou sáo 
aiheios da rndole e missa0 especial das sua3 funcções,-euitar 
as interpretações typricbosas ou sophistrcas das Leis e doa Re- 
g-uIamentos, a Em de que jarnals sejâo prejudicados nos seus 
interesses ou offendidos nos seus dire~tos. 

Se a ordem dos f~nccfonariospublicos he h~erarchica de grilo 
em $1-60, e assenia na obediencia e no respeito dos inferiores 
para com os superiores; tambem na escala inversa assenta nos 
principios de protecçxo desvelada, de benevolencia, de obser- 
ianciâ da justiça; de conternplaçòes equitativas dos superrores 
para com os inferiores. 

Em uma palavra, tenhao os superiores sempre na lem- 
brança a seguinte maxima: (heras que te obedeça & h?)& 
grudo, m m d m e  com doçura!-E nào ~ r &  mal aos superiores, 
se meditarem attentamente sobre a moralidade da fatnosa res- 
posta de uin tlIustre capitão da entiguidade:-Bute, nias es- 
cuta!- 
--Com refereucia especial ao ultimo qnsiderando da AMO- 
ltwiio, temos por conveniente +r diante dos olhos dos nossós 
Leitores os luminosos e judiciosiseimos principios expostos iio 
Accord~o do Supremo Trrband de Justiça, de 30 de &rço 
de i855, os qiiaes muito beem ao nosso caso: 

-a... * uma n-sidade social obstar a que se introdu- 
zam praticas que, sobre produzirem a inccrte~a do dornloio e 
da propriedade, são offensivas da magestade das Leis, cuja ese- 
cuçâo, sendo a seguranea dos indiuiduos, da propriedade e a 
realisaflo dos contractos, 6 a base e a garantla de todas as re- 
Iaç- ssckes. Dede que as obrrgações convencionaes @em 
ser i I l u d i h  sd, qnalpuer prekexto ou causa, a propriedade 
toma-se incerta e perde do seu valor: os pleitos muItiplicam- 
se. a paz das familias pertm4x+se, e B do dever da justrça as- 
segurar de uma nianetra certa os direitos de eadlum, manter 

, a W dw contractos, o que tudo se o b h  pela Gel ;exeeuç3o ,e 
cumprimento das Leis. O direito, a justiqa e a verdade @o e c  
treitamente uhidas; o p e  rião 6 justo nào está no direito, e o 

. que nb está IW direito nem na justiça nao p6de ser verdade. 
Uma das b a ~  principaes da ordem social B a sustentação d e g  

oonvançaes, o cumprimento das obrigaçües que d'ellas remi- 
tam 8 o primeiro principio de moralidade. Na0 sae das vias da 
justiça que oa tribunbes devem manter-em sua integridade e 
pureza, aquelk que, no~exercicio do seu direito, pede o cum- 
primento das obrigaçaes legães e convencionaes de um contra- 
eto accordado e íerto conforme o direito certo, claro e termi- 
nante.>)-(Veja o Dzario do Governo n.O 99, de 28 de Abril 
de 1885.) 



I q u u m  e\t, iit cujus quis prt ic ipr i t  lucriini, ~ ~ a r t r ~ i p e l  
et darnoiioi {L 55 f pro srtzo 1 

Factuni ciriqoe suiim, non adversar~o nocere debpt. 

(L. l j 5  de reg jvine ,i 

OBJECTO LI0 IIECL'RSO- 

Heturso que a Carnara Munièipal do Concelho dr Almada 
interpòz de um Accordão do Conselho de Districto de Lisboa, 
pelo qual fbra dado, em parte, provimento no que para o mes- 
mo Tribiinal interpos6r80 os Recorridos M., e outros, proprie- 
tarios moradores no Caramujo, mandando que a iCfunicipali- 
dade Recorrente pague da-despeza feita com os reparos da 
parte do Caes arrurriado uma quantia proporcionada b. parte, 
que nos ditos reparos interessar o publico do Hunicipio, sendo 
liquidada em yestoria por arbitradom noitieados, -um pela Re- 
corrente, outro pelo Administrador do Concelho, e o terceiro 
peios Recorridos, aos qiiaés ficara o direito de a promoyer: 

llostraae que em 13 de Março de 1863, os Recorridos 
requer8râo A Municipalidade Recorrente, pedindo-lhe que man- 

ddsse de prompto fazer os reparos necessarios nas ruinas, que 
os temporaes d e 3  e 6 do dito mez, e anno, havião feito na 
parte da cortina, e estacada, que formando e sustentando O 

caes do Caramujo, fica em frente de travessa denominada de 
Luiz Carvalho, visto que, sendo esta publica, e tendo wffrido 
com o caes pela ruina da referida cortina e estacada, ao Mu- 
nicipio cumpria fazer, s tempo, os concertos e reparos preci- 
sos, a fim de evitar maiores ruinas no que era do pub]im, e 
dos particulares. 

Mostra-se que em 13 de Abril seguinte, a Recorrente fbra, 
em acto de vestoria, tomar conhecrmento das ruina+allegahs, 
tanto na parte respeitante ao coes, como á menciooada traiessa, 
e que, peia propria inspeeqão ocular reconhec&ra, que as rui- 
nas s6 tinhão tido legar na parte do caes que fica em frente 
dos armazens de Antonio Maria Barracho, e outros, a íbtando 
cousequeritemente a servidão particular dos mesmos, e de ne- 
nhum modo a da referida travessa: a qual se achava em bom 
estado, contra o que se lhe' havia representado, coma tudo 
consta da r-estoria a O. 7 v.: 

Mostra-se que, em coaiormidade do resultado da vestorra, 
a Recorrente, por Accordáo de 17 de Abril, indeferira o re- 
querimento dos Recorridos, dando por motivo, que as servidões 
prejudicadas erão particulares, e como taes estatão fóra da 
administração rnuoicipal: 

Mostra-se que durailte o espaço de tempo que decorreu 
desde o Accordão da Recorrente, at6 que os Recorridos inter- 
poserão o seu Recurso pelo requerimento de 3 de Junho sab- 
sequente tratárão elles, segundo se infere dos Autos, de repa- 
rar com meios seus os damnos e ruinas, que deráo ongem h 
questão sujeita. 

Mostra-se, que interposto o Recurso, o Conselho avisada- 
mente entendbra conveniente mandar pelo Administrador do 
Concelho proceder a nova uestoria, em forma, com assistencia 
da Recorrente, e dos lourados respectivos a cada uma das per- 
tes, indicando-lhes certos quesitos que na0 constão da vestorra 
a 8. 10, constando, todavia, as respostas a elles dadas peios 
louvados, e que são em substancia as seguintes:-i.-', que era 
facto a existencia da estacada mandada fazer, em outros tem- 
p o ~ ,  pelos proprietarias dos predios confinantes com o caes, e 
travessa, a qual fira sempre serventia publica, havendo nella 
predios do norte, e do sul;-%.", que a estacada impedia que 



as sgiias $e Tejo invadissem o aws e a travessa, aomo de pre- 
sente acpoie&ra, levado algumas bragas de atlerro, e que con- 
t i n u a p d ~  as ceiisas na estado actual, poderião seguir-se dguss 
prejuie* aos gredios eofi&nêntes, mas niprnca á scrventia pu- 
ble'cst-3,". que a obra f& euq mais de naeessida& parrieu- 
lar do que pdlieo, prs que tendia a evitar os prejulaos que a 
invasido das aguos ,poderia vir a causar aos referidos predios;- 
4.a, que aialiliai@ 4 obra feita na cortina do caes, que fia em 
frente da travessa, na importancta da quarenta mil: ré&;-b?, 
e finalmente, que nao julgavão geeessaria escada alguma, que 
desse accefso ao caes, como faca requerido. 

Mwtra-se qwe, em vista do resultado da vestoria, e da res- 
posta da Recorrente, a a. 9 v., em gue ella reprodueio os fun- 
damentos em pue havia baseado o seu Agçordão, e acçrescen- 
tou, que parte dos predios edifieados sobre o caes, entre a rua 
direiia e o Tejo* eonstitrem prasos de que Lesanhpria drrecta, 
confrontando todoa aarti a dita rua e rio, m d o ,  pot? isso, f 6 ~ a  
ds duvida, que Q caes existente em toda a extensao de taes pra- 
sos, está edificado em chão dos mesmos, e para sua segurança; 
o Conselho entaadêra proferir Q Accordfio recurrrda, dene- 
gando ppoviniento na parte em que os Recarridos pedi% o pa- 
gamento de toda a despeza feira na obra d~ qriestão, assim co- 
mo na parte em que errgido a çonslrucção de uma escada que 
desse occesso ao caes; mas dando-lhe provimento na parte em 
que pedra0 que a Recorrente paguc da despza feita uma quan- 
tia pioparcraaada a parte que na drt~  obra interessar B p n b l i ~  
dri Municipio, cowo supra fica dite: 

Mostra-sr! que, s Aewdão tomara por fundamtinto:-i.*, 
que pgla vesteria # pwvára que a tra%essq sempre fdra ser- 
ventia publica, e que em Irente da mesma havia uma estacada 
feitq B custa dos p~oprieta~ios dos predios ca~f inan ts ,  a qual 
havia sido det9uida pelos tempotoes, lev~ndo algumas braças 
de atterre;-B.", que se a dilrr estacada que impedia a inva- 
são das aguas, a20 fosse, de prompto, substituida, poderiáo os 
predios confipantes soffrer damaos, e por isso os Recorridos 
havido tratado da evitar taes damnos, fazenda 1 9 ~  a obra pre- 
~ w - 3 . ~  que us Carnaras Mrinicyaes cumpre praveF á em- 
servaCào das ruas, boqueiròes, travessas, e-serventias publicas, 
procurando que não soffrêo iirejuizos em seus prdios os pro- 
pnetarios dos muni~i~ios,  eu %eja pela invasáo das ageas &s 
chuua6, Qu do8 rtQs;-4.', e, finahqeate, quc sendo publica a 

tra~essa, era f6ra de duvida, que da obra  ferh ta0 caes, 
Recorridos, necessariametite havra resulfar algum beneficio .8s 

Aíunicipio, GOm relagao J serventia publica, que u Rmrrewis 
he aiirigada a ctinservar w-melhor estado possiwl. 

Mostra-se allegar a Recorrente, como fundame~te do seu 
Recurso:-l O, que o caes, que tem mais de 1:200 palmos de 
extensão, fora mandado fazer pelos proprietdrios dos pretl~os 
contiguos, para defeza, e seivip ppoprio dos mesmos predios; 
-2.",>que, parte da coptina que o revestia, e sustehtaia, fbra, 
ha muitos annos, demalida, e que os respecticos ~iroprietarius 
se codentárzo com substitui-la pela estacada, què iieava ew 
frente da mencionada travessa, e que agora f6ra pelos tempo- 
raes destruida;-3." que, pelas \ostorias, se wevnhec%ra, que 
a travessa nada soff~bra com os ternparaes que destsuirâo a es- 
tacada, sendo por ISSO toda a obra feita pelos me corrido^, em 
utilidade sua propna, a'fim de resguardarem ss  seus predios; 
-4.' que, sendo rsto assim, não dere ser obrrgada a pagar 
despezas feitas com abras dos particulares, embora dctellas possa 
resultar algum ben&cio a uma serventra pahllca: accrescendo 
que, dado este precedente, poucos seriào os recursos do Rfuni- 
cipio, para os reparos de muitos rraea p?rticulares, que fieao 
pio~imus a s  serveniias publicas. 

Mostra-se que o processo seguira os tramites regulares, 
sendo ouvdas as p r R s  tnkressades, e que estas nas suas alle- 
gações piocurkrão sustentar a sua pr&ndida justiça, desenvol- 
5eodo mais amplamefite as rasks e fundameutos que ]L havino 
allegado. 

E dando-se a final vista.ao Alinisbrio Fublieo, disse que, 
peta vestocia a fl, -10 b., se moslriira que a obra de que se trata 
f6ra toda feita em prolato dos Recorridos, e nâo.do Munici-. 
pio, bem como que os iemporaes, levando algumas braças de 
atterro, s6 cauçkráo prejurzo aos pred~as confinaiites, e não A 
serventia publica; e que, sendo isto assim, e corrente a dou- 
trind, de que as Camaras Illunrcrpaes sd compete  cura^ das- 
obras de iriteresse municipal, no que são conformes todas as 
disposi* do Codigo Administrativo, lhe parma qae a K w -  
rente deve ser provida no seu Recurso. 

RESOLU$&O. ' 

O que tudo visto e ponderado: 
Conadcrando que os fundamentos do Accordão recorrido 



n ã o  esEo em parte em $ m i a  wm -a resposta dada pelos 
louvados na ultima vestoria, OU seja porque elles dcclar6rã0, 
que a estacada havia sido feita pelos proprietarios wnfinantes 
em defeza dos seus p ~ e d i o ~  ou porque tambem disserdo que da 
sua falta poderiâo sguirâe-lhe? prejureos, mas nunca h ser- 
ue~alio publicar . 

Considerando, que nenhuma das partes contesta, que a pri- 
mitiva cortzna, e a posterior estacada, fordo feitas á custa dos 
proprietarios confinantes, para formarem o caes que deuia d+ 
fender os seus armazens, e proporcionar-lhes uma q u r a  e 
mmmoda sèrventia: 

Considerando, que a serventia publica da travessa se acha 
defendida pelo mes, em que ella desemboca, náo podendo por 
isso ser damnificada, sem que o dito caes completamente des- 
appareça: 

- - 

Considerando, que, arnda quando estas consideraçòes o20 
fossem sullicientes para tornar dnvidosa a procedencia e lega- 
Iidade da doutrina do Accordão, bastaria aquella da incompe- 
teocia com que fbra proferido pelo Conselho, o qual podia, sim 
resolver a questão primitiva. de ser ou não publico o eaes, e 
a travessa, e a Recorrente, obrigada ou não, a fazer os reparos 
precisos; mas nunca intrometter-se a condemna-la no paga- 
mento da parte da obra ferta pelos Kecorndos; pois que tal 
condemnaçào he exclusivamente da competencra das Justiças 
Ordinanas; 

Por todas estas consideraçòes, o Go~erno, conformando-se, 
etc., da provimento no presente Recurso, deixando salvas &s 
partes as ac@es que possào competir-lhes. 

- - 

(Decreto de a7 de Abrri de 1854- Danrao do Gaúeino n a 111 de 19 
de Maio do mesmo anno.) 

-As Camaras lunicipaes~sbmente delem fazer despeza com 
as obras e trabalhos, em que o Municipio em geral estiver in- 
teressado; as ohras, porém, de interesse particular, ernpreendi- 
das e feitas par particulares para segurança e defeza de suas 
propndades, para suas vantagens, commodidades ou regatos 
especiaes, não devem ser custeadas pelas Camaras. 

-A quesiáo que se agita na presente R8soluçâo he muito 
simples, e nào permitte grandes de~nvoivimentos.-Proceden- 
do-se a uma vistoria, em mso de contestações desta espeeie, 
chega-se oeeessariameate a conhecer se as obras feitas por par- 
ticulares sáo do interesse geral do Municipio, ou aproveitfo 
uuicamente aos individuos que as fizerão, ou mapdárão fazer, 

No primeiro caso, he incontestavel que as Camaras são 
obrigadas ao pagamento das despezas feitas, havendo o come- 
niente rateio, se em parte tambem estiver favorecido o iate  
resse pariicnlar;-no segundo caso, he obuio que a Camara 
deve ficar estranha inteiramente a iaes despezas. 

O mais regular Ise que os parvculares, antes de empreen- 
derem quaesquer obras, em que julgarem compreendido o in- 
teresse geral do Municipio, representem Sis Camaras sobre a 
iiecessidade das mesmas obras. Nessa occasião examináo as 
Camaras desassombradamente se ns obras requeridas são ou de- 
vem ser da sua competencia, ou se, pelo contrario, teem o cu- 
nho do interesse indir idual de taes ou taes dos administrados; 
e segundo o estado das cousas, e a apreciac50 leal do negocio, 
tomao ellas a resoluçiio mars propria e justa.-Deste modo ir- 
s e h a  ao encontro de desintelligencias, e de questões desagra- 
daveis e irritantes, que mais tarde, e depois que as obras t i t r  
rem sido feitas sem previa combinacao, apparecem e se tornâo 
origem de conflictos, e de despezas para o Municipio. 

Se, p o r h ,  se verificar a hypothese da presenteResolyEo, 
isto he, se depois dos par~iculares fazerem as obras, vierem sol- 
licitar das Camaras a quota parte das despezas,-proceda-se a 
uma vistoria, com todas as solemnidades e requisitos proprios 
de tacs actos, cscutem-se e estudem-se todos os interesses, con- 
venientemente representados, encare-se o negocio por todas as 
faces, e appirque-se ao facto o principio de justiça, que manda 
dar a cada um o que lhe pertence, e repartir os encargos na 
proporçzo dos commodos e ~antagens. 

As Camaras deiem ser muito seleras neste ponto, pois que; 
estabelecidos certos precedentes, 09 rendrmentos do Municipro 
\irião a ser insufiictentes para acudir a desperas essencialmente 
particulqres. Cada um dos adnin,strados buscaria traças de en- 
laçar os seus interesses privados com os municipaes, &faria 
ohras que lhe .aproveitsssem,-e correria depois ao Cofre do 
Concelho para reembolsar o dinheiro que houvesse despenaido.- 
Feiizmenb,cneste caso, como em fodo~, a justiça he o mais se- 

'i 



guro gui~;  e, q grande problema a resolvet he o de discrimi- 
nar os ioteresss geraes do Municiplo-daquelles ue são pro- 1 piamente particulares dos admintstrados;-o gran e problema 
a resolver he o de disirlburr com uma rigorosa exacção os en- 
cargos e as despezas. 

-Em casos desta. natureza Iie indispensavel recorrer a vis- 

torias, h a r e ~ b  Ibdo o cuidado em que ellas seião feltas pelas 
mais coaipetentes peritos, e que os interesses d~ ambas as par- 
tes contendaras seja0 representados e discuti&s contradictona- 
mente, a Em de que a imparcialidade, iIlustrada por um exame 
cabal e escrupujoso, presi. ii decisâo do-eonflicto. 

Quando os Tribunaes Sltperiores julgarem necenario che- 
gar ao conhecrmento das circurnstancias especraes das localtda- 
des, deverão exigir a apresentação de plantas ,topographrcas,- 
e assim julgarão com toda a seguranea, corna se estivessem col- 
locados no theatro da contenda 

Se alguma pewa lorçar, o11 eshiilhar outra da posse de 
a i p m  casa, o11 herdade, ou de oiitra psse&o, não sendo 
primeitn citado, e ou~ido com sua Jiistip, o forçador p i c a  
o direito, qire tiver na cowa lorçada, de ,!oe esbulhoii o pos- 
suidor, o qual dlreito cera acquiridu e applicado ao esbo- 
lhario, elhe seja logo restitiiida a posse della 

(Ord. L 4 O, T z i  58, r i  pr 

OUJECTO DO BKURSO. 

. Recurso que a Ornara Municipal de Lisboa interpz de 
um Accordão do respectivo Conselho de Districto, pelo qual 
dando-se p~avtmento no que para o mesmo Tribunal &a in- 
terposto pelo Kecorrido N , foi declarado sem efi'eito o despa- 
cho da mesma Camara de 26 de Outubro de 1852, que rev+ 
gáia o precedente de 2S de Dezembro de t84.8, a rbuslvo e 
arbrtrario o procedimento de [=to do desforçamento hwido 
contra o Recorrido. 

Mostra-se dos autos e arpenso, que o Recorrente tendo 
obtido por compra a casa nobre, n . O  9% e 93, na rua  direita 
de .Santa Isabel, concebera o projecto de alcançar por titulo de 
compra ou de aforameoto, o dominio e posse do atrwessad~uro 
estreito que existe entre o seu predrs e o ccmiterio da igreja 
parochia1 da mesma invocavão, e q* dA passagem da dita rua 



para a de S. Joaquim; que para aquelle iini dirigira b Ganiara, 
que servira no biennio de 1848, o requerimento a fl. 78 do 
appenso, allegando que o atravessadouro era despovoado, pois 
que para elIe náo havia porta ou janella alguma alem de uma 
no seu predio, e por isso de pouco uso para O publico, servindo 
$6 de noite para ~alhacouto de malfeitores, e de dra para nclle 
se praticarem actos da maior indecencia; que a Camara defe- 
rrndo-lhe em 2f5 de Junho mandara informar o seu architecto, 
e proceder 6s informaçúes precisas para se conhecer se o ter- 
reno do atravessadouro era ou não propriedade do Mnnicipio, 
para depois se seguirem os termos 1egaes;'que o architecio In- 

formára, como consta do appenso a fl. 53, que o atravessadouro 
era todo calpdo, e que lhe parecia ser serventia publica, se 
bem que para o mesmo não hala senão a serventia do Recor- 
rido, e que em quanto 8. sua earstencialhe parecia de pouca 
utrlidade par? o publico, sendo de noite incmmoda @os vian- 
dantes, e irideceote de diu, concluindo com o parecer de que 
sobre tudo fosse ouvida a Junta de Parochia, para depois se 
deliberar como fosse de justiça; que a Junta sendo ouvida pela 
Camara, informira como se v& da acta a iL.62 do appenso, 
que era verdade não haier serventia para o atraiessadouro, 
a excepçào da do Recorrido, e q.ue tambem o era ser de pouca 
passagem, e essa perigosa de noite e indecente de dia, e sobre 
tudo em nada proíeitosa ao publico, bista a prorrmidade da? 
duas ruas parallelas da Arrabida e S. Joaquim. 

Mostraae que foi depois das referidas informações que a 
Camara transacta mandhra, em 28 de Selembro, que se pro- 
cedesse ás formalidades legaes, na f6rma das Instrucções do 
Governo Civil, e que precedendo annuncios, em 4 de Novem- 
bro seguinte, se proced&ra vistoria, constante du auto a fl. 
79 v. dp appenso, rnedlad+se e confrontando-se o atravessa- 
douro, e avaliande-se, tanto o seu valor, como a pensão a pa- 
gar, quando aforado fosse; o gue tudo fichra'sem effeito, por 
terem naquelle acto comparecido procuradores bastantes por 
parte da Irmandade do SS. Saci+amento da respectiva Fregue- 
zia, e da Caça da Anadia, reclamando, cada um delles, o di- 
reito de dominio sobre o atravessadouro em questão, e protes- 
tando contra o projectado aforamento á Camara, sendo a pre- 
tençâo da dita Casa fundada no grande praso que alli possue, 
e ao qual tambem pertence a casa do Recorrido. 

Mostra-se que ficando as cousas naquelle estado ate 28 de 

Dezembro .ieguiiite, neste dia o Recorndo repetfra novo T~+ 
rimeiito a Camara (appeiiso a fl 641, allegndo nelle, que ha- 
via requerido aforamento, em que concordár+do o architecto e 
a Junta de Pa~ochia, mas que, tendo-se vindo, pela vistoria, 
no conhecimeirto, de que o terreno do atravessadouro não era 
do Municrpro, mas srm da Casa de Anadia, desejas8 inbnlar o 
mesmo aforamento com a directa senhora; porem, para o con- 
seguir, carecia que a Camara, por seu despacho, se dignasse 
confirmar a concessao de que carecia, para po2er vedar aquelle 
terreno devassado, logo que delle \erificasse o aforament0,- 
e foi sobre este requerimento que recahio o seguinte despacho 
em data de 28 de Dezembro de 1848: -A Camara pela sua 
parte concedem; o qual se nosira assignado por tres dos nove 
Vereadores que forão presentes ri sessão, como constit da acta 
a 0. B 1 do appenso, e he aquelle, que teodo sido revogado pelo 
de 4 de Outubro de 1858, a fl. o, foi mandado subsistir pelo 
recorrido Accordào. 

Mostra-se que obtido este despacho, e nelIe confiado, tra- 
thra o Recorrido de requerer a Casa de Anadra o pretendido 
dloramento, que lhe foi concedido pela pensdo annual de 34000 
r&s, a qual se mostra paga em tres annos, sem embargo de 
que o contracto não estivesse ainda reduzido a acnptura pu- 
blica, como tudo se mostra pelo requernmento a íl. 65, e teci- 
bos a fl. 67 do appenso. 

Mostra-se que o Recorrido deixha ficar neste estado o ne- 
gocio até 2& de Abril de 1852, em cujo dia resoltendo dar 
comeco ás obras no seu predio, passara a requerer á Camara 
a necessaria licenpa, a qual lhe foi concedida, e consta a 11. 69 
do appenso. E que em 24 de Setembro seguinte (segundo se 
affirma na resposta da Recorrente a 11. 48 v. do appenso, pois 
que tal requerimento não consta dos autos) requerhra á Ca- 
mara, que não obstante ter já despacho para tapar o atrauet- 
sadouro, carecendo agora de o fechar para nelle guardar os 
utensilios e ferramenta$, lhe coiiced&ra essa Iicenca, accrescen-- 
tando-se na mesma resposta, que em 28 do mesmo mez tor- 
nára a requerer, dizendo que não tendo podido começar mais 
cedo o obra, e indo agora proceder a ella, fora mandado sus- 
tar; comtudo conveio a Camara em taparemse de madeira as 
entradas do atravessadouro, exigindo-se a apresentaçào dos ti- 
tulos da Casa de Anadia. 
' 

Mostra-se que tendo o Recorndo feito tapar as entradas do 



atravessadouro. e sendo depois avisado por um dosl'ereadores 
para desfazer os tapumes, e restabelecer a passagem tedada, de 
novo representtira h Carnara pedrndo-lhe que suspendesse a 
sua deliberação, e que antes de tudo se iníormasse devida- 
mente, e retogasse aquelle aviso, e que esta representação lhe 
fBra desattendida pela Camara em sessào de 2 de Outubro, co- 
mo consta do appenso a fl 70 v., mandando intimar pelo Ze- 
lador para demolrr os tapumes, e restituir livre o transito de- 
baixo do fundamento de que, pela planta da Cidade de 1807, 
e pelo mapga da Znspecçâo das Obras Publicas de 1778, o 
atravessùdouro era considerado publico. 

Mostrase q w ,  sendo o Recorrido intimado pelo Zelador 
em 8 de Outubro, de novo dirigira á Cam~ra,  em I 1  do se- 
guinte, o reqnerimeoto a fl. 70 v. do appenso, pedindo que se 
declarasse de nenhum effeito o aviso e a deliberação de 2 do 
mesmo mez; e que a Recorrente, pendendo ainda a reclama- 
çâo do interessado, cujo despacho s6 fôra lançado no livro da 
porta no dia 29, e intimado a 8 de Novembro (appenso a fi 
94), em sessdo de 16 de Oiituhro (e a fl. 7P), accordbra a fi- 
nal, que, tendo d l a  revogado o dcspacho da Camara transacta, 
de 28 de Dezembro de 1848, e ratificado o indeferimeuto que 
proferira em 2 de Ouiubro corrente, não tinha logar a pre- 
tençâo do Recorrido, passando, no dia 27, immediato ao da d e  
Iiberaç80, a fazer demolir os tapumes, empregando neste ritcto 
a gente dos seus partidos, com assistencia de alguns dos Ve- 
readores, e sem que a elle prkcedessem averiguações algumas; 
p r d i m e i i t o  este, de que o Recorrido entendeu dever interpor 
o seu Recurso para o Conselho dc Districta, abstrahindo do 
toda a quesião de domimo e posse, e tratando sómente de 
queixar-se da violencia e aggravo. que havia recebido da R e  
corrente na referida delibera@o, e consequente procedimento 
de facto de dwforçamento. 

Mostra-se mais, que a Recorrente, sendo ouvida pelo Cou- 
selho, pretendera defender o seu procedimento, e suitentar a 
legalidade delle, com OS dez fundamentos da sua resposta, a íl 
87 do appeoqo, que todos rorâo, depois de ?abtsfactoriamente 
analysados e moralisados, desattendidos pelo Tribunal, como 
improcedeotes, concluindo portanto com o provimento no R e  
curso, nos termos do Accordão recorrido. 

Mostra-se ainda, que, interposto o Recurso p ~ r a  este Tri- 
bunal, pela peti@o de íl, 2, delfa se via que a Resorrente, pres- 

cindindo jd  de alguns futidamentos adduzidos e cmbakdos pe- 
rante o Conselho, allegitra e reprodurira cemtudo os seguintes. 
-i.", que o Accordâo he insubsistente, e incapaz de produzir 
effeito algum, porque a exautdra das suas attribuifles, e in- 
vade a sua jurisdicçào, uando lhe nega a faculdade de pdr em 
exectirao as diposibes %os a r io8  do Codigo H 8 . O  n: 3/, 1 8 3 . O  
n."' 4." e F.", i31." $ 1  . " ; -2 .O,  porque nelle o ConseIhoexorbi- 
tara da sua propria jurisd~cçao, quando sancciona e manda sub- 
sistir como efficcaz o despaclio de 9% de Dezembro de 1-8, 

- nao tendo elle sido proferido por deliberago da Camara tran- 
sacta, em sessao regular, na fórma do art." 200.0 do Codigo, 
com previa proposição, discussao, e votago, epiol~eado, como 
envohia, a alienaçâo de um terreno, que se achava na posse 
do publico, dependo alihs considerar-se tal despacho como de 
expediente, e alem disso amphibio, que nem he positivo nem 
negativo;-3 O ,  qu.e era exorbitante porque nem existia afo- 
ramento nem se proseguira no pedido del1e;-a,", que igual- 
mente o era porque apresentadas as questòes sobre trtulos de 
dominio e posse no acto da vistoria, acabava toda a cornpeten- 
cia das Authoridades Administrativas, na-fórma do art." 984." 
do Codigo;-5." e finalmente, que era  exorbitante O Gecor- 
dão, porque mandando restituir tudo ao antigo estado, nada 
mais fez do que ndo Ezesse a Recorrente pelo seu despacho 
revogado; accres~t:11do que-mandando hubsistrr o anomaIo de 
28 de Dezembru de 1848, consigna direitos 8 Casa da Anadiá, 
desprezando os da Irmandade interessada, authorisa o Recor- 
rrdo a levar por diante uma expoliação, e remette a Recorrente 
para questôcs contcnciosas de quc não carccia usar. 

E sendo estes os fundamentos do Recurso, mais ampla- 
mente desenvolvidos na allegaçao da Recorrente a fl. 87, e 
amplamente moralisados na resposta e allegago do Recorrido, 
a fl .  24 dos Autos, e fl. do appenso processado perante o Con- 
selho, que a requerimento das partes se mandhrão appensar 
por linha ; deu-se a final vista ao Ministerio PubIicb ; O qual 
entendendo, que o Tribunal não tinha a reconhecer' d resolver 
se030 as questões de legalidade o? i~le~alidade do desforço, que 
a Recorrente (ornara, e se neEle observsra OU não as solehni- 
dades previas da Lei, foi a ambos os respeitos da opinião pel8 
negatiia, e em conformidade prop8z a con6mação do Actor- 
dao recorrido, por serem na maior parte pracedentes as seus 
fundamentos. 



O que tudo tisto, e ponderado: 
Considerando que o despacho de 28 de Dezembro de 2848, 

que recaiu sobre tantas informações, ordenadas pela Camara 
transada, nào pbde na c,ensura de direito reputar-se proferido 
wm conhecrmênto de causa, e menos tonsiderar-se &erios va- 
lido, e de mero expediente, por ter sido assignado s6 por tres 
Vereadores dos noie presentes, como consta da acta citada, 
constando da mcsrna, que na sessão forâo despachados 12 re- 
querimentos, dos quaes um d e ~  ia ser o do Recorrido: 

Cansiderando, que a na0 ser esta doutrina e presumpçâo 
admissivel, e, cdtno tal approtada pela Recorrente, forçoso lhe 
sena reconhecer For menos talidos e de mero expediente OS 

seus despachos de 2 e 26 de Outubro, por isso que ambos ld- 
boriio no mesmo pretendido vicio de serem somente assigna- 
dos por fres Vereadores dos presentes, como se i& a íl. ?O i.., 

e 8.11 do appenso: 
Consideraiido que aquelle despacho de 1848 sendo profe- 

rido sobre requerimento, em que o Recorrido, slludindo ao 
que se p a s ~ r a  no acto da vistoria, allegava pretender &eituar 
o aforamento do atraiessadouro com a Casa da Anadia, e pedia 
A Camara Recorrente a eoncessao de poder tapa-lo, quando o 
aforamenlo se conseguisse, náo pbde deixar de reputar-se po- 
~ i t i \o ,  e restricto ao pedido, e não lago e ambiguo: 

Considerando que a Camara Municipal de Lisboa, embora 
representada por ouiros Vereadores, consentiu da sua parte, 
pelo citado despacho, que o Recorrido ~edasse ao transito pu- 
blico o atraressadouro da questào, e que For cste facto, a que 
ella mesma dera causa, náo podia, em quanto tal despacho nào 
fosse legalmente re~ogado, considerar-se nas precisas circum- 
staocias de poder utilisar-se das salutarcs disposiNes da Ord. 
L. i." Tit. 66." $ 11." e Liv. 4." Tit. 58." $, $3:. 

Considerando que, ainda que assim nào fosse, a Recorrente 
I ~ O  proceddra legalmente no desfoiço que tomiira, pois que 
nem intimou a tempo ao Recoriido a revogafio do citado des- 

* pacho, nem observou as formalidades precisas, que a citada 
Ordenacão requer, ouvindo os interessados e testemunhas: 

Considerando, finalmente, improcedentes os fundamentos 
do Recurso:-i.", por ue, pelo Accordão recorrido, a Recor- 
lente nem foi exautora 1 a das suas attribiiiçôes, nem a sua ju- 

r i s d i ~ ~  iiivadida, ou negada a faculdade de pôr em execução 
as disposrções dos artigos do Codigo supracitados. os quaes nada 
vem para o caso presente;-2.", porque o ConseIho nâo exor- 
bithra, tomando dentro do circulo das suas attribuiçòes o l h e -  
cimento do procedimento da Recorrente, pelo que respeita aos 
despachos, CUJa confirrnaçâo, ou aâo confirmação, b de sua 
competencia, e menos pelo que toca ao facto do desforçamento, 
a CUJO conhec~mento se restringiu e limitou, pondo de parte 
as questões sobre trtulos de dominio e de posse, que a l i b  re- 
salvou a todos os intemsado~;-3.O, porque, sendo isto assim, 
nenos se @de com Fundamento dizer que o Consellp exorbi- 
.h~a,  porque, mandando restituir tudo ao antigo estado, con- 
iignára direitos a uns em prejuizo dos ouiros, e autborisara~ 
ama expoliaç80, pois que pelo caiitrario todos os direitos del- 
wou salvos aos interessados: 

Por estas e outras considerações, e pelp que se alleou, e - . -  
provou nos Autos e appenso: 

O Governo, conformando-se, etc.-denega pro\imento ao 
Recurso, e confirma o Aceordâo recorrido. salros sempre os di- 
reitos aos interessados. 

(Decreto do 1.O de Meio de 1851-Darano do fforterno n v 119, de e3 
16 Maio do mesmo anuo ) 

WUTRINA QUE DIMANA DA BEiWLU@O. 

-Depois que uma Camara tiver concedido a um Cidadâo a 
permissão de  iedar ou tapar uma ser~idáo publica uás p6de 
ella desforçar-se, em quanto nào revogar formalmente o respe- 
ctivo despacho, e intimar a revogacá0 ao interessado, ssuin-  
ao-se no demais as formalidades da Ord. L. 1.O Tit. 66.*, 5 11 ." 

LEGISLA# o CLTADA NA RESOLUÇAO. 

-&digo Adminis~rativot 
Arl." 11 8.'- «A Carnara BIunicipal perteriee:-Hio 3: - 

Regular o modo da fruição dos bens, pastos, e quaesquer 
fructos do logradoiro comrnum dos visinhos do Corice- 
1ho.n- 

Ar te  123.O- ((A'Carnara delibera, nos termos das Leis e 
Regu1anrentos:-N." I :  Sobre os projectos da abertura e 
alinhamento de ruas e praças do Concelho.-N," 6: §o- 



bre akacqtiisiçâo, aliesaç;no e troca das propriedades do 
Concelho, e estabelecimentos municipaes, e sobre o des- 
tino e applicação destes bens ou do seu producto. a- 

Art." i31 "- «O Presidente da Camsra he especialrnenie 
encarregado:-N." 9."-  Da esecuqâo de todas as deli- 
beraçòes legaes da Carnara.»- 

Art. ffM.O-He nulla qualquer deliberaqão t ~ m a d a  pela 
Camara sem que esteja presente metade e mais um dou 
Vereadores.- $ 1." Quando, depois de duas convoca- 
coes successivas feitas com intervallo de orto dias e de- 
vrdamente comprovadas, se não reunir numero siiffi- 
ciente, os Vereadores presentes poder 30 deliberar. - 
$ 2." As 'deliberações assim tomadas só teráo effeito 
depois de confirmadas pelo Conselho de Districto n- 

Art." 288.'- <<As questões sobre titulos de propriedade o11 
de posse pegtcncem exclusivamente ás Jus t i~as  Ordinã- 
rias.ii- 

-- Ordenação do Reino 
L. 1 . O ,  Tit 66 O, $$ 11.' (Foi transcripta na Reâolis~ão 

LXXXIY, a pag. 41 deste Tomo.) 
L. $.O, Tit. 5Si0, f +O- noutrosi não incorrerão nas ditas 

penas as a que por aireito he 0uto~gad0, que 
p8sslo comrnetter força; assi como se um for forcado da 
posse de alguma cousa, e a gurzer logo por força reco- 
brar, pode-10-fia fazer. E quanto tempo se entenderá 
este logo, ficar& em arbrtr~o do Julgador, que sempre 
considerará a qualidade da cousa, e o logar onde esth 
e 'das pessoas do forçador e furgdo. Porque, sendo a 
força ferta por homem de pequena condiç~o a outro tal, 
enterider-se-ha- esta palavra logo, antes que o forçador 
se occupe em outro acto separado e diverso do da força 
E sendo d força feita por Fidalgo, CavalIeira ou outra 
pessoa poderosa em cousa de grande substancia em lo- 
gar, onde o forçada não possa tão asinha ajuntar gente 
com que possa recobrar a cousa forçada, deve-se enten- 
der a palavra logo, que tenha o forcado espaço em que 
conrenientemente possa chamar seus parentes e amigos 
para cobrar a dita cousa. Assi que tudo ~ s t o  ficaiá no 
arbitrio do Julgador; por quanto poder& isto acontecer 
entre taes pssotis e sobre tal cousa, em que bastar39 

para o que dito he, doue ou tres dias, ou em p e  náo 
bastarão dous mezes. 

n ã o  summamente melindrosas as quesiões que ve-o so- 
bre servidões publrcas, e por isso ás Camaras incumbe erami- 
nar e tratar estes assumptos com o mais escrupuloso cuidado 
e crrcumspecç80. 

Se por um Iado estão em scena os interesses e 5s vezes o 
direito de particulares,-por outro, apparecem e figurão os 
interesses geraes do rnunicipio; consistrndo a grande difficul- 
dade em não sacrificar estes áquelles, ou wce-uersa, sem um 
fundamento solidh 

Mas pvoaç5es em geral, e principalmente nas grandes ei- 
dades, devem as Camaras procurar manter as communicaq6es 
já estabelscidas entre os diversos pontos e localidades,-e ainda 
mais do que isso, estabelecer outras novas, que tendão a fa- 
cilitar o transito do publica, a encurtar as distancias e a au- 
gmentar a commodrdade dos moradoies. -Se para o conse- 

! uimenro deste beneficro for necessarro aproveitar a proprie- 
ade ou o direito de seryrdâo de um particuIar, exija-se esse 

sacrificio mediante o recurso da indernnisa~80~ previa, como O 

exigem a rasão e a Lei. 
Eis aqui formulada com toda a cIareza a consideração que 

deve estar presente ás Camaras, sempre que se tratar de ser- - 
vidòes publicas dos seus municipios;-eis aqui tambem enuii- 
ciada a regra geral a que serve dc rnotiio o interesse geral do 
mun~ciyio, e de fundamento, em quanto 6 sua applicaqão, o 
respeito ao sagrado direito de propriedade. 

Figuremos a hypothese de qiie um part~cular requeira em 
seu beneficio a extincçâo de uma servidão puh1rca.-Ne,ste caso 
incumbe á Camara averiguar se a sertidão %p6de ser dispensada 
sem o menor preluizo dos hahitantes em geral ou em especial 
dos vrsinhos da localidade. A averiguação deste ponto demanda 
um cuidado muito attento e escrupuloso, e torna indispenscivel 
o emprego de todas as diligencias que as Leis determinào para 
o descobrimento-da verdade em materra dc administrarão.- 
Uma vez alcançado, pelos melos competentes, o conhecimento - 

de que a pretenção particular não prejudica os interesses ge- 
raes do munlcipio, be força que se siga, nos termos legaes, a 



concessao pedida;-e desdc o momcnto da concessão não cabe 
j a  a Camara o direito de desforqo de que trata a Ordenação 
do Reino,-por quanto, nesta hjpothese, o particuhr vedou 
ou tapou a sertidão com authorisaçào Icgal. 

Supponhfimos agora que a Camara, depois de haver per- 
mitiido a satiiicç*~ da servidão, raanheceu qiie t i a  fundù- 
mento bastante para o restabelecirneiito da mesma;-em ta l  
caso he absolutameiite indispensavel revogar formalmente o seu 
pririmeiro despacho, e fazer intimar ao interessado a revogacao, 
a fim' de que elle restitua as cousas 40 prrmitivo estado; e M, 

quando apparece reluctancia, he que a ,Comara pode recorrer 
ao remedio da Ordenação supracilada. 

Bastão estas breves consideraçdes para Fazer ier  o quanto 
de circumspecção devem as Camaras empregar em deliberações 
de tal natureza, se porventura quizerem, como he de rasiio, 
evitar a imputaçao de inconsideradas, e arredar difiiculdades 
que mais tarde apparecem, quando as coiisas se fazem sem o 
deuido eirame, escrupulo e regularidade. 

porquanto os taea manibhos sao geralmenle para pas- 
tos, criações e logramento dos moradores dos logares, oode 
estzo, e nio devem delles ser tirados, senão para ie darem 
de semaria pra  lavoura, qiiando for conhecidu, que he mais 
prove+to, que estarem em matos maeinàos. 

(Ord L i n .  4 Tat 43 O 9 15 o) 

Si agri incitlli repefianliir intra h e s  termins aliciijus CI- 
vitati., vel oppidi, ~ierttsent ad oppdom, vel ci!italem, qtiasi 
a principio rx prima concessione termini tll i  fuineni donati 
ad ntilitatem civium et incolariim, e1 circa mlumdominium 
et psselronem habet  civitas fiisdatam suam intenlionem 

(PORT -de Dostat ) 

OBJECTO DO BECUESO. 

Recurso intèrposto pelos Lavradores proprietarios da Fre- 
guma de S. Thiago de Lordello, Qncelho de Guimarães, con- 
tra o Accordso do Conselho de Distrtcio de Braga, que inde- 
feriu o seu requerimento para nova drvisào è aproveitàmento 
de alguns montes ou matsgaes, situados naqueila Fregaezia. 

Mostra-se por ella: que tendo os ditos Lavradores feito & 
Camara @ Guimarães uma petitão, afim de que procedesse a 
urna nora diviao dos montes denorniiiados das portellas de Ou- 



rigo, e de Olheiros em sortes, ou leiras de mato, ~ro~orciona-  
das ao roçado necasario para cuiturd das terras frnctiferas de 
cada um, ficando outra parte correspondente As necessidades 
dos, pobres, a quak Ihes prtenceria exclusiramente, e suhsti- 
tuiria a permissão que Ihes fbra conferida por uma Provisão 
da Junta da Serenissima Casa e Estado de Bragança, com data 
de B de 1l;iio de 1794, em modificação de outra igual Provisão 
de 20 de Fevmiro de 1791, para apanharem nas ditas sortes 
a lenha para a fogo que levassem cabeça, assim como para 
cortarem nm carro de mato em cada anno, os que tivessem al- 
guma horta propria, fbra a dita petição devolvida pela Camara 
ao Conselho de Districto, por assentar, que em consequencia 
das Provisões citadas, não cabia nas suas atlribaições estabele- 
cidas no n." 3." do arb." 128.0 do Codigo Adm~istrativo. 

'Mostra-se tam%em: Que provando-se naquelia 2." Instan- 
cia, tanto por informarão da Carnara, como por um attestado 
da Junta de Parochia, a necessrdade de provtdeii6iar por meio 
da divisão ao estragamento completo do mato, e a irnpssibili- 
dade da creaçáo de arvores e plantas, que resultava do córte 
desordenado e ind&nido seguido até! então: o Conselho dg Dis- 
trictc~ aaoptou a decisiio da Carnarn com os fundarnedtos de 
que as Provisões Regias t~nhão firmada um direito que não 
podia ser destruido; e poslo entendesse, que por bem da or- 
dem publica, e do interesse da agricultura muito conviria alte- 
rar as sobreditas Provisões, marcando os terrenos para uso ex- 
clusivo dos pobres em proporGo das suas necessidades, não se 
julgau' habilitado com poderes suffcientes para fdzer essa alte- 
raçao. 

-Mostra-se mais, que, tendo subido recurso desta delifiera- 
ção se repetírão por parte dos Recorrentes as mesmas allega- 
ç*s argumentando-se, que as Provisões erão de natureza admi- 
nistrativa e sujeitas segundo qs eventualidades a modificaçdo 
por Tribunaes competentes, cujas attribuiçòes nesse ponto ha- 
vião passado para a hmara  Municipal, e Consctho de Distncto, 
em virtude dõs art.""i8.*, n." 3.", 278.0, o." h.", e 280.". 
n." 9.0, do Codigo ~dminishativo. 

Mostra-se por ultimo,-que sendo ouvido o Mmisteno Pu- 
blico, depois de preenchidas toda3 as disposições do Regimento, 
elle concleira a exposiçqo do caso, dizendo que a antinomia 
imaginada pelo Conselho de Jhstrreto entre a PFOVIS& citada 
e a Legisla$io actual era um mero phantasma, que a reflexão 

dissipa, fazendo ver a perfeita consideração entm a isoekm1- 
dade 80 direito, que se firma tla Provisão e a procedencia do 
principio administrativo. 

R E ~ O L U ~ ? ~ .  
O que tudo visto: 
O Governo, c o n f o r m a n d ~ e  com a Consulta, que adheriu 

a conclusão do Ninisterio Publico, dd provimento ao Recurso, 
e deteriosna que o Conselho de Distncto, de accordo com a 
Camara, por meio de arbrtros, ou pclo modo que se julgar mais 
accommodado á imparcial ataliaqão dos differentes interesses, 
faça proceder á divisão dos montes e matagaes, de que se trata, 
em sortes, ou leiras, com reiaçdo Bs terras cultas de cada um, 
reservando-se no mesmo acto uma porção de taes matos su6-  
ciente para as riecessidades dos pobres, que deve ser sempre 
considerada para uso,priuativo dos que actualmente erisem, 
áu existirem de futuro. 

( h r e t o  de 4 de Maio de 1854- Daano do lo~iorrns n * 19.4, de B6 
de Maio do mesmo anno ) 

BOUTRiNA QUE DIIANA DA REMLUCÃO. 

-As Provisòes antigas sobre drtisão de montes e m a t a  do o 

logradoiro dos visiahos t&em a aatuieza de providencias ad- 
ministrativas,-as quaes são hoje da natural competeriora das 
Camaras Municipaes e dos Conselhos de Districto. 

Quando se tratar desta divisão, devem os Conwlhos de 
Districio, de accordo com as Carnarae, empregar todos os meios 
que mais conducentes forem para attender com toda a imgar- 
cialidade aos aigerentes interesses, e designaddmânte aos dos 
pobres 

LEGISLAFXO CITADA NA BESOLO~ÃO. 

-Cbdigo Administratico. 
118/, ao 3."-aA Camara Municipal pertence-- 

~ e g d a ~  o modo da f r u i ~ r s  dos bens, paskos, e quaesqiaer 
fruto5 da logradoiro commm dos visíttbos do Concelho. 

Art.' 5!78.", n." 4:-ãcompete ao Conselho d e  Districto, 
como Corpo deliberante, com o Governador Civil:-re- * 

solver sobre coutamento de terrenos, e pastos, nos ca- 
sos em que era concedido pelo extincto Tribuiial do  
Desembaga do Pqo. 



~ r t j  %o.", B." 9."-«...alem das attrihuicões contencio- 
sas, que por Leis espeeiaes lhe competem, o Conselho 
de Districto julga:-as recIamaFòes, e recursos sobre 
questões de serkidões, distribui@o de aguas, e ~rsofructo 
de terrenos baldios, ou arvoredos, e pastos de Iogradoiro 
commym $as v i s i n h ~ ~  da Concelho, que tiverem por 
fim I titilidade e par  f u d a n ~ ~ t o  algum acto da 
Authoc&de Publica, on e p  qne esta seja parte; salvo 
quando se tratar da veri6caçâõ e liqiiida~ão de indem- 
nisaç6es.r- 

-ConvPm recordar aqui a doutrina da Ordenafio, Liv. 4.0, 
Titulo 43.", que se intitola=Das Sesmarias=. O $ 9.a he 
assim concebido:-irE sendo as terras, que forem pedidas de. 
sesmaria, matos tnaninhos, ou matas e bravios, yue nunca fo- 
rga lavrados e aproveitados, ou não ha memoria de homens, 
que o fossem, os quaes não foião coutados, nem reservados pe- 
10s Reis, que ante N6s FOI-20, e passlirao geralmente pelos Fo- 
ram com as outras terras ao5 povoadores deltas; Mandamos 
que os Sesmeiros, que forem requeridos para as dar, as vâo ver, 
e se acharem que se podem lavrar e aproveitar, faça0 requerer 
o Procurador do lugar, onde as terras stiverem, que falle com 
os Vereadores, e diggo se tem alguma razdo, para se taes ma- 
tos, pousios, ou maninhos nsa dareni de Sesmaria, e ouça0 esse - 
Procurador com a pessoa que OS pedir. E sendo em terra tri- 
butaria a N6s, ou h Nosse Coroa, O Nosso Almoaarife, 
se elle nêo for o Sesmeiro. E se acharem que as terras sZio taes, 
que sendo rotas e aproveitadas, ou lavradas e serneadas, dardo 
pão, vinho, azeite, ou outros fmcto?, e que durarão em os dar, 
a tempos, ou a folhas, on em cada um anno, e que nao farão 
grande impedimento ao proveito geral dcs moradores nos pas- 
tos dos gados, eriafles e logramento da lenha e madeira para 
suas casas e Iavouras, d&m os ditos maninhos de sesmaria; por- 
que proveito commum e geral be de todos haver na terra abas- 
tança de pão e &,s outros frnctos.a- 

$ i 0 .O-aE achando que não são terras para dar pão, 
nem oukos fructos, ou que não durarão em os dar, ou que 
darido-se de sesmaria, farião grande impedimento ao commum 
proveito de todos, ou que em particular tolherião o logramento 

- 113- 

e uso de alguns moradores, por us ditos matos maninbo4, ou 
pdusios serem tão comarcãos a elle5, que seria quasi impossi- 
vel poderem-se escusar, não os d8m de sesrnaria. E em todas 
as sesmarias devem sempre respeitar os que as houverem de 
dar, que náo seja maior o dano, que alguns por causa dellas 
possào receber, que o proveito da lavoura de1las.r- 

$, 12."-rtE mandamos que ,se não d&m vaIles de ribeiras, 
que per Foraes, ou outro direito n8o se~ão nossas; nem matos, 
nem matas, nem outros maninhos, que não farão coutados, 
nem reservados pelos Reis, que ante N6s forão, que são dos 
termos das Villas e Lugares, para os ha~erem por seus, e as 
coutarem e defenderem em proveito dos pastos, ereaçóes e lo- 
gramentos, que aos moradores dos ditos lugares pertenceni. E 
se nelles houver terra para lavoura, dar-se-ha de sesmaria, co- 
mo acima temos determinado. E se forao dados a alguma pes- 
soa em dano dos moradores dos lugares, pode-10s-hão deman- 
dar, se entenderem que tem direito paia isso.>i- 

$ i4%uE quanto he ás roças, que. se por temporadas po- 
dem fazer nos matos, ou maninhos dos lugares, que não s ~ o  
para durar em lavoura por fraqueza da terra, onde stão, mais 
que er um anno, dous, ou tres, os Juizes, VBreadores e Pro- 
cura a or dos taes lugares as vão ver, e se a terra Cor tributaria, 
va com elles o nosso Almoxarife, e os que as taes terras pedi- 
rem. E se acharem, qne queimando-as, rompendo, on cartando 
os ditos matos, ou arvores, serb dano geral, ou a alguns em 
particular no logramento e criatgo, que Ihes pertence, ou que 
serh maior o dano e torvaçao no pascigo-dos gados, pelas Coi- 
mas, que se nas roças podem fazer, que o pro~eito, que se na 
lavoura per pouco Pmpo pode seguir, em bes casos não dem 
as ditas terras para roças. E achando, que se não segue dellas 
dario, dem logar para pelos ditos tempos~poderem fazer as ro- 
qas com o tributo da terra, se for tributaria, ou sem tributo, 
se for isenta, e isto em faior da lavoura: tendo sempre respeito 
ao dar das roças, que por pouco proveito particular, e de 
pouca dura, não se faca dano geral aos moradores dos logares, 
ou a algum delles em particular.>i- 

JulgAmos deíer transcrever na sua integra estes $5 da 
01-denaqão, a fim de que se pndesse ponderar-com toda a segu- 
rança, que uma Lei, destinada essencialmente a promoíer o nu- 
gmento da cultura das terras, privdegiou de algum modo 
os maQs e maninhos necessarios aos povos para os pastos 
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dos @dos, e s w  a*a@a, e para hgrameqfo da Ienha e ma- 
deiw ~ridispmaueis p a a  a9 irsoa dopestioos e da l a ~ ~ u r a .  

Re verdade que aas Prsourad~es  $03 povas, e especial- 
meate aos V e m d o m ,  se maqdaua averiguar attentamepte se 
esw m a ~ o s  pder&o ser ed t i~adag  provertosamente, mas 
tambem se lhes-rmmmersdnva que se acautelasse a &âo de 
s$smarb dqiielles ~a~aiahos, matos ou powtos, que não fos- 
sem p p i o s  pwt produzir pão ou outros frwtosi-e isto 

. p,eh de q u w s e  $e provei& cammolm e geral de todos 
que hji tmra ahstança de p$o e dos çrutros f~iiclm,-he 
t a b e m  jrsto nâe privar os m ~ ~ a d a ~ e s  das camrnodidaderi qve 
esses mwrraos maninhos lhes proporetonáa, para' pasekgo dos 
gados, e para abastgeime~lto de lenhas, estrumes, etc 

Segunda, pois, a esp1r:to da Legrsiapda antiga, v&-se que 
a di.iri&o de montes e matos do logradoiro dos vrsi~has, h qual 
se refere a; Aessduçaa & que nos oecupâmos, enira muito na- 
turalmente no dominia da admtnistração municipal, e não can- 
tmia p modo algum os bons principias. 

Ou'fosss por costume e posse, ou por mero de Proíisões, 
que os p o a  de que trab8mos desfructavâo desde tempos re- 
a t a s  DS mmtes e matos manrnhos, he inc-ontestauel que a d~s-  
t r i h i i i l  que se fazia s6 púde ser alterada pelas Câmaras, de 
êeeard~ com as Conselhos de Districto, seguedo as coníenien- 
cias dm patos, em presença da nova phase das theorias e pra- 
tioas agricolas, salva sempre a particularissima contemplação, 
que deve haver para GOm a classe desvalida dos morad~res pc+ 
b~es,  IS sentido de os f+orecer em quanto ao meio de reme- 
diarem suas awssidades. 
0 prinsipo admi~ktratiuo RBo sstá em snbinomia cotp as 

Pravisòes cttadas. Estas yltimas erâo, por sua natureza, provL 
deocras wieneiahe~ta  adaii~istratiuãs, e por ceesequencia su- 
jeitas a ac@e da variabilidade das circnmstancias, e á modifi- 
cação doa Tribanaes e Coxpo~aç6es legaes e competentes, se- 
gundo âe aielhres conveniericias dos povos. 

Custa a pe~ceher como a Ca,mara Municipal recorrida re- 
ceiou que n& estivesse comprehend~da nas at&ibuiçôes, de que 
Fesa o 3." 3 . O  do ar(.' 118." do Codig~ Admi~istrat~vo, a fa- 
culdade, se não o dever, de tomar conhecimenko de uma re- 
presentaçâo dos seus administrados sobre drvisáo Fie matos e 
maninhos do logradoiro commum dos visinlios,-quando alias 
a hypothese da indicada representaeâo esU expressa, e como 

que Iitteralmeote acautelada no referida n." do artigo citada do 
Codigo. Bem e adrn~ravelrnente cdracter~sou o Mtnisterio Pu- ' 
blico a hesilaçao da Camara, ou anles a sua repugnanria, 
quaqdo disse que a antinomta ~maginada era um mero fantas- 
ma, que a reflexão drssipa. 

A grande questão, o problema di6ciI que a Camara era 
obrigada a resolver, vinha a ser a de conerliar todos os inte- 
resses, ou fossem os dos visinhos entre SI, ou da agricultura 
em geral, com as exrgeiicias dos particulares, ou os das classes 
desvalidas com os dos proprietarrcs qw tem terras cult~vadas. 
A aprecia$o exacta de todas esses interesses he de grande 
dif~culdade; mas-uma Corporação animada do sin-cero desejo 
de dar a cada um o que lhe for devido,-uma Curporagdu 
que se empenha em ser imparcial e justa,-recorre a vistarias, 
a exames detidos e pausados, a inquirições miiidias, ao julga- 
mento de arbitros intelligentes e honrados.-He isto o que a 
Resoltqâo ieomrnenda, a par de uma bem enkndida contem- 
plação das ~iece-idades dos pobres. 

-Visto como trat%mos dos -luninhos na ResoEuçào que nos 
oceupa, traremos 6 lembrança dos Leitores algumas ideas que 
Domingos Nunes de Ctltveira apresenta na sua Disserta@@ 
Acerca da Commenda denominada aos Maninhos, qrie a Ordem 
de Chrisio tinha na Comarca de CasteIIo Branco. 

A palavra Maninhos corresponde na Lingua Latina 8 i d h  
que os adjectivos sterzlis, infccundus, e seus synanrmos apre- 
seritzo. 

A esterilrdade das terras, que pode faze-Ias denom~.narva: 
ninhos, provkm, ou da proprid natureza, ou da falta depultnra, 
OU $e ser mesmo de proposito procurada. 

São eonsrderados rnaninhos: 
4 2  NM s6 os montes por natureza absoIutamente infru: 

c t i fq~s ;  mas toda outra qualquer superficie de terra, mais 
menos Frqihra, que ou não tem tidq, OU não tem senhor que 
a piiltiva 

2." Ou qne tendo-o, a desampara e deixa, ou não @de 
cultiva-la, e se reduz ao que tambem se chama bsvro. 

3." OII quando ainda mesmo as terras fer-is se canseryáo 
bravias para paçtw. e erapões de gados, de matos para lenhas, 
e casas de Lavrador@, para logrsment~s, e mesmo para diver- 



timeiitos, a cujoe objectos attendbrso sempre, n d 6 s b  8s Leis 
Romanas, mas tambem as deste Réiilo. 

&De quem sáo os maninhos neste Retno? São dos Reis, ou 
das Villas e Lugares do Reino, a quem pass5Cio pelos Foraes, 
se os mesmos Rets os nzo coutárâo pu reservárào. 

O nosso hnis tâ .  boba, no seu ~iscz6rso sobre os arei- 
tos D m i a i c ~ e s ,  depois de transcrever o $ 9.' da Ord. L 4 ', 
T. 4X0, allega as -opiniões dos Reinicoias, segundo as quaes os 
maniibos pertencem as Cidades ou Villas, em culos limites es- 
tão situados. -Em presença, porém, do 5 3!x0 da citada Or- 
denação admitte que tarnbern os Prelados, Mestres, Priores, 
Commendadores, Fidalgos, e Senhorios de terras, tinhao o do- 
rninio dos maninhos; pois que a mesma Ordenação os admit~ia 
ausar de qualquer titulo ou prova, que em Direito se podesse 
fazer, para verificarem o seu dominio.-Em falta, porbm, de 
provas, deviiio'os Magistrados portar-se com muita circumspec- 
çâo, propendeodo ainda, em caso de duvida, em favor dos po- 
\os no uso dos maninhos, porque nelles tbem fundada a sua in- 
bnpo.-E ainda quando os Donatar~os erâo os senhores dos 
maninhos, sempre os Foraes advertião que elles s6 os podessem 
aforar, ouvida a Camara,-e isto para qtie os Lavradores não 
ficassem prtiados dos maoinhos necessarioe para roqarem estr-u- 
mes; e apascentarem seus gados. 

-Desejando proporcionar aos Leitores a maior sumrna de es- 
clareeimeatos sobre os objectos de que vou tratando, tenho 
POF convenreote recordar-lhes algumas ponderapões de João 
Pedro Ribeiro sobm este mesmo assampto, que estão exaradar 
na sua Obsereiaçiío 9.' 

Diz elle que da Ord., L 4.", Lit. 43." (l)m SesmariagJ, 
$$ 9.", 12." e ig.", e L. 5.". Tit. 9f.", $ i.", se colhe elara- 
mente que, se os m i a h o s  nào forâo doados Expressamente a 
alguns Donatarios ecciesiasticos, ou  seculares, se reputa have- 
rem passado com as ou ths  terras para os moradores dos Lu- 
gares, ficando por termos dos mesmos Concelhos, e servindo 
para pastos dos gados, e logradoiros dos seus habitauteç 

DIZ outrosim que nos Cartorios que eramrnkra não encon- 
trou Doação alguma Regia, na qual fossem especificados os 
nani~hos; ao entanto a pratica mostra que muitos Dooatarios 
estavão de posse dos mesmos maaa'nhos, e aforhrüo muitos del- 

les; nào obstalite constar de algumas Cartas de Couto-que a 
demarcação resultante das palavras guidyuid, intra hos Itmiles, 
nd Regale Jus perlinet, dommus, ou outras equi~afer~tes, diz 
respeito a direitos honorrficos, e senhoriaes, e niío 4 proprie- 
dade de algum terreno, e rnews dos l~raminhos, sempre prlvi- 
legiados, e nunca transmissrveis sem especi6ca Doação, segundo 
o theor das Ordena~óes já citadas. 

Fallando, em uma nota, especialmente acerca do $15." da* 
Ord. L. &,O, Tit. 4 3 / ,  diz João Pedro Ribeiro, que he mse o 
prrrneiro documento legrslativo em que se buppõe que a alguns 
Donatarios se tinhão concedido os ncaninhos; e acrescenta: 
Esta palavra, airida no seiitido de predios ~ncultos e bravios, 
pode significar os terrenos que J$ forao cultivados, e nada re- 
pugna de terem entrado em Doacões. E ainda quando nunca 
fossem cultivados, era bem naiural.darem-se com as mais ter- 
ras a qualquer Magnate, Igreja, ou hIosteiro, depois da expul- 
sao dos Mouros, e em terrenos em que não havia povoações.- 

Joao Pedro Ribeiro nao negaba absíilulamente que neste 
Reino houvesse legitirnos donatarios de rnanifihos, fundado 
principalmcnle na considei-açao de que-a @do ser assim - 
aáo se poderia verificar a hypothese do já citado art," 15." da 
Ord. Liv. 4." Tit. 1.3."; mas pretendia mostrar que ainda quan- 
do em alguma D O ~ @ O  Regia se especificasse o direito dos ma- 

=ura necessaria- nenlaos, manhadegos, ou monjados, se não se, 
mente serem doados os baldios, mas que se podia0 entender 
direitos multo diversos, e e m  outros tempos mais conhecidos 
com estes nomes. 

Cita uma sentença do aooo de 1454, na-qual se declara 
que o Mosteiro de Casiro de A~elans nao podia leiar de mi- 
t~hQdego a terça da herança dos moradores de certas Fregue- 
ziau, que morríão sem deixar filho, caso JP os tivessem tido; 
por que estes taes se náo reputai.ão riaaa0nhos.-Neste mesmo 
sentido, em uma Doação, resta ao Mosteiro de Pendorada, de 
beos em S. Joào de Cedes, dizem 0s Doadores: Theodoricus 
Hectar, ek Be~r01~ Hettar, p i  $119n216 manias etc.-Em um do- 
cumento, porem, de 13 de Outubro da Era de 1393, encon- 
tra-se o seguinte protesto de Martim Lourenço: Que lhe ficasse 
aguardado o seu dtreito, yue dizia que havia no8 MAXINHOS, 

segundo a Ley e'custtcme dos filhos dalgo, que de direito os 
MANI~YEOS dewiam ser se#.- 

.% ,palavra mwat,/o tomava-se tambem por predio inculto; 



- i i8-  

ho Artso TV das CSrtes de Santarem da Eza 1369, e reinado 
do Senhor D. AiFonso IY, encontra-se esta palavra com bem 
ditersa accepçao: Item os dalgufis lagare8 som livres que aom 
p a g m  moiuTaDo, e leráno dslles fora do Campo Dourique, 
nom lhe querendo guardar seu foro. 4 este artigo da3 EbRey 
que aquelles que assim som Izzw-es per foro, most$enao, e gue 
lho fura guardar -Xo mesmo sentido se toma a palavra mos- 
tado em parios Foraes pela eoirna imposta ao gado de Fóra do 
termo, e que não for do oeaznho do lugar, em cujo terrerio se 
achar pastn~ido, sem licença: e especialmente R-O de Cernance- 
ihk se declara, que nestas circumstancias se pagarti de mo* 
tado, de cabeça de gado vacum dez rkis, e do rniudo um real. 

-El~reidrara'o, ás palavras: minhadego, maninhos, e nzanios. 
Misahadrgo, que tambem &e chamava maninhado, e maneria, 
não era foro, tributo ou pensão alguma, que se pagasse das 
terras maninhas, e desaproieitadas, braiias e incullas. Zra sim 
um tributo peubmo, e mui frequente no Reino de Ledo, e ter- 
ras de Braganca e Miranda, e mesmo na provincla de Tras-os- 
Montes. O Mosteiro de Arellnns não se esqueceu delle, antes 
talvez o ampliou, nas muitas cartas de povoapão que deu a va- 
rios logares, de que por Doações, ou abusiramèlate se apossara. 
Consistia a minhadego de A~elIaas em herdar o Mpsteiro a 
terça parte de todos os bens da que sendo casados chegauão 
a morrer sem filhos, posto que  dantes o5 tive-essein, se ao tempo 
da  m o r t ~  dos pais erão fallecidos 

M~ainhos forão chamados os bens, que ficaváo por morle 
do homem, ou mulher casados, que morríão sem Glhos, e sern 
fazer testamento, não tendo parenta att5 ao 10.' prao: costu- 
mava o Almoxarife de ELEei toma-los para a. Corda; e isio 
durou at6 que ELRei D. Pedro, nas Cdrtes d'ãlias, que no 
caso de algum dos conjuges morrer ab inteststato, e sem filhos, 
ou  pawntes,'a marido e a mulher reciprocamente se herdassem 
e não a Corda. 

Manlo. Synonimo de maneiro e manznho; homem, ou mu- 
Iher, que nunca iilho, ou filha tiverão, e assim morr&i%b. 

-Faltar;arnos ao nosso dever, se, a proposito da doMnna 
da presente Resohção, derxassemos de recordar as ju&cr@as 
poiideraçôes de Domingos Nunes de OIiverrâ hb* o funestis- 

wmo systema de lançar o fogo aos matos, sem a menor atten- 
@o irs murtas e boas arvores que podem ser resairadas, com 
tarnaiilio proveito da agricultura -icHe uma eomparxão vw 
eada seis ou nove a m o s  rosser os n?atos, cortar as muitas ar- 
vores que nelies 5e tem creado nesse tempo, ajuntitF4ba ao 
pé o mato para melhor arderem, e !sto quando ellas $I muitas 
vezes com o seu fructo a rista mostravào aos homens a vaata- , 
gem com que Ihes pagariso o b ~ n e h ~ o  da cultura. @e igno- 
rancm! As rossadouras, o [erro, e fogo acaho  de destruir .o 
que escapou aos devoraates dentes dos animam,, cortando e 
queimando por habito (e systema de Agrrcultura mal enten- 
dido) com a mesma profusão, qne se faria no principio da Mo- 
narchja, em que sería preciso desbast8-las. »-- 

-Desegando reuri:r, a pragoslto da doutrrna das Rssol~õeb,  
todos os documeritos que iiverem relaçâo com os assumptos es- 
peeiaes & cada um dos arestos, a fim de que os Lertores te- 
nhão presentes, e multo a mão, os esclarecimentos de que po- 
dérem csareter para sua i1iustraçã0,-dou-me por obrigado a 
esarar aqui uma iribrmeQo oRi~ial  ácerea dds'matas &unici- 
paes, e dos terrenos que podem ser arbonsados RO DrstrreLo de 
Vilia Real. 

Cumpre saber que no 6m:do ahno de 1859 odenou o Cru- 
wrno aos Go~ernadores Civis que exigissem das Camaras Mu- 
aiapaes dos seus respectivos Districtos mrtos esdarecirnen'tos, 
tendentes a conseguir o quadro do estado e importancia das 
matas monicipaee, bem como da extenso dos kerrenos, que 
podessem e devessem ser arborisados. 

Em Agosto de 18b3 satisfez o Governador Gí i I  do ais- 
tecto de Vtlla Real BqueHa incumbencia, remettendo ao Go- 
verno mdppas que orgsnisara segundo os modeios que re- 

e acompanhando-os de orna In;formaç20 liisCw1ca e cri- 
tica sobre o mesmo sssumpto.-Es:a Informwiio, em verdade + 

m e ~ b  inkfessanle, foi publicada pela Governa no Boklirn do 
Bzlatsterao das Ohas Pu.bltcas, ~ o m r n w ~ . ~ o  e ~dustp%a, n . O  2.' 
de Feí ereiro de 3864.. Diiqnelie Repus~torio c ~ ~ 4 m o s  a Ififor- 
mação, na qual os Leibws encontrarão indi&dm ianvs pon- 
tos de que se trata wsta  Aesolzkçfio. 

He corno se segue: 



- tc Os graves interesses ewnomicos, hygienieos e sociaes, que 
são eonsequencia imrnediata da arborisaGo, estão de tal fórma 
no animo de todos, que ter sido falta de desuello e 
solicitude nossa n8o ter ha mais tempo cumprido as Regias 
Ordens de Sua Magestade. 

~Grakes. di%culdades, todavia, se oppozeram a este traba- 
lho, de si diffrcil. 

r Os povos tiveram mh vontade em auxiliar os Regedores 
nas medições dos terrenos, e em algumas bcgltdades resrstiram 
a esse acto, que parecia h sua'ignorancia preparatorio para i r  
de encontro a suas conveniencids de interesse. 

rAlgnmas das Camaras recusaram por muito tempo eum- 
prir, pela mesma razão, taes ordens, e a algumas foi mister 

-ofic~ar pela quinta vez, e a outras mandar expressos buscar 
os mappas. 

rContinuas e repetidissimau explicações se pediam &cerca 
deste assumpto, por causa da differente nature~a dos terrenos 
-possuidos pelas Camaras, ou pelos povos, e que de todas as 
f rrnas queriam subtrahir ao conhecirnent6 do Governo. 

*Por fim conseguiu-se uma colleqao de que se tinha prin- 
cipiado um mappa geral ; mas que se não levou a efeito, attenta 
a urgenaa com que se suscita a cumprrmento desta ordem. 

u O meiecimeqto della é claro. 
UAS denominações e as situaç5ies, e o genero de arworedo 

v.30 com fidelidade designados nos varios quadros; não aconte- 
cendo assim em quanto iis aval~a@s de extensho, nurneros e 
talores, que são algum tanto phantasiados; como não podia 
deixar de acontecer, sendo este trabalho effectuado por m~dr- 
çaes a olho, e luzes de experiencia muitas vezes fallirel. 

 todavia para o fim a que o Governo sempropõe não rssa 
falta de maxima importanela.- 

u Y : i n ~ m o s  tambem incluir nos mappas os terrenos que, 
de I@gradour~ eommum, são, pela maior parte, victimas do 
compascuo e do abuso de todos, como cousa qae não está de- 
baixo do abrigo de nenhum cuidado particular. 

<:A consideracão de que estavam ~orn~rehendidos lia epi- 
graphe=e dos terrenos que podem arborisar-se=e era sobre 
modo conveniente chamal-os ao grko de economica convenien- 
cia e que devem subir, e, por fim. o apoio que a Ord. do Liv. 
4.' titulo 43, $ 9." presta a este pensame~ito, levaram-nos a 
isso. 

« Faremos algumas considera~6es em seguida,-ama da 
natureza da propriedade do Drstricto; ja porque estas dcrra- 
rnaráo alguma luz sobre os quadros que remettemos, ja porque 
iremos-assim coiligindo, pouco a pouco, as paginas que deiem 
formar a htstoria districtal. 

a 0  Districto de Vllla Real póde dividir-se em tres reghs 
culturaes distrnctas. 

u Uma 13 separada do Distrlcto p e l ~  serra do Alvão e peIo 
Tamega, e fica u Este da linha estabelecida por este rio e 
montanha. 

ctA segunda comprehende todo o trab de terreno que se 
dilata ao Norte das raias dos Concelhos de Villa Real, Villar de 
Maçada e Al1j6. 

a A uliima estende-se atb hs margens do Douro. 
r 0 8  parzes montanhosos de Oeste do Districto, que se dl- 

videm em sete Concelhos-Monte Alegie, Ruivàes, Boticas, 
Rtbeira de Peria, Mondim de Basto, Cerra e Errnello, são cor- 
lãdos por algumas ramificações elevadas do Marâo, e pelas ser- 
ras do Larouco, Gerez e Alturas. 

a 0  typo de sua superficie accidentada k de muita elevação, 
a sua po2ição geographrca, que lhe deixa abertos o Sudoeste 
as ventanias, que Fazem as chuvas do mar, e o Noroeste aos 
gelos da Senabria, obstam a sua fertilidade, e produzem as 

-geadas, que são o princi 1 ruirnigo das cúlturas destes ferrenos. 
a A estas todavia, &arnol-o de pmagem, accrescem ou- 

tras razòes. 
uO pousio, o compasciio, a rotina, a ignorancia, o abandono 

em que as povoações destes terrenos dem vivido até aqui, siío 
a causa principal da decadencia da sua agricultura, 

ir N'oulra parte desenvolveremoc mais este assumpto, que 
de leve tocílmos; porque mais neo o demauda o nosso proposito. 

« A  segunda região comprehende os Concelhos de Errre- 
dedo, Monforte de Rio Livre, Carrazedo de Monte Negro, Vnl 
Passos, Chaves, Aliarelia de Jatles, Murç~,  Villa Psuca de 
Aguiar. 

a [Ia nesta dilatadas campinas, cultivadas e muito Ferteis. 
r Algumas moritaiihas e rios as cortam em todas as diree- 

ções. 
U A  terceira reg180 abrange todo o paiz vinicola, cuja pro- 

ducção, se pode dizer, 6 exclusivamente de tal genero. 
a Começaremos por esta. 



a 0  I)istn~to de Villa Real; a r n o  parie da Pnivmcia de 
Tds-os-monte% n8o s e g i u  as e*ntualidW~s por que no tempo 
da mnqursta p s ~ u  t o d ~  o p i r .  

*Os Reis, que nas Astarias se tinham acolhido, depois da 
queda dos godos, em breve estenderam seus bonrinios as praias 
aceidentaes da Galliza. 

RAO mesmo tempo o Conde D. Herrrique passam o o u r o ,  
e ia+ q&xi$ando do Norte, sehdo qra: d'ahi a puuco, Iim- 
pa a p M e  occirtrntal da Pro5incia de sarracenos, começuu a 
debater-se a questáo de Iim!tes, que durou por quasí um se- 
cub. 

aBm 1096 deu o Conde D. Henrique a Constantim de Pa- 
nayas, ioral'que facimus cartam de bonos f o m  rtd vos boms 
homines pui venisbp populare in Villa ConsEantm de Panayas 
-Villi que exlstiã tas leguas ao Noite do Douro+. 

r Daqui se v&, que a fóma da primihva bccup@o das ter- 
 as da Provimia, não foi como as da mal& parte do paiz. 

rAs  ordem 'iseligiosfis, os grandes domtanos, não vreram 
eaptivar a terra em ryeornpensa de a-conser~ arem no dominio 
da C&( foi pelo co&rario o Foraf, a Caria de Couto, de Po- 
voação, de Aleaidaria, os meios de que os Kets se serviram 
para a pnvaaçào. 

d e s t a  fórma o municipio, a cidade appareceram para au- 
xrliar os Reis, que hd muito trnham presentido nos braços po- 
pulares a verdadeira força. e o trabalho. 

((Essas assoc~açòes, todavia, não cumpriram, com6 deviam, 
a saa missão. 

aMult~lieados os priwiegios, a acção da eomrnuna per- 
dia-se e embamçaua-se, e sprimeim causa do estaMeci,mento 
das @ysagoes em o primeiro el-o destmctivo de  ma vida 
cemmelal e eivd. 

nO feud&lsmo par isso hào veiu dominar esta Prorincia, 
sebdo esta uma dassirelimslmets, que m i s  concorreram para 
estabelecer ii liberdade; aiada que acreditâmos, que entre 
nós elle se estahlecesse, como alguem muito respeitarei pwr, 
a ponto de haver bervds adsen@mos da gleba. 

r u m  Poral de ii49-Et si aliquis vestrum valuerit ser- 
iire a110 dornrnio, vel ire in aliam terram habeat potestatern 

- stte Iieriditatis habendi, vendendr. i-el donandi-deu logar a 
esta opinibo. 

([Todavia isso não B mais que uma exsep~ào,-e rreta a fbrma, 

aafofamenb, as pessoas a que se alorava, a Bpm (em que 'o 
qstema ia quasi a cair) prestam fundamaitos a crermos tal 
opipião. 

ctComo quer que Fosse, o que 6 certo e, que sendo a dni- 
&o cultural do Districto, de que nos occupâmos, parte delle 
seguiu a sorte do mesmo. 

UE accreseentarernos: nelle mais que em parte nenhuma 
foi o Foral a primeira causa da povoaçáo, sendo a ultima ri- 
F e z a  que em seu seio teve o só10 escondida por cinco seculos 
depois da oceuyiação portugaleoe. 

((Daqui duas consequencias. . 

ctA primeira, que os terrenos que apparecem sem dominio 
prrado, sáo pela maior parie de logradoum eommurn; a se- 
gunda, que poucos apparecerão ja destes, proprios do mu- 
nicipio; porque abrangndo esta região o paiz vinícola, houve 
neste todas aç condiçùes de incremento, de cultura e yopula- 
@o, para quZ muitos drlles ficassem tendo aqrietla natureza. 

- 1 1 0 s  municipios, ou por patronaie, oa por desIetro, ou por 
interesse, deixaram usurpar, pela posse, os terrenos que lhes 
pcdiam pertencer, ou os aroraram por quaotra que de nada 
airgrne!fam, pela sua exiguidade, os proprios munrcipaes. 

«E verdade que nesta região cultural os foraes multipltc;i- 
ram-se multo, e tanto quanto são raras as doapões, appare- 
cendo apenas uma outra, como a que fez D. bffonso Henri- 
qnes a Fr. Jeremias e seus c~mpaaheiros, em 1139, da Ermida 
e Couto de Santa Cpmba do rio Carrego. 

«Todavia por essa vemos o fora1 de Constantim acima 
rnenciooado, aquelIe em que CeiIeir6s 6 dividido em oito cou- 
relias, o Couto de Panogas em quatro, e a cada uma é imposta a 
obrigação de pagar seis quarteiros-metade de trigo e metade 

, de milho-per mensuram ferk Cosstantzm qum i& kodie est. 
eA1Bm destes outros ha como o que Villa e Honra de 

Parada de Pinhâo deu D. ARonso Heuriqueç, impondo-lhe a 
obrigaçlo f a d e m  de pagar, entre ouiras cousas, dois pés de 
urso: tal era *estado deste parz naquella época. 

a Par ultimo vem o Foral dado a Villa Real, na O C G ~ ~ O  da 
sua edifiçaç~o por E M e i  D. ~ i n l z ,  que foi resoitida na Cidade 
da Guarda em Çdrks, onde Pedro Lourenq Portocarreiro e o 
Abbade de S Fins e o de S. Salvador de Mouçbs fizeram a+ 
sento por Constantim. 

 quinhentas courellas de terra, e alem disso Parada de 



Cunhos e a verga de CabriI, foram dadas a quinhentos rnord- 
dores, que ficaram pagando a EI-Rei mil maravedis velhos da 
moeda velha, e as terâas do anno. 

rtDaqur deduzem-se alguns prioc8pios geraes em quanto 9s 
mattas municipaes e terrenos que podem arborisar-se nesta 
regiáo. 

«A maior paite dos terrenos olldiaes, em seu princrpio, 
conservaram a sua natureza primitiva, 

aOffuscada a acção da communa pela do indiiiduo, desco- 
tihecidos, de mais a mais, todos OJ principios de desenioIvi- 
medo agronomico, e as g m e s  cílnveniencras econogicas, que 
delle são consequencia, os muiiicipios nenhuns te~renos pos- 
suem, ou t&em em seu dominio, além dos que ninguem quiz 
occupar, ou aforar, e estes inteiramente incultos. 

uPor ultimo a maior pette dos s6Ios, sujeitos a dominto 
collectiio, ~ 8 0  de IÒgradouro commum dos povos, que delles se 
apoderaram ua suçcessao dos anoos. 

#Estas considerações derramam rnleira luz sobre os qua- 
dros, que respeitam a esta regiio ~ultural.  

«Vejamos os mappas que Ihe reqpeitam. 
a Apparece, por exemplo, o de V i ib  Real. 
a As mattas muntcipaes ahi ~ 5 o  nenhumas, e @oino pelas 

razóes acima dadas. 
u Nào acontpce, por&n, assim em quanb  aos terrenos, que 

podem arborrsar-se, e a razão 6,  ou porqiie são de impossiiel 
culluia, ou t8o difficil, que ningiiern os tem querido occupa-r. 

«Em seguida, lançando os olhos sobre os dos Concelhos 
de Santa Martba de Penaguião, Canellas, Prorezende, Me~am- 
fr~o, Favaios, os mappas municipaes não apparecern, e os ter- 
renos da mema fórma, sendo, ainda destes a maior parte não 
do dorninio da Camara, mas sim do logradouro commum, que, 
emno dissemos, mandbmos lambem incluir nos respeclivos pua- 
dros, 

i P o r  ultimo, as Camaras do Pezo da Regoa, Sabrosa e 
Villar de Maçada, ndo possuem terrenos aIguns, e at8 de lo- 
gradomro commum poucos existem. 

«Para isto, alem daquelles principios geraes acima ditos, 
ha uma poderosa razão de todos conhecido, que a natureza 
da terra do Douro, qne torna dt6 susceptiveis aç fragas de se- 
rem cultivadt~s (tendo n6s visto vides excellentes creadas nas 
fendas dos roched*~), e por isso se tem prestado ti propagago 

da viticultu~a, consequencia da prosperidade a que o commer- 
é10 tem chamado este paiz. 

((Na segunda região cultural predominam os mesmos prin- 
cipios, que na que acabAmos de descrever, havendo todavra a 
differença entre uma e outra, que a prosperidade estabeleceu. 

a Na primeira a prosperidade invadiu os terrenos incultos, 
.mteou-os e fel-os produzir suas valiosas riquezas. que um re- 
hiculo natural lelava ao mercado do Porto; a bqunda, sem 
meios de communrca~o, tem visto seu commercio estagnado; 
e por isso seus habitantes n!o tBem oceupado os terrenos Ter- 
tilissimos, que hoje a Camara possue intuitos, ou @o de logra- 
douro commum. 

u Desta Ebrma o quadro dos terrelios de dominio eollectivo 
no Concelho de Cha~es  apraenta murtos dessa natureza; mas, 
pela maror parte, de 10~iadou1-o cornmlim dos poros e para- 
chras. 

O de Val Passos não apresenta &tas algumas manieipaes, 
e a maior parte dos terrenos descriptos são de logradouro 
commum. 

rNo de Monforie de Rio Livre corisideraram os terrenos 
susceptiseis das mattas, como sendo estas, e assim os apresen- 
taram. 

[{Aqui a agricultura estk bastante abandonada, e a popu- 
la@o por isso tem crescido pouco. 

a E s h  é a raiãa por que ainda a Camara tem alguns ter- 
renos susceptiveis de boas culturas. 

a Em Villa Pouca de Aguiar, Çarrazedo de Monte Negro e 
Miirça, os terrenos não s3o muitos, pelas mesmas razões. 

N O  quadro, porem, do municipio de Alfarella de Jalles, 
apresenta, em relação B sua pequenez territorial, bastantes ter- 
renos susceptiveis de cultura, O que & devrdo 5 pouca fertili- 
dade da terr? qne náo desafia o dcsejo de a rotear. 

[(Por ultimo, temos diante dos olhos os quadros que se 
referem á primeira regráo cultiirai do occidente do Dislricto. 

 nenhuma das condições, que poloarzm as outras, se de- - - 
ram nesta. 

[<A aspereza do clima e a sua intemperie; a pouca brtili- 
dade dos terrenos não dava lagar ao estabelecimentn de povoa- 
dos, e por isso ao fora]. 

, «Os poros d'albm Tamega e alguns que das fraldas das 
serras orientees subiram ao cume e depois desceram 6s ribei- 



ras formadas pelos nos que cortam este montanhoço terreno, 
povoaram liouco a pouco aquelles s ~ t e  Concelhos, que se dila- 
tam ao poente do Alvão e Tamega 

u Aqui ha grandes montanhas todas de rocia viia, e alkm 
disso tembem largos batas de terra n a  iufleiião das serres e 
nas quebradas dos montes. 

« O  castanheirp, o ~ inhe i ro  e muitas ovtral; a t ~ o r e s  apro- 
priadas para eonstruc~ôes facilmenle se creariam aqur,  mas 
era mister livrar as plantas nascentes do cornpascuo e do abuso 
dos povos v ,  

nEm consequencia dtsto os estrumes, os pastos não falta- 
riam; e esies poderiam servir para as creaçôes dos gados, que 
hoje existem e ate constitiiem a primeira fonte de riqueza deste 
pau, mas em escala t8o inferror e i50 longe de tudo o 4iie 15 
rasoaiel, que as suas Iâs são das piores; e aquelles para as 
terras, que sob uma atmosphera inclemente e dotadas de pou- 
cos succas vegetam, mal podem sustentar uma cultura annuai, 
sendo por issa, segundo entendem, necesssrio o pousio, que 
erradainente fazem substiturr á alterria~ão das cuIluiau. 

«Pelas razões acima expostas, pois, apparecem nos qua- 
dros dos tres Concelhos de Monte Alegre, Runães e Boticas 
innurneraveis montes, cujo numero ainda não -6 conscienciosa- 
mente exposto; porque uns s j o  pedregosos inteiramente, ou- 
tros seriam de difficil rned i~o?  sendo, todavia, destes ultimos 
poucos. 

«Os outros municipios estão nas mesmas circumstancias, 
tenda mais oú menos, segundo a sua mator ou menor extensão 

((Terminaremos aqui a rapida exposição que fizemos para 
cumprir as O r d e ~ s  Regias de Sua Magestade, que é da maior 
couveareneta piiblica, que o Governo lance o3 olhos para o es- 
tado lasttmayel da arborisação do Disirieto. 

a 0  machado destruidor cada dia lança por terra artoree 
de que no futuro grandes proventos vlriarn socredade. 

x A s  fornalhas das rnachinas de distillaçdo consomem inu- 
rneraveis cairos de combustivel cada dia, e ioda felrzmente que 
o systema de Berorne teiu subsiituir os antigos caldeirões de 
companhia, que consrimtarn para fazer cada ~ i n t e  e um almudes 
de sgua-ardente dez carros de lenha. 

ctA destruição das arvoredos tornou-se uma mania geral; 
todos cortam ninguem planta; acontecendo aI4m d~sso, que por 
owsiáo  das commoções politicas o vandalismo tem d o  ao ex- 

." 

cesso de derrotarem mattas inteiras, como aconteceu, depois de 
iSS4, a algumas do Infaritado que h a ~ i a  no Districto. 

«N'um instalite de iiisania perderam-se grandes riquezas. 
((Governo Civil de Villa Real, 24 de Agosto de 1883 .3  

O Govei nador Civil, Antonio Pinlo Lemos. » 

-Se a brete Memorrs que deixamos transeripta (a unrca pu- 
blicada pelo Governo sobre assumpto de tamanho interesse) não 
apresenta o desenvol\imento e exac~;io. que o caso demanda,- 
revela, todavia, no Magistrado, que a elabôrou, o conkimento  
que tinha da imporiancia de taes a~eriguatões, c r illustrada 
dedrcaçâo que o melhoramento da agiicultura, e os progressos 
economicos lhe merecia$ 

Fazemos ~ o l o s  para que o Governo progrida nas encetadas 
diligencias cddastraes. 



Se o r60 qüiõer recusar o Juiz por suspé;eito, ponha l q o  L 
reciisaçiio, antes qiie r~sponda k Jemaoda princtpal, pquc  
se logo a n%o p s e r ,  oào lhe será receli~ds depois que fizei 
algum acto, per que pareça consentir nelle salvo se houvei 
suspe'@O de (Ord Lsc 3 4 Trt %i 0, 2n pr ) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso que versa sobre valrdade de eleições, em que são 
Recorrentes NN. ,, e Recorrido o Conselho de Dislricto da Ci- 
dade de Ponta Delgada. 

Mostra-se haverem os Recorrentes requerido a annullaçáo 
da eleieo dos Procuradores 4. Junta Geral por diversos moti- 
vos, que extensamente apresenth-30 S. consideraçâo do Conse 
Iho de Districtn, ao qual requer6ráo ao mesmo tempo, funda- 
dos na Lei que enteodbrdo applicatel, que fossem averbados de 
suçpeitos os tres membros do mesmo Conselho, NN. 

Mostra-se que assim no dito Requerimeota, como em ou- 
tro em que os Recorrentes seguidamente replrchráo, proferiu o 
Conselho de Distrieto no primeiro despacho, que os Recorren- 
tes não tinbao a competencia necewaria para representarem 
wntra a validade da eleieo, e no q u n d o  que este negocio se 

achava já  affecto ao Governo, e por conseguinte f6ra do akánce 
do Conselho: 

Mostra-se, finalmente, que seguidos os trami tes Iegaesi Fora 
ouvido o Conselho de Districto, o qua l  em sua informaçdo pro- 
cura harmonisar e sustentar a doutrina das suas resoluções; 
bem -como as partes, qne insistindo no seu direito, que julga0 
offendido pelo primeiro, procur;io com documentos provar a 
improcedencia do segundo. 

O que tudo vislo, e sendo ourido o Ministerio Publico: 
Considerando que os mesmos artigos da suspe~çao devião 

ser julgados antes da materia principal: 
Considerando que o não haviâo sido, por julgar o Conse- 

Ibo de Uistricto que os Recorrentes não erão pessoas legitimas 
para requererem: 

Considerando que da comparaçso do art.? 3 8 . O ,  combinado 
com o art? 196.' do Codigo Administrattvo,'resulh evidente- 
mente a certeza de que elles effectivarnente são pessoas compe- 
tentes: 

O Governò, conformando-se, etc., dh provimento no pre- 
sente Recurso, e manda que o Conselho de Dist~icto tome delle 
couhecirnento em todas as Mas partes, e resolva como fBr de 
justiça. 

(Decreto de 11 de Mam de 1854-Dinrrs do Goeerno n O 128, de 4 de 
Junho do mesmo anuo ) 

-Os artigos de suspeiçâo, ern Recurso interposto para O 

Conselho de Districtu, devem ser julgados antes daamateria 
principal, e por consequencia antes do Recurso, 

Todas as pessoas que tkm direito de redamaçao contra as 
elei~òes municipaes, são igualmente competentes para reclamar 
contra a eleiçào dos Procuradores á Junta Geral de Yistricto. 

-Godigo Admânistralivo. 
Art." 88."- aTodo o eleitor tem direito de reclamar con- 

8 



tra iiiegalidade das operaç6es e1ertoraes.-$ i."-Se 
a reelamaçdo não foi inserida na acta, deierá entrega-la 
na Administraç~o do GonceRto dentro de oito dias de- 
pois de concluda a eleição -$ 2.'-A reclamação será 
feita por escriptó. Dar-se-ha recibo ás partes que o pe- 
d~rern -s 3.O-0 Admin~strador do Concelho remet- 
terá logova reclamaçào ao Governador Civil, para ser 
presente ao Conselho de Districto.>>- 

Art." 196."-ctSâo appl~caveis á eleiçdo dos Procuradores 
á Junta Geral de Districto õs disposições contidas nos 
seguintes a r t 0 V s t e  Codigo ... no ai-tS0 88.0~- 

-Em materia de swyoeiç&s, com refereicra á Administração, 
he indispensavel ter conhecimento da Portaria do Minrsterio 
do Reino de 1 4  de Agosto de 1840, na qual se encontra cla- 
ramente exposta a doutrina sobre o assumpto. 

Um Governador Civil pedi0 ao Governo explrcaçoes sobre 
as duvidas e ernbaracos que se tinhão suscrtado pela falta de 
dispos~ções legislatiias no kodigo Adrili~i~i~;ttivo, Ee~attvas aos 
casos de suspei~ao contra as Authoridades e Membros dos 
Corpos Admibistrativos. 

Declarou o Governo que- i( competindo pela L ~ I  aos so- - 
brdi tos  Corpos, alkm das funcç6es consuitiv~s, outras delibe- 
ratrtas, podem nestas os seus vogaes ser dados por suspeitos 
por alguma daacausas em direito admittidas para esse fim, por 
quanto, conhecendo elles e decidindo dos objectos da sua com- 
petencia, em que estão I igdos não s6 os interesses publicos 
come tdmbem os particulares, são nesbe ponto vecdade~ros jul- 
gadores, e como taes estão suleitos 6 regra geral da iiossa L+ 
gislação, de que nenhuma disposiçdo expressa do Codrgo, ou 
outra Lei novissima os exceptuou, accrescendo, que pelas Leis * 
Patrias se averba~ão de suspeitos os Yogaes dos antrgos Tribu- 
naes Admiiristrativos, conforme a Ord. Liv. I.", Tit 2.0, $7." 
-Tit. Liv. 3.", e Regimento de 19 de Julho de 1687, 
Capitulo i&", $ 1.0; donde se segue que, por identidade de 
razào, igual procedimento cabe hoje contra os Membros dos 
Corpos Administrativos nas suas attrabuições decisivas; e que 
nâo estando designada na Lei nenhuma Authoridade especial 
para conhecer das suspeições dos Membros dos Corpos Admi- 
nistrativos, deve 'o &hecimento destas competir bpuelia dos 

mesmos Corpos a que pertencerem os suspeitos, para as dwi- 
direm summariamente pela veidade sabida e constante dos do- 
cumentos com que furáo iustrurdas; sem nenhuma fórma ou 
figura de Juizo, pois que as formulas strictas do proceyso n;io 
são em geral applica~eis aos Corpos Administrativos; e, firinC 
mente, que para completar os mesmos Corpos, assim para a de- 
cisão das suspeic6es offereeidas contra algunr dos seus Mem- 
bros, cbmo para a del~beração dos negocios em que aquellas 
forem julgadas piocedeii~es, se deverá proceder nos termos pre- 
scriptos no art.' 211." do citado Codigo (1836).b 

-He ponto incontrorerso que nas Leis antigas estnvn exa- 
ritdo o direito de everbar de suspeitos osVogaes dosTribun:tus 
Adhinistrativos. 

O $ 7.0 da Ord. L, i.", Tit. 2 O, d ~ z  expressamente:-no 
Chanceller RIór conheceri, de todas as susperçòcs, que o r c m  
postas aos Desembargadores do Paço, Vkdores da Faeend'i, e 
Desembargadores della, e a todos os mais officiaes acima no- 
meados, etc.n- 

A Ord. Liv. 3.", Tit. 2 2 . O ,  diz assim in pr.:-<(Para que 
se não ponhão suspeições, a fim de dilatar, mandamos que r 
pessoa, que recusar de suspeito a qualquer dos Presidentes, do 
Desembargo do Paço, Mesa da Consciencia, Védor da nossb 
Fazenda, Regedor da Casa da Supplicação, Governador da Cuso 
do Porto, não 1- sela recebida su3peição sem primeiro depo- 
sitar eincoenta cruzados, etc.n 

Por identidade de razão, podem hoje ser dados de suspei- 
tos os Rlembros dos Tribunaes Administrativos actuaes, na parlo 
em que elles exercem as attribuições contenciosas. 

i ~ a s  como serii regulada a materia de suspeições nos Tri- 
bunaes Administrativos da actualidade?-Nos termos da doú- 
trina da Portaria que acima fica transcripta. 

1 Em que occasião devem ser juIgdos os respectivos arti- 
gos de suspeição?-Decididamente o devem ser antes da ma- 
teria principal, e por consequencia antes do recurso. 

A Ord-ação do Reino era terminante a este respeito, e se- 
gundo eila: a excepção da suspeiçâo devia sep opposta antes de 
qualquer outra, e ainda antes da excepçdo declinatoria. 

Ord. Liv. 3.", Ti t  21,", án p. : - ( (Se  0. r60 quizer reru- 
ar o Juiz por suspeito; ponha logo a recasáflo, antes que 



responda á demanda principal, porque çe logo a ndo poser, n2o 
Ihe ser,i recebida depois que fizei algum acto, per. que p"areça 
coosentrr nelle: salvo se houver suspeiçJo de noio. Porque a 
suspeiçio, que rem d e  novo, se póde p6r ein todo ti tempo an- 
tes da  senteng, nàq Lilendo a parte, depois que della rete no- 
ticia, algum pcto, per que peresa Iiaier consentido no Juiz.- 
$ 4."-E posto que o réo peça l i s t a  do Irbello em Juizo pe- 
rante o Juiz, ndo se entendera que por isso consente nelle, 
pard o não poder ao adiante recusar, se contra elle tiver Iegi- 
tima rwusac8o, e iiào tiver feito parte algum outro aclo, per 
que pareta ter consentido neIle.-s %"-E se o rko perten- 
der reciisar o Juiz por suspeito, e por outras raaòes entender 
declinar seu foro, primeira porá a recusago em forma, antes 
que ollegue alguma outra rozdo declinatoria do foro. Porque 
deixando a recusnçao d~ pessoa do Juiz, e allegando outra de- 
clinatona do foro e jurisdi~âo, não poderá depois recusar o 
JUIZ por suspeito, porque parece ter consentrdo em siia pessoa, 
allegando perante elle declinatoria do  foro.^^ 

Ord. Liv. 3.' Tit. h9.O $ 1."-NA excepçzo de suspeição 
se hade allegar primeiro que todas; por que se o rko a dei- 
xasse de allegar, e allegasse outra excep~ao dibtoria do foro, 
ou qualquer outra, não poder$ em esse processo recusar o Juiz 
por suspeito, como se disse no Tit. 21.": Das suspetpões pastas 
aos Julgadores. 

Sobre a fórma do processo na excepqão de çlispeiião (na 
ordem Jndicial) veja Per. e Sowa,  Prim. Lin,, e a Nourss. 

. Ref. Jatd., etc. 

--He para lamentar que a presente Resolução seja t i o  laco- 
nica, ndo s6 em quanto f~ enposrção dos factos, mas tambem 
em quanto hs àeducc6es juridicas; assim mesmo percebe-se que 
o Conselho de Districto recorrido d a v ~  com o seu modo de 
encarar a questão do Recurso um profundo golpe no precioso 
direito de petr$ão, e punha uina prejud1craiissima restricção na 
fdculdade de reclamar contra os actos eleitoraes. 

Nesta parte bem andou o Conselho de Estado em demons- 
trar o direito que incontestavelmente assistia aos Recorrentes 
ile reclamar contra a eIeiçãa dos Procuradores 5 Junta Geral 
de ~htricto. O Conselho de Estada appellon para a confrooe 
taqao do art." 88.0 com o j96 " do Codigo Administrativo;,- 
com efteito, dessa'compara~ão resulta a certeza de que os Re- 

correnles erâo pessoas legitimas e competentes para reclamar 
contra a eleigão dos rereridos Procuradores. 

H e  do interesse da sociedade que se facilita o direito de 
petiçdo, e se alarguem as bculdades de reclamar em materia 
de actos eleitoraes, -pois que de oulra mdneira @de receiar-se, 
com todo o Fundamento, quc 8s eieicòes ndo apresentem o cu- 
nho de Irgaliddde, que he o caracteristico da ~erdadeira ex- 
presso do voto popular. 



LJiZEABQw DAS PoSTISXbAS DAS CAMaRAs- SOXEADO5 
QUARI10 JA 3 3 ' 3 ~ ~  AEC3EMATAbO O Z?l%ODõCT6 

D M  CCOtBmS 

E f;irZo meller tudàs as rendas do Concelho em pregau. 
e as que virtlm, que  iie bem de se rematarem, fa las-h?io re- 
ma ta!, e fariio os Contractos com m tleodeiros, e receberao 
as tiaiiças, e as que acharem que nàa he proI do Concelho 
se rematarem, manda-las-hão correi e recolher para o Con- 
~ e l b o ,  t. ~iorão nellas baos recadadores e requeredores, e fa- 
las- l ib % i r  a boa ie:adaqXo (Ord L l 0 T #  6 b D Q 1 4 )  

Ilecurw que a Camara &Iunrcipal do Coneelho de Eslre- 
Inoz interposera de um Accorddo do Conselbo de Districtó de 
Eçora, pelo qual fbra dado provimento no que para o mesmo 
i t  ihunal hnvra interposto o Recorrido Faustino Antonio Ma- 
cli.ido, na qualrdade de rendeiro do producto das tranigressaes 
dda Posturas Municipaes, queixando-se de que a Camara Re- 
arriente, durante o tempo do seu coptracto, e a despeito do 
mesmo tivesse nomeado zeladores seus, para fiscaIrsarem as so- 
bredttns transgressóes e encormarem os transgressores. 

Via-se dos autos, que de facto a Recorrente havia arrema- 
tado ao Recorrido, em hasta publicá, a mencionada renda por 
tempo de u m  anno, a começar no 4.'  de Janeiro de 1852, pelo 
preço e quantta de 3898800 r&, e que o Recorrrdo entrára 
no goso e exeicicio do seu contractá, regulando-se pelas Postu- 
ras que se lhe prorneJtêrBo dar, como se declara no documento 
a U 39. 

Via-se tarnbem que, passados dois para Ires mezes, a Re- 
corrente, entendendo que o Recorrido, bem longe de cumprir 
com os seris deteres, Gscal~sa~ido, como devia, o eumprirnenio 
das Posturas, se havia não s6 toinado connjíente com os pro- 
prjos tranegreçsores, mas at5 mesmo com elles avenpdo, pas- 
abra-a nomear, sem audiencia do Recorrido, quatro Zeladores 
seus, e os incumbira de fiscalisarem n cumprimento das Postu- 
ras, e de encoimarem os transgressores, levando uma quota nas 
cormas julgadas, e entrando com o restante no cofre do Muni- 
cipro 

Via-s~ mais que contra tal procedimento havia reclamado 
o Recorrido, pedindo h Camara Recorrente que, ou declarasse 
sem effeito aquellas nomeações, como offensrvas do seuCootra- 
cto, ou lhe permittisse da-lo por, findo, quando persistisse nas 
medidas iomadas, com as qiiaes n̂ do podia continuar, e que, 
não sendo aktendido pela Recorrente, interposera seu Recurso 
para o Conselho de D~stricto, DO qual fora pro~ido pelo Accor- 
dão recorrido 

Viu-se ainda, que o referido Conselho, supposto reconhecesse 
na Recorrente a fnculdade de cobrar a renda em questgo, por 
meio de zeladores seus, ou por arrerndtaçáo, dando ao rendeiro 
o caracter de Zelartor, nem por l h o  julgka a d m r ~ a ~ e i s  O uso 
e emprego destes do's meios simultaneamente em caso algum; 
e rnurto mais na  hxpothese dos autos, visto hauer contracto, em 
qiie sendo impostas penas ao Recorrido se,não curnpri~çe com 
as suas obrigações, não houh era, por parte da Recorrente, re- 
salva algunia em quanto á faculdade de nomear Zdadorcs; e em 
conforunidade com esta doutrina, negando á Recorrente a fa- 
cufdade de os nomear, na bypothese sujeita, determinar-lhe 
que Gaeqse bom o contracto ao arremahnte, e que lhe abo- 
sasse nos pagamentos-a fazer todas as quantias que houvessem 
entrado no Cofre do P)iunicipio, prouenieotes das colmas lança- 
das pelos seus zeladores. 

Via* por outra parte que a Recorrente fundkra o seu N- 



curso: i . O ,  em que pelo 8rt.O 120.6, rima g.', do Codigo Admi- 
nistrativo, lhe pertence mgular a policia Municipal, tanto ur- 
bana, copo rural; e bem assim receber como renda do muni- 
cipio o producbo das transgressóes das Posturas, adoptadas a 
tal respeito; 2.", em que procedendo a cobranra por mero de 
arrematação, como na bypothese sujeita, nem p r  isso demit- 
tira de sr a 0brigaç;io de regular os ohjectos da ieferida poli- 
cia e de fazer cumprir as Posturas respectivas; 3.", em que S* 

ria absurdo considerar as Camaras sem a c e o  para remediar os 
damnos causados pelo desleixo, conlu~o, ou mesmo conriivencia 
dos rendeiros; 4,", e fieiatmente, em que não carecia de fazer 
no contracto a reserva de poder nomear Zelador~s, porque tal 
facuiddde proiem da Lei, e, sendo uma consequencia das suas 
attribuipões legas, nao podia ser renunciada por ella, 

E sendo estes os fundamentos do Recurso, mandou-se so- 
bre tudo responder o Recorndo, que na sua resposta susten- 
tou a doutrina do Accordão, bem como foi outida a Recor- 
rente, a qual na sua allega~Zo a fl. 34 se limitou a offerecer 
os mencionados fundamentos da respectiva petipão de recurso. 
E da*@ a final vista ao Ministerio Publico, leio este di- 
zendo Que, comeet~ndo As Carnarâs selo art.O l29.', n.O 3." do 
~odi~oÂdminisirativo, a faculdade 'de nomearem zeladores, c 
oáo tendo n Recortenle demittrdo de si essa faculdade no con- 
tracto celebrado com o Recorrido, lbe parecia não ter iufr~n- 
gido tal contracto, nomeando os Zeladores: e que por tanto pro- 
punha a reforma do Accordso nesta parte, seodo con6rmsdo 
na parte respectiva ao abono ordenado a favor do Recorrrdo. 

O que tudo visto e ponderado: - 

Considerando que, com quanto seja legal e corrente a dou- 
trina. de que ás Carnaras compete a faculdade de regulorem os 
objectos da pohcia rural e urbana, e não menos aquella, de po- 
derem cobrar as rendas das transgressõ~s das Posturas por in- 

tervenHo de Zeladores seus, ou por meio, de.arrematações, dando 
aos aqematantes o caracter de Zeladores; todwia não é, na cen- 
sura de direito, menos legal e corrente a.doutrina, de que 3s 
Camaras nSo pbde competir a faèuldade de simultaneamente 
empregarem na cobrança de taes rendas, quando delidamente 
arrematadas, Zeladores seus havendo Zeladores naluraes e pri- 

vatitos, quaes são os arrematantes, que as mesmas Camaras 
constrtilí~30 taes pelos seus contractos; solro o caso da reserva 
de tal faculdade, explicitamente estipulada com acquiescencia 
dos interessados, porr qrie em tal hgpothese o contracto faz Lei: 

Considerando que, na especie dos autos, tal reserva náo 
houvera, havendo estipulaç~o de penas contra o Recorndo, cuja 
applica~ùo a R~corrente podia ter promowdo pelos meios le- 
gaes, se entendia que eile náo cumpria com a5 obrrgaçòesque 
lhe impuuba o seu cootracto, e ris Posturas que lhe haviâo sido 
- .  
dadasi 

Considerando que a Recorrente pcrdia ter obstado ao pro- 
gresso dos abusos attribuidos ao Recorrido, e consequentemente 
aos damnos que delles resultavão, e que quiz  acautelar com a 
nomeaçâo de Zeladores seus, dando-lhe por findo o seu contra- 
eto, como na siia alternativa lhe havia supplicado: 

Atkndendo, finalmente, a que O do maior interesse da so- 
ciedade que os contractos se observem e mantenhSo em toda a 
sua plena integridade, sem que por modo algum se sophlsmem; 
ainda debaixo dos mais apparentes e plsusiveis visos de utili- 
dade publica : 

O Governo conformando-se: etr., confirma o Accordão re- 
corrido na sua generalidade. 

[Decrete de 17 de Maio de 1854-Dsarc? do G u v e n i ~  n * 138, d e  i1 da 
Junho do mesmo anuo ) 

-Depois que uma Camara fez um contraclo de arrematacão 
do rendiniento das transgressões de suas Posturas, ou.das Col- 
mas, não pbde, em quaiito subsiste o contracto, nomear Zela- 
dores seus; ercepto se no contracto de arremataçào foi expli- 
citamente estipulada essa faculdade, com acquiescencia dos in- 
teressados, para o caso de que o arremaiante ou rendeiro n8o 
6sealise com a devida exacçzo as transgressões das.Posluras ou 
imposic;ào das Colmas; pois que em tal caso o contracto faz Le). 

- Codtyo Ad~ni'nistratimo; 
Art." 12Q.', n." 9.O- (<A ~amara'Municipa1 faz Posturas e 

regulamentos.. . para prover B conservação e limpeza 



das ruas, era*, caes, boqueirõee, canos, e despejos pu- 
blico~: ' 
Em geral a Camara regula todos os objectos cEa poli- 

caa muntcipal, lanto urbana como rural. )) - 
Art." 127+", n," 3 . O -  c, Compete ii Camara Miinicipal . . 

nomear os zeladores da Camara. )i - 
N.B. No texto da ResoIuçâo vem citado o art.' 129 O; 

he engano, e deve ler-se: 127." 

-Vem a proposrto recordar aqui a doutrina da Portaria do 
Ministerio do Remo de 7 de Setembro de 1843, Acerca da fa- 
culdade que as Camaraâ tbem de arrematar o producto das 
Coimas. 

Diz assim a Portaria: - n Attendendo S. 81 a taes ar- 
remataçòes erão âuthorisadas peld Legislarão antiga, como he 
expresso na Ordenação L. 1 O, Tit 66.'. i:.?; 6 O, l 2 . O  e 95.0; 
Tit. 68, $ 15."; e L 5 O, l'it. 73."; e a que as Leis novissimas 
nem revoghrao expressamente aquella legrslação, nem estabele- 
c&ião preceito ou disposiçlio alguma, que seja inconciliavel com 
estes contracbs: considerando por outra parte que pelo art." 
135.", $ 3." do Codrgo Administrativo, o produc~o das multas 
provenientes dasfinfraeçòes das Posturas &Iunrcipaes he enu- 
merado entre os rendimentos dos Concelhos, e que, segundo o 
art." IlS.", $ I.", do mesmo Codigo, t&em as Ceníareç ampla 
faculdade para regularem o modo da admrnistraçâo das suas 
rendas, faculdade ein que se compiehende o direito, ou de per- 
cebcr por procurador o producto das Coimas julgadds, eu de 
arrendar por preço certo a sua cobrança, sem que obste o art." 
24f .O, $ I.", da Na~issima Iteforrna Jud~ciaria, que s6 menciona 
como competentes para awusar as Coimas os Admlnrstradores 
dos Concelhos, Escriiães de Juizes eleitos, e Zeladoreg nornea- 
dos pelas Camaras, por isso que não ha repugnancia alguma 
em que as l$ui~icrpalrdades, usando da authorisaçdo concedida 
pela L ~ I ,  rtonieiem Zeladores os proprios rendeiros para pode- 
rem vrgiar e requerer a importancia das Colmas, como Ia foi 
declarado na Portaria deste Ministeilo, de 25 de Agosto de 
1838, etc. »- 

-Zeladoras:-fo~ão ereados para zelar e fazer guardar as 
taxas, e Posturas do Senado. E por AIvará de 36 de Janeiro de' 

1615 se mandou que nas offensas que lhes fossem feitas, pro- 
dessem o Presidente e Vereadores como se se ctirnmettessern 
;ontra os Almotacks da Limpeza (Dicc. Juridico.) 

Zeladores das Postaias e taxas da Camara de Lisboa forão 
tomados debaixo da protecgo Real e processadas corno se fos- 
sem fertas aos Almohcés as offensas e resistencias contra e\elles 
praticadas. ( O  naesmo Alrara, cztado tambem no Rep. de H. F.T.) 

Pela Ponana de 29 de Julho de ISÇB foi declarado, pelo 
que  respeita &s absolviçòes pronuncradas com ~njustiça pelos 
Juizes Ele!tos, em causas de colmas e transgressão de Postu- 
ras, que aos Zeladores da Camara compete ~nterpor os recur- 
sos competentes, sempre que a pena da Postura exceda a Al- 
p&~ do JUIZO 

Na mesma Portaria foi declarado que os Administradores 
de Concelho podeín delegar nos Regedores de Parochia a vigi- 
lancia pela eiecuçáo das Posturas e Regulamentos municipaes, 
e p o ~  consequencia o accusaçio das transgressões 

No Codipo Adm annotado, edlção de L:sboa, dc i85t, 
\em citada a Port. de 4 de No~enibro de 1853, ao Goi. Civ. 
de Lisboa, sobre consulta do COLII. de Estado na Sec. do Cont. 
Adm,,-incd -segundo a yual a Cemora pbde arithorisar - 
os Zeladores para capturar os infractores das Posturas muni- 
cipess encontrados ern flagrante deticio, e conduzi-Ias 6 pre- 
aenpa do Juiz competente sendo de dia, ou ao Corpo de Guarda 
para os reter sendo de ooitc;~salvo se os infractores quizerem 
logo depositar o ~ a l o r  da multa, ou afiaop-la devidamente. 

Exam~nando attentamente a disposirào desta Portaria, pro- 
curamos indagar os seus fundrtmentnq, e iremos no conheei- 
mento de que pro~aíelmente f o ~  ella occasionada pela represen- 
ta;ào da Camara Municipal de Lrshoa, que passamos a tran- 
sereter. 

-uSenhorai Entre as muitas e di~ersas causas que con- 
correm pira que as Posturas munieipaes não tenhão- aqueUa 
e&cacta e Iigor, que a policia municipal reclama, e para qiie 
,sejão tidas em menos respeito pela falta de execuç~o, avultà 
uma que carece de remedio adequado. 

«Nas grandes Cidades, e com espeecalidade na -Caprtal, 
sendo sempre numerosissirna a populaçSo, be um impossivei 
que 05 Zeladores da Camara (ou outros oEcraes encarregados 
da fiscalrsação das Posturas) e quaesquer testemanhas conheflo 
todos os infractora para poderem, êqoelles, saber os seus no- 



mes, e eslaç, depdr da identidade de pessoas: daqui se infere, 
que em circurnstancras taes nem os Zeladores e O5ciaes podem 
dir iqr  as accusagões de i n f r a ~ õ e s  contra itidividuos, ciilos no- 
mes-igiioião, nem quando os &uiTessem, essas accuçaçò~s pro- 
cederião, por falta de nrova de rdentidade: e a conseauencia he 
appreheiiderern-se ~ o d &  os dias infrartorei em llagra;te; e det- 
aa-10s impunes e em paz pela irnpossibrlidade de fazer-lhes ap- 
1.1licar a penalidade das Posturas. 

(<A Cùrnara penia que estes inconvenientes cessarão no mo- 
mento em que se estabeleça, que os Zeladores, e mais Officiaes 
encarregados da fisralisação das Posturas, quando encontrem 
quaIquer indiriduo em flagrante infracçbÓ, e elle não seja re- 
conhecido delles, e das testemunlias? e n;io queiia deyosita~ou 
afiançar o ~rnpoite da multa em que hoo~o: incoríiio, o GOII- 
duzão de dia, á preseuca de qualquer Juiz Eleito, ou d'outra 
Autboridade, a fim de ahi se verificar a identidade da sua pes- 
soa, e disso se lêrrar auto; e de noite, a um Corpo de Guarda, 
para no dia seguinte satisfazep a qualquer das exigidas segu- 
ranças. 

fi Bem persuadida estava a Camara de que estes meros de 
absolnta necessidade, e que por nenhuns outros podem ser siip- 
pridos (o que'serra de sobra a legalisa-10s) não vão de encon- 
tro 6 Carta Conçtitucional; porque, para isso, forçoso seria con- 
fessar que toda a Legislasdo cr imi~al  tanto punitiva, como pre- 
ventisu se achava em opposiçb com eila ; todavia antes de tra- 
zer esta represeiitaçao a presença de V. FII., outio sobre a ma- 
teria o seu advogado, e o seu syndico, que responderão em 
conformidade com aquelle seu pensamento cumo se \& das res- 
postas juntas: ùnimãda pois a Cainara com taes pareceres, e 
com a justiça e conremencia municipal, que por sem duvida se 
da na a d o p ~ o  da medida, rem respeitosamente pedir a v .  Bf , 
que haja, ou declarar que a Camara estb authorisâda pelas 
Leis vigentes a latiqar m;io destes meios, se tal he o senlir do 
Goveruo illustrado de V. M., ou em caso contrarto decretar 
como medida regulamentar essas mesmas providencras, e ou- 
tras quaespoer que & considerem adequadas, pois in:til seri 
ter Posturas, se fallecem os meios de as levar á execução. (Re 
presentação datada de 28 de Setembro de 185'2, e publicada 
na Synope dos príncipes awos adminiatratiwas da Cmara 
Yunic&ul de Lisboa &raW a om gerenciu em 1852j.n 

A palavra Zelnrlor vem de E&!o, e esle nada mais he do 
que o empenho sollicito, a dedrcacão fervorosa em procurar o 
bem, o commodo, os iiiteresses e a honra de algi~em, ou em 
cumprir com escrupulosa fidelidade e inteireza os deveres de 
um cargo, occupaçòo, officio, ou incurnhencra. 

Os Zeladores t&em que desempenhar encargos melindrosas 
e ardilos, que iiùo só demandão uma dilrgencia e actividade dii 
piimpira ordem, mas tambem uma probidade a toda a prova.- 
O desleixo, o descuido em vrgiar e fiscalrsar a execuyão das 
Posturas, tornão inutil o miste~ de Zelador; a connivencia com 
os inf~actores he summamente prejudicral aos interesses munt- 
cipaes, sobre se; urn procedimento infamc; e Gnalmente sào 
condemna\eis o excessb de rigor na fiscalisayao, o aperto no 
empenho da repressão, iuaiormente quando se possa desconfiar 
que a $&de do oiro he O vergonhoso move1 de uma actividade 
febril e conrulsiva. 

As Camaras devem pois ser muito escrupulosas na escolha 
dos seus Zeladora, procurando nomedr homens diligentes e 
activos, sim, mas probos e honestos, que dCern força hs Postu- 
ras, e coiicorrão para a sua execuçâo prornpta e regular, com 
toda a lealdade e justiça, em vez de converterem as transgres- 
sdes das mesmas em uma fonte impura de lucros vergoabosos. 

E se por ~ e n t u r a  os Zclndmes nomeados deixarem de eor- 
responder 6 expectatna das Camaras, por cornrnetterem exceç- 
sos, rrregularidades etc , devem ellas 5er inenoraveis, demittin- 
do-os, e entregando os seus nomes H execraç20 do pubbco. 

&*este sentido, ,vimos com satisfaçào nas Anaaes do ,MuptC 
cipW de Lisboa, que a Catnnra Municipal desta Cidade tombra 
em sessão de 2L d e  Janeiro,da corrente arjno de 1856 a re- 
solução de demittir dois Zeladores, por irregularidades pcati- 
cadas no exercrcio de seus enipregos; e em sessSio de BC do 
mesmo mez e anno foi apresentada uma proposta para que-os 
Zeladores demit~idos do serviço da Camara nao podessem ser 
empregados nas Administrações dos Bairros da Capital, o@cian-, 
do-se para esse fim aos Administradores e ao Governador Ci- 
vil; e finalmente que os seus nomes fossem p ~ b l i ~ ã d n s  no Dia- 
r20 do Governo, a fim de que o publ~co soubesse que deixbrào 
de exercer os seus empregos. 
-No que respetta A questao principal da Resobçào que nos 
awupa, he obvia, nem pUde admittir a menor contestaçao, a 
dontnna que de~xAmos registada. 



As Camaras t&em a facddade de perceber, por meio de um 
agente ou procurador de sua escolha e nomeação, o producto 
das mimas ]ulgadas,-ou de arrendar por preço certo a co- 
brança desse mesmo producto; desde, porem, que se fixáráo 
na adopyào do 2." expediente, ~ s t o  he, desde arrematáráo 
o rendimento das transgressões das Posturas. ficão esses arre- 
matantes sendo os verdideiros Zekadores das Camaras, e por 
consegriinte collocaráo-se estas na impossibilidade de nomear 
outros em concorrencia com aquelles.-Uma tal nomeaçào em 
concorrencia wm os arrematantes be uma verdaderra dupli- 
caçdo de se~vico, um luxo administrativo, uma superfluidade 
onerosa para o Muntcipio; ao passo que um tal procedimento 
envolve prejuizo do arrematante, o qua2 Fai soffrer nos inte 
resses do seu eontracto, quando aliás esse contraeto deve ser 
maalrdo em toda a sua ~ntegridade, ex natzird rei. 

Note-se, porem, que Gca çalva a hypothese de haver sido 
expressamenie estipulado, no contracto de arrematação, que, 
no caso do arrematante ou renderro não fiscalisar devidamente 
as transgressaes das Posturas, a Carnara possa nomear Zelado- 
res seus, legern mim eontrcsctus dedi. 

Quando os caminnosse tomâo em todo, ou em p t t e ,  io- 
cumbe a Ord 'L I 0 Tit 86 0 4 11 v aos Vereadorep um pro- 
cedimento siimrnerio contra OS usiirpadares 

(Lob No; a Mel1 1 peg 888 )  

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso interposto pela Camara Municipal do Coneelho de 
Favaios do Accordào do Conselho de Drstricto de Villa Real, 
que a declarou rncompetente para tomar conhecimento do o b  
jecto da representa~ao que lhe fizer80 alguns dos moradores cta 
Freguezia de Cottas do seu Concelho, queixando-se de se v+ 
rem expoliados pele Recorrido, Antonio Cnsfodio de Barbosa e 
Silva, do uso e servidão de um caminho, que atravessando zt 
quinta denominada do Roncão, de que o mesmo he adminis- 
trador, conduz ao caes do Rio Douro, da mesma denominaçã6. 

Mcstrava-se dos autos, que dera origem e ausa 6 quesl80 - 
sajeita o facto da existencia do mencionado caminho, de cujo 
nso at8 certo ponto não contestado o Becomtdo pretendbra 
privar os moradores da Fregueeia de C ~ t t a ,  com o fundamento 
de que tal serveotia era propria e privativa da quinta que ad- 



ministrava, por isso que atravessando a dua eiilrada se achaia 
dentro do miiro da pateo da mesma quinta. 

Mostrava-se, que, ao facto do impedimerito impugnado, se 
seguia logo O requerimento a fl. 52 dos moradores de Cottaç. 
em numero de 39, queixando-se de tal obstaculu, e pedindo i 
Recorrente que fosse em acto de iestoria tomar O devido co- 
nhecimento, e que depois de observadas as formàlidades da  
Lei, achando ser verdade o allegadn, se servisse *declarar pu- 
blico o referido caminho, tornando-o ao poiito em que de an- 
tes estava, nos termos da Ord. L. -i."it. 66." $ li." 

Mostrava-se que, por virtude daquella reclamaç20, o Re- 
corrente fdra em acto de vestoria ao logar da questáo, e que 
abi, esthndo presente o Recorrido, como se allega na peti~Eo 
de Recurso, e tendo inquirido summariitmente testemunhas, e 
ouvido hoioens praticos, se convenckra da verdade do allegado, 
e, em consequeocia deelarAra, que O caminho era publico, e 
não particular e privativo da quinta, sem que obstasse o ter 
sido mudado para dentro do muro do pateo da mesma quinta. 

RIostrava-se que desta delibera~ao se riiterposkra Recurso, 
allegando-se ria peti@o a íi. 50, quanto ao facto, que para o 

. Rio Douro havia outros caniinhos alem do da quesiao, o qual 
era proprio e privativo da quinta, de manerra que por elle só- 
mente transifavão os que para isso obtinhão a competente li- 
cença; e, quanto ao drreito, que a deliberacão da Recorrente 
era nulia, pela sua tncompetencia, vtsto tratar-se de um espo- 
lio, que he objecto de uma acçáo possessoria, e mesmo porqiie 
fdrq proferida sem previa obserrancia da ordem do juizo, pres- 
cripta nas leis. 

Mostrava-se que, sendo esta reclamação dirigida ao Cover- 
nador Civil, fbra por elte, em conformidade do pedkdo, levada 
ao conhecimento do Conselho de Districto, e que depois de ter 
sido mandada responder a Recorrente na Iímrtado piaso de tres 
dlas, segundo se allega, d vista da sua resposta, que nào consta 
do processo, oem dos seu* fundamentos se faz menfão no Ac- 
cordào, sem mais averiguações algumas, como patece, enteo- 
d&a dever ~rofer ir  a deIiberaqâo de que se recorre, concebida 
nos seguintes termos:=Aceoi?dão etc. Que julgào incompe- 
tente a Camara Municipal do Goncelho de Favaios, para çonhe- 
cer do espolio, mencionado no requerimento, que deti causa á 
sua decisão, por quanto o espolio 6 objeeio de uma acçào pos- 
wsoria, que, devla ser proposta perante as justiças-ordinarias, 

hs quaes compete exclusivamente o seu conhecimento, mnfor- 
me a expressa determinaçao do art." 284.O do Codigo Adminis- 
trativo. Por este fundamento, e porque a Camara, ainda que 
fosse Juiz competente na materia, nao podia deixar de ouvir 
com sua defeaa o Recorrente, nem preterir os actos eubstan- 
ciaes do processo sem violar as leis civis, que regulâo a ordem 
do Juizo, art." '285 a do citado Codigo. 13eclarâo pois, nos te*- 
mos do art." 105.' do mesmo Codigo, nulh e de nenhum effeito 
a decisuo recorrida, e eslranhão a Camara o notorio abuso, 
que commetteu da sua authoridade, arrogando-se attribuiçóes 
judiciaes, que lhe não competem por seu regimento (sexta sec- 
ção do mencionado Codigo), e manddo que este seja remettido 
por copia ao respectivo Adrniriistrador de Concelho para o fa- 
zer intimar t~ mesma Camara, e a todos os interessados.r= 

Mostraja-se, que instaurado o processo se mand&ra respon- 
der o Recorrido, que reproduzira os fundamentos J& addiizidos, 
bem como o Conselho de Districto, o qual procurara justificar 
a doutrina do Accordão, se bem que o o20 reputasse su, mas 
sim do Governador Civil, dizendo que apenas fbra ouvido, co- 
mo corpo consultivo, em cujo caso o Recurso s6 competia para 
o Rei, iia fórma do art." iOii.*, $ unico do Codigo Adminis- 
trativo. 

RESOLE@O. 

E por quanto a questão se reduz a saber, pelo que respeita 
ao facto, se o caminho de que se traia foi franqueado a algum 
uso publico, como parece maiiifesto pelos Autos e pela inbr- 
maça0 do Administrador do Concelho, a ll. 54, bem como pa- 
rece que ao facto do impedimento se seguira logo a reclamaião 
dos interessados. e o urocedimento da Camara in conthetali, 
ou, pelo menos, dentro de anno e dia, e quanto a direito. se 

especre sujerta he applicavel a citada ordenação do versiculo 
= P o r h - ,  como parece f6ra de toda a duvida, e o Mgniste 
~ i o  Publico, assim o entendeu, pelo que julgou improcedentes 
os fundamentos do Accor&o, e propòz a sua revogaçgo. 

O que tudo visto e pondevdo: 
Cmsderando, que na presença dos termos em que se acha 

concebido o Accordào traliscripto, não @de conceber-se fuy- 
damento algum plausivel para se julgar incompetente o Tn- 
bunal: 

Considerando que, na especie dos A-, se não trata da 
1 O 



guestãa h espolia, ou de posse, mas sim de uma servidão que 
se pretendia tolher e obstar, e a cuja usurpaçso a Camara re- 
corrente obstitra, salvos os direitos nos termos da citada O r d e  
naçâo, que se acha em vigbr, como jh foi declarado sob con- 
sulta do Tribunal pelo Decreto de i 6  de Setembro de 1853: 

O Governo, conformando-se etc., revoga o Accordão re- 
corrido, deixando salvos aos interessados os direitos e acçòes 
que possão compettr-lha. - - 

(Decreto de 23 de Ma10 de LS54-Dterso do Gmerno a ' 160, de I1 de 
JulBo da h- anno.1 

D O U ~ I N A  QUE DIMANA DA BBSOLUÇ~O. 

-Se ilguem impedir um caminho que tiver sido franqueado 
a algm uso publieo; e logo depois do facto do impedimento . 
se verificar o desforço pm parte da Camara Municipal, dentro 
de anno e dia, nos termos da Ord. L. 2.' Tit. 66." Sj 1 I.',- 
he rálide o acto praticado por aquella CorporaBa, salvo sem- 
pre o direito que aos senhorios assrste de demandarem o Con- 
c d b  sobre a propâedade wdinariarnente. 

A questão, nesta bypothese, e collocada nestes termos, não 
he de aspolzo, ou de posse,-mas sim de restabeleeimento de 
uma servidão publica. 

LE~ISLBÇÃO CITADA NA ~ ~ S O L U C Â  O. 

-&&@o do Reiwo: 
Lv. 4 . O  Tit. 66.' $ II?-KE saberão os Vereadores se 

algumas possessões, servidões, caminhos, ou recias do 
Coacelho andàa emalheados, e t~ra-10s-hào para a Con- 
celho, demandando os que os trazem, perante os Juizes, 
atb realmente serem tomados e restituidos ao Concelho. 
Pwim se acharem, que algumas pessoas alargào os val- 
Ldos de suas herdades, e com elles tomão dos caminhos 
e m i d 6 e s  dos Concelhos alguma parte, elles bgo per 
si, com algum summario conhecimento de testemunhas, 
perante as partes,-ou sens Caseiros, ou Mordomos, sem 
sais  outra cilaqão de mulheres, tornarãn os caminhos; 
BU servidões ao ponto, que dantes estavão, sem w c e b  
rem appellafio, nem aggxavo; ficando porém resguar- 
dade aeohwh,  se entesderem qne %Bo aggravados, 

poderem demandar o Concelho sobre a propriedade or- 
dinariamente. » - 

- Codago Adminzstrativo: 
Art," 105 S; unico.-~Sâo nullas e de nenhum effeito 

as deliberações que a Camara Municrpal tomar sobre ob- 
jectos estranhos ás suas attribulções.-O Governador Ci- 
vil ,  em Conselho de Districto, dechra a nuliidade, salvo 
o Recurso para o Rei.- 

Art? 884.0-xAs questões sobre tilulos de propriedade 
ou de posse pertencem e=iclusivamente As Just ig~s Ordi- 
narias. n- 

Art 9285." -« O Conselho de Districto não p6de proferir 
Accordão sobre nenhum negocio contencioso, sem que 
tenha precedido audieacia contradidtoria das partes in- 
teressadas. - 

-Na Resoluçãa be tambem citado o Decreto de 14 de Se.+ 
lembro de i853, para provar que esta em vigoi a Ordenaçbo 
supra-transeripta. Esse pecreto, expedido em nrtude de Con- 
sulta do Conselho de Estado, he a nossa Resolução LXXXJV, 
iaserta a pag 37 e seguintes do presente Tomo desta obra, e 
apresenta a seguinte doutrina: -n As Camaras Municipaes t&em 
O incontestavel direito de desforço, dentro do praso de anno e 
dia, para reivindicarem qbaipuer propriedade,-ou servidâo do 
Municipio, nos termos da Ord. Liv. 1.' Rt. 66: $ I!.*-Não 
basta o simples facto da allegaçâo de posse egropriedade, de+ 
acompanhado da menor prova, para que as Camaras, ou OS 

Conselhos de Diatricto se d8em por incompetentes; be indis- 
pensavel a apresentação de prova, ou ao menos a indicaflo for- 
ma1 de titulo, que abone a earstencia ou a presumpçâo legal 
da posse ou dominio; e maiormente quando dos d~cumentos 
juntos ao processo se padkr inferir O contrario.-A disposição 
do art." 284 O do Codigo refere-se as hypotheses, em que a 
posse e piopriedade allegadas assentão em fundamento claro e 
positivo, ou ao menos plausivel; ao passo que O art.O 280.0 n.0 
9." contem as excepcões da regra geral daqnel1e.r - 
-As ruas, as estradas, as vias ticinaes publicas, não podam, 
quanto ao seu uso, prohibir-se a a l p e m  sem injnria. 

Náo podem de modo algum vedar-se, ou t a p a m ,  e ocm- 
par-se para o dorninio particular. 



' Mão podem possurr-se priiativamente; resiste o Direito a 
toda a posse,-a qual por isso não p6de ser nzanu6enivel. 

Náo admiitem prescripç;o, -As Camarlts podem e deiem 
oppor-se & siia usurpaMo ou darnnrfrcaç>o,-e ainda qualquer 
pessoa do povo, ainda qiie não demolindo por authoridade pro- 
pria as obras. 

Se aiguem mudou e Iariou o caminho publ~co, dnndo-p 
por terra sua sem incommodo do poco, e o povo o approiou, 
seriindo-se do novo por tempo diuturoo, fica tolaravel a mu- 
d a ~ ~ ? , .  

Veja em Lobâo, Not a Mel., 3 O, 46, as arithoridades com 
que aquelle Praxista abona estas doutrinas. 

-Vamos pôr diante dos olhos dos Leitores um resumo da 
nnaljse que faz da Ordenacão Liv, I.", Tit. 66.", $ l i ." o Pra- 
xista Lobão: 

Depois de transcrever o citado $, diz elle que a pnmeira 
paite versa sobre possessbes, servidões, carntnhos e rocioç pu- 
blico~, que andâo iallwudos, e por quanto a nullidade do tztulo 
depende de uma disputa ordinaria, quer a Lei que os l'erea- 
dores demandem os possuidores; mas, nos termos da Carta de 
Lei de 85 de Julho de 1766, 5 3.", er8o incumbidos os.Pro- 
~edorcs das Comarcas de fazerem restrtuir ao Concelho, sem 
strepito, nem figura de Juizo, essas possessões, servidões, etc,, 
quc achassem alheadas. 

4 segunda parte do $ 6gura um possessorio sumrnarassimo, 
pelo qual osvereadores devem restituir ao Concelho ai  posses- 
sòes, servidões, raminhos, ou rocias publicos, que forem usur- 
pados; iornando-se applicavel esta disposicào: 1." a quaesquer 
operações pra~~cadas no tio publico ou ribariceira de que re 
suite prejuizo á navegação, ou ao uso publico; 2.", Bs usurpa- 
CBes dos montes ou baldios. 

Parece que esta faculdade concedida aos Vereadores deve 
estender-se alem de-um anno: i:, porque este anno he ulil, 
e d corre desde n dia da seieneia,-e ii ignoraneia presurne- 
se nos Vereadores, parque não são os mesmos e m  tcdos os an- 
nos;-2 O, porque aos Vereadores est5. coqfiado o i +nen eco- 
nornico; e toda a pessoa-moral ou phjsica, a quem compete o 
beneficro de restituição, pode usar dos remedios possessorios 
ordinarios passado o aono: ora, deste beneficio gosa o Conce- 
lho representado nos Vereadores;-J.", os logres publicos 

&O do uso co~~mum,-niio podem estar em dominio particu- 
lar,- nem dar-se nelles uma forma1 e privatila posse,- e - 
quando o Direito lhe resiste, ndo p6de nella dar-se manuten- 
@o. 

Mas a pa1awa'-LOGO -da OrdenaçZo parece lintitar o 
praso níe' ao anno.. . -Não he assim, porque, presupposta a 
obrigayão dos Vereadores, e serido o seu procedimento nestc 
caso e$ oficio, deve entender-se que a palavra - Logo - tem 
por Gm, não limitar prefiramente o praso do anno, mas sim 
estimular os Vereadores, para que apenas tenhdo conhecimento 
de quaesquer operaçaes pre~ndiciaes ao ptiblico, proceda0 iin- 

med~atamente, a 6m de que a sua connivencia não augmente 
o prejuizo publrco. 

Em quanto á ques&o de saber se a Ordena~ao, que parece 
excluir Appellafio e Aggravo, prohrhe tambem os embargos, 
-pUrece que niio se devem considerar prohibidos, por isso 
que seria absurdo suppor que uma Lei náo admittisse a defeza 
de direito natural. 

Se a parte ernbarga, he appellavel, a Sentença final sobre os 
embargos; em quanto ao Aggravo,-se os Vereadores proce- 
dem, ndo observando a fbrm da dita Ordenação, $11 ", com- 
mettern espolio; e p Ia praxe do Reino he competente o Ag- 
grato de todo o Juiz; que procede juris wdine ~ o a  semalo. . 



P a B w  DEI GADOS mOg US Z'ZWAPS 
DAS CPYA* '9. 

Vanae vpoes papuli oon sust audieildie, quando aut norruo 
crrsiine absolvi, aut inoocentem condernnar~ desrderat 

ff;. 1% O Cod de p m t s  j 

Tant i1 P6t ~ra1 que I'observatzen scmplerse ~ P S  formes 
\ et Ia liberte de  bra defase, aont, pour les accusér, commt 

poui le piibliç, la meillenre garanlie de I'Cquite des con 
damuations 1 (M Du~rs  -&b d# des sccus) 

OBJECTO DO ILECURSO. 

Recurso que a Camara Municipal do Concelho de Tentugal 
interpoa de um Amordão do Conselho de Districto de Coim- 
bra, pelo qual fdra dado provimento, no que o Recorrido Eu- 
ebio Luíx Ferreira, do mesmo Concelho, interpoekra da Mu- 
nicipalrdade Recorrente, por ter, sem audieneia siia, nem pro- 
cesso algum interrogatorio, e $6 por mera e simples proposta 
de seu Fiscal, fundada apenas na YOZ geral, mandado riscar 
dp livro da matr~cuIa os gados que o Recorrido havia matri- 
culado como seus proprios, nos annos de 1851 a 1852, e isto 
sem embargo de ter pago os direitos municipaes, na corres- 
pondente qoantia de 10.$800 reis 

Nostrava-se que, sendo este o facto comprovado pelos Autos, 
e o fundamento da deliberação da Municipalidade, consistindo 
simplesmente ua 'vo~ vaga, allegada pelo seu Fiscal, de que os 
gados matriculados o30 erão proprros do Recorrldo, mas sim 
de seu cunhado Joaquim da Cruz Freire, do Iogar de Portu- 
nhos; o Recorrido, considerando-se aggraiado, recorrem para 
o Cons~lho de Drstr:cto, queixando-se de tão arbitrorio pro- 
cedimento, e pedindo o cumprimento da justiça, gire entendia 
lhe assistia 

E mars se mostrava que o Conselho, depois de obtidas as 
informações nececsaiias, fiiridando-se nos fackos da inatricula 
por dous annos coiisecritivos, e do pagamento do imposto mu- 
nic~pal, constante do Conhecimento a folhas; e b m  assim na 
falta de  audrencra do Recorrido, e do ~ndispensavel conheci- 
meiito de causa, sem a qual ninguem deve ser esbulhada .de 
direitos legitimamente adquiridos, salvo existindo facto que 
tenha força legal de os fazer perder, o que se não verificava 
na especie dos Autos, eatendhra dever dar-lhe provimento paio 
,Accordão de que se recorre. 

E mais se mostrava ainda que, dando-se andamento ao 
processo, forão ouvidas as partes interkssadas, que allegiirào o 
qiie entendkrdo a bem de sua causa; e a final o Minislerio 
Publica, que, em vista dos Autos, coniormando-se com a dou- 
trina do Accorddu, requereu a sua mnfirm;acão pelos Funda- 
mentos no mesmo mencionados. 

O que tudo visto e panderado, e o mais constante dos Autos: 
O Go~eroo, conformando-se, etc., c~onfirma o Accordão 

recorrido, para os devidos effeitos legaes. 
(Decreto do 1-a de Jonho de 1854-Diade de-Gvvsraics 4.4 186, de 90 

de Julho do mesmo anno ) 

DOUTRINA QUE DIMANA DA RRSOLIJCÃ~. 

N o  dominio da Admipez'atraçíio, do mesmo- m d o  que no 
da Justiga, ninguem páde ser esbulhada de direitas l ~ t i -  
mamente adquipdos, sem ser ouv~do ecoaveneido; salvo ais- 
tiado facto que tenha força-legal de fizer perder os indmh 
direitos, 



-Excellenb e muito ~us ta  he a doutrina que deixâmos re- 
gistada, e rnuilo mais e& rele5o fica ella, se'a confrontar mo^ 
com a' deliberação da Carnara Recorrénte.- E com effeito, 
aquella CorporaGo, movida apenas peta allegação do Vereador 
Fiscal, e sem o u n r  a parte interessada, niio hesitou em dar - 
um passo temerario e altamente offensito de direitos adqut- 
ridos ... gMas serh acaso a allegação do?'ereador Fiscal fun- 
dada em proia segura? Seria essa allegacão o resultado de in- 
dagasões graves. e filha de um convencimento grangeado á força 
de pesquieas e exames'?-Nada disso; o Vereador Fiscal invo- 
d r a  unicamente os boatos que ouviu, as iozes vagas do povo 
que lhe chegarao aos ouvidos,-e a Camara, sem ouvir o in- 
teressado, sem proceder a interrogatorio de testemunhas, sem 
diligenciar descobrir a verdade do facto,-dá como certo que 
os gados matriculaijos nãa eráo proprios do Recorrido, mas 
sim de um cunhado daquelle, e maod~+s riscar dos livros da 
matricula municipal, quando alias estala0 elles justif cadamente 
matriculados, como propriedade do mesmo Recorrido, o qual 
ate já havia pago os coirespondentes direitos! 

A Camara Recorrente desempenhala neste caso o ofFcro 
de Juiz, e esq'uecia-se de que o Juiz dele julgar conforme o 
aliegado, eprocado; esquecia-se de que o Juiz n;io p0de julgar 
pela sua particular sciencla, mas deve cert~ficar-se pelds provas 
externas; esquecia-se de que ninguem dele ser condernnado 
sem ser ouvido s convencido; esquecra-se de que existido di- 
reitos legitimamente adquiridos, OS quaes ia destruir, sem que 
bouresse um facto legal que os fizess;e perkr .  

Qui staiuit alipuid, parte iiiaudrt8 altera, 
Bquum licet statuerit, haud zquus fuit, 

-Visto como nesta Resolnçáo se trata de gados, co1ligiremos 
aqui alguns apontamentos interessantes ácerca deste açsumpto: 

No Discurso pronunc~ado pelo Sr. José Maria Grande, por 
occasião da inauguraçáo do Instituto Agricola 'de Lisboa em 3 
de Novembro-de 1853, encontrhmos a segurote passagem, que 
assignala muito ~ractensticarnente a influencia dos gados nos 
progressos da agricultura, e apresenta u m  grande incentivo 

para que os nossos lavradores cuidem de augmentar conside- 
ravelmente a creação:-«A escassez dos gados he tambem um 
grande mal, porque está reconhecido que a boa agricultura 
assenta sobre a ahundancin dos gados, que representâo forças 
molriaes. perfeição de trabalho, abuftdaneics de subsistencius, 

, de molarias primar, e de estrumes Os nossos gados n8o estão 
em relaçdo nem com a nossa cultura, nem com a nossa popu- 
lardo. Cont$mos apenas, segando a ultima estatrstica oficial, 
5.074.608 cabqas de gado, sendo 522:000 do especie bovina, 
2 Bf7:000 da especie olinai Proporçzo muito inferior t~ de 
varios paizes da Eiiropa. A p í n d e  abundancia dos gados he 
o grande segredo da ~gricultura ~ngleza. He principalmente 
por sua intervenção qiie o agricultor deste paiz produz, se as 
estatisticas n5io errdo, O trtplo do quê consome, e mais do duplo 
do que produzem os agrrciiltores francezes )i- 

Com este assunlpto da creaçáo dos gados enIação-se os prin- 
cipio~ da praticultura, e da estabulaq&o, e por isso reproduzi- 
remos aqui alguns excerptos mais do referido Discurso, e são 
os segur ntes: - i( Os prados transformáo-se em estrumes, e são 
por assim dizer a sua materia prima; mas coiho os ãnimaes 
no eslabulo s5i0 os apparelhos iivos desta transformação, he 
claro que a ngrieultura ~ntensrla e aperfeiçoada deve ter por 
fundamento a praticulturr~. e a estabnlaç80 -A provincia do 
.\lemEejo, que temuma superficie aravel multo superior d do 
Hlnho, ndo sustenta senão metade do gado vacam'que se cria 
nesta ultima prorincra, á qual as nossas estatisticas dão 155:196 
cabeças. Esta imrnerisa differen~a provkm de que no AIemtejo 
he rara, e no Minho muito geral a estabulacão, que, alkm de 
outras ~antageni,  excita prodigiosamente a multiplimção~ dos 
gados.-He sabido que o nosso paiz consagra muitos terrenos 
á cultura das colmiferas, e poucos 6. cultura da9 forragens. Se 
os termos, pois, desta proporgzo fossem ~ni.ertidos, obter-se+ia 
um grande rcsrrltado; isto he, obter-se-hia a mesma on maior 
copia de grãos, posto que em menor superficie, uma maior 
copia de gados, e um melhoramento progressivo do solo.-He 
prec~so, portanto, que a cultura intensiva p á  ganhando sobre 
a extensi~a-que se semeie menos, e que se colha mais, eul- 
lhando e adubando melhor-que se recolhão pouco a pouco 
0 s  gados nos estal)ulos, e que se vd insensiveImente passando 
do systema dos pouçios para o dos afolharnentos. D- 



Praza aos CBos que estes luminosos principias, e sarutares 
avisos calem no animo dos nossos,bvradores, e que pouco a 
pouao se realise entre 116s essa proficua revolucão econornica, a 
qual um e$tros p a . 1 ~ ~ ~  tem produzido tão prosperas resultadosf 

Como um meio poderoso do augmeoto da creação de ga- 
dos, recorreu o Goierno ao expediente, ja empregado pela Zn- 
glaterra, França, e outras naçbes cultas, da esposiçãade gados. 
-Recordaremos aos nossos Leiiores que a este respeito f01 
promulgado o Decreto de 4'6 de Dezembro de 4852, esbbele- 
a n d o  exposiqòes annuaes de gados em cada um dos DLstrrctos 
Adrninistrati~os do Rerno e Ilhas Adjacentes, e que por De- 
creto de 2 de I M ~ T Ç O  de 4864 se promulgou um Regulamento, 
desernado a encaminhar a execução do de 1852, a fim de se 
conseguirem os importantes melhoramentos que de taes expo- 
sições se esperâo. 

No b.reve Belatiorio que precede o Decreto de i6  de De- 
zembro de 1859 diz-se quanto he bastante para assigoalar a 
conyenieoc~a das exposições de gados:- cOs nossos campos in- 
cultos, em grande extensão, offerecern as condições esseiiciaes 
para grandes e largas emprezas de todos os generos de cultura, 
e com especialidade para a creação de gados. Este ramo, ta0 
precioso, he sem duvtda rim dos que merecem mais particular 
attenção, níio sbmente pela sua euidsnte decadencia, mes tam- 
bgm porque do floresczmento esta pendente a sorte de quasz' 
toa& as c&uras, o ippulso de muitas Ondustrias, e os subsis- 
tenci~ D muitas tida.-O Gosarno de V. M., tendo em m e  
diiaçào outras providencias, que tendem igualmente a dar im- 
pulso 6 creação destes poderoso% agentes da agricultura, enten- 
deu que a exposição dos gados era @ma das pauis imperiosas 
nesessidcsdes nacwnaes.-Ninguem desconhece as vantagens das 
exposições, jB. csauerfidas e& usorapas entre os pozos &is eul- 
tos.-0 Governo deV. H. conhece as bfficuldades que he pre- 
ciso +encer, mas confia na bom senso da grande maioria $0 

povo portuguea, para destruir a inercia e a rotina, que se op- 
põem ordinar~arnente a todas as innovações uteis, aos mais in- 
dispensaveis melhoramentos. D , 

Muito antes do Decreto de 16 de Dezembro de 1862, já 
na Ilha da Madeira hav~a  eu promovido uma expasição agrrcola, 
especialmente destinada para animar a creaqâo dos gados, Per- 

os Leitores que aqui memoremos esse acontecimento, 
qne passou desapercebido para o Cootinente, visto que teve 10- 
gar em um theatro acanhado e modesto, qual he o de uma pe- 
quena possessáo no meio do Oceano. Do Agra'cultov Ma&irense 
o." 6." do met de Agosto de 1852, extrahimos a seguinte d e 5  
cripção: 

- a , .  . Teve logar no dia 9 do correntc a enposiçTír> agri- 
cola madei~ense, na Praça Aeadernica A111 se achárão dispostas 
e patentes ao publico, na melhor ordem, differentes especies de 
aoimaes, plantas, fructos, productos e utensilros de industrra 
agr~cola. 

aFoi grande a concorrencia do povo, principalmente dos 
campos, como mais interessado nesta festa da agricultura. 

aNo curral do gado vaccum appare&rão bois e vaccas de 
boa raça e bem tractados: entre os bois se distinguirão-um 
pertencente ao Reverendo Vigario da FajBa da Ovelha, -outro 
ao Revérendo Vigario de Saot'Anua,-e outro do Sr. Telling; 
mas  obre todos sobreeahia um touro, tão valente como docil, 
da mais pura raça de Durham (~liorougIibred), segundo indi- 
&o a linha genealogica que o acompanhou, a belleza do pbllo, 
e a perfeita symetria das suas proporç6es. 

« Este lindo animal for importado $esta ilha pelo IPon.bie 
Mr. Scatt em 1846, e offerecido, na edade de cinco mezes, ao 
actual possuidor o Sr. Dr. Alexandre d'0liveira: tem sido c~eado  
exclusivamente com herva, sem alixilio de nenhum outro ali- 
mento, e tem enriquecido a Madeira com a sua numerosa prole, 
espalhada por diversos creadores de vaccas de estimalão. 

« Foi esta a cabega da sua especie, que mereceu o primeira 
premio. 

aAs vaccas do Sr. Luiz d'ornellas, e muitas outras, cujos 
ieadores forâo premiados, tambem attrahirão a attenqão dos 
concorrentes, e os louvores geraes pela sua formosura e bom 
tractn. 

r(Apparec&rãp alguns carneiros notavei5,-um d'ellesper- 
tencente ao S r  Davies, e outro ao Rwerendo viga ri^ da Fajaa 
da Ovelha. 

- aEritre as aves sobresahirão as da raça de Shanghai, p e r ~  
tementes ao Sr. Dr. Oliveira. I 

« Entre os productos vegetaes apparerkrão. ramas &arvore$, 
arbustos, plantas e h r e s  de differentes parzes. Observou-se uma - PP~HO de chá bem preparado pelo Sr. João Vicente da Sjlva, 



cirurgião do Estreito de- Cama de Lobos;- assim corno f i ~ u -  
~ 6 r ã o  differentes especies daquelIa arvore trazrdas da quinta do 
Sr. Veitch. 

Appareebrão cebolas de extraordinar~o tamanho,-eucel- 
lentes batatas das terras do Sr. Dr. ~arradas,-bom feno e 
hem enfeixado, da lavra do Sr .Ta~lor ,  

aiiiotámos em fim uma mõcbina para fabricar manteiga, 
feita pelo Sr. Gonçalves,-marceneiro, que nos pareceu bem aca- 
bada, e mui adequada ao seu destino. 

 promoveu a exposigào de muitas plantas, e I h ~ s  deu OS 

nomes proprios o Sr. JOZO Marta &Ioniz, que por ISSO B digno 
de Iouior. 

((0 nosso . . . Goreinador Civil alli esteie, desde as 5 ho- 
ras da manhã at6 6 tarde, animando e realçando esta festa po- 
pular com a sua presenga, pelo que muitas graças lhe s i d o  
dadas, assim como aos Srs Dr. Barrados, %verianoAlberto de 
F~e l tas  Ferraz, Jos6 Lego Drummond Ca~alleiro e'd'enente Co- 
ronel Brito, membros da Commissdo para este fim nomeada pela 
Sociedade, os quaes est ivérào sempre presentes, e desem olw?rdo 
a maior diligencia e zelo para que tudo se passasse com ordem 
e reguIaridade. N30 apparecea alli o Sr. Luiz Figueiroa d'A1- 
buquerque, que era o Presidente desta CornmissZo. 

apela uoita da tarde foi constiturdo um jury, prestaido pelo 
Sr. Antonio Januario Moderno Senior, o qual foi. encarregado 
de classificar as melhores cabeças de gado, e designar as que 
fossem dignas de premio. 

«Na occasiâo de se ler o parecer do J u q ,  e de se dislri- 
buirem os premios, dirigiu o Sr. Goiernador Civil ao povo uma 
energica allocução, erb qiie lhe fez sentir a significu$io do acto 
da exposição, dizendo-lhe que era destinada para premiar os 
creadores de gado, que tratavão bem os animaes, alimentan- 
do-os e pensando-os-com disvello e carrnbo. Fel-lhes notar o 
prove~to que o homem trra dos animaes doinesticos tão preqtlr- 
vers por seus servrços, por seus despo~os e productos Fez so- 
bresair a vantagem do cruzdmento das raFas, exemplificand~ a 
doutrina com i que esta exposigao appresentava notavel neste 
genero.-Fez ver de passagem, que era um crime maltratar 
os animaes, e pediu aos creadores que o escutaváo, que levas- 
sem esta lição para tambem a espalharem pelas pessoas doscam- 
pos Pedi0 a todos que conservassem a lembrança deste dia, e 
se enchessem de satisfa~:o pqr haierem mbtido prcmios, dcvr- 

dos ao bom iratamento, e curdado que havião consagrado aos 
seus gados.-Exprimio em 6m o desejo de que este galardão 
ser visse de estimulo a todos os creadores de gados na Madeira, 
para que de hoje em drante se esmerassem na creação de boas 
raças, e no tratamento de bons animaes* 

«Esta allociiqáo, de que apenas damos incompleto esbwo, 
o melhor effeito, e for muito appldiidida. 

a 0 5  premios para o gado vaccum forâo dc 12JOO0, 10$000 
e 88000 r8rs;-e para o gado miudo de 56000, 48000 e 
3&000 reis. 
- *Selitimos niío poder mencionar aqur as pessoas premra- 

das; ngo nos foi possivei haier os seus noma. 
«O Sr. Governador Civil t e i  e a lembrança de pedir ii com- 

missdo, que tomasse a responsabdidade de dar um pequeno pre- 
mio. de 24000 reis a cada um dos sete creadores, que mere- 
;&fio honrosa menGo: o que, tendo sido por ella immedrata- 
mente approva$o,,se executoli logo a contento geral. 

«Perto da noite se retirarào os numerosos concorrentesde 
todas as classes, levando as mais gratas recordações deste dia 
memorave1.u A. L. P. . 

H e  incontestavel a vantagem das exposigões de gados; mas 
coníkm muito nao perder de vista as seguintes e muitos judi- 
ciosas ponderações de  um escriptor multo entendido nestas ma- 
terias, 13. Léonce de Lavergne: - «Nada ha tão difficultoso co- 
mo a r a d a ~ @ ~  de um bom programma para o concurso de ani- 
naes em uma esposrcao. Esse programma envolve um sem nu- 
mero de questòes. Sào rnultiplas as raqas de gado; ranão se- - 
gundo a naturexa do solo e as necessidadei econornicas; a 
maior parte das suas qualidades excluem-se mutuameote, sendo 
quasi imposwvel contrahi-las a um typo unico de perfeigâo.- 
V e j b o s ,  por exemplo, o gado cornigero;-em quanto a este, 
poderá ser conveniente exigir com especialidade, ou trabalho, 
au &h, 'òu cm-nte, segundo a diversidade dos iggares; ora, CQ: 

mo -as melhores raças para o trabalho sao pouco productoras 
de leike, ,e menos proprias para a p r o d u ~ ~ â ~  raprda de carne, 
succede que-se um preferir a circumstancia do trdalho, vem 
3 excluir as grandes qualidades do produc@o do leile e da 
carne. Mas aindà ha mais do que isso.-Supponh%mos que se 

a preferemia a alguma das qualidades, isto he, á do traba- 
i&, ou a do leiri, ou á da carne,-neste caso,  ido que ha 



raças mais estirnaveis umas do que outras, debaixo daquelle, 
aspectos,-e não he possivel ter essas raças em toda a partes 
porque não se accommodao todas igualmente a todos os cli- 
mas e a todas as condições da cultura,-vem a succeder que, 
se adrnittirmos a concurso algumas raças na Iocalidade onde 
1150 estão naturalisadas, vimos a excluir por esse facto as racas 
do paiz, que sim Ihes são inferiores, mas alias murto mais aprc- 
pnadas &s circrimstancias locaes; e se nso as adm~ttirmos, não 
apresentArnos ao lavrador os typos superiores &queIIes que 66 
possue, e por consequeneia não o arremeçbrnos á carreira do 
progress O. )i - L 

Vê-se pois o quanto de cuidado e de reflexão deve empre- 
gar-se na feitura destes programmas, no sentido e para o Bm 
de que as exposições seja0 verdade~rmente prolicuas, e se at- 
tenda a todas as eonveiiiencias e necessidades da agricultura, e 
a todas as exigencias impreterirers das localidades. A nâo ser 
assim, muito recei%mos que estas interessantissimas festas a p -  
colas se conrrertâo em uma ostentaçáo apparatosa e esteril. 

Estamos ainda muito longe do estado das cousas em Ingla- 
terra. Alli, o demasiado numero de exposições e de  concursos, 
celebrados quasi ao mesmo tempo em todos os pontos do ter- 
xitorio, - e o grho de perfeição a que chegou o interessante 
ramo da creaao dos gados, e que parece inexcedrve1;-alli, 
dizemos, vai-se notando um certo enrraquecimento na intensl- 
dade das exposiçfies, e uma tal ou qual reacção contra as raças 
que engordâo rapidamente e em gráo eonssderavel, pelo receio 
de que essas raças degenerem.-Neste particular (açsim como 
em quasi todos os ramos da industria agricola) estamos ainda 
muito Bquem d$uelle paiz, e por Isso n3o receiâmos ainda os 
inconieilientes que a experiencia 18 tem feito conhecer; cum- 
pre, porem, que vamos aproveitando com discrição os bons 
exemplos que a hntos respeitos nos fornece a Inglaterra. 

No Boletim do Ministerio das Ohrcas Ptlblicas, n." 2 . O  de 
Fevereiro de 3856, encontrámos alguns mappas relativos ás 
exposições de gados em algumas locaidades do Continente de 
Portugal no anoo de 1854; lançaremos apenas aqui o seguinte: 

EEsULTADD DAS EXPOSICÓES DE GADOS POR ESPECIES 
ao A m o  DE i8u.r~ 

Cauallar . . . . . 17 1 12 4058000 
Muar . . . . . . . 3 '  3 75$000 
Asinina.. . . . . 9 1 4 44$000 
Bovina . . . . 64 13 6 130$000 
Ovina ....... 615 4 30$000 
Surna.. .... 25 2 i 0 63$000 

Somrna.. . . . . 812 I 3 6 

Fallando com a devlda ingenuidade, este resultado 15 mes- 
quinho, e por extremo apoucado, a todos os respeitos. Segundo 
as indicações dos mappas que precedem este no referido Bole- 
tim, aquellas exposiç6es não tiverão logar, senão nos Districtos 
de Bela, Coimbra, Guarda, Lisboa, Porto, Santarem, Vianna 
do Castello e Vizeu ; e ainda mesmo nessa proporção he exiguo 
o numeio de cabeças de gado que eoncorreiao ás exposições. 
No entanto, já he de bom agouro este começo, e podem con- 
ceber-se esperanças de proseguirmos com bom exito na car- 
reira encetada. 

Não levantaremos mão deste assumpto, sem apresentar- 
mos aos Leitores (alguns dos quaes poderão ter interesse pelas 
coisas agricolas), sem apresentarmos, digo, algumas noticias 90- 

bre O modo de alimentar e tratar o gado.-Aproveitaremos um 
enceillente artrgo do Indusdstrtador, publicado no referido R." 6 
do Agrdmltor Mudeirenâe, e delle txraremos os seguintes exA 
cerptos : 

1m0 DE A L ~ F A T B R  E TRATAR O GADO VAGCIIPi. 

Ha doas maneiras de alimentar o gado vaccum, uma 15 no 
estabulo e outra no pasto. 

Ambos estes modos de alimenta@o podem ter as suas van- 
tagens relativas; marr o systema estabulario 6 em geral immeiiy 



samentc preferirei. Eis aqui as vantagens deste sjstema. O gado 
6 melhor e mais regularmente nutrido, e-goza por esta raião 
de mais saude-tantora producção do leite, como a dos estru- 
ines é mais abundante-as crias são mais \igorosas e vividoi- 
ras-evitam-se as molestias contagiosas que se adqurrem na 
pastoria- o gado tem mais duractio e milito mais uigor na tra- 
balho-quando cançado engordase mais prompiamente, ren- 
dendo portanto muito rnas'quando se iende para o açougue 
-as raças aperfe~çoam-se e6cazrnente por este systema-as 
terras andam melhor adubadas e labricadas, c ~ o d e m  metter-se 
á cultura alterna. 

Este systema, porbm, não pbde pôr-se em pratica sem a 
coexistencia de prados naturaes e artificiaes, de bons estabulos 
e de moças intelligentes e cuidadosos que tratem o gado com 
methodo e regula1 idade. 

O sgstema do pasto tem tambem suas vantagens peculia- ' 
res, sendo as principaes as seguintes:-economizam-se aceifa 
das forragens e as despezas da sua colheita-precrzam-se m e  
nob moços para o tratamento dos gados-ha menos cuidados 
com a sua sustentaqão.-Estas vatitagens, porkm, desappare- 
cem, na maioria dos casos, perante os i ncontenientes deste SJ-s- 
tema, que são o abastardameuto das raças, a mortandade an- 
niial de um grande numero de cabeças, e principalmente das 
crias durante os invernos rigorosos, a perda dos estrunies e a 
diminuição de todos os produetos deste gado. Donde se eollige 
que s6 onde a estabulação for impraticauel, ou onde os pastos 
naturaes forem abundantes e baratos, se deve prefer~r o srste- 
ma da pastoria. 

Na alimentaçâo do estabolo devemos seguir as seguintes ie- 
gras:-Dar forragens verdes aos-animaes o maior espapo de 
tempo possivel: para isto 6 mister ter muitos e variados pia- 
dos-misturar as forragens verdes com as seccas-passar gra- 
dualmente de uma para outra alirnentaç~o-durante o tempo 
chuvoso cortar Ias forragens secms para melhor as misturar com 
as verdes-abster-se cnidad~samente de offereeer ao gado a lu- 
zerna, o trevo e outras farragris ierdes apenas acabadas de 
cortar, porque poduzem a molest~a perigosa do metPo'risrno, 
conhecida pelo nome vulgar de mal de empanlurrado-não fa- 
zer g i n d e s  montes de forragens verdes para que nào aqueçam 
e fermentem-dar as forragens de cada penso pouco e pouco 
para qúe se não estraguem-não pôr grandes ititervall~s entre 

os pensos, mas us necessarios h digesttro da comida-dar os 
pensos a horas certas e determinadas. 

O oysfema estabulario náo se póde applicar a este gado 
com ~antagem quando se cria em ponto grande; apenas os car- 
neiros paes, ou aquelles que descjilmos cevar para o talho, po- 
deriio conser~ar-se constaiitemente no curral e serem ahi ali- 
mentadòs. Entretanto os curraes sao sempre necessarios, niio 
sb porque ha algumas occasiòes, tanto no inverno como no es- 
tio, em que é indispeiisaíel resguaidar as alelhas das intem- 
peries atrnospherieas, dos grandes calores, dos frios, das neies 
e das grandes e continuadas chuvas: mas tambem porque du- 
rante a maior parte das noites do anno 4 conveniente faze-las 
dormir nus curraes, ainda que não seja senão para aproueitar 
os estrumes. 

A alimentaqão no pabto 6 a mais natural e economim para 
esta especie de gado, que aproueita muito bem as pastagens 
curtas e rasteiras, e gosta de andar sempre ao a r  livre; e tanto 
que nas nossas proi~ncias do sul, e no Algarve, 
ate o fazem dormir constantemente no campo. Esta prat~ca po- 
rkrn e, segundo as localidades, mais ou menos reprehensivel, 
porqire as noites tempestuosas, os aeperos dias de inverno, as 
geadas, as chuvas e os orvalhos das madrugadas dizimam seve- 
ramente este gado debil e descorçoado d e  si; o que deve iudu- 
eir-nos a fazelo pernoitar nos curraes e nas alpendradas du- 
rante os rigores das estações. E como náo sdo s6mente as as- 
perezas do-inierno, mas tambem os grandes calores do estio, 
que o incommodam mortalmente, é por isso tambem indispeo- 
savel traze-io nas horas mats queiita do dia para debaixo do 
meal, se na pastagem não bouver matos ou ar~oredos, que o 
g~te-japl com as suas sombras. 

3 1 ; ~  quando mesmo as ovelhas pernoitarem nos campos,de 
vem kabr-se aos bardos ou nos rediz, nâo s6 para se agasa- 
lharem umas 6s outras, mas tambem para estercarem o terreno 
e &rem melhor defendidas dos anrmaes carnivoros, seus i n -  
cessantes ioimigos. f i t a  dormida nos bardos ou nos rediz con- 
siste em fazer reunir durante a noite o gado o~elhum em pe- 
quenos espaços, ordinanamente q o a d r a h  e eircumlimitados par 
algumas redes, ou gimpkmènte por cordas presas a um cerko 
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aumero de estacas, ou finalmente, por urna especie de sebe de 
mato seeco. 0 terreno desta bardos, q r l ~  se vão todas as noiy 
ies mudado,  f ~ a  por tal modo adubado, que póde dar emdois 
annos suceessivos exccllentes searas de trigo, uma Fez que se 
tenha trdo a previdencia de enterrar GS estrumes immediata- 
mente que Forem depcstos no siilo Esta pratica i! de tanta uti- 
lidade, que iienhum lavrador dilrgente deve deixar de abraça-la 
na certeza de que as ourinas e a s  mais escremento5 da o~e lha  
são o melhor adubo com que podem enriquecer os seus ter- 
reno&. 

O g m r n o  deste g a h  no pasto deve ser dirigido pelas se- 
guinles regras:-De~em evitar-se com o maior emdado as pas- 
tagens hurnidas, principalmente durante o inverno e primavera, 
na certeza de que são prejudicialissimas á saude das ovelhas, e 
a causa mais frequente de epiaoolias ou enfermidades epidemi- 
cas.-Dele haver uma transicão gradual da aIimentaçâo sêcca 
para a terde. -Quando as pasi agens se acharem cobertas pelas 
g ~ d a s  e pelos orvalhos, 6 preciso fugir de apascentar ahr as 
oueihas, para evitar o meteorismo e outras doenças; e então, 
ou devem conservar-se na alpeodrada até que o sol tenhadis- 
sipado queHas humidades, ou devem trazer-se nas pastagens 
s m a 3  e altas, pa- serem depois conduzidos para as baixas k 
cresceoca do dia.-As aguas que w offerecem ás ovelhas de- 
Tem ser puras, quanto seja possivel.-Coniem traze-las á som- 
bra durante os maiores ardores do sol.-Os rebanbos devem 
ser guiados de vagar, prmcipalmente quando subirem eoilinas, 
e quando desarem por terrenos escabrosos -Nos terrenos des- 
tinados as pastagens das ovelhas 6 conveniente que haja altas 
e baixas pastagens; as primeiras para o inverno e pr1mavei.a; 
as segundas para o outomno e verso. Kso s è  deiem percorrer 
com 6s rebâohos grandes extensões de terreno, para não en- 
xovalhar e destruir as pastagens; antes 6 necessario que o gado 
se limite diariamente aquella porçao de terreno que lhe poder 
f k n ~ c e r  uma suEcienb alimentaç&.-O uso de limitar estes 
terrenos por meio de mncellas moíey, & muito economico e 
digno de ser geralmente adoptado.-E preciso ter sempre em- 
paaeiradas algumas forragens para alimentar o gado no cur- 
ral, g u a n l  for ind~spensavel recolh+lo ahi para o preservar 
d e  rigores do tempo.-Como o sal B miiito convenie~te á 
sande h carneiros, importa que de oito a oito dias lh'o offe- 
m w  no carral; tem-se calculado qae a ddze da uma onça, 

semanalmedte sufficiente para cada uma cabeça de gado. -- 
E mister que o curral ande sempre limpo e acerddo. a existen- 
cia de bancos de madeira levantados um ou dois pbs acima do 
chão, e dispostos no sentido longitud~nal do mesmo curral, é 
um meto excellente para pile as ovelhas se não amontoemumas 
sobre as ouiras, para que repouzem, e se enchuguem h sua von- 
tade, e para que a 1à se conserve limpa. 

Os creadores de gado ovelhum devem procurar a todo o 
custo bons pastores, bons cães e bons currdes. Os pastoresd* 
vpm possulr as conhecimenlos e a esperiencia propria de seu 
officio; devem ser diligentes, probos, fieis e zelosos da prospe- 
rdade do rebanho. 0 s  cães de gado devem ser ~ateIIigenta, 
sollieitos na defeza e guarda do rebanho; devem obedecer h 
voz do pastor, não tratar mal as ovelhas; e se acaso reunirem 
todas estas qualidades, szo de um valor inestimavel. Oscurraes 
devem ter as condições que ~a indicamos; devem ser espaçosos, 
seccos, aqados ,  quentes de rnrerno, e frescos de verão, e quando 
a sua construcção satisfizer aestes requisitos, poucas cousas po- 
derão concorrer tão poderosamonte para a boa conservafio e 
saude dos rebanhos. 

Pedimos perdão aos Leitores por entrarmos nestas miude- 
zas. O alvo a que atirâmos he o de promover o bam da nwco. 
portugiteza Veio a proposito fallar da cria@o dos gados, e jul- 
ghmos do nosso dever iecordar boas doutrluas, e incitar ao pro- 
gresso nac praticas uteis e salutares. 

Recommendâmos a leitura de um excelIente trabalho de 
M. Léoncce de Lacergne, intitulado=l'économie rurab en An- 
g1eterre.- 

-O nosso Domingos Nunes de Oliveira, no Discu~so Juri- 
daeo, tratando de ~ndicar o modo de regular o aproveitamento 
~ Q S  pasto% com relação quaIrdade e numero dos @dos, diz 
que os pastos devem ser negados, ou ao menos dados em se- 
parado: i.", aos gados morbosos, e que podem levar o conta- 
gio ,aos outros, devendo separar-se as ovelhas que tiverem be- 
xrga,' e multo p a i s  havendo indicio de epizootia, e mesmo ma- 
tar logo as que cairem em raiva ou hydrophobia; 2.', aosque 
são nocivos aos mesmos pastos, taes são os pQrcos, que comas 
fossas revoltâo as terras, com ruina dos pastos e da agricultura, 
desfazendo 0s tallados e regueiras, e em fim corrompendo as 



aguas . . . - Pelo contrario detem promo~erqe, e preierir-sc 
nestes pastos, e suas repartitóm aquetles gados que pelo seu 
uso seriem immediata e principalmente b a~ icu l tura ,  e ali- 
mento do3 homens. De qu,e vem que a pritnerra attençáo dete 
ser com o gaco vaccurn, nzo s6 das que latràú, mas aiiida da 
creação, Sesuem-se as otelhas porque 1130 so ajuda0 e agricul- 
tura, dao o ~estido aosbomens, parte necegaria, e compreheii- 
dida nos mesmos alimentos, e he a materia mais fecunda para 
a riqueza e industria dos Vassallos . . e a nossa Lei de 11 de 
Agosto de 1759, que creou a Conservatoria dos laneficios da' 
Coiilbã, no 5 7 . O  acautela os monopolios das bervagens . . . De- 
pois destps se deverão acommodar as abras aonde menos damno 
fizerem, assim como os porcos, e todo o mais gado dos mora- 
dores segundo as snas utilidades, que a goreroaoca deve pen- 
sar, c calciilar bem, u - 

XOJ mais lerr.moji, ou sqZo Courelias, Seimarias, ou 
quaesquer o~itros, nas pro\ incias do Alem-Tejo, e da Beira, 
ainda i~aqirelles dieti ictos em qoe está em uso o direi10 cba- 
mado de-pdas cmnmuna=, podetãn os seu& prqrielarioi 
fazer tapadas, comhutu que . . não emobrassem taminhas 
pulilicos, fontes, ou C s f l ~ d a ~  em cujo caso a Camara as po- 
derd faaer embargar, c i$aelle que for p r a d o ,  recorrer; 
pela &Tem do Desenibargo do P a p  

(Al~card de 1 7  de Nõrembro de 1804) 

. 5 0 s  cash dos artigos 6 a O o ficarão sempre salros as 
camiehos publicas, canad,is, fnntes, yanfes, ou outras punes- 
quer serridões Iegtlimameah constiii~idas, a faior do pu- 
bliw, ou dos particulares. 

I-4rt 9 O da L e e  dr  $4 d p  Ja~lh: de 1850) 

E de que serião prrvadus iem o direito de um tramito 
livre, e rnoulo, nHo havendo causa que o negue ' 

(Dox KDN D e  OLI~EIR i-Dsc Jwid  

Recurso interposto pela Camara Municipal de Idanba a 
Noia contra o Accordão do Conselhú de Districto de Castello 
Branco, em data do I." de Junho de 1863, $cerca do cuip- 
primento do AlvarA de Coutamento concedido a N, 



Mostra-se que o processo teve a origem e andamento se- 
guintes: 
- O Recorrido N. alcançou em i5 de Maio de 1849, Altar& 

de Coutamento para as tekas da Granja e Granlinha, debairo 
da condiqào, entre outras, de derxar caonda su8Eciente para os 
gados irem beber a toda a hora do dia. Eão se tendo cum- 
prido esta condição, a Camara declarou, em 3 de Abril de 1852, 
por não coutado o-terreno em razão daquella falta, e a mesma 
deliberação, sem embargo da opposi~âo dn ititeressado, foi con- 
firmada em 7 de Julho do dito annQ, depois de proceder-se a 
uma vistoria pelo Administrador do Concelho, e dois,~iiforina- 
dores, que verificou a necessidade absoluta da canada. 

Nào se tendo offerecido o b j e ~ ã o  por qualquer das partes 
ao dito Accordso, estando a questão affecta ao Poder Judicial, 
perante o qual forao nomeados e intimados os louvados e in- 
foimadocs, de uma e de outra parte, para se procèder h vis- 
toria e d e m a r m a  da eanada, obteve o Becorr~do, em o 1,' de 
Junho de 1853, Accordao do Conselho de Dist~icto para que 
se obsenasse em toda a sua plenitude o Alvara de Coutamenco, 
visto provar-se que o interessado -esteve de posse pacifica delle 
por mais de tres annos, e para que a Carnara, no caso de jul- 
gar que a canada era necessaria, ou que não tinhão sido satis- 
feitas todas as condições do referido Alvará, recorresse ao Po- 
der Judiciario. 

C o ~ t r a  este Aceordão se interpoz o presente Recurso Fun- 
dado nos argumentos deduzido? da exposição .3CImd feita, e 
achando-se regular seguio os termos do Kegirne~~.to, em couse- 
quencia dos quaes r01 citada, 1." a parte contraria, a qual res- 
pondeu: que a questão actual era de posse, e na conformidade 
do art." 284P do Cod. Adp. pertencia ao Poder Judicial, Que 
a decis8o da Cainara em 3 de A%Nl de 1852 fbra in-lidada 
por Amordão do Conselho de D~istricto em 12 de Maio seguinte, 
o qual mandára ficar em vigor o Alvarh, em quanto a Camara 
não mostrasse par meios logaes que elie aào devia subsistir. 
Que era verdade ter depois o Conselho de Districto recooside- 
rado, ordenando, por Accordão de 8 7 d e  Julho do mesmo anno, 
que se suspendesse a execução do AlvarB, até que peloç meios 

-competentes se demarcasse a canada, mas que tal Accordiio 
n8o passãra em Julgado par falta de intimação, e que demais 
era nullo e tocompetente, e por isso o Accordão, em data do 
1." de Junho de 1853, fiaára ã ~urisprudencia administrativa 

contraditoriamente applicada pelo ~onse lho  tratisacto. Accres- 
centou a estas razões em sustentação do Acéordão: que a ca. 
nade era desnecessaria, como o affirrnhrão debaixo de jura- 
mento d o ~  peritos eon~ocados pelo Admrnistrador do Concelho, 

que elle Recorrido conviera na nomeafla dos loupados para 
,rocederem a sua abertura, unicamente para e~itai a repetrfao 
!as \iolericias e da assuada que fizerao á sua caba e Eamilia, 
,obre as quaes se tinha instaurado processo criminal. 

Esigro-se em segur!do logar nnla informaçPo do Conselhg 
1e Districto, o qual disse, qire em conformidade com o Alvarh 
i6 no fim de cinco aiinos se podia julgar sem effeito o coula- 
nento, constando entao por v~storia, que não estaião satisreitas 
is eondi<0es delle: que a Camara irnpugohra sempre as ordens 
iuperiores para cumprimento do Ahar i ,  e que tendo passado 
ties annos sem se abrtr canada para o gado ir beber, não-& 
r i a  motivo ao,ora para a insistencra sobre a necessidade &Lia. 

Deu-se jista a final aos a d ~ o g d o s  das partes, e a do Re- 
corrido nada addicionou h sua allegagao anterior; mas o da 
fiecorrente rebateu os argumentos do Recorrido, e do Conse- 
lho de Distrrcto. com outros, os quaes se podem reduzir aos 
seguintes: que se valesse a razâo da posse, o Conselho de Dis- 
tricto era incompetente para declarar que ella devia ser man- 
ttda; porém que a não havra, porque se firmava em uma con- 
diçao não cumprida do Al~ara,  cujas coridicòes ergo nãrrsó im- 
postas pela Authoridade Administrativa, mas ficava dependente 
a sua satisfaçao e obser\ancin da superiotendencia da mesma 
Authoridade. Que contra o Accordeo de 7 de Julho de i852 
não se tinbão seguido os meio3 legaes, e subsistia por ~sso, 
embora lhe fosse contrario o Accordáo do 1." de Junho de 1853, 
o qual por Lei se considera~a nullo. Que era extempranea a 
questao sobre a necessidade da canada, quando esta constitu.t! 
uma das condi~ôes do Altará, e jii foi admittidaTem Juizo p l o  
Recorrido. Por ultimo, que era irrisorio o fundamento tomado 
pebo Conselho de Districfo, de que s6 haria obrigaçsio de fazer 
a canada depois de passados cinco annos da data do Alva$, co- 
mo se o gado devesse passar todo esse tempo sem Beber. 

- .. O que tudo visto, e depois de ouvido o Ministerio Pu- 



Cenaderando que não fordo refutadas as razaes offerecidas 
pela Camara: 

Considerando que o Accordáo do Conselho de Districto de 
Castello Branco, em data de 7 de Julho de 2852, apenas sus- 
pende o Alvara de Coutamento pelo tempo necessario para a 
demarcaçâo da canada, que Be expressa condi~ão delle: 

O Governo, conformando-se, etc., dh provimento no Re- 
curso, e determina que se restabeieca o citado Accordão, fi- 
cando sem effeito o posterior do i.' de Junho de 1853. 

(Decreto do 1.' de Junho de 1854 -Danrao do G~oern: ,  n O 175, de28  
de julho do mesmo anno ) 

O b t i d o  AEUarú de Coutantento para certos e determinadós 
terrenos, com a condiçao expressa e terminante de se derxar 
nos mesmos terrenos uma Canada sufficiente para passagem de 
gados,-he fóra de toda a duvida que púde e deve ser suspenso 
o effeito daquelle diploma, em quaato não for cumprida ;i clau- 
sula da demarcação e estabekcimento da-Canada. 

- Codigo Adwinhtratiçoi 
Art." 284."-«As questões sobre titulos de propriedade oii 

de posse pertencem exclusiramente ris Justiças Ordi- 
arrias. >> - s 

OBSERVA~~ES.  

O Recorrido a l c a n ~ u  em .i5 de Maio de ZSri.9 Alrarii de 
Coutamento, com a condiçáo expressa de deixar nos terrenos 
contados uma Canada sufficiente para os gados dos moradores 
da ldanha poderem ir beber a todas as horas do d l n  ;,o i t o ,  

sendo fixada como fosse de razdo a largura e dircçy~o dri Ca- 
nada, para que sempre assim se conservasse. 

Decorrbrão tres annos, e o Recorrido não l i l i )  ia ainda es- 
tabelecido a Canada, que expressa e terminantemeate Fôra or- 
denada no AIvarS, como condirão essencial e irnpreter~vel do 
Coutãmento. Foi então que a Camara Muniqa l  respectiva, 
como protectora riatural dos povos, declarou ein 3 de Abnl de 
i852 nao coutado o terreno em razao daquella falta. -4 :del~- 

berarào dd Camara foi confirmada pelo Conselho de Disbricto 
em 7 de Julho do mesmo anno, depois de se proceder a uma 
rrstoria -em que tomiráo parie o Administrador do respectivo 
Coneellio, e competentes informadores-, e se reconhecer e \e 
rificar a necessidade absoluta da Canada.-Mas, por Accordão 
do 1." de Junho de 1833, o mesmo Conselho de Districto, 
que too curial e rasoavelrnente tinha andado em 7 de Julho do 
anno antecedente, resolveu que se observasse em toda a sua 
plenitude o Altar& de Coiitamento, visto pro~ar-se que o inte- 
ressado estete de posse pacifica do mesmo por mais de tres an- 
lios,-e que, se a Carnara jtrlgtissr necessaria a Canada, ou que 
niio tinhão sido satisfeitas todas as condições do Ahará, recor- 
resse ao Poder Judicial. 

O Conselho de Districto produzio uma razão, que n8o pa- 
rece propFiá de um Tribunal sisudo, e vem a ser: qiie em coufor- 
midade com o Alv~rB, so no fim de cinco annos se podia julgar 
sem eFeito o Coutamento, pois que só eiitão poderia constar, 
por meio de vistoria, se estatao ou não satiãfeitns as condiç~es 
Relle ... E ainda, af6ra esta ponderacaa do Conselho, ha a no- 
tar a circumstancia de hn-ier elle remettido a Camara para o 
Poder Judrcial, quando aliás a quest;io era puramente admi- 
nistratika. 

i Hatia acaso sido cuinprida a condiçzio essencial e impre- 
ie;ivel do Coutamento? Como pade pois julgar-se que assentava 
em base solida uma posse, d qual faltara o seu natural funda- 
mento? Não ficou portentura o Coutamento sujeito á inspecpo 
e fiscalisn~~o da Authoridade &dministratiia, no que respeita 
ao cumprimento ou náo cumprimento de uma clausda, em que 
vai do ~nteresse da la~oura em geral, e da crea@o dos gados 
em particular? 

A Lei, permittindo o coutameoio de terrenosem determinadas 
circumstancirs, fa\.orece o proprietario desses terrenos, subira- 
h i n d m s  aos pastos communs, e aos inconvenientes do dsvm- 
sam*nlo, sem quc,o proprietdrro faca a consideravel despeza de 
de os tapar ou murar. iQuaI he, porem, a meute da Lei?- 
Na0 he fazer um sertrço a um individuo; mas sim promover o 
augmeiih da cultura, sem todauia os dirertos ou in- 
teresses incontestavers dos outros proprietar ios e Iairadores.- 
Neste sentido, a Lei f i ~ a  um certo praqo, dentro do qual o pro- 
prietario de\e ter procedido a tal e tal sementeira, a tal ou tal 
plantasáo; e ao mesmo tempo irnpúe ar, propriekrio, como con- 



dição sim p u  nem, a obrigrçao de deixar uma canada suffi- 
ciente para a passagem dos gados, que antes do coutamento 
atravessavão livremeute aquelles terrenos para irem para outros 
pastos, ou para irem beber a um rio. ou riberra, etc. 

No qire respeita 6s clausulas da cultura, he claro que s6 
depois de haver expirado o praso marcada, sem que ellas te- 
nhão sido cumpridas, se pbde aiinullar o coutameoto:-mas 
em quanto 5 condição da  passagem dos gados, ou em geral, 
em quanto tí demnrceç80 e estabelecimento da canada, he fora 
de toda a conteda~ão que a Autkoridade Admrnistrati52a pode 
suspender o effeito do coulamento, desde que o proprreta~ io se 
recusa a estabelecer a ennadd. . 

Esta ultima coridi~ao nada tem de conimiiy com a primer- 
ra; he de todo ponto independente.-O semear os terrenos, 
ou po~oa-lcs de ervacedo, tem um praso determ~nad?; porque 
a Lei marcou um certo numero de annos, dentro dos punes o 
proprietario deve desempenhar-se do competente pr-eceeito Mas a 
obrigaçgo de deixar passar o gado, e de estabelecer a cãnada 
para essa passagem, he instante, he de todos os dias, he Impre- 
ieriiel a toda à hora. 

Se por esyaco de tres aonos esteve o Recorrente sem ser 
intimado para estabelecer a canada.. . esse facto o que proia 
em boa razão he qrie a Authoridade dormio o sornno da indo- 
lencia, e deixou de cumpnr um dever; mas nao prova que 
deva consentir-se nd contlliuação de um abuso. A qualquer 
hora que a Authoridade aceorde, encontra em pleno vigor o 
direi~o, e ainda mais do que Isso, o 'imperioso dever de fazer 
cumprir uma condição, que nada tem de caprichosa, mas sim 
est6 ligada com importantissrmos interesses da lal-oura. 

-Na Resolu&.~ N. [Coutamento de terrenos), a pag. 131 e 
seguintes do 4."Tomo, advoghmos com toda a energia a causa 
do actual Recorrido, no que respertala a preten~ao do coutii- 
mento dos proprios terrenos, de que ora tratâmos. Mas, assim 
como pugnamos pelos seus interesses, quando os reputámos jus- 
tificados, assim agora com igual deliberaçdo combatemos con- 
tra a sua noia ~iretençâo, qual era a de impugnar a demarca- 
ção e estabelec~mento da caoada 

Domingos Nuneç de Oliveira propbz-se no seu D ~ C U T ~ O  Ju- 
~ t d i c o  a demoastrar a inconveniencra e i n j u s t i ~  do systema 

dos pastos communs, e todos os seus esforços tenderão a @r 
fbra de toda a contestação o direito que aos proprietarios as- 
siste de murar e tapar as suas terras, bem como a f a ~ e r  sentir 
as vantagens e beneficios que a Ialoura ad~irião da ~ntroducçào 
e generalisa@o deste nova systema -POIS esse mesmo escri- 
plor, Do competeiite nestas materias, ndo hesita em declarar-se 
pronuuciadamente pela serildão das passagens, e com tamanha 
energia, como s:! declara contra a serrrdno pmcende nos bens 
do particular - r ( $  l% O Ora O Cieador deu os tampos, e li- 
vres, e os homens edrficdr~o as cidades . E eritão hc que se 
introdusirão estes Direltos de senidões, coritraizas a natureza 
e utilidade dos mesmos predios, assim como a escra5rdão dos 
homens, que por direito natural nascêrão Ii~res. E elsaqui por 
que o sabio Correion.. . conclíre com razão que r ser\.idão 
pascendà nos bens do particular se deve abolir por contraria a 
natureza dos mesmos bens, asszna c01?20 facihtar a das passa- 
g e m  por conformes ao Direzro natl,ral.. . e por zsso fucoraoeis, 
tanto quanto aquellas odiosas » - 

Em uma nota a este $,, ainda mais explicrtamente falia ao 
nosso proposito: - a 0 direito de passage vem do iiaturaI.. , 
Ainda que os Romanos punhdo nelle seu tributo.. . as nossas 
Lers mandão que seja de graça.. . Pela mesma razão M decem 
conceder as passagens. a pua chamào caaaoas caos que quiza- 
rem passar com os seus gados para as smas hrvagens, ou fa- 
zendas pilrticulares (quanto mais para os gados irem beber 
aos rios ou ribeirasij Sendo, como he, tão fa~oraíel eqte di- 
reito w detia ampliar a beneficio da Agricultura coiicedendo 
passagem, aonde a iiào lia, ou com grande incornmodo, e pouco 
de quem a concede, e muito mais indemnibado, e pagando-lha. 
Vemos por esta falta alguns predios incultos princrpalmente de 
regdio, a que outros taliez insignificantes a não deixão pas- 
sar-seguiado O rigor do Dlreita romano, deixando de praticar 
r - ~ : p e d e  o nosso publico interna. N- 

.~ - - - 
-Twmir)ai:emqs, levantando um brado energico de severa 
reprovafao, contra as violencias e assuada que forão feitas h 
casa e familia do Recorrido, e AS quaes-se allude na Resolu@o. 
Taes scenas são proprias de selvagens, e não de um poro cvi- 
ksada . . . 



(Paulus respouùil) non oppoiterc j i i s  c ir i le  calumniari, 
neqne verba captari, si'<l qu2 memie qaid dicitnr aummaù 
i'ettere conreeire (L I 9  fP ad ezhtbendum j 

mui diiierente ùe passar aa licenças. ou lailqar rolire 
a'k3s uni imP'JsiQ. (Pai t  dc 2% de Jillbs de 1840) 

OBJECTO DO RECUBSO. 

Recurso entre Recorrentes NK. . ., Recoiridri a Ca- 
mara Municipal de Ponta Delgada. 

Mostra-se que a dita Camara Municipal, pelo ait." 19." das 
suas Posturas, delermina o seguinte: c Nrio he perrnittido con- 
struir fornos de cal, lauqa, e fabricas dc corlumes sem hcenãa 
especial da Camara, sob pena de 20+000 reis, e de ser a obra 
demol~da á:custa do proprietario, quando seja prejudtcial h po- 
licia do Concelho. )r -No art." 5 0 . O  das mesmas Posturas deter- 
mina outrosim: n Qualquer-pessoa, ou seja proprietario nu reri- 
deiro de alguma fabrica de cal existente neste Concelho, niio 
pdde cozer fornada alguma de cal sem Iicenca da Camara, sob 
pena de pagar o duplo da taxa respectiva 5 1tceiiça.u Final- 
mente na tabella das taxas das licensas anneãa ás  Posturas 

(tudo junto por appenso), determina que 8s taxas pelas Iicen- 
ças de que falia o art " 50." das mesmas Posturas são: a Para 
cozer cai em forno de lote de oiteiita moios, 308000 rbis, idem 
idem de cem motos, 376000 rhs;  idem idem de cento e vinte, 
4&$000 reis, devendo ser alteradas estas taxas para mais o11 
para menos conforme os lotes dos fornos, consertado a propor- 
c20 de 30&'000 rkts para roriio de oitenta motos.n 

Mostra-se que os Reeoirentes, sentindo-se aggravados com 
i s  sobreditas Posturas, requererdo i Camara blunicipal a reiu- 
gação das mesmas Posturas, e sendo-lhes indeferido seu reque- 
rimento, interposbráo Kecuiso para o Conselho de Dtstricto, o 
qual pelo seu hceordão de 22 de Janeiro de 1853 indeferi0 
igualmente a prrtençao dos Recorrentes, denegando provimento 
no Recurso, deiidamente interposto. 

Allegdo os Recorrentes que a Camara Municipal de Ponte 
Delgada, ~stiibelecendo nas suas Posturas uma contribuição 
pela eonstrucçâo dos fornos de. coI, e pela cozedum de cada 
irna fornada do dito çenero, segundo arespectita lotaçdo, não 
tivera consideraçdo e respeito com as Leis que reguido esta ma- 
ta ia ,  porquanto, siipposto seja altribuifão da Camara Munici- 
pal (art." 116." do  Codigo Admini6trativo) fazer Posturas e 
Regulamentos Municiyaes nos termos das Leis e Regulamentos 
do Governo, comtudo as contribui~úes municipaes indirectas ss6 
podem ser lanpdas sobre os objectos destinados para consumo 
do Concellio, entendendo-se unicamente os expostos á renda 
em retalho (art." 142." do Codigo Administroti~o), e que longe 
de se harer conformado e Camara hlunicipal com esta dispo- 
s iç~o,  pelo conlrario estatuira uma onerosi contribuição sobre 
cada uma cozedura de forno de cal: no que ainda por outra 
parte se nâo attendeu a muitas outras circumstaocias, pois he 
inegavel e reconhecido por todos os que laborâo neste genero 
de industrta, que nem sempre as cozeduras nos mesmos fornos 
prodiizem a mesma quantidade de moios, ou seja em razáo da 
qriáili&de da pedra, ou seja em razão da applicação do calsr, 
ou do tenipa, qne aliera extraordinariamente o proveito de cada 
uma Fornada, a0 sendo, em uma tal reguIaGo, possirel &ser- 
var-se a justica para a imposi~ãa da contnbuiçào, pagando-se 
rimas vezes menos pela maior vantagem da cozedura, e outras 
vezes mais, com grave perda do proprietar~o: sendo alem disso 
certa que, se, pelo facto da cozedura, se v&. o proprietsrio abri- 
gado a pagar a contribuieào, e esta sii deve sair, conforme a 



Lei, do C O D S U ~ Q  a &talho, exportando-se a cal para fora-do 
Coocelho, tem 05 Recorrentes a pagar o que não exportâo da 
mesma eal 

Mostra-se que todas as precedentes razòes, e fundamentos 
das Ihcorrentes, fofie desprezadas pela Camara Municipal, at- 
tendendo a que a contribuirão, de que os Recorrentes se quer- 
xdo, he simplesmente uma taxa pela licença de cada cozedura 
de cal para render, seado taes lrcenças da co.mpetenci da Ca- 
mara (art " i%.*, n." 2." do Codigo Administriitiv~j, e Lei de 
30 de Julho de 1843, classe 4?, a qual sujeita ao pagamento 
do respecti%o sello as licenças para venda de iguaes generos ou 
mercadorias, por grosso ou rniudo, em andares, ormasens, bo- 
ticas ou lojas. (Acrordão da Carnara Municipal de 3 I de Maio 
de 3852). 

Wostra-se que o respectivo Conselho de Districto, reconhe- 
cendo que, segundo o disposto no art." i42 O, $$ i." e 2" do 
Cadigo Administratit-o, as contriburçòes munlcipaes indirectas 
s6mente podem ser lançadai sobre os.ohjectos destinados para 
consumo do Concelho, e sobre o facto real do consumo, sendo 
os ohjectm expostos á venda em retalho, desprezou, todavia, o 
mesmo Recurso, attendendo a que, supposto sejito ~erdadeiros 
e legaes os fundamentos da pretenqão dos Recorrentes, tambem 
he certo que he contribui~&o indirecta a taxa das Iicenças con- 
cedidas pela Camara Municipal, pa- a renda de quaesquer 
generos ou mercadorias, por grosso ou mrudo, como se depre- 
hende do art,* $35." ri." Z.", e Lei de 20 de Julho de 1843, 
classe 4."-@e, verificada a venda do genero indicado por 
grosso, ou a retalho, he eonsequeocia n&essaria poder a &I- 
mara legalmente estabelecer a-taxa da  Iicença para se effectuar 
a venda do mesmo gesefo, sendo essa taxa uma contribuiçao 
df i ren te  da qwe reche sobre o facto do consumo, a que os 
Recorrentes pretendem restrin ir a questão, porque não po- 
dem, em tal hypathese, deixar e considerar-se, como lojas, ou 
armarens os ditos fornos. 

B 
Mostra-se que o mesmo Conselho de ~ i G n c l o  igualmente 

desattendeu o Recurso mterposto pelos Recorrentes, com o fun- 
damento de que a contribuição das taxas de que se trata se 
acKa authorisada nào s6 pelo art." i35.", n." 2.", do Cod. Adm., 
mas tambem a contrario sensu, pelodisposto no art." 143.", visto 
que n80 est8 comprehendida em nenhuma das suas prohrbiçòes, 
podendo por mnsequencia os Recorrentes exigir ~6meate & Ca- 

mara Municipal, que, aktentas as declarações que faz no seu 
Ac,cordáo, de que a Contribuição questionada he uma verda- 
delra ta la  pdas licengas para a venda da  cal, confeccione o art." 
do Regulsmento, ou dell-beração municipal respecti~a, em ter- 
mos expbcrtos, e por meio de uma redeccuo inequivoca, em vir- 
tude da qual se não possa duvidar da sua intelligencia e rnter- 
preta@o, tisto que a Camara Muiircipal póde livremente esta- 
belecer as duas especies de cooiribuiçfies supramencionadas, 
[Accordâo do Conselho de Districto de 31 de Janeiro de ?85J.] 

~ z s o ~ u ~ i o .  
O que tudo visto: 
Attendendo a que em conformidade com o n.' 5," do 

art," 120." do Cod Adrn , pertence ás Carnaws Municipaes fa- 
zer Postaras e Regulamentos .para prohibir dentro das povoapões 
quaeequer estabelechentos rnsalubres e perigosos: 

Attendendo a que pelo art." 1 9 . O  das Posturas da Carnara 
Municipal de Ponta Delgada se prohibe construir fornos de cal, 
sem licença especial da Carnara, quando seja prejudicial 6 po- 
licia do Concelho, expressão alias generica, e que na materia 
sujeita não estli de accordo com as disposiiões legaes. 

Attendendo a que a,Camara Recorrida, julgando-se autho- 
risada para estabelecer taras peIas licenças que concedesse, se 
julguu abusivamente authorisada para converter essas mesmas 
taxas em contribuições onerosas, e de muito gravame para o' 
publico: 

Attendendo a que na tabella das taxas para as licenças 
ditas da sua cornpetencia, omrtttndo a taxa imposta h licenqa 
para fabricar forno de cal, unrca que poderia impbr por devi- 
dos termos, e ~erificada a hypothese do art."'120.", n." $.", es- 
tabeleceu pelo contrario por cada cozedura de forno de cal a 
onerosissima tara supra referida: 

Attendendo a que a Camara RIunicipal Recorrida, com o 
tabdec~meato de táo forte contriburgXto não sd excedeu as raia- 
do jusb, mas infringia o art." 142 do Cod. Adm., que manda ex- 
pressapente, p as cuntrrbuições munreipaes indirectas sómente 
possão recahir sobre os objectos destinados para consuino nv Cm- 
celbo, expostos3 veada em retalho, como termi~ante e clara- 
mente dispôe o $ 2." deste art.O. 

htiendendo a que a Camara Remrida, e e m  dia o Con- 
de Di&*8, de h m d Ü 0  % rmm, deu umri intel- 



ligencia cerebriria e abusiva ao art." 136.", nao 8.", do Cod. Adrn., 
qiie pela circumstanc~a de desigear na receita ordinarra das Ca- 
maras Municipaes os rendimentos das taxas, não authorisa se- 
guramente o estabelecer 120 graiosas contribuições, as quaes, 
akrn do ekposto, conlrarião visifelmeute a liberdade do com- 
mercio e industria, garantida pelas Leis a todo o Cidadao, e que 
as Camarae n5o tbem direito e poder para alterar ou revogar: 

Attendendo, finalmeo~e, a que em ncnbum caso p6de u m  
semelhante taxa sustentar-se, porque mui claramente se reco- 
nhece que he um meio caiiloso d e  obter o que a Lei proiiibe 

O Golerno, conformando-se, ele., dá provimento a6 Re- 
curso interposto, para o fim de serem as Posturas da Camara 
Municipal Recorrida, nos art."" 19.' e FjO.", e nas taxas pelas 
licenças de que falIa o dito art." 50 O, relormadas e restabele- 
crdas nos teimos legaes e justos,dem o que não poderão por- . 
duzir d e i t o  algum. 

(Decreto de 9 de Junho de 1851-Diarw do Governo n O 988, de 7 
de Denembro do mesmo anuo ) 

-As €amaras nao podem converter as t a a s  pelas Iicen~as 
de sua competeuc~a, em cantribuiçõ~s onerosas, eude muito gra- 
vame para o publico. 

As iiceo~as da competeocia das Camtlras referem-se unica- 
mente h faculdade de abrir ou cònsertar estabelecimentos com- 
merciaes ou industriaes, ou de exercitar certas profissòes; mas 
jAmws as taxas respectivas a essas licenças podem recabir sobre 
o facta da exploragao dos estabelecime~ttos, ou d o  exercicio de 
tal ou tal profissão. 

~onstitue-sim -uma 'fonte de receita municipal o ren- 
dimento das taxas estabelecidas pela< Iicenps que as Camaras 
expedem; mas essas taxas sb podem ser justificadas e sustea- 
taveis, quando estiverem de accordo c0111 a letra ou espirito da 
Lei.-Logo, o art." i35.', n," e.", do Codigo Administrati~o 
nào pbde por modo algum authorisar taxas exorbitaiites, ille- 
gaes, oli nocrvas ao desen~olvimeoto4do Commerc~o e da In- 
dustria. 

L E G I ~ U Ç ~ O  CITADA NA RESOJJJ~ÀO. 

-Codiigo Adlíninisirativo. 
Art." 116."-[íA Camara faz Posturas e Re#rilamentcts mmit- 

oicipaes, nos termos das Leis e Keguidmentos do Go- 
verno, sobre os diversos objectos que, na conformidade 
deste Codigo, são das suas attnbuiç6es.m- 

Art." i%).", n." 5."- n A Camara Municipal faz Posturage 
Regulamentos . . . para prohibir dentro das povoaç6es 
quaesquer estabelecimentos insalubres ou perigosos. B - 

Art." 135.", n." 2."-ci As receitas ordinarias da Camara 
Miinicipal compõem-se.. . do rendimeiito das taxas es- 
tabelecidas pelas licenças que a camara expedir. » - 

Art 152,", >i:$ i." e 2,"- «As Contribui~ôes Municipaes 
indirectas su podem ser lançadas sobre os objectos des- 
tinados para consurnmo do Conceiho.-A contribniçao 
será Lançada unicamente sobre o Facto do consummo- 
S6 se entendemdestinadoe para consummo os objectos 
expostos h venda em retalho. o - 

Art." i43.0-sNerihnma contrrbuiçào Municipal p6de ser 
lançada: Ip0, nos objectos que se exportarem do Conce- 
lho; 2.@, nos objectos que forem importados para o Con- 
celho, ainda que  no acto da ~rnportaçso sé mencione se- 
rem destinadus para wnsummo delle, em quanto se não 
verificar a circumstancra mencionada no 2.' do art.' 
antecedente; 3.", nos generos que 56 traisitarem pelo 
Concelho; B.", nas trarnsmissões de propriedade immo- - 
ve). feitas por qualquer titulo. » - 

C w l a  de Lei de 40 de Julho de 4843 r 
No art." 28." dispõe assim :- 0s donos das lojas, ar- 

mazens, casas de venda, hospedarias e estalagens, assim 
como os vendilhùes, e em geral lodos os que s&o obriga- 
dos a munirem-se com licenpas p a q  venderem, e que O 

nãio fizerem atb 15 dias depois de expirar o tempo da ulti- 
ma que taárão, f i ch  sujeitos d. multa do decuplo do res- 
peclivo selio. i~ - . 

E na TabeIla n." 2, 4.' classe, encontra-se a seguiote 
verba: -*Licença para vender yuaesquer generos OU vp 
cadorias, porgrosso ou miudo, em andares, armazens, ~t~~~ 
ou lojas nas outras terras do Reino (afóra Lisboa ~ P w ~ o ,  
nas guue~ a taxa he o dobro). . . 1$200 r&. i - 

-0s cnnsiderandos em que assenta o provime~to do Recurso 
pite nos occupa estão muito bem elaborados, e apresentão uma 
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ngorosa deducçAo dos boas pt-incipios do drfeito administrativo, 
e da tegisla@o tributaria geral e municipal, 

Nesta Resolução f o ~ ã o  opreaadas todas as allqaçòes do Re- 
curso, e enunciados cwn a necessaria clareza e exacçdo os fun- 
damentos que servem de base ao julgamento. OxalB que encan- 
trassemoa em todas os arestos o mesmo merecrmen to, - que 
assim poderiamos mars faciimente e com toda a s w r a n ç a  apre- 
sentar uma doutrina solida e incontroversa. 

Ao temp da promnigaçao do Decreto em questão, era in- 
Biqeosavel friar bem a competencia das Camaras para prohi- 
hrem dentro das povoaçUes quaesquer estabe\ecimentos iny- 
Inbres ou pngcisos; hoje porbm, e depois da prornulga~ão da 
Carta de Lei de 5 de Julho de 1855 e do respectivo Decreto 
Hegulamentar de 21 de Agosto do mesmo anno, assurnio o Go- 
verrio a supremacia neste importante assurnpto; concentrou este 
serviço, e pBz um termo aos inconvenientes que restiltav80 de 
estar o m s m o  serviqo dividido por diversas corporacões, im- 
primindo-lhe a unidade de que essencialmente carecia He pois 
claro qiie aqudla ~ncumbencia das Camaras perdeu hoje todo 
o interesse, sem que todavia deixem ellas de dever vigiar sol- 
licitas, na espherá da soa ac@o tutelar, se nos scus rcipcctivos 
Concelhos se cumpre a Lei, ou se he indrspunsavel requerer 
providencias para bem da sapde, da segurança e da comrnodi- 
dade dos seus administrddos. 

Orna yevera censura he feita h Camara em um dos consi- 
&+-mdos, pela irreflexão com que redigi0 um artigo da sua 
Posturas deixando no vago -e em u m  generalidade indefinida 
uma clausnia muito importante, qual a das erigencias policiaes 

' sobre cousas de saude e de  segurança das pessoas e da preprie- 
da&. E i q u i  a rcdac@o do art.' lQaO da referida Postura: 
-aNâo he permlttido construir fornos de cd, louça e fabri- 
cas de certames, sem hcença especial da Camara, sob pena de 
vinte mtl r&, e de ser a ohra demolida It wsta do proprieta- 
Fio, q m d o  seja prejudicial A poliera do Concelho. »- b a q u e  
q n i f i c a  serprejudicial apcilicia do Concelko? Trata-se do aceio, 

. da ordem, da saude, da segurança, da commodidade dos admi- 
nistrados? Estão em scena todos estes interesses, ou qual del- 
l ã  em especial? H a ~ e r á  algum cdso em que os fornos de cal, 
dentro das povoações, deixem de ser perigosos ou insalulres? 
-Na Tabella da 1." classe que acompanha o Dee~eto Eegu- 
lanmeatar de BI de Agosto de iSfi8, um dwgoaslw entre os 

-&fabelecimenloa induatriaeo que em gral raão podem f- 
dar-se dentro das pouoaçòes, nem na pro3cimidade das habita- 
ções pariiculares-os fornos de cal, como insalubres, e sem a 
menor hesitarão podem ser considerados como pm$atos e i+ 
comOnodos. 

A Camara não podia dnr licenças para o estabelecimeoto 
de fornos de cal dentro da povoaç80, por isso que sao esses es- 
tabeIecimeotos prejuciciaes a saude, e podem ser nocivas á se- 
gurançd; e não mudavão elles de natureza, nem ficava a Ca- 
mara mais authorisada, s6 pelo facto de exarar na suaPoçtura 
uma condicional,-que alihs 12 opposta & essencia das coosas. 

A Camara parece não haver reflectido bem sobre a natu- 
reza das suas attraa>ui@s, nem sobre a natureza d o s l m p t o s ,  
quando deu as taras das licenças as proporçaes e o caracter 
abusivo de tnbirtos. E com effet~o,-admrttindo que a Camara 
podesse conceder licenças para o estabeIecimento de fornos de 
cal dentro das povoaçaes, he certo que sb par essas licenças p ~ -  
deria obter a importancia de uma determinada taxa; mas a Cai- 
mara impoz uma taxa, não sobre a licença vara o estabeieci- 
mento de um íor~io de cal, mas sim sobre cada eo~edam do 
fotw de cal, o que importa essencialmente o lançamento de 
uma coritribuição, e de uma c o n t r i b u i ~ ~ o  muito owmsa, qual 
era a de 306000 reis pm eada cozedura, na preper@sascee- 
dente de' forno de oitenta moios. -Já na Portaria da 915 d* 
Julho de 184.0 se Irão as palavras da sgunda epiirapbe @e 
adoptámos para ~ s t a  R e â o ~ u ç ~ o : - ~ u i  d i f i e ~ i t e  ke m m  as 
iecenças, ou lançar sobre e l h  inzpmtos; mas a Camara, levada 
certamente por intenções puras, confundia uma cousa com ou- 
tra, e converteu a faculdade de taxar as Ireençits em tth ia- 
sirumeuto f iscal  tendente a engrossar osrendimeotosmun~ipm. 

Ainda mesmo, porém, discorrendo na hypotbese de quem 
tratasse de um tributo, verdedeiramente tal, e lanpdo com 
toda a legalidade, occorre poderar qrie os impostos oáo &+ 
vem ser tae gravasos e exaggerados, que vão matar a i n b  
tria, quando altas a sociedade em geral, e os Rdrtnk*~ ent 
park i~ula~  são altamente rnteressados em que BP kdll~t~lit W p  
amimada, favorwida F pro&gida, tanto quanto % p e w i h r e m  
os bons principio8 da screneu. e os avisadas dieíarn.~ da a- 
penenela.-Ora, ninguem d~ra qiie o tributs b 30#000 rbis 
por ccozerlura de uma Eornada de cal de @testa moi* sejdum 
I emedio qm d&  ida a um& tal tnski.skhm 



O pfopri~ Conselho de Districto laboiou em uma confusão 
de idbas, que muito deplorlmos; pois que, pata sustentar o 
pocedimento da Cãmaia equiparou as taras das licenpas a con- 
tribnicões indirectas, e applieou itquellas os principios quere- 
guiào eslas. 

O Conselho não YIO que as taxes sb podem recair sobre 
as licenças da competencia das Camaras, e ainda assim sómente 
sebre o Facto da permissâo de fundar, e conseruãr certos fita- 
belecimentos e agencias, e ndo sobre o exercicio da industria 
respecqiva. 

O Conselho não vio que ainda mesmo na h~pothese de que 
as taxas tivessem a qualidade e todos os caracteres das con- 
tribuições indirectas, propriamente ditas, sb poderião ellas re- 
cair no facto do eonsumo a retalho, e nàp sobre o facto da 
fabricação dos prodoctos industriaes. 

O Conselho não tio que no artSo i35 O, nao %.O, náo esth 
nem eãplicita, nem implicitameiite, a faculdade de estabelecer 
eentribuiçòes grawosas sobre a industria fabril, a titulo de ta- 
xas. Esse artigo evumera sim entre as receitas ordinarias das 
Camaras o rendimento das taxas estabelec~das pelas licenças que 
as Gamaras expedirem; mas este principio refere-se unicamente 
LS liceiiças da competencia da CamaTa, as taras iegaes, 6s ta- 
xes rasoaveis, e nzo hs taxas absurdas. 

O Conselho não 110 que na Carta de Lei de 10 de Julho 
de 1813, e nasrespectivas Tabellas, nem uma só palavra se en- 
contra que possa authorisar o lançameuto d e ú m  imposto so- 
bre ã fabricação de productos industriaes. 

NBo nos demoraremos sobre a doutrina já tantas vezes ex- 
posta de que as coi~tribuiçtíes municipâes indil.eclas sbrnenie 
podem recair sobre 05 objectos destinados para consumo no 
Concelho, expostos venda a retalho. 

Nlo nos demoraremos em assignalar as ponderações, alias 
muito atteodivels, apresentadas pelos Recorrentes em quanto á 
parte tecbnica, ou ti experimental,-segundo as qrmes, nem 
sempre as cozeduras nos mesmos fornos produzem as mesmas 
quantidades de moios, ou seja em razao da qualidade da pe- 
dra, ou seja em raz8oda applicaçâo do calor, ou do estadodo 
tempo; vindo a succeder que he impossivef regular com a de- 
@ida justiça a imposiGo do tributo, 

NBo nos demoraremos, tão pouco, em fazer sobrestiir o \e- 
xame da eontribuiçâo da Camara sobre a fabricação de um pro- 

ducto industrial,-conlrtbuição que tendia a iiada menos do 
que a coaretar e reprimir a liberdade do trabalho e da indus- 
tria, que todos os bons principios favorecem, que todas as Leis 
tendem hoje a assegurar.-EXIJ~-se muito embora a licença 
para a fundaçi~o e piiservaçilo de  um estabelecimento Fdbril, se 
a Lei assim o quizer; mas comece a liberdade da laboraçao 
desde o momento em que se pagar a tala. 



CQBlGR10AS DOS PAEOCBOS ( D I & S Z T ~  bD O i e ç 4 0  QUB * M  
.OS C a ~ ~ i r ~ d l a r u l .  SOBRE O MODo DE PAGAmaPTO 1 

In re dubiâ, beoigniorem interpretationem nequi, nou mi- 
nò9 ~uslius est, quam tutius (L  1 9 a ~ t f )  

L'impÒl doit être perçu aux eliuques ~t soas les formes 
len moins incoinmodes pour les redevables 

(ADAM SMITH ) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Becurso entre partes-Recorrente o Padre F i l i p ~  Benicio, 
-Rerorrrda a Junta das Congruas parocbiaes do Concelho de 
Villa Viçosa. 

Mostra-be que a Junta recorrida resolveu na occasiâo do 
arbitramento da Cong~ua parochiak de que se trata no presente 
Recurso, que os parochianos a podessem pagar a dinheiro ou 
em eeneros. 

< 7  ~ ~ - -  

Mostra-se que o Recorrente Julgando-se aggravado com se- 
melhante resoluçso interposbra seu Recurso para o Conselbo 
de Distacto, com o fundamento de que a collecta idra feita 
para ser paga em dinheiro, e que em tal caso, conforme a Lei 
de 20 de Julho de 1839, não p6de ser paga em gemros. 

Mostra-se que o Conselho de Distrjcto não deu provimento 
ao Recurso para elle interposto, com os fundamentos: 1 .", de 
que A vista d a  Lei citada de 20 de Julho de 1839, os paro- 
chianoç contribuintes t8em o p ~ ã o  sobre o modo de pagarem o 
que lhes he lançado; 2.", que do pagamento em generos não 
resuIta prejuizo ao parocho, por isso que a importanua em 
reis, a que elIes tirerem d~reito, hade ser peifeita pela maior 
ou menor quantia de generos, que receberem, confirme fbr o 
preço da tarifa camararia que existir no tempo do iançamerito; 
3.*, que o arbitramento feito ao Recorrente he o mesmo que 
desde 1841 tem sido estabelecido e aceite sem contradic~ko 
por todos os ecclesiasticos, que hdo curado' a paroch~a de S. 
Bartholomeu. 

Mostia-se que o &lrnisterio Publico, respondendo na fórma 
da Lei, requereu a contirrnaç;io do Accordão recorrido, não s6 
porque em vista da Lei citada se n8o pode sustentar o Recurso, 
mas porque em materia de impostos, a duvida, se exi$isse, 
deverta ser juigada fatoravelrnente aos contribuintes. 

O que tudo visto, examinados os documentos 8. 6 e iS,  
nos quaes o Recorrè~te funda o seu direito, venfica-se que no 
documento folhas seis se diz: que a congrua pelo anno econo- 
mim de 1844 foi arbitrada na quantia de i62$000 réis etc , 
declarando-se que berão admittidos em pagamento das colIectas 
os generos segÜintes: trigo, centeio, etc:,pelos prqos do livro 
da Camara, segundo o que manda a Lei. -E ,no documento 
8. 18 se diz: Certrfico, que a congrua do reverendo parocho 
(o Recorrente) da freguezia de S. Bartbolorneu he lancada em 
rbis, mas com 8 faculdade de satisfazerem siias collectas nos 
fruclos designados pela Junta, regulados os preeos destes pela 
tarifa camararia, nos termos do art," 6 " da Lei de 20 de fu- 

. lho de 1839. 
Attendendo portanto a que, segundo se prova pelos mes- 

mos documentos juntos pelo mesmo Recorrente, a OWO do 
modo do pagamento pertence aos contribuintes: 

Attendendo a que, independentemente deste capital funda* 
mento, @o concludentes a s  razúes dadas pelo Conselho de Dis- 
tncto, TIO Accordâo de que se recorre; sendo igualmente at- 
tendi~eis as que produaio o Min~s-fie Pnbl~co em ma resposta: 



O Governo, conformando-se, etc., denega provimento ao pre- 
sente Recurso, ficando subsistrndo o Accordão de que se recorre. 

(Deerela 4e 17 dde Junho de 1854-Dterno do Governo n O 181, de 4 d e  
hgosto do mesmbanno ) 

DOUTRINA QUE DIMANA DA BESOLC~~O.  

-Em materia de Congruas, assiste aos parochianos eontri- 
buiates a direito de o p ~ â o  sobre o modo de pagarem o que 
Ihes he lanpdo na derrama das mesmas Congruas; podendo 
eBes, por conseguinte, pagar a dinheiro, ou em fiuctos da Io- 
calidade respectiia, seguiido melhor conta Ihes 6zer;-com- 
tanto que o preço dos fructos seja calculado pela tarrfa cama- 
raria, que existir ao tempo do lançamert~o. 

Em materia de rrnpostos limais deve esquecer o principio 
de que-a duvida, se existlr, deve ser julgada favoravelmente 
aos cantribuinles. 

C a r t a  de Lei de 20 de Julho de 6839: 
Art." 6.O-sAs Congruas serão arbitradai do primeiro de 

Julho ao ultimo de Junho seguinte.. . . . 
« $ 1 ."-A derrama das Congruas poderá ser feita em 

dinheiro de contado, ou em fructos proprios das locali- 
dades, ou em ambds as especjes 

r<$ 2:-0 preço dos fructos para ds derramas serií 
calculado pela tarifa camararla, que existir ao tempo do 
lançamento. 

rcs 3."-0s wllectados em Fructos poderão pagar a 
sua quola em dinheiro, p,referindo este modo de paga- 
meato.n- 

O B S E R V A ~ ~ ~ E S .  

--He iricontroverso que ÓParocho Recorrente não tinba di- 
reito para exigir que lhe fosse paga=a dtnheiro-a sua con- 
grua; porquanta esta lhe fora arh~trada por umn certa e deter- 
+mada quantia, sim, mas com a formal e expressa declaração 
de que serião admittidos em pagamento das collectas certos e 
especificados generos, os quaes seriao avaliados segundo os pre- 
ços da tarifa carnáraria,-Na presença de tão grpinante çon- 

d i ~ ã o  do contracto (que assim e verdadeliamente se phde cha- 
mar o arbitramento da congrua), toda a hesitncão desapparece. 

_ Demais disso, o direito de op@o, por parte dos contribuin- 
tes, emquan? ao modo de pagamento (a dinheiro, oir em ge- 
nerosj, he positivamonte ieconhecido e determinado pela Lei 
especial das congruas dos Parochos. 

SuyponhBmos, porem, que havia alguma duvida R este res- 
peito; em tal caso, essa d u ~ i d a  nâo podeiia deixar de ser re- 
soltida em sentido faioratel aos contribuintes, como eiicelleo- 
lemente o ponderou o 3linisterio Publrco.-Em materia de 
~mposlos, não s6 as duv~das são resohidas com f a ~ o r  para os 
po+os, mas está consagrado O princgpio de que as dis~osrçòes 
da-s Leis ndo soffrern interpretação ektensiva, e carecem de dis- 
posição expressa que as authorise 

Titl he o esprrito da Legislação kibutaria, nem outro po- 
deria ser,'sob pena de olfender os bons princrpios, e de pos- 
tergar os preciosos dictarnes da equidade.-As Leis tributarias 
são destinadas a proporcionar ao Estãdò os meios de acudir ás 
despexas publicas e de interesse social; mas procurào, ou de- 
t e m  procurar criMos e +stabelecC-10s com o menor gravame 
dos paios, e por modo que não só consigão obviar a toda e 
qualquer vexação, mas tendáo a tornar mais suave, mais facil 
e menos penoso o sacrificro dos contribuintes. 

Na hjpothese que nos occupa, da-se demais a ma<s a cir- 
, cumstancia de que o Parocbo Recorrente não era prqudicado 

com o pagamento em generos, porqudnto stio estes avaliados 
pelo conveniente e rasoauel preço que as tarifas camararias 
mareão; de sorte que necessariamente hakia de receber em ge- 
neros tanlo quanto necessario fosse para prebrer a importan- 
cia da congrua arbitrada em riiis; e he este o caso em que se 
pode dize1 com o proverbio: oiro he o que oiro vale. 

De tudo o que fica ponderado seguese que bem julgado 
foi O caso pela Resolweào; e s6 me Falta observar, na maior 
generalidade, que bem andar80 os Reverendos Paroclios, se por 
ventura se abstiverem de interpor Recursos desta naturezaI- 
os puas deixão sempre uma impressào desagradavrl 110 anmo 
dos seus parochianos.-Se havemos sempre recommendado aos 
povos a ribediencia, o respeito, e todas as attençòes para com 
os Parochos,-pedimos Lambem a estes que procurem evitar 
sollicitos e cuidadosos o menor gemen de desintelligencia com 
os seus paradiianos. 



Admitlido um prmcipio, he forçoso admitttr todas ar con- 
sequencias que nelle se encerrâo. 

(Pniacrp~o logzco appl8cavel h snetectas 
poktwas e morues ) 

Concord.â nihil nnquam intrr homiaea praclariiis exiitit, 
et pra?stantius (Vou 30, Cap 1 0) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso interposto pela Camara Municipal do Concelho de 
Guimarães, queixandode do Acco~dào do Conselho de Districto 
de Braga, pelo qual, sobre representaç2o da Municipalidade do 
Conselho de Fafe, fdra mandado internar meia legua para o in- 
terior do referido prbmeiro Concelho um awugue de novo es- 
tabelecido na Freguezia de Colães, e junto a ponte de Bou~as, 
gue fica prozcinia aos limibes dos dois mencionadas Concelhos. 

Mostra-se da Consulta, com rerereneia aos autos, que a Mu- 
nicipalidade Recorrente deixára Iirre o commercip das carnes 
verdes nas Fregueziaç ruraea do seu Concelho; podendo qual- 
quer estabelecer os talhos que quizesse, comtanto que se snjei- 

tasse ao pagamenta dos impostos municipaes, e da Fazenda Pu- 
blica; e que, a coberto desta ampla liberdade, fora por um 
emprehendedor estabelecido o da questão, no lwal indicado, 
junto de uma Capelia, e proximo a estrada, que conduz á men- 
cionada ponte. Mostra-se que, por este facto, a Camara Recor- 
rida se julghra prejudicada nos interesses do seu 114unieipi0, e 
em .consequencia entendbra dever dirigir ao Governador Civil 
de Braga a representasào a fl 7, na qual pedia prornptas pro- 
~~dencias ,  depois de lhe expor que o talho de que se trata, fôra 
estabelecido napuelle local pelo arrernatante dos impostos sobre 
as carnes laiiçados pela Camara Recorrente, com o unico e po- 

' sitivo fim de defraudar os da Fazenda Publrca, e do seu proprio 
Munieipio, aproveitando-se da proxmidade para hs claras e oc- 
cultamerite introduzir na Viild e Logares do Concelho as car- 
nes, que no talho não podta vender, resultando-Ihe deste in- 
convenrente um desfalque na contribui~Jo municipal, que bm 
podia orçar-se de 500.$000 réis por anno, accrescendo que a 
Authoridade Superior não podra consentir, que um açougue es- 
teja estabelecido junto a uma Capella, estrada e ponte pnblicá, 
podendo acontecer Gequentes desaqtres em consequendia doss 
maus cheiros, que tanto podem affeeiar as cavalgaduras e ga- 
dos que por ali Iransztdo. 

Mostra->e que sohre esta representaçlio fBra maudada ouvir 
a Camara Recorrente, a qual no seu officio a fl. 8 oeiso, res- 
pondhra que os talhos de carnes verdes se achaváo francos nas 
Freguenas ruraes do seu Concelho, salvo o 'pagamento de i l. 
r6is de rmposição para o Nunicipio, e 8 réjs para a Fazenda 
Publica; e que, debaixo desta franquia e liberdade, fôra esta- 
beiecrdo o de aue se trata. como ooderiáo ser multos outros. e 
j b  o havido sido em outros tempos, e em identicas circuk- 
staocias, os das pontes de Serves e de Pombeiro,'cujoc incon- 
venientes a informante não podera evitar senão empregando uma 
rigorosa fiscalisação, qual a Municipaliddde Recorrida +e da 
mesma fórma empregar d e ~ t r o  da orbita das suas faculdades e 
attribuiçijes mwicipaes; e que, em quanto aos desastre4 alie- 
gados, 0% não consideravn attendiveis, visto que n u n a  se ba- 
vião realisado nos talhos das pontes referidas, come era ptrblico 
e notono, apesar de serem mais frequentadas, e de maior al-z 
tura, concluindo a final que, dada a franquia e liberdade, como 
f&ra concedida, não lhe parecia legalmente licito o. tolhe-la a 
emprehendedor algum. 



Mostra-se que sobre as mencionadas representação e infor- 
mação recahíra o Accord~o de que se recorre, ordenando que 
o açougue em questão fosse ~ e ~ o v r d o  e internado pelo menos 
meia legua para o interior do limite do Concelho de Guima- 
rães, visto que da sua conservação em tal local resultauão 
grandes pquizos aos interesses da municipalidade de Fafe, e 
nenhuns I de Guimaraes. 

Mostra-se que sendo este Accordão comrnunicado B Camara 
Recorrente, primeira e segunda vez, e não tendo esta satisfeito, 
de noto lhe fbra ordenado o seu cumprimento por OEicio de 
I7 de Setembro de 1853; e que tendo a mesma Camara em 
resposta de novo representado, como se v& do seu O6cio a fl. 
f 4 verso, expando pela segunda Tez as ponderows razões que 
lhe assistem, para esperar que o Conselho =considerasse o ne- 
gocio, e revogasse o Accordão, Ibe fòra a final declarado por 
Portaria de 16 de Novembro, que o Triburid tinha deferido 
sobre a materia da sua ultima representaçáo, e que, se se sen- 
lia aggravada, usasse do competente Recurso. 

Mostra-se que naquella ultima representaçgo deduzira a 
Municipalidade Recorrente as razões e considerações, ,que agora 
reproduz corno fundamentos do Recurso, consistiado estes: 
em que, tendo deixado livre o commereio das carnes ~ e r d e s  
nas Freguezias ruraes do seu Comeiho, corno lhe ~errnittia a 
Lei de 17 de Maio de 1837, iião podia tolhera qualquer a fa- 
culdade de estabelecer talhos onde melhor lhe conviesse, uma vez 
que se sujeite á competente fiscalisação sobre a sua qualidade, 
e ao pagamento dos ~rnpostos estabelecidos a favor da Fazenda 
Publica, e do Municipio, e tanto mais, quanto era certa a am- 
pla liberdade que a todos fbra concedida pelos Decretos de 5 
de Setembro de i833 e 24 de Março de 1838; 2.", em que, 
resultando desta liberdade a maior .concorrenela e abundancia 
a o  gesero, e a melhor eommodidade no preço, como acontece 
no caso presente, pois que no açougue da questiio a carne se 
vende por menos i 0  e i 5 ré15 por arratei, a Camara faltaria ao seu 
primeiro dever, se, por algummodo, procurasse privar os poios 
da reu Municipio de uma lào grande vantagem e beneficio; 3.", 
em que OS ioconvenientes allegados pela Camara Recorrida po- 
dem ser por ella evitados, por mero de uma act~va e rigorosa 
fiscalisacão dos seus Zeladores e Juizes Eleitos: concluindo de 
tndo que O Aecordao recorrido lhe parecia inexquirel, não ,9b 
como contrario 6 liberdade concedida pelas Leis, mas mesmo 

tambem aos interesses do Municipio, que a Recorrente tem 
obrigaçiío de zelar e defender. 

Mostra-se que, sendo estes os fundamentos do Recurso, e 
tendo sobre tudo sido ouvido o Conselho, tiera este dizendo 
que entendia nu0 ter feito aggravo A Recorrente, tendo resol- 
vido na especie sujeita, como sempre resoIv8ra-em casos per- 
feitamente rdenticos; e isto porque estava conveiicido dos-pre- 
juizos, que soffrem a Fazenda Publica e as rendas dos Muni- 
CIPIOS, de se abrirem açougues nas extremidades dos Concelhos, 
para reciprocamente se defraudarem uns aos outrós; c ]bem 
certo de que, se ás Camaras R~unicipaes he licito par em arre- 
m a t a @ ~  'as carnes verdes, e por conseqùencia embaraçar o 
eomrnercio deste geiiero, muito mais permittido Ihes dece ser 
o limita-10 como julgar conveniente aos Rliiniapios, pelo prin- 
cipio de que, quem p6de o mais, póde o menos. 

Moslra-SP maiç, que tanto a Camara Recorr~da na resposta 
de 0.. . como a Recorrenle na allegação a fl.. . derão maior 
dcscn~olvimento 4 s  considerações e argumentos, já deduzidos, 
com o que pretendkrão sustentar e coniencer a justiça que en- 
tenderão assistir-Ibes. 

E sendo sobre tudo ouvido o M.linisterio Publico, leio este 
dizendo que, na presença da Legislaçao ligente, que permitte 
ás Municipalidades restringir o commercro das carnes verdes, 
ou entrega-lo livre b eoncorrencia, exercendo em ambos os ca- 
sos a vigilancia tutelar da sua authoridade, lhe parecia evidente 
que a Camara Recoriente pode conservar o açougue em ques- - 
tão, sem que, por este modo, fira os direitos perfeitos do visi- 
nho Concelho de Pafe; concluindo que as r.eIasòes de amizade, 
que deiem ligar os differentes Concelhos de um Districto, 
aconsellião a Camara Recorrente o inte~namento do agougue, 
de que se trata, porem que o Direito escnpto e vigente a não 
p6de coagir r semeihante procedimento; e que em termos taes, 
entendia dever propor a revogação do Arcorddo recorrido. 

O que tudo visto e ponderado: 
Considerando legal e corrente a doutrina do Ministerio Pn- 

blico, em vista da L e g i s l a ~ o  vigente: 
Considerando que ella he applictivel 6 espeeie sujeita, visto 

que a Camãra Recwrenbe, apwveitandwe da alternattva que 



a Lei lhe concede, de:scu livre o comrnercio das carnes verdes 
nas Fr'eguezias ruraes do seu Concelho: 

Consrderando que os inconvenieriks e prejuizos allegados 
pela Municrpalidade Rec@rri&a, que servfrão de principal fun- 
damento ao Accsrdao recorrido, podem, se não no todo, pelo 
menos em grande parte, serremovidos e abviados pelo meio de 
um;\ acriva e rigorosa fiscdlisaçâa, que cabe rias attribaiç6es 
e laculdades da Crtmara Recorrida: 

O Go~erno, conformando-se, etc., da provimento no pre- 
senle Recurso, e revoga o Accordáio recorrido. 

(Decreto de 20 de Junho de L854--D$arlo do Governo n O 136, de 10 
de Agosto do mesmo nono ) 

-.-Desde que uma Camara adoptou a ddiberaçlo de eulre- 
gar á concoirencia livre o commerelo das carnes verdes, nào 
pbde impedrr a veoda das mesmas em qualquer ponto do ter- 
ritor~o do seu Concelho, nem por consequencia o estabeleci- 
mento de açougues,-salvo sempre o direito de fiscalisação 
competente. 

Attendendo, porém, 6s rdações de boa visinhania que de- 
vem existir entre as Camaras, he do deter moral das mesmas 
fazerem internar os açougues, quando as dos Concelhos Iimi- 
trophes representarem contra a conservação de um determinado 
açougue, situado nas extremidades do Concelho, allegando e 
ponderando os inconvenwntea e prepizos tiscaes que lhe causa. 

Decreto de oi de Setembro I b 8 3 3 .  
-a ..Ila por bem, etc.-decretar que seja ltvre a qualquer 

pessoa matar o gado, que lhe convier, bem como ven- 
der as carnes por sua conta: sendo comtudo obrigada e 
pagar os impostos actualmente estabelecidos sobre aquPlle 
objecto, para o que nào poder8 matar as rezes senão no 
matadouro que ora ea~ste, no qual a Camara Munrcipal 
fará arrecada'r os di~os impostos, pertencendo B mesma 
Camara a fiscalisaçEo não sb da qualidade do genero, que 
se vender, mas do conlrabandn, que possa intrdtizir-!e 
aa dita arrecadafio, mandando formar processo nos ca- 
oss que o pedirem, e remettendo-os aos Juiza Bairros, 

para nelles seguirem os termos da Lei; e para que o 
presente possa te1 mais commodamente sua devida exe- 
cuqão, a Camara Municipal proporá os ponios mais pro- 
prios da Cidade, em que se posa0 estabelecer quatro 
matadouros, com atteriçtio ao mais commodo serviço dos 
habrtaotes, sem que esta diligen~ia retarde a execução 
das disposiçòes do presente Decreto, a qual dever8 prin- 
cipiar desde o dia da sua data.»- 

Decreto de 24 cle Março d e  4834: 
-a . .  . Hei por bem, etc.-fazer extensivas a todo o Remo 

as disposições do mesmo Decreto (de 5 de Setembro de 
4853), ficando em consequencia livre a qualquer pessoa 
matar o gado, que lhe convier, e vender a carne por sua 
conta, sujeitando-se competente fiscalisaçáo sobre a 
qualidade della, e ao pagamento dos impmtuç estabeIe- 
cidos; mas para obviar ao extravio delles, nrnguem ps- 
derá matar as rezec senão nos matadouros, que ora exis- 
tem, ou onde for competentemente determioado, e para 
o futuro nos matadouros, que hoirverem de construir-se 
nos locaes, em que convier, conciliada a commodidade 
do transporte para oi logares da venda com a salubrl- 
dade, e medidas polictaes: e serão detidamente fiscalisa- 
dos, e arrecadados os mencionados direitos, processadas 
e punidas, segundo aquelle Decreto e Lms existentes, as 
pessoas incursas no crime de extravto, ou descarninho.n- 

Carta de Lei de 47 de Haio de 4837: 
BrtP 1."-«Fia0 authorisadas as Camaras Municipaes do 

Keino para parem por arrematação, oii deixarem livre a 
venda de carnes verdes, conforme o que lulgarem mais 
conveniente aos povos dus seus respectivos Munieiptos. 
Das suas delrberações, tomadas a este respeita, ficão 
comtudo salvos os recursos estabelecidas na Legislnção 
actual contra as determina~ões das mesmas Camaras.»- 

.Ja na Redução LXXXV (Gonflictos pos9riuosf. exarada ir 
pag. 45 e seg. do presente Tomo; disskm~ quanto era neessàrro 
para fazer ver que a policia dos avugues, incluindo a eoH* 
cação delles, he uma funcç%o administrativa. Por essa bccask~ 
ipdicamos a wssa Le&h@ itnaa e ii mofaem que reg& 



esta materia; e mais alguma cousa fi2emos, pois que trouxe- 
mo* $ lembrança dos Leitores o que dizem OS escriptores fran- 
ceLes de Direito Adrninistratrto a semelhante respeito. 

Aproveitaremos agora a occasião que de novo se nos offe- 
rece, para rndicar algumas disposlç6es das Leis francezas, que 
nos parecem interessantes e muito avisadas. Acerca dos açou- 

.gues em París.-A O~denançu de i 8  de Outubro de 1829 
fixa primeiramente o numero de carniceiros que podem ter 
exercicio na Cidade, e estabelece depois as condrfles indis~en- 
saveis para qualquer obter authorisaçáo pare o indicado exer- 
cicio; sendo, entre ellas, a o-igaçzo imposta ao impetrante 
de apresentar um attestado authentico de boa vida e cosiu- 
mes, bem como outro que afiance o ter elle aprendido o seu 
oficio, e estar perfeitamente habilitado para o desempenhar. 
A mesma í?rd%nançu determina que um mesmo individuo não 
pessa ser authorisado a explorar dois açougues, e que cada um 
serh obiigado a servlr pessoalmente o seu propiio estabeleci,- 
rnento. 
*No qiie respeita aos serventes, ou cortadores (garçons-bou- 

chersj, di+ersas disposiç6es com força de Lei admittem a se- 
guinte dtvisào: Garcons &aliem, os que estão ao serviço do 
marchante em um apougue;-garçons d'échaudoir, os que sZo 
encarregados de matar as rezes e prepará-las para a venda;- 
garçons U deus maias, que simultaneamente exercem os dois 
0fficios.-Entre as obrigações impostas n estes serventes, figura 
tambem a de estarem munidos do divret, quer dlier, do likri- 
nho ou caderneta em que as arithoridades loeaes Ia~iGo a in- 
dicação da naturalidade, filiação, idade, domicilio, e informa- 
pões Acerca de cada operario.-Ae-lhes formalmente- imposta 
a prohibiç5o de venderem os novilhos que encontrarem nas en- 
tranhas das vacas que matarem; em taes cagos, são obrigados 
a fazer uma declaração ao agente policial, ou ao inspector do 
commercio das carnes verdes, para que estes faião inutilisar as 
carnes prejudiciaes á saude. 

-Apresentaremos aqui a indicação da nossa Legislaçao ge- 
ral e Munrcipal ácerca dos açougues, carniceiros, etc. 

Já na Resolucão supracrtada fizemos mençdo de diversas 
disposiçôes da Ordenação, Livro 1 .O Tit. 68.O; agora recorda- 
remos a Ordenação Liv. I." Tit i 8  O, a qual no s 6.0 manda 
que os cartiiceiros pesem bem, e como devem, a caroe que cor- 

krem, sob pena de ficarem sujeitos & punição das Leis;-no 
$ 29." obriga os careicerms a affilar os pesos cada dors rnezes 
uma tez;-no $ 44." obriga os carniceiros a terem pesos de 
arroba, meia arroba, quarto d e  arroba, quatro airateis, dois 
arrateis, um arratei, meio, etc.- 

A Ord , Li\. 4." Tit. 18.", dispde que o carniceiro que der 
carne fiada a alguma pessoa, e demandar em Juizo o deiedoi, 
será crido por seu juramento, se a divida ndo passar de P&000 
reis, posto que nzo tenha testemunhas, par que possa provar 
as dividas. - Porkm, se o carniceiro se calar per um anno, 
contado do derradeiro dia, em que deixou de dar carne Gada 
a seu devedor, sem nunca mais requerer a paga, não sera 
crido per seu juramento, mas poderh demandar o que sbmente 
provar. 

A Ord., Liv. 5 " Tit. i i S.", dispõe assim no 10." $j: - c< E 
toda a pesgoa poderá comprar e tender no termo, oude tiver, 
o gado que houver mlster para sua lavoura, ou para sua cria- 
ção, e mais não. E assi poder8 o carniceFo obrigado do tal 
lagar comprar o que lhe for necessario para o talho, sem outra 
Iicen~a, nem diligencia, sem por isso incorrer em pena alguma. 
E querendo comprar fóra do logar e termo, onde he morador, 
o não poderá fazer sem Carta de visinhanw. na maneira se- 
guinte, »- (Nos $..i immediaios trata da Carta de visinlianfa, 
com refeiencia A hypothese sujeita ) 

Emquanto a Legislaçao extravagante, apenas no Reperto- 
rio de &i F. Thomaz se eucontrão as seguintes indicaçóes, re- 
lativas aos açougues: 

-Açougues de conventos e casas religiosas nâo póde haver 
em Lisboa Regrm tle 30 de Julho de 1391, 48." 

-Açougue podem ter os Capellàes e pessoas do serviço 
da Capella ducal de Villa Vicosa. Alr. de 28 de Julho de 
1623. 

-Açougues He prahibtdo cortar carne firra delles. Alv. de 
23 de Setembro de 1641. Decr. de 6 de Novembro de 
1668. Decr. de 18 e 26 de Noiernbro de 1687.Alv. de 
i5 de Dezembro de 1696. Alv. de 29 de Julho de 1'707. 

-Açougues forâo prohibidos no termo de Lihboa, sendo 
menos de uma legoa della. Dec. de 3 de Janeiro de 1688. 

-Açougues do 8 i o  de Janeiro estiio debaixo da Inspecçào 
do Provedor Mbr da Saude. Alv. de 34 de Jsneiro de 
1810, Sj 14." 

i ?  



Em quanto a carnes verdes, eis as disposiç6es mais nota- 
reis das nossas Leis extravagantes, citadas no Repertorro. 

-Carne de vacca podem mandar cortar em suas casas os 
lavradores, e creadores com licença do Senado, e res- 
posta dos Directofes da Companhia. Condição 5 e 6 de 
12 de Março de 1794. 

~ P r o v d e n c i a s  sobre a venda da Carne verde. Aiis. de 26 
de Janeiro, e Ord. de 19 de Dezemhro de. 1799; AVIS. 
de 5% de Novembro e 23 de De7ernbro de 1800.-Pro- 
~idencias excepcionaes em 1812 e 1813 

-Quem a vende em Lisboa f6ra dos talhos approvados pelo 
Senado, e bem Ircença delle, he preso na calceta por seis 
mezes Edit. de 17 de Julho de 1809. 

-Foi permitiido a qualquer pessoa mandar corta-la em 
Lisboa, como, e em que logares. Edit. de 24 de Novem- 
Y ~ O  de i810. 

-VejQmos a l g u w s  drsposiçõeç municipaes relativas a açou- 
gues e venda de carnes verdes na Capital. 

Na Postura publicada em 30 de Março de 1848, o art." 
6.' he concebido nos seguintes termos: - (i Os donos dos açoo- 
gues e matadouros são obrigados a faze-10s limpar diariamente 
de manéira que este~ão sempre no melhor aceio e limpeza. 

O Edita1 de 5 de Fevere~ro de 1840 he concebido nos se- 
guintes termos: - a A Camara Municipal de Lisboa deferindo 
hs multas, e repetidas queixas que lhe tem sido presentescon- 
i ra  a maior parte dos Coitadores dos Talhos desta Cidade, pela 
continua fraude, que em damno publico commettem na falta 
de peso da carne; e coristando-lhe igualmente, que as provi- 
dencias dadas no Edital de 24 de Maio de 1823 nao tem pro- 
duzido o eReito desejado, porque os ditos Cortadores valendo-se 
de snbterfugios para se pouparem ás ~ustas  coudemnaçíjes, tem 
chegado ao ponto de terem vigias efl'ecttvas hs portas dos açou- 
gues para lhes darem signal da aproximação dos Officiaes da 
Yunieipal~dade, o que tem cansado maior prejuizo, e escandato 
publico; por tão ponderosas motivos a Camara manda pBr em 
~ i g o r  as dispiç6es segointes: 

« 1.' He permittido aos Officiaes encarregados destas dili- 
gencias fazerem aprehensao em qualquer peso de earne, a fim 
de o repesarem, e verificarem se esta ou não exacto. 

a 2,' Perrnitte-se igualmente aos ditos O f f i c k  niTo a6 pra- 

ticarem as apprehens6es dentro dos Talhos, mas íambem fóra, 
até'& distancia de dez varas. 

é 3,a As muictas em que incorrem os Cortadores dos Ta- 
I h s  pela refertda falta terão a mesma applicação que ate agora, 
meiade para o Cofre do Mun~eipio, e a outra metade para os 
Officiaes da diligencia: a saber, oito mil réts pela primeira vez, 
o dobro pela segunda, e pela terceira ficarão i~hibidos d e t o r  
narem a cortar Carne nos açougues publicos desta Cidade. 

« 4 a Dez dias depois da publicação do presen- Edrtal G- 
carão tendo plena, e vigorosa execução as suas detaminaçòes, 
e de nenhum effeito as mencionadas no citado Edital de 2& 
de Maio de 1823. )i - 

-Vamos agora reunir todas as resoluções polrciaes e eceno- 
micas do Senado da Camara de Lisboa, desde 1773 ate 1833, 
Bcerca dos Açougues, e abastecimento e venda de carnes ver- 
des. Esla coIIec~ão de documentos (os quae  andão espalhados 
e a muito custo podem ser consuitados) fornece elementos para 
a historia economica do nosso pa~z  no periodo completo de ses- 
senia amos, em quanto Ii eipecialidade que nos oecupa. 

Edita1 d8 20 de W r ç o  de 8779:- ((0 Senado da Camam 
faz saber a todos que este Edital virem ou delle tiverem no- 
ticia, que tendo ouvido com desprazer as dissençóes com que 
os Administradores e ~nieressados na Companhia obrrgada ao 
provimento das Carnes da mesma Cidade se tem illaqueado e 
embaraçado entre si, de sorte que implicada com as referidas 
contendas domesticas e com outros negocios estranhos da sua 
sociedade se tem posto nos termos de se não poder delles es- 
perar prudentemente a continuação do referido provimenlo, cuja 
seguranca requer toda a boa razáo, que se ha de precaver e eon- 
solidar em beneficio publico. Declara a sobredita Companhia, 
e tacita recondnc@o della por extinctas, e manda restitorr i is 
marchantes e pessoas inieressadas no fornecimento das Carnes 

mesma liberdade, em que estiverão antes do contmcto dames-. 
ma Companhia, debaixo das clausulas seguintes: 

i." Que as Carnes se conservarão a hror doimarchantes 
parhcuiares desde a Paschoa d ~ s t e  presente anue ate a do pro- 
ximo seguinte nos mesmos prepos estabelecidos DQ primeiro 
contracto de 8 de Fevereiro de 176'68, .OS puaes são o de 80 
r8is cada arratel de vacca e carneiro, O de 60 rbis cada 



srratel de ~itella e porco, c o de 40 rkis cada arratel de 
capado. 

2.l Que os açougues da Cidade hão de ser os que constão 
da relação abaixo declarada, sem diminui~ão ou ericesso algum 
do numero delles. 

3." Que hão de ser arrematados separadamente por tempo 
de um anno 9s pessoas que se quizerem obrigar a provblos,- 
com tanto que se não arrematem mais de tres dos referidos 
açougues a um sú contratador e sua soc:edade. 
1." Que os negociantes deste tracto que acharem a sua 

conta em prover um, dois, ate tres dos. referidos açougues, 
apresente& ao Senado no termo de seis dias contados da data 
deste os seus ieqrierimentos instruidos com as Iegi t ima~~es 
das suas pessoas e das dos seus socios, para Ihes deferrr com a 
Iicenca e condiqùes com que se devem propor á boa,expedição 
do seriiqo e alrmento puhlico da Cidade. 

5: Que nos casos~ein que os sobreditos arrematantes não 
acharem que Ihes eonlem continuar no fornectmento dos açou- 
gues arrematados, serao obrigados a o fazerem assim saber ao 
Senado quarenta dias antes do 6m dos séus contractos, para 
que possa mandar pôr Editaes ordenados ás airemataçòes dos 
açougues, cujos cootratadores se houverem despedido. 

6." Que o Senado procederá nesta mesma conformidade, 
mandando par Editaes quarenta dias antes de serem findos os 
sobreditos amos dos referidos contractos, ou para os prorogar 
por outros iguaes termos aos arrematantes que bem houverem 
cumnrido com as suas obrigações, ou para fazer nolas arre- 
mataçòes nos casos de mortes ou de contraiençòes. 

7." Que para os referidos eeffertos assignarão os arrerna- 
[antes termos no Senado da  Camara, pehs quaes se obriguem 
ás condições, que na conformidade da dita escriptura'de 4 de 
Fevereiro de 1765 se lhes devem propor na reciproca utilidade 
sua e da Cidade. 

HEE DOS TA~.AOS. 

N."" Ao Caes de santarem. 
2 Ao Corpo Santo, na rua da parte do mar. 
3 Na calçada de Santo Andrk 
4 Na Praça dos Leilões. 
5 Ao Cunhal das Bollas. 
6 Ao Collegto dos Nobres, na travessa de Nossa Senhora 

da Penha de França. 

W."' 7 A Santa Ayollonia. 
8 Defronte das Sete Casas. 
9 E m  uma travessa, junto a igrejd da Magdalena. 

10 Na rua da Inveja. 
1 l Na rua de S. Bento em uma travessa que vae para a 

Estrella. 
12 A S. Roque, na travessa d'Agua de Flor. 
13 Defronte do Loreto, na rua que Iae para a calça& do 

Combro 
1 4  Ao ChaTar~z de Dentro. 
I5 No si110 chamado antes do Terremoto Portagem. 
16 Na rua dos Poyaes de S. Bento. 
17 Na rua do Passo do BemlOrmoso. 
18 Defronte da igreja de S. Paulo. 
19 Na rua da Inveja. 
20 Na Mouraria. 
2i O Talho do bairro dos Ao~os, no Campo de Sarita Bar- 

bara. 
22 O das Portas da Cruz, no mesmo sitio. 
23 O do Bairro Alio, na rua da Cruz de Pau. 
2B O da Esperanp, no mesmo sitio na rua dos Ferreiros. 
2% O de Santa Marlha, na mesma rua. 
26 O da Bitesga, na rua detraz da Igreja de S. Domingos. 
27 O do Rato, no mesmo sitio. 
98 Senhor da Boa Morte. 
39 O da rua das Gaivotas. 
30 O do Hospital. 
Lisboa, 20 de Março de 1773.=Pedr.o Correia ManoeE 

Ii'Abos'm. » - 

Edital àc 4.3 de d~ne i ro  de 4 775:- « O Senado da Ca- 
maca faz saber a todos que o presente Ediial virem ou delle 
tiverem noticia, que por quanto alguns Marchantes contra as 
Condições com que se obrigarao a cortar Carnes nos Talhos 
que arremathrao, escandaloçamenie as tem mandado cortar de 
tào mB qualidade, que pqr IncapaLes muitas, e muitas VMS fo- 
rão mandadas lançar ao mar, paticando isto mesmo ainda nos 
seis mezes de Inverno, em qne lhes foi concedida poderem le- 
var mais 6 rkls por cada arratel, e igiialmente O abuso de man- 
darem cortar oelles Carnes do Alemtejo, quando por deierem 
ser da Beira, se Ihes permitilu aquekle augmento de p ~ ~ o i  e 



por estes, e por oulroe motivos justamente persuadido, da que 
não deve este continuar, findo o tempo das ditas arremataçaes, 
ha por despedidos, e desobrigados da Paschoa futura em diante 
a todos os sobreditos Marckantes: E ordena que toda a pessoa 
que da dita Paschoa futura até á seguinte quizer arrematar ai- 
gum, ou alguns dos Talhos desta Cidade, c obrigar-se a cor- 
h r  o nrratel de Carne de Vacca, e de Carneiro a $0 réis, o 
de Porco, e de V~tella a 60 reis, e o de Capado a 40 réis, ou 
por menores preços dos sobreditos com as Condrgões com que 
presentemente se achão arrematados, e com as mais que fo- 
rem de reciproca utiirdade sua, e da Cidade, faca logo reli re- 
querimento, em que declare a sua o c c u p a ~ h  e morada, e qnaes 
são os seus Fiadores, para poder tambem logo ser deferida, 
achando-se ser capaz de desempenhar, e de bem cumprir as ditas 
Condi~òes, e que os ditos seus Fiadores são rdoueo~.=Lisboa, 
1% deJaneiro de 1775.=Pedro Corrt!aHa.noel de Abol'm.,~- 

EdátaZ de 23 de .Março de 4775:- c< O Senado da Camara 
fdz saber a todos os moradores do Terma desta Cidade, que da 
Pascboa futura do presente anno em diahte, todas as Carnes, 
que se cortarem nos Talhos do mesmo Termo, se hão de iender 
cada arratel por menos um real, d'aqueile preço, porque se 
vender nos Talhw desta Cidade, para o que Ja forão notifica- 
dos iodos os Marchantes respectivos aos ditos Talhos, para as- 
sim o observarem debaixo das penas, que lhe impõe a Lei do 
Reino. E para que chegue A noticia de todos os dltos Mora- 
dores, se mandou fixar o presente Edital.=Lisboa, 23 deMarço 
de 1776. =Pedra Corrêa iWa~aotl de Abo6rn.v- 

EdZtal de 29 de Julho de 479f:-  ((0 Tnbunaldo Senado 
da Camara faz saber a todos os Moradores desta Cidade, que 
con€orme a arrebatacão dos Marchantes obrigados a fornecer 
3s açougues della, que do 1." de Agosto, proxrmo que vem, 
3tk o ultima de Janeiro de 1792, em que se contão de tempo 
ieis mezes prefixos, se nSo vender& cada um arratel de Vacca, 
jor mais de 63 rCrs; devitella a 68 r&; e de Carneiro a 58 
*is: e para que venha I noticia de todos, se mandou affixar o 
iresente Edital.=T:shoa, 89 de Julho de 179 I.= iWaaoeE Re- 
bellg Puihes. n - , 

mara desta Cidade, tendo em consideraçao a carestia a que tem 
chqado o preço das Carnes verdes, que se vendem ao Povo da 
mesrna; pertendendo buscar todos os meros que forem mais 
proprios, e concernentes á utilidade publica. Faz saber, que 
toda a pessoa ou pessoas que quizerem mandar cortar as ditas 
Carries, para a semana da Paschoa do anno que vem, faráo seus 
requerimentos, que levarão ao TrtbunaI, declarando nos m w  
mos os seus respectivos lanças das Carnes de Vacca, Vitella, 
Carneiro, Chibato, e Porco; igualmente os setis nomes e mo- 
radd3, como tambem de seus Fiadores, para se arrematarem 
pelo menor; e mais comrnodo, ou por tres annos, ou por um 
anno, O U  por semestre, ou trimestre, ou birnestre, ou mensal- 
mente, oo ainda por semanas, ou semana, e bem assim, ou 
todos os Talho4 da Cidade. el'ermo, ou parte delles, ou cada 
um de per SI, na certeza de que todos hão de ser oiividos, e 
attendidas as suas Condições, e deferidos com J u ~ t i ~ a ,  e se a+ 
ce~eitaráo seus requerimentos ati: ao fim de Janeiro do anno pro- 
l imo que vern.=Lisboa, 19 de Dezembro de i799.=Francim 
de Mendonça A r r a s  e Mello n - 

&datal de 47 de Julho de 4809:- {(Sendo prohibido pe- 
las Leis geraes doxeino, e por muitas Cllunicipaes, que exis- 
tem no Archivo da Camara, que se possào pender Carnes f6ta 
dos açougues estahelecrdos para este fim; por ser na Balanea- 
Real, aonde se Gscalisão os Reaes Direitosi e a qualidade das 
mesmas Carnes do modo mais escrupuloso; e tendo o Senado 
da Camara feito pBr em pratica as ditas Reaes Determina@w 
para que ntto hajão açougues clandestiiios, pelos prejuizos,da 
Real Fazenda, e do Piiblico; náo sendo possivel que o Yemcrr 
das penas impostas f a p  cohibir tao pert.inazes transgressores, 
os quaes escandalosamente b u ~ o  os sitios mais privilegiados, 
como sâo alguns Contentos, e mesmo dentro do Pato da Bar- 
nha, para a sombra daquelle Regio Recinto terem Talhosaber- 
tos. do mesmo modo que os tem junta a Abarracamentos, H- 
pitaes, etc , resultanh deste criminoso abuso a extrac@o de 
Rezes irifectas; a perda dos Reaes Direitos; o furto ao Povo 
na falsifica@o dos pezos; a travessia pela qual hevantâo nas 
Feiras os preihs aos Gados; 4: o incommodo dos NarcEantea 
actiiaes, a quem he usurpado o utll da sue ]Ma e precisa ne- 
gociação: O Senado fez tudo presente, em Consulta, ao Prin- 
cipe Regente Nosso Senhor-: Que FBI Servido, pela Sira Reai 



Kesoluçdo de 'í do corrente Conformar-se coih o Parecer da 
dita Consulta; pela qual Gca determinado, quc todo aquellc, 
que for encontrado na Vendd, ou trafico de similhantes Talhos, 
e que niio mostrar estar Contratado ou no Senado, ou nos que 
se rematão pelas sebe Casas, que são os doTermo, Relem, Ajuda, 
Alcaiitara e Ferrugenta, seja logo prezo na Calceta por seis 
mezes; e as Carnes, e u te~c is  apprehendidos se rematem, e o 
seu producto se reparta pelos O5ciaes das diligencias, e Hos- 
pital de S. Lazaro, conforme o estilo. 

E para que chegue noticia de iodos, e não pobsào a l l e  
gar ignorância, nem hajáo de confiar em S~tios Prr~ilegiados; 
pois que tudo flea precavido pela mesma novissima Real Reso- 
luçáo, ;e manda afExar o presente em Lisboa, aos 17 de Julho 
de 1809. = Francisco de Mendonça Arraes e Meliri. w- 

Edital de f 9 de 00utes69-o de lB l0 : -  ct 0 Senado da Ca- 
mara faz saber ao publico, e partrcularmente aos refugiados 
nesta Caprtal, que o Conselheiro João Cados Cardozo Verney 
se acha authorlzado para mandar cortar sem demora, em qual- 
quer açougue da Cidade, as rezes dos-mesmos refugiados, e de 
tomar as denuncias ate em segredo, contra qualquer dos Rlar- 
chaates, que se atratessar lia compra do mesmo gado, a quem 
por esse facto fica comminada a pena estabelecida contra os atra- 

.ves~adores deste peiiero, e de restituir o peco lesito, por que o 
tiver comprado. Os AlmotacBs das Euecu~òes empregar80 na 
dita Ordem toda a diligencia, e todo o ~ e f o  e actividade, que se 
deve esperar do seu Officio nas cireumstancias actuaes. E para 
que conbte, se mandou affixar o presente. = Lisboa, 19 de Ou- 
tubro de 18iO.=kancMco dcBendonpa Arraes e Jfdlo.» - 

Edftal de 44 de Noternbro de .I8!0:-« 0 Senado da Ca- 
mara, tendo velado sobre todos os interesses publicas, que nas 
clrcusistancias actuees podem alongar a realisac~o de fiitu .os 
males, de que a Divina M~sericordia tem mostrado querer sal- 
var esta Cidade; não se esqueceu de praticar os maiilres esfor- 
ços, por actos, e por combinações, a fim de se não chegar a 
sentir a escacez do provimento de Carnes, nos trinta e quatro 
Talhos da Colte; e convindo em que se cortasse o tempo pres- 
cripto dos Arrernatdções, reduz~ndo-as a trimestres, bimestres, 
mezes, e semanas; por u ttimo veio a concluir, que os Marchan- 
tes se náo Iigavâo a obrigaçho do &to pro~imento, por lhes fal- 

tarem todos os meios de Fa~erem as conducçòes de Gados, em 
quanto o inirnrgo commum, e as-referidas circiimstancias não 
cessarem de anieaçar as Provinrms iniadidas: Foi então, que 
tomando estes successos por oh~ecto de uma Representação, a' 
fez subir ir Real Presenca do Principe Regente Nosso Senhor, 
em 12 do corrente, e em obserrancia da sua Real Resolução, 
tomada no mesmo dia, Ordena o Senado: Qite a toda e-qual- 
quer pessoa do Povo, desta Cidade, ou de fora della, fique 1i- 
vre o poder mandar cortar Carne nesta Cidade, sendo as rezes 
mortos no illatadoiro do Campo de Santa Antia, e pagando os 
Reaes D~reitos. Que para este effeito, precisando deTalhos, os 
reqiierrão ao Den~mbargddor Conselheiro Juiz do PeIoirro das 
Carnei, que os distrfbuirii, segiinda as possibilidades de cada 
um, e o gaçtavel delles. Que os mesn?os P~ivilegios, Guias, e 
Concessões, ate aqui privativas aos Marchantes, fica~ao perten- 
cendo a todos e qiioesquer individuos, que deste modo prove- 
rem a Cidade de um genero t8o necessario Que pai% o futiiro 
se harerh respeito ao bom serviyo, qiie nisto se fizer; 36 com 
preferencia aos melhores Talhos, ja do modo que parecer mais 
proprio. Que por este mesmo motivo íieark likre o darem-se 
as denunc!as, em publico, ou em segredo, de Gados, que estr- 
ierern eoniprados, e reservados para com a escacez do manti- 
mento se effeituar o monopolio sobre o Povo desta Capiial. E 
para que ehegue 6 iioticia 'de todos, e não allepuem ignoran- 
cia; arites cada qual se anteape a fazer conhecer o seu zelo. 
pelo servigo da sua Patna, se mandou affi~ar o presente em 
Lisboa a 34 de Novembro de i810.=Franczsco de Nettdmca 
Awaes e Mello. 

aToda a pessoa, que mandar cortar a d ~ t a  Carne no Mata- 
doiro refendo dará allt o pieço, porque naquella semana a quer 
vender; bem entendido, que não excederá o de cento e vinte 
reis no arrstel na semana, que começa a 16 do corrente, 6- 
ca~do-lhe livre o vendella por menos, rom pieferencia a ou- 
tro; sendo tudo regulado, e declarado perante o Juiz da Ba- 
lança, que alli sc deve achar, e que farh pnblicar OS preços da- 
dos, e os Talhos a que os mesmos competem, de que dar& logo 
parte no Senado: Det~rminando-se mais, que os preçosestarào 
nos Talhos pregados 6 vista do POVO, como se fa'a~ na Estiva do 
Pão. Lisboa, i4 do dito rnez e anno.=Fruneisto ddstfendoqw 
Arraes e Msllo. )> - 



Pwtaria de 4 4  Qs Feuereire de 4 84 5: - si donstando ao 
Principe Regente Nosso Senhor, que diversos Marchantes, per 
sr, e por seus Agentes, e Compradores com o pretexto de for- 
necedores, que s80, ou se dizem ser dos Exercitos, e da Es- 
quadra ~ritanica, praticão uma rigorosa travessia; comprarido 
nas Feiras, e Mercados muitos Gados, que revendem em outros, 
para levantarem deste modo os preços dos mesmos Gados, e 
accumularem os seus lucros iHic~tos com manifesto prejuizo do 
publico, e dos mesmos Exercitos, e Esquadra: tle o Mesmo 
Seohor Servido, não s6 suscitar a observancia das Proriden- 
cias dadas no AlvarL de 25 de Fevereiro de 1802, que as ac- 
correncias da guerra tem posto em esquectmento em muitas 
Terras; mas,ordeiiar de novo que os Marchaiites, ou outros 
Compradores encarregtidos do fornecimento dos Exercitos, e 
Esquadra Britanrea, sejdo obrigados, alem do que em .geral se 
acha determinado a respezto dos Marchantes, a marcarem logo 
com a letm=R= na perna direita todos os Gados que com- 
paiem, quer seja com < destrno do dito EornecimeGo, quer 
para outro, a que sejão obrigados, não Ihes ficando litre o po- 
derem revender os ditos Gados, mas 5-6 dar-lhes consummo no 
dito fornecimento dos Exercitos a que se teohão obrigado, ou 
em Açougues publicas, tambem da sua obrigação. Tsdo o Gado 
que se veri6car existir no dominio dos refendos Marchantes, 
passados oito dias depois da publica@o desta Portaria na Ca- 
beça da Comarca respectiva, $em a sobredita Marca, assim eomo 
o que for achado com ella em poder, e dominio de outra pes- 
soa, que não seja merchante obrigado a algum dos Exercitos, 
ou Esquadra, será perdido em proveito da Camsra do Dtstr~cto 
do Denuncrante, se o h o u ~ e ~ ,  e dos Officiaes d a  diligencia, na 
f~rrna que se acha determinada no dito Alrara. &Ias porque 
pode acontecer, que os refendos Marchantes sintão em algu- 
mas oc.casi6es prejuizo com a prohibição de venderem algu- 
mas Gabqas dos seus Gados, ou seja por Ihes sobrarem do 
consummtr á que os destinavão, ou por falta de sustento pdra 
os mesmos Gados, ou por Outros motivos simiihantes. fica-lhes 
p m i i t i d o  just46carem perante os Corregedores, ou Provedo- 
res da Comama respectiva as ditas Causas, e obk: dtlles LI- 
caças  por escripto para as Vendas innocentes dos mesmos Ga- 
dos; as quaes Licenças s6 Ihes serdo concedidas quando não 
occorra ~ircumstancia, que Faça suspeitar fraude nas pertendi- 
das Vendas. Mas estas mesmas não poderão os Wrchaates el- 

timar, sem um segundo Despacho, ou Approvafio de Venda 
por escripto dos ditos filagistrados com designaçao do nome 
do Comprador, que seri sempre um dos Marchantes da Comarca, 
para o mesmo Despacho ficar na mão do Comprador servindo- 
lhe de titulo para a sua escusa, no caso que seja arguido de 
possuir Gado marcado contra a prohibiçâo geral. E por quanto 
todas as providencraç dadas para cohibir os monopolios, e tra- 
vessias de Gados ser20 inuieis, se as Justiãas das Terras não 
zelarem a observancia dellas: Ha Sua Alteza Real por muito re- 
commendado a ngurosa exectcucão de todds as Leis e Ordens 
passadas a este respeito, e especialmente a do Aliara de 25 de 
Fevereiro sobredito, e a da presente Portaria, ficando particii- 
larirtente obrigados os Corregedo~es das Comarcas a vigiar so- 
bre a conducta dos Juizes da Fora, e Ordinarios dos seus Dis- 
trictos, e a dar conta do que occoarer em materia de tanta  
importanc~a ao Vereador do Senado da Camara desta Cidak 
Juiz das Travmsins, tudo com as comminaçòes já estabelecida5 
n e  referido Alvar6. O mesmo Senado da Camara, Corregedo. 
res, Juizes, e mais pessoas a quem compettr o ter20 assim en- 
tendido, e executarão muito curnpriddmente. Palacio du Ca 
lerno em 11 de Fetereiro de 1813.-Com quatro Rubrica: 
dos Senhores Governadores do perna. 

Cumpra-se, e r e p t e s e ,  e se remeta Cbpra ao Cotiselheiro 
Juiz das Travessias Neza 17 de Fevereiro de 1813 =Com a 
Rubrica do Senhor Narquez Presidente.=E duas dos Com- 
Iheiros Vereddores.=Costa.=~íelIo.=Thomaz de Aquino da 
Fonseca Torres.-Antonio Domingues Boberto. =Munocl cy- 
priaao da Gosta. 1) - 

Pwtwia de J dz Julho da 48 13:- u Tendo o Principe R e  
gente Nosso Senhor destinado os Talhos precisos para o con- 
summo dos Gados dob Lavradores, e Creadores; e sendo-lhes 
penosa a demora, que necessitão ter nesta Capital para &te- 
rem as devidas Lteeaças, e liqiiidarem as contas das suas len- 
das rcim os Cobradores dos Talhos, para este fim destinados: 
He Sua Alteza Real servido authorizar 0 Juiz, e Escrivã-oda Ba- 
]anca das Carnes Verdes, e o respectivo Administrador da Fa- 
zenda Real, para que p@o tomar sobre +i a administraçãa 



daquelles Gados, que os Lavradores, e Creadores bem quizereur 
confiar-lhes, de\endo ellrs: Primeiro: Solicitar as necessariaq 
Licenças do Senado da Camara: Segufido: Mandar distribuir 
pelos Talhos, que estiio designados para os Lavradores, e Crea- 
dores os Gados, que elles Ihes rernetterern; escolhendo Cobra- 
dores, e Caixetros fieis, e que Ihes mereqáo credito, e i&: Ter- * 
ceiro: Pagar os Direitos devidos nasMezas respectivas: Qual 10: 
Recolher a um Cofre de tres chaves os dtnhejros provenientes 
das vendas dos Gados: Quinto: Serem obrigados a entregar o 
seu rendimento o seus donos no termo dc oito dras depors dd  

venda dos mesmos Gados; de tal modo, e com tal lerdade e 
fk, .que nao só lhe eíitem as despe~as na Cap~tal, mas quc 
muito os incite, e coatide a que continuem a prover os seu? 
Talhos, e animarem as'suas CreaCùes: ficando em particular o 
JUIZ da Balanca encarregado do rvebimento, proílucto dos Tâ- 
lhos, pagamento dos dirertos, c entrega do mesmo producto da 
venda dos Gados aos Lavradores, e Creadores; o Escriuao da 
Escripturação dos Lirros da Entrada, e Çafiida, Recerta e Des- 
peza, extrahindo as contas, averbarido, e assrgnando as Verbas 
á margem dos~mesrnos Liproc do3 pagamentos, que fizerem, e 
correndo o Adrntoistrador com OJ Despachos, Licenças, e distri- 
buiçao dos Gados para os Talhos dentro, e fora, e fiscali~ando 
a adininistraç~o da cobraiiça, respolidendo todos p o ~  um, e um 
por todos, percebendo em premio do seu trabnllio para Fepsr- 
tirem -entre todos tres dois por ceolo do valor, que entrega- 
rem ao Lavrador, ou Creador, í) Senado da Camara assim o 
fique entendendo, e Faca executar com os Uespachos riccessa- 
rios.==Palacio do Gorerno, em 3 de Julho de 1813.=Com qua- 
tro Rubricas dos Senhores Governadores da Reino. 

Cumpra-se, registe-se. e se passem as Ordens necessarias. 
Meza 8 de Julho de 1813.=Com duas Rubricas do7 Conse- 
lheiros Vereadores=Colaim=Jos6 Ferreira Duarte-BIarceilo 
Pedro Leal. 

Esta se handou afixar em todos os Lugares Publicos do 
Reino, pelo Real Aviso de vinte e seis do corrente.=Lisboa, 27 
de Agosto de 1823. =Hanosl Gypreano da Costa. >i - 

Lanços por duas vezes, e pelos tres dias da Lei em cadauma 
dellas a Arrematação de Carnes para esta Cidade, e tendo sido 
convidadas a lanqar todas as pessoas, que qurzessein entrar 
nesta negoaaçdo; o Senado p@ na Real Presença do Principe 
Regente Nosso Senhor, que aperar de todas as maiores diiigen- 
cias praticadas, at8 mandando-se expedir OGcios circulares aos 
Miiiistros Territoriaeç; nada resultoii do bom, e desejado .ef- 
feito, que se podia esperar particularmente dos actua* klar- 
ehantes; antes a tens7 siistentaçào de altos preços, e assim mes- 
ruo recusando-se 6 Aryematai~o, por mars tempo do que uma 
semana: Foi o BIesmo Senhor seriido fazer expedir a Siia Re- 
gia Portaria do t h e o ~  seguinte: 

Tendo os Marchantes sustentado o alto preco de duzentos 
ikis por arpatel de Vacca, e tão s6mente por uma semana: He 
o Pri ncipe Begente Nosso Senhor Servido, que o Senndo da Ca- 
mara mande estabelecer uma Estiva pelo tempo de um mez, 
que nao exceda o preço de duzentos r&, dando livre ã toda a 
pessoá, que quieer cortar a Carne por menos, se Ihes parecer, 
e consultando passado o referido tempo da utilidade deste meio, 
para se coiitinuar, oti arrematar para o futuro, como melhor 
conrier. Palaçio do Governo, em 18 de Setembro d e  1 8 1 3 . ~  
Com tres Rubrkas dos Senhores Gorernadores do Reino. 

Pelo que toda a pessoa, que quizer cortar Carne nos Atou- 
gues desta Crdade o poderh bzer na fbrrna, que se acha deter- 
minada pelas Beaes Ordens expedidas sobre este fim b Meza da 
Balança das Carnes, e não excedendo no presente mez a Estr\a 
de duzentos reis por cada iírratel devacca, que se faz ~ubl ica  
pelo presente Edita\, e o Carneiro, e o C~pndo pelos p r e w  do 
costume em proporçao da Vacca. Este se afixará nesta Cidade, 
e rnaisTerras do Reino, remettendo-se á Alrnotaceria, e 6 dita 
Yeza da Ralanya para sua inteira obserrancia =Lisboa, 20 de 
Setembro de 2813.-=Munoel Q p r i a ~ o  da Costa. » 

Editd de 2 de Janeiro de 1844:-  xAo Senado da Ca- 
mara h a n m  a Regia Portaria do theor seguinte: 

Sendo conveniente favorecer 8 entrada de Carnes Verdes 
nesta Cidade, sem o ~u consummo duninea os Gados ne 



cessarios para â cultura das Terras: L1:inda O Principe R ~ g e n t e  
Nosso Senhor, que todos os Gados de  fóra do Reino, que se 
importarem nos Portos delle, desde o primeiro de Janeiro,atb 
o ultimo de Dezembro de 1814, sejão isemptos de  meia Siza, 
e se possão cortar, e vender nos Talhos desta Cidade. O Se- 
nado da Camara o tenha assim entendido, e faqn executar, pu- 
blieando por Editaes a p s e n t e  Portaria Pa'alacio do Governo, 
em 29 de Dezembro de 1813.=Com cinco Rubrfcas dos So- 
nhores Governadores do Rerno. 

E para que chegue á noticia de todos, o Senado a faz pu- 
blica pelo presente.=L~sboa, 2 de Janeiro de 1814. =MaaoaE 
Cyprsano da Cosia. » - 

Edita1 de 47 de Março dc 48d8:-«~endo arrematcido 
Joâo Ferrerra Troca o fornecimento de Vitella para toda a Ci- 
dade, em um soTalho, na Rua Nová do Jardim do Regedor; e 
sendo-lhe privativa ri venda da dita ViteHa, como unico f o r n e  
cedor, que arrematou o seu provimento desde o dia 20 do cor- 
rente, at8 30 de Setembro rnclusirè, pelo preço de noventa 
rkis cada arratel: O Senado da Camara faz declarar, que fica 
prohibida a venda do d ~ t o  genero nos mais Talhos da Cidade, 
debaixo da pena da Lei; á excepç30 dos Marchanta, que, sem 
abuso, venderem alguma,  que comprarem juntamente com as 
Mãis; porque, comprando-as sb, para gastarem nos seus res- 
pectivos Talhos, se ter8 contra elles o mesmo procedimento, que 
se deve ter contra toda a pessoa que negociar em semilhante 
genero; que nesse caso será apprehendido, e tirada a parteque 
competir aos Offiaaes. ser6 o mais applicado para o Hospital 
de S. Lazaro. E para que desde logo tenha o seu devido ef- 
feito, se mandou affixar o presente, remettendcee exemplares 
aonde tocar a sua execiiçâo.=Lisboa, 17 de Março de 18i$.= 
Hanosl Cyp~iano da'Cosla a - 

Edital de 8 de Abril de 1848:-a0  Senado da Camara, 
fazendo declarar o Edital de dezesele de Marco praximo pas- 
sado quanto ao priiativo fornecimento de Vitella, que toca ao 
Arrematante João Ferreira Troca; manda fazer publico que fi- 
cão exceptuados os Talhos dos Creadores da mesma maneira, 
que o são a respeito de Vacca, Porco, e Carneiro, em tempo 

ue este provimento se acha arrematado, cuja r e g a  por igual- !& de razão se deve ,,der a ,,,i, de Vgtella. E para 

que chegue h noticia de  todos, se mandou affixar o presenie 
em Lisboa, aos 4 de Abril de 18 18. =AMunoel Cypriano da 
Cosla II 

Portaria de 26 de Julho de d 8 !  9 :  - s 0 Senado da Ca- 
mala, tendo dado iodas as provrdencias, que lhe parec$râo ad- 
missiveis em beneficio dos Lavradores Creadores de gadosdas 
Provincias da Estremadura, e Blemtejo. mandando-lhe admit- 
t ir  nos Talbos da Crdade setenta Cabecas de 'pdo  bravo por 
semana, que d'outro modo Ihes ficarião sem extraccão, ou se- 
rião obrigados a sacrrfica-los por pequenos preços aos mesmos 
Arrematantes, ou aos Chrnfaneiros, para serem mettidos nos 
Acougues por contrabando com grave prejuizo dos interesses 
da sua Lavoura, bastante atenuada por diversos yrincipios, achou 
pela experiencia, que se abusa~a  desta Concessão em prejuizo 
dos mesmos a favor de qucm eila havia sido adoptada, tomando 
uns o nome de tarradores, e Creadores sem o serem, admit- 
tindo outros debaixo do seu nome gados de Negociantes, que 
os atravessavão em direrentes paries doileino, innundando os 
Açougues da Cidade de gados de s~milhante qrialidade, sb ad- 
missrreis por acudir ás urgencias da Lavoura: E queiendo pre- 
venir um mal, que o mesmo Senado s6 admittiu para salvar 
uma classe tão neceasaria, e uiil á Naçdo; ordena, que os La- 
vradores que pertenderem ter direito a bzer cortar nos Açou- 
gues desta Cidade os seus gados bravos, serão ob~igados a d ~ s -  
crever-se por Creadores perânte o Escrivão da Camara dentro 
do termo de dois mezes contados do 1.' de Agoslo seguinte, e 
a participar4he todos os annos ate ao fim de Março o numero 
de-Cabeças de gado bravo, qae poderão remetter naquelle anno, 
sem que por esta declaragão $quem obrigados a encher o nu- 
mero dado. A matrrcuia de Lavrador se não fará sem q u a  se 
apresente uma attestação, assignada pelo Jiriz, e Vereadores do 

' 
respesectivo districto, e reconhecida, que deve declarar o sitio da 
indicada Lavoura, sendo pnmeiro vista, e rubricada pelo Con- 
selheiro do respectivo Pelouro. A declaração dos gados ser8 as- 
signada pelo propno Lavrador, ou por termo perante o Es- 
crivão da Camara do distr~cto, e reconheerda. Uma, e O U ~ ~ R  

couua .se poderá fazer pessoalmente, ou remettendo os respe- 
ctivos papers ao Escrivão da Camara com o porte do costume 
pago. O Escrivão da Meza do Senado da Camata ler6 tim Li- 
vro, ou Livros em que se escrevão as sobreditas matriculas, e 



declaraç~es. determina o Seriado da Camara que os Latra- 
dores que faltarem ás sobreditas rnatrtculas, e declaraçòes fica- 
r i o  priíadoi por esse anno do heoe6cio de fazerem cortar os 
seus gados bravos nos Açougues desta Crdade; e que empres- 
tando o seu nome, ou cobrindo com elle entradas de gados 
alheios, posto que de Lavradores sejao, ficar50 privados do 
mesmo beneficio por tempo de quatro annos. E para queconste 
se afixara este rios Lugares publicas, e se remetterk as Justi- 
ças do distrirto do Senado da Camara para que o facão a& 
mar nos lugares competeiites, remettendn Certidao de assim o 
haverem cumprido =Ltshoa, 26 de Julho de iSl9.=:Wanoel 
Cypriano da Cosra a fez escrever. =Com tres Rubricas dos 
Dezembargado- Co?selheiros iremadores. =Mel10 =Ah-im. 
-Francisco Jose Pirata.= N ~ ~ c i z e  Francisco de Carnal&. 

E u  a Rainha da Grà-Bretaiiha Infanta de Portugal F a ~ o  
saber aos que este Alvarh virem, qiie sendo-me presente que 
no goterno e estilos do Senado da Camara desta Cidade, ha- 
v i a ~  aiguns particulares, que nao estsiáo de todo proiidos no 
Regimento, e Provisòes, e necessitarão de se lhe dar pror iden- 
cia, martdei considerar esta materia; e por quanto esta ~ i & a d e  
tem crescido em grande numero de moradores, e assistentes, 
e necessita 'de maior provtmerito de todo o genero de manti- 
mentos, fui servtda resolver, que a disposiçio do Capitulo XLI 
do Regimento do dito Senado da Camara, que trata do Proti- 
mento das Carnes, se estenda a todos os mais generos de man- 
timentos, e a Lenha, e Carvão; e as dez leguas de distancia, 
seja0 vinte, entrando Reste drstricto as Comarcas de Santarem, 
Thomar, Leyria, e Torres-Vedras, dando-se-Ihe, e as mais que 
se comprehendem aesta,distancia, A quem, e alem do Te~o, ar- 
recadação que se Pratfca, e ao Seuado lhe parecer mais onve-  
niente; e no caso que os Ministros, A quem rorem dirigidos os 
avisos do Presrdente do Senado da Camara forem remissos em 
lhe dar cumprimento, O Presidente me dará parte, para Eu 
mandar proceder contra elles, com a demonstração que for ser- 
vida; e á Meza do Dezernbarga do Paço mando declarar, não ha 
de admittir Ministro algum a consultas dos logares dc Letras, 
sem apresentar Certidão do Escriv&o da Carnara, por que conste 
satisfez inteiramente ao que 1Iie ordenou o Presidente sobre 

este particular, a qual ha de ser passada por despacho do Se- 
nado .~  

Edital d e 3  de dbril de 1824 -- ((0 Senado da Camara, to- 
rnando na mais sbria conçiderayao a extracçso dos Gados dos 
Lavradores; e em especial daquelles de Riba-Tejo, a quem, 
findas as I~vouras ,  lhes servem d'oppressào todos OS que Ihes 
ficão inuteis, por haver cessado o seu trabalho, assim como os 
gados bravos, quando a sua pmduc~ão excede as suas preci- 
s6es; e ueado que não lhe sendo presente o nFmero de rezes, 
que os mesmos Lavradores poderião trazer em cada anno ti Ad- 
ministraçâo dor Talhos, não lhe era possitel regular as Arre- 
mataçòes das Carnes para fornecimento desta Cidade, ordenou 
os manifestos na fórma da Portaria seguinle: 

(He a de a6 de Jiilho de 1819, que atrae fica tranrcripta ) 

E havendo o mesmo Senado mandaao ailixar digereates im- 
pressos da mesma Portaria para conhecimento dos Lavradores, 
e Creadores, tete o desgoslo, ou por omissão destes, ou por 
não ter chegado a sua noticia, de ver quenenhum compareceu 
com as declarações, que se Ihes ordenarão, recahindo depois 
no tempo compètente tantos petitorios para I admissão dos ga- 
dos de uma, e outra qualidade, que-necessitarão a Meza a to- 
mar medidas extraordinariei, contmiirias á boa fk das Arrema- 
tações, e ~mpraticaveis, se os Arrematarites não cedessem como 
cedbrão dos seus direitos. A Meza do Senado torna a renovar 
a sobredita Portaria, declarando, que os mencionados manifes- 
tos se tornáo gratuitos; e qùe ampliando o termo assrgnado, 
faculta, que os mauirestos se possào fazer at8 ao fim do mez de 
Abril, na f6rma mandada, tanto dos gados bravos, como dos 
mansos, e de Lavoura; e declara que a entrada dos ditos ga- 
dos se fara pela ordem, e antiguidade dos manifestos. E para 
que esta Determinação chegue h noticia de todos a quem im- 
porta; manda que &te se affixe nos Lugares Publicas, e se re- 
metta a todos os Juizes deFbra, e Ordrnanos do distncto deste 
T ~ h u n a l ,  para que o Fação publicar, e affnrar. E para que as 
mesmas Just ips  %quem certas da obrigação que tem de cum- 
prir as Ordens do Senado da Camara relativas ao fornecimento 
e economia desta Cidade se Ibes junte impresso o Alvara de 10 
de Julho de 1705, e a Resolução de 18 de Julho de 1772.-E 
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ordena o mesmo Senado que as respectivas Justiças remettáo 
Certidão de haterem aErado ~ s t e  Edital.=Li~boa, 3 de Abril 
de 182 i .==;t3anoel Cypriano da costa.» - 

Edatel da 23 ds Outubro de 48 2.2:- w Sendo remettrde ao 
Senado, da parte do Conselho da Fazenda Nacional e Real, 
uma representaRo do Decetnbargador Admin~strador da Al- 
hndega das Sete Casas, sobre o roubo dos Direitos, pela Carne, 
que os Chanfaneiros introd-em nos Talhos, por ~nterveri@o 
dos Cortadores; O mesmo Senado faz publicar, que a pena de 
priszo por sers mezes na Caleeta, imposta pela Real Resolu@o 
de 'i' de Julho de 1809 aos que cortassem Carne & ens&rga, he 
applicavel, não s6 aos mesmos Chaofaneiros, mas aos Cortado- 
res, que se provar serem comprehendidos no delicto. E para 
que não alleguern ignorancia, se affixou o presente em Lisboa, 
aos 23 de OCitubro de i822,==Manoel Cypriano da Costa D- 

Edita1 de 29 de ~ahelro de-48423:- u ~ o h i b i n d o  a Legs- 
Iscão Municrpal, e Reaes Resoluções que a fortificáo, a venda 
de Carne de Vacca, Vitella, Carne~ro, e Porco fora dosTalhos 
desta Cidade, havendo apenas a excepção, que  por antrga, e 
titulada permanece, de serem cortados nas bancas da Ribeira. 
Velha os porcos, que vem mortos de Aidegalega, a beneficio de 
seus proprios donos. e tendo-se, por isso, intimado, e publi- 
eado em diversos tempos. con;inações penaes- contra os Salci- 
xeiros, que debaixo deste trtuio, e inuttl trafico, matão porcos 
parõ. lhes vender a Carne, toucinho, 9 deuentres, fazendo das 
suas casas uns assougnes clandestinos, e por tanto crimrnosos, 
contra os quaes se deve proceder com o rigor das Leis: Or- 
dena a Camara-Censt~tucional, que os chamados Salcixeiros se 
limitem 'á venda das salcinas, de que a titulo de carne ensacada 
paga0 direito h Cidade; na iatelligen~ia de que, nem fresco, 
nem salgado podem vender toncinho, ou carne das porcos que 
matarem; porque no primeiro caso, he dos assougues, e no ae- 
gundo, das Lojas esiabelecidas para a venda deste genero, cujo 
negocio interessa o Cpmmercio, e a Fazenda Nacional, a quem 
a abuso dos Salcixeiros tanto prejudica, quanto o mostriro as 
repetidas, e bem fundadas queixas, que tem chegado aocwhe- 
rimeato da Camara Constitucional. 

Concede esta tres dias para a publicidade do presente Edy 
aai; send~ depais feita a aprehensao, aos traasgremores, nos 

termos, que as respectnas Ordens determinão, alkm da multa, 
que Ibes correspoiider, que serb em dobro, pela segunda ~ e z ,  
e pela terceira serão tnhibídos de mais continuar com o nego- 
CIO, em que apenas podem ser toleradas. 

-Os AlrnotacBs das Exe~uçóes fi&o responsaveis pela fiel ob- 
servancia do que neste se determina; devendo entender, que 
na presença das Ordens, que 18 existião, be muito estranhavel 
a indiflerença, com que por aquelle Juizo tem sido olhadas; O 

que a Camara não relevar8 jamais 
E para que chegue 8 noticia de todos, e não possão allegar 

ignorancia, se mandou afixar o presente em Lisboa, aos 29 de 
Janeiro de 1823.= U a w Z  Cypriano da Costa.), - 

Edita1 de 24 de Maio de 4 825.c- e Tendo a Camapa ave- 
riguado o facto das queixas, que tem chegado & sua presença 
de varios Padeiros, e Cortadores, por serem obrigados a pagar 
condemnações injustas em razão de terem 'alguns Zeladores, 
Feitores, e Yeirtnhoç surprehendido Creados de servir, e ou- 
tras pessoas, na rua, sabindo de suas lojas com PBO, e Carne, 
que venderão dando contrapezo, r-hindo a Condemeaçâo a ti- 
tnlo de falta de pezo, que algumas vexes succede por terem 
sido os'contrapezos extraviados pelos portadoms; e sendo taes 
procedimentos cont~arras 4 determinação da Portana do eãtin- 
cto Senado, com data de 21 de Julho de 1818, a que1 probibe 
o exame dos'sacos, ou Conde~as, que eonduzem, pela rua, as 
drtis pessoas; determina a Camara, que os referidos exames, 
ou averiguac6es s6 possão ter logar nas proprias Lojas dos Ven- 
dedores, e no actu da sahida das mesmas; na certeza de que, 
ao contrario, ficarão nullas as acçòes, e os referidos Officiaes 
obrigados a resarcir perdas, e damnos, que houverem eausado; 
para cujo efferto este se publique, e se remetta a Casa da Al- 
motaceria para m a  exeeuçâo.=Lisboa, 28 de Maio de 1823. 
=Manoel CypRam da Cos~a. »- 

Edita1 de 8 de M a r ~  de 1824:- c O Doutor Jadntha Ae- 
tonio N o b ~ e  Pereira, Cavalleiro Professo na Ordem de Christo, 
Dezembargdor dos Aggrauos da Casa da Sopplicaçâo, e Admi- 
nistrador da Fqze~sia da Alfandega das Sete Casas, por El-Rei 
Nosso Senhor, que Deus Guarde, ete. Fagts saber pus por ~ r k  
dos Contraotadores-da Slza das Caraea, me &i apreentado a a  . 
Requerimento do tbeor seguinte: 



Dizem os Contractadores da Sira das Carnes, que tendo al- 
cançado pela Regia Resolução, a fdculdade de estabelecerem nas 
entradas do Termo desta Cidade, Casas de Registo, em quese 
manifeslem os gados que se introduzirem noTermo, a fim dos 
Coritractadores delles (ainda que para vender não sejão) assim 
corno osTraficaiites de carnes, se responsabilisarem com O in- 
dispeosavd manifesto pelo devido pagameuto &a Siza; devendo 
outro sim acharem-se sempre munidos das competentes guias, 
assim, e da mesma sorte que se observa na artecadaçiio dos Di- 
reitos dos Vinhos, para evitar deste modo o Contrabando dos 
Chanfaoeiros, e Traficantes; requerem os Supplicantes, queem 
cumprimento da mesma Real Resolu@o se expessão Ordens aos 
Ecrivães dosRegistos, e se afixem Bditaes para que fazendo-se 
por elles publica a mesma Regia Resolu@o, os lercadores de 
gados ou quaesquer outras pessoas que negociarem, ou condu- 
zirem Carnes verdes, ou seccas, fiquem serentes da obrigação 
do detciminado manifesto, ficando pela sua falta sujeitos as pe- 
nas declaradas no Alvará de 18 de Kovembro de 1755; que 
ampliou o Regimento de 25 de Outubro do mesmo anno, cnja 
lg i s la~ão  que providenciou o extrapio dos Direitos dos Vinhos, 
se acha applicada, pela presente Regia ResoluqEo, arrecada- 
@O dos Direitos das Carnes verdes e secas, que se wnderem 
nesta Cidade, e seu Termo, cuja cobraiiça pertence aos Suppli- 
cantes na conformidade da 5." Condiqáo do seu Contracto: de- 
clarando-se outro sim no.mesmo Edital, que para melhor cam- 
modidade das pa~ies  os Supplicantes tão estabelecei. a sua custa 
mais duas Casas de Registo, uma na Venda do Pinheiro, e ou- 
tra nos Cdchimbos; por tanto=Pedem a Vossa Senhoria, que 
em cumprimento da Regia Resolução tào dignamenbe commet- 
tida a Vossa Senhoria, se digne mandar passar os Editaes, e 
Ordens, na f6rma que os Supplicùntes requerem .-E - recebe- 
rão merc8. 

DESPACHO. 

Passe os Editaes requeridos, com o theor da Ordem Regia. 
e quando esta não taxe o numero dos Registos podem osSup- 
plicantes estabelecerem os dois de que-se trata. Llsboa, 2& de 
Fevereiro de 1 S2&.shiobre. 

O Administrador da Alfandega das Sete Casas tenha enten- 
dido : Que a Sua Magestade fol presente em Consulta deste Tn- 
bunal do Conselho da Fazenda de 30 de Outubro do anuo 
proximo passado, o Requerimento dos Conlractadom da Siza 
das Carnes, pertendendo faculdade para B sua custa estabele- 
cerem nas entradas do Termo desta Cidade, Casas de Registo 
para elttar o Contrabando dos Cbanfaneiros, e Traficantes de 
gados: E seudo o parecer do mesmo Tr~bunal, tendo precedido 
informaçâo delle Administrador, c ouvindo o ConselheiroPro- 
curador da Fazenda, que seria conveniente á Real Fazenda o 

.estabelecimento das ditas Cmas, em que se manifestem os ga- 
dos, que se introduzirem'no Termo de Lisboa, pois por aquelle 
manifesto fica-prerenido o extravio dd Siza, e mais Impostos, 
pelos quaes detem responder os Mercadores e Traficantes do ge- 
nero, que CIO obrigados, Iogo que introduzem no Termo os ga- 
dos que comprâo nos Mercados do Reino a manifestar os mes- 
mos gados na Meza da Siza, e sem preceder este manifesto não 
podem expolio6 ti renda, bem como se obserka na arrecadação 
dos Direitos dos Vinhos: e mais quando os Supplicantes seof- 
ferecido ao dito estabeiecimento, e despezas proprias, assim como 
ao pagamento dos Officiaes do Reg~sto por elles eleitos, detendo 
com tudo serem approbados pela AIIera da Siza, e terem Pro- 
vimento deste Conqelho: Foi Sua Magestade servido confor- 
mar-se com o dito Parecer, por Sua Real Resolução de 20 de 
Dezembro do dito auno proximo passado de 1823, tomadd na 
referida Consulta. O que se lhe participa para que possa fazer 
dar a delida execugo, e ~nteiro <zuniprimento nos expostos ter- 
mos $ sobredita Real Resolução. O que assim cumprirá.==Llsbosi, 
19 de Janeiro de i826.=Lobato=Doutor Toiar=Holstein. 

E para que chegue 6 noticia de todos a quem o curnpri- 
mento desta Regia Determinação pertencer, e se Gque na intel- 
Iigencia que as mesmas Casas de Registo estabelecidas para a 
arrecadasao dos Vinhos, c Azeites são as encarregadas para os 
sobreditos manifestos dos gados, e Carnes com as mesmas penas 
contra os traasgressores, criando-se alem d'aquellas, um Re- 
gisto na Venda do Pinheiro, e o u ~ r o  no sitio dos Cachimbos, 
tamliem para os mesmos fim, mandei afiaar O presente.=lic 
boa. 8 de Março de 1824 .daeb tho  Antonio Nobre Pereira.)+- 



Editad de 42 de #aio de d828: - a  Pela Real Resolu@o 
de 8 do corrente foi Sua Magestade Servido Determinar, a res- 
peito do fornecimento de Vitelias, que se reduzisse este ramo 
ao estado antecedente, sendo sô  talhadas em assougue publico, 
por preço razoavel, e em numero certo, e proporcionado; evi- 
tando-se provisoriamente o corte das Vitellas femeas; adoptando 
o Senado para esse fim as medidas da siia competencia; sem 
que cesse o Idommerc!~, ou mercado publica nesta Capital, que 
56 deve ser de Vitelias vivas, como se acha permjttrdo em Ibe- 
wlw~ão de 81 de Agosto do anno proximo passado. 8 que o 
mesmo Senado faz pablim pelo presente.=lfsbúa, I I  de Riaio 
de f 8M.=,ManoeE CyprBaao da Cosia.» - 

Ediial de 23 de Dezen~bro de 1828. - n Achando-se arre- 
matado o fornecimento de Carne de ?orco.a~rats~ado para OS 

Talhos, por preto de 85 reis cada arratel, desde o dia de úma- 
iihs 23 do corrente, ate ao fim de Janeiro, e d'ahi até ao En- 
trudo ~nclusirè por 95 reis: e não podendo render-se desse modo 
erri outra alguma parte, % eacep#o das Baticas da Ribeira Ye- 
lha, que são obrigadas aos mesmos precos, com a digerença s6- 
mente das Lombadas, como he de antigo estilo: Ordena o Sep 
nado, que nenhuma peçsoa, seja ou não soa Salcixeiro, se in- 
trometta a ~ e n d e r  Carne de Porco arratelada, seja qualquer que 
for o preço, fora dos lugares i~dicados; debsrxo das peoas co- 
m~nadas a respeito dos Satcixeiros no uUimo Editttl, cuja exe- 
cugo se recommeiida &s Authortdades competentes, Subalter- 
nas deste Tr~banal. 

E para que se nHo allegue ignoraneiã se manda affixar o 
presente em Eisboh, eoç g3 de hzembro  de 1828. ~ M a n m l  
4p*m dm 6bsbst.w - ' 

Editatal da 23 Dsaetnhro de 4 8 3 O : A o  seriado da Camara 
^batxou o Real Decreto do kheor segwnb: 

Representandoime o Doutor Jacinto ~ ó t o n i o  Nobre Pereira, 
D ~ m b a r g a d o r  dos Aggravos da Casa da Supplicaçãp, e Admi- 
nistrador da Alfandega das Sete Casas, os prejuaos, que sese- 
gnião da preirca, que exiaia de se não pagarem na mesma Al- 
faiidega tvdm os Direitos devidos d a  Porcos, que ribhlo da 

Provincia do Além-Tejo, e Termo desta Cidade, pois que o Novo 
Imposto applicado para as Aguas-Livres não era a111 satisfeito 
por uma inteligencia arbrtraria, e em nada conforme á Leg, que 
o havia estabeleado; fazendo-se por isso necessario qae Eu Me 
Dignasse de dar as precisas provrdencias, ndo só para a exr- 
gencia ddquelle Dtieito, mas para que se facilitasse o maior 
consumo da Carne de Porco nesta Capital, por se havem expe- 
rimentado eonsrderavel dimlnurçâo, pela difficuldade que o Pu- 
blico tinha de poder conseguir seus prolimentos em sktios pro- 
ximos ás suas habitações, depo~s que pelo Edita1 de Senzdo da 
Camara de seis de Dezembro de mrl oitocentos e vinte e oito, 
passado em consequencra da Minha Real Resolugão do prrmei- 
ro daquelle mez, tomada em Consulta do dito Senado de vinte 
e quatro de Novembro do mesmo anno, fora prohibida a venda 
aos denominados Salcicheiros, queespalhados por todos os bair- 
ros, e Roas da Capital, oEerecião até então franca \-enda de 
Carne de Porco E Tendo Eu Consrderaçao ao referido, e ao 
man que a tal ~espekto Me foi presente, Quereiido obviar aos 
sobreditos inconvenientes, e attender ao interesse Publico no 
melhor, e mais prompto provimento da Ctdade ; Hey por bem 
Ordenar que todos os Porcos importados da Provincia do Além- 
TQo, e'f&mo de Lisboa, continhem, como at6 agora, a dar en- 
trada na Alfandega das Sete Casas, aonde pagdrão todos os DI- 
reitos dev~das, assim os que ja se satisfaziáo, como o Novo Im- 
poslo para as Aguas-L~vreç; e feitos os referidos pagamentos, 
poderão ser vendidos livremente tanto no Campo de Santa Anna 
como na Calçada da Estrella; Perrnittindo que posçao nova- 
mente entrar neste trafico os mencionados Salcicheiros, conio 
o estaíão antes, e 30 tempo da dita prohibição, que ficará re- 
vogada oeçta parte: tendo-se porém entendido, qtie todos os 
Porcos, que se acharem nos lugares indicados, ou em quaesquer 
outros, sem que se lefiliào pago os competentes Direitos, seráe 
apprehendrdos, e seus donos incursos nas penas decontrabando, 
ou descaminho dos Reaes Drreitos, cuja fiscalisaç~o Hei pc~r 
muito remmmendada, para que nella se empregue o maior zelo, 
sctivldade, e v i g l a n ~ a ,  a fim de que se náo fraudem OS Reaes 
Direibos, e se cobrem com a exac~ão, que convem a boa arre- 
cadarão da Minha Real Fazendn O Serrado da Ganiarã o tenha 
assim entendido, e execute na parte que Ihe toca. Paiacro de 
Qnelaz, em vinte e dois deNovembro de mil oitocentos e trinta. 
G<riai a qubrica de EdRey Nosso Senhor. 



UEZPACUO no SEXADO. 

Cumpra-se, e registe-se, e publique-se pela Gazeta, e Edi- 
taes na forma do costume, e es~IIo.=#Ieza, 23 de Dezembro 
de ISSO. ==Com dna Rubricas.=Mello.=Torres.-Vícente 
de Souza CÓelho,= Theotonio Rebello Nunes. 

E para que tenha o seu detido cumprimento, se aExa O 

presente, que serj. remettido Almotaceria, para ter a sua de- 
vida execu~so. = Lisboa, 23 de Dezembro de 1830.=Luiz; da 
Cwiha de Souza s V~sconcellos. D - 

Portaria & de & Selembro de ,1832:- a Sendo um dos mais 
importantes ramos da economia publica a Saude dos Pouos, e 
formando este objecto um dos Pelouros da Meza do Senado; 
não pdde este deixar de antever prquizoç, que podem depo~s 
vir  a parar em consequcncias funestas mediante um tempo em 

ue a Imais calamitosa epidemia pestilencial tem atacado Cida- 
%ea, ~ i ~ a s ,  e Aldbas em Paiies estnnge«os, ainda que pelo Om- 
nipotente haja alé agora srdo preservado este Ke!no dos seus 
estragos, que sempre se afugentão peIas supplicas a Deus, e 
pelas e&ca-zes providencias, que podem caber na cogitaçdo dos 
homens: E he  por isso que, Ordena o mesmo Seriado que de 
hoje em diante se considere prohibida a crração, e conserta- 
ção de Porcos em qualquer sitio desta Capital, 6 excepção dos 
Maiadouros, onde por princ~pios attendivers sdo permitlidos. 0. 
mèsmo Senado concede o prazo de quarenta dlas para dentro 
delies se dar extracçáo aos Porcos, que ora houuer: e passando 
esse prazo, contado da afixação d'esta Portaria, serão apprehen- 
didos, e sobre elles executadas as Posturas mais rigorosas a 
este respeito; sendo o seu producto para o Hospital de S. La- 
zam. Nao Gcão cornprehendidos os Porcos que uierern para o 
Mercado publico, nos 1ogares;e tempos determinados. Esta se 
registe, e logo impressa será remettida ao Juizo da Almotrtce- 
ria, e affixada nas Praças, e Ruas desta Cidade.=Lisbod, i." de 
Setembro de 1832. Jolo Esteves da Cruz a fez ==Ilntonio Olavo 
Monteiro Torres a fez escrever.=Com duas Bubric?s.=Tor- 
res. =Aiitoiiio JosB 1Clarhad0,~Thomaz Josk Marques. =Luk 
da Gunha de Souza e Yasconce1los.n- 

de 1800,99 de Janeiro de f811, e 29'de Novembro de 1816, 
Ordena, que as Mulheres com Lugares na Ribe~ra Velha se 
abstenha0 de matar, e cortar Porcos, como expressamente lhes 
be pmhibido: sendo-lhes ç6mente permittido o gasto dos Por- 
cos, que vierem mortos por canta dos Megociantes de Aldega- 
lega, como he de seu antigo Privilegio. E para qoe tenhâo a 
sua devida execuçiío aquellas Reaes determinações, se ailixar8 
este nos l4ares  cornpefentes, remettendo-se ao JUIZO da Almo- 
taceria -Lisboa, 28 de Nowmbro de 1832. =Lwiz da Gmha 
de Souza e Ymconcellor. - 

EdiJ de 24 de Nocmbro de 4838: -«O Senado da Ca- 
mara, em observancia das Reaes Resoluções de 6 de Outubro 



L'ordonnance ou la déciaion minietérielle portaut écection 
d'une fo~re ou d'uu marche eet un wte pitrement adminis- 
tralif ~f ne peut d4s Iors êire I'objeet d'un iecours par la 
voie coatentieuse (dw Cm. 17 jaavzer 1834 ) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso interposto pela Junta de Paroehia da Freguez~a de 
Lordeiia, da decisão da  Junta Geral do Districta de Villa Real, 
pela qdal Foi confirmada a resolução da Camara Miinlcipai da 
meanraVilla, transferindo a fe i~a  que se fazia no Tojal de h r -  
dello, para Villa Real. 

Mostra-se que a Junta de Parochia de LordeUo funda o seu 
difeito na Provisão de 17 de Janeiro de 17'95, pela-qual foi 
mandada créar, em attedíão aos interesses e bem do antigo Con- 
celho de Lordello, a rnencronada feira. 

Mostra-se que sendo ouvido o Ministerio Biiblico, conclue 
em sua resposta pela iocompetencia do Recurso, em visia do 
disposto no art." &4 do Regulamento de 9 de Janeiro de 
1850, e que da mesma f6rma conclue o Goiernadar Civil do 
Dlstrictu de Villa Real, mandado informar sobre o 'Recurso. 

O que tuda- visto: 
Atteodendo a que a Junta de Parochia recorre da decisão 

da Junta Gerak do Districlo devilia Real, a qual confirmou a 
resolução da  Camara Municipal da mesma Villa, que mandou 
transferir para aquella a €eira que se fazia no TojaI de Lor- 
dello: 

Attendendo a que a mudança das feiras, sendo da priva- 
tiva attribuição das Cdmaras Uunicipaes (Cod. Adm., art." 143.0 
n." 441, depende apenas da approvação das Julitas Geraes de 
Districto (dito Cod. Adm , art." S16.', n.' 9.'), be objecto de 
qae -não cabe Recurso : 

Attendendo a que, segundo o drsposto no art." AS..'' do Re- 
gulameiito de 9 de Janeiro de 1850, sómente cabé Recurso 
para o Conselho de Esbado, das declsaes admruistratrras em ma- 
terra contenciosa, que forem defiriitiias, ou titerem a natureza 
e forca de definitit?~: 

O Go~erno eonformando-se, ete., rejeita por incompetente 
o presente Recurso. . 

(Decreto de $1 deJuoho d~ 1854-Dzarao d~ Gove>no n P  183, de 1 de 
Agosto do mesmo anuo 1 

DOUTBISA QUE DIMAEA DA HESOLWCjEO. 

- Ao Conselho de Estado, na Secgão do- Contencioso Admi- 
nistrativo, não cabe decidir sobre reclamações relativas a mu- 
d a n ~ a  de .Feiras. 

Um tal assumpto he meramente adm~gistrativo, de ]tiris- 

dicq8io vaiuntaria, é nada tem de cooteneioso. 

LEGISLAF~O CITADA Xd R E ~ O L U C ~ ~ .  

Decret<Begdamentar rde 9 de Janeiro,& 4830 : 
ht." 4 k . O  - o: Cabe o Recurso para o Conselho de Estado, 

de todas as decisões administratiyas em materia conien; 
ciosa, que forem definitivas, OU tiverem a nalureza e 
fororça de definitivas. » - 

Codiyo Adnaifttstratrvo. 
hrt," i93.O, o,' 44.'-aA Camara delibera nos temes 



das Lcis e Kegulamentos: . . , Sobredo estabeIecimento, 
- suppressão ou mudança de feiras e mercados.* - 

Art." 216,0, n." 9."- ~Siio attribuiçòes deliberatrvas da 
Junta Geral de Districto. . . . Approvar as deliberapúes 
Municipaes para estabelecimento, su~f)~esS"o OU mudatira 
de feiras e mercados. r - 

-A palavra &ira pem, na opinião de alguns etymologistas, 
da latina Forum (mercado, praça); segundo outros, vem de 
foras (para fora); e finalmente, uerem alguns que lenha de- 
rivada do voeabulo F ~ i m  (festa$-V&se que ha muito por 
ande escolher, como diz Bousqriet.-Os Romanos empregavão 
a palavra nzfndinm para designar propriamente o que n6scha- 
mâmos mercados, embora a encontremos algumas vezes tradu- 
zida por Feiras; nas nundina appareciõo unicamente 6 lenda 
os generos comestiieis que os camponezes das visinhanças de 
Roma levalào para consum~r~o daquella grande cid,ide,-e chg- 
mavão-se assim, por que se repetião periodicamente de nove 
em nove dias. 

D o u t l - h a  economien : 
A opinião deTurgot he hoje a predominante. Protestava 

elle contra a illusão, muito generalrsada em seu tempo, das pes- 
soas que citavão a grandeza e a extenszo do crimmerclode cer- 
tas feiras como prova da grandeza do commerciu de um Estado. - He muito notavel e Imaginosa a manetrn por que aquelle 
grande homem exprimia o seu pensamento, empregando a se- 
guinte comparação, que reproduziremos no origino], para nao 
lhe roubarmos a força : - c< Les eaur rassembkes artificrelle- 
ment dans des bassins et des canaux amusent les voyageurs par 
I'étalage d'un lune frivale, mais les eaux que les pluiesrépan- 
dent untform6ment sur Ia surlaee des campagnes, que Ia seule 
pente des terrains dirige eet distribue dans tous les vallons pour 
g former des fontaioes, portent partoui Ia rlchesse et Ia f h n -  
dation. » 

He hoje opinião assente que o estabelecimento de noms 
feiras .em um pau bem governado. e cortado de estradas, he 
um erro economico, e ao mesmo tempo um anachron~smo his- 
torico. Por excepçi~o, diz Edgar Duval, 6 admissivei esse esta- 
belecimento nos paizes, onde o commercio tem logar entre po- 

voaçfies ndmadas, náo acostumadas a uma certa regularidade 
nas suas reiações commerciaes, como por ekemplo no Oriente. 
He assim que durante a decadencia, e náo obstante a ruina 
das principaes feiras da Europa occidental, vemos ainda prospe- 
rar algumas, como a de Varsovia, e até a de Leipsick; e he as- 
sim tambem que o Governo francez abrto uma bira em Argel. 

No entanto, o mesmo author admite a seguinte excepçao. 
e vem a ser, a de uma cidade que-esteja em uma situação gea- 
giaphrca de tal modo favoravel, que, collocada na passagem do 
comm@rcio dou paizes errcum~isinhos, he como que chamada 
naturalmtote a concentra-lo dentro de seus muros. Em uma 
tal cidade deve estabelecer-se uma ferra, com grande utilidade 
e vantagens; e nesse caso esta Nijaii-Novogorodl, na Russia, 
aonde mais de qurnbentos mil Allernàes, Chinezes, Persas, Ar- 
menios, Tarta?ros, Francezes e Inglezes levào os variados pro- 
ductos dos seus paizes. 

Isto, no que resperta ao estabelecimento de feiras novas; 
no que toca, porkni, 6s já enstentes, devem ellas ser conserva- 
das em quanto nao estorvarem, ou por qualquer modo prejudi- 
carem o commercio extertor (com referenau ás feiras). O au- 
thor que acima cit%mos observa miiito avisadamente que a exis- 
teiicia dessas taes feiras repousa em habitos;que cumpre res- 
peitar, e tanto mais quanto, em ellas se tornando inuteis, li 
esta o inteiesse particular, bom juiz neste caso, para decidi] 
sobre a sua utilidade,-sendo certo que morrerao de ioaniç8c 
aquellas que nào proporcionarem vantagem aos povos. 

1 A feira de Nyaaa-iVotog3rod he certamente a mais importante de toda a 
Europa, bastando para assim a considerarmos, o qiie dizemos notexto, em quanto 
ao consideravrl iiumero de e6tran:eiros que allt affliiem snnualmcole, e 6 re- 
ilnião exlraordinaria de prodnctos d e  varias pontos do globo 

Esta feira, que diira poi tudo o mea de Jiilho em cada anuo, iam logar em 
Nqn.fr-Nooogorod, capital do Governo do mesmo nome no iastisbimo Imperio 
da Ruaia, e deve a siia importancia e superioridade í circumstancia miirlo van- 
tajosa de estar aquella Cidade assente no centro do mesmo Imperw, entre o 
norte e o nieiri dia, e na confloencia do Y o l p  e do Hoka Estes dois rios, e o 
Kama concorrem para que facilmente cheguem Iquella Cidade os generos s as 
inercadorias do Mar Baltico, do Oural, da Siberia, do Mar Caspio, da Persia, 
d a  Iadra, e da China, succedendo assim que, reiiiiindo-se em um determinado 
ponto os productos variadn3imos de tantos povos, se opétâo transacçaes de gran- 
de vnlto 

Os leitores que qitizerem mais amplas noticias sobre esie assumpto, vqlo 
Guthrpe !Abrégé de Ia noovelle Gk~gra~hie ,  Tomo 1 O pag 849) Multe-Bmn 
(Pr6cis de Ia Géagraphie Uniueiselle, Tomo 3 ' pag. 4531, Dgrtsvnnlure de 
I'E'eononr?e Polofiú~we 6 palavra Foãres, ele etc. 



Veja scrbm este sbjeeto um bello artigo ti pala~ra=Poa'- 
res=se Dicrienruiire de [E~onomle Politaque. 

Jose Ferreira Barges, no seu Dic~ionrm~o hridico-Com- 
werekl, diz que as Feiras hzem que se reunào productos, se 
facilitem as trocas, se di3 a competencia, e se tente e alcance 
um maror eansumo e circulaçáo. E depois acrescenta:-sN'um 
estado de commercio iaterno muito adrantado, em paiz de boas 
estradas, e ~ [ ~ a e s ,  póde a sua utilidade 6er de não grande con- 
sideração; p o r h  n'um palz atrazado, cujas povoações são ootras 
taritas ilhas nâa communicavers, as feiras são um meio de ins- 
Iigar a aberlura de estradas e csrnmunrca@es, de introduzir a 
ciuilisa~ao, e de ~gualar as necessidades e riqueras dos pov0s.n- 

- Daestrtna adma9~istratita: 
Entre a6s, compete As Carnara6 deliberar\ sobre o esiabele- 

cimento, suppressão ou mudança das feiras; ficando esta deli- 
beração sujerta 6 app~ovaç30 das Juntas Geraes de Districto. 

A nossa hgislafão neste particular parece-me muito me- 
I h o ~  do que a Franeez8.-E com effeito iquem poder$ conhe- 
cer melhor du que as Camaras Muoicipaes os interesses dos 
Concelhos?-Mas as Camaras podem deixar-se influenciar 1- 
las pre~ençôee da localidade.. . Assim he; mas para isso I A  esth 
a Justa Geral de Districto, a qual, representando o interesse 
geral do Districto, e apreerando bem o jogo d ~ s  conveniencias 
dos diversos Concelhos, nega ou approva as deliberações espe- 
ciaes de uma Municipalidade, segundo elIas se oppõem ou não 
aos rnteresses do maior oumero. 

Em França predorn~na unia demasia de centraliçapão, e no 
caso presente a Legrslaçâa be esta:-nE'etablissement des foi- 
res est autons8 par un acte du guuvernement in&& au BuEle- 
iita des Lozs.-Une d6cision rnrnist&nelle, rendue s u ~  I'auis du 
eonsei\d'État, statue sur Y~tablissement des ma~c.chés.il- 

Quando traiei deste assumpto, concebi a esperança de que 
o famoso Decreto Imperial de 25 de Março de 1852, com justa 
raz8o denominado de desceatralistzç60, tivesse tambem locali- 
rado (para assim dizer) ebte assumpto; mas R ~ O  succedeu assim, 
pors que no T~bleau B hão se encontrão senão estas disposl- 
ções sobre o assumpto de que trato:- R 1.0, Aulorisatian d'ou- 
rrir des marchés, sauf pour les bestra~x.-7.~ Examen et ap- 
probatiou d e  rkglemeots de police commerciale pour les foires, 
marchgf, ports et autres lieux publics. #-Ora, he claro que 

n%o apparece aqui uma s6 ideia emquanto atl estabelecimento 
clB feiras, mas s6mente de mercados, e em quanto ás feiras, 
apenas se desceatraltsa a Faculdade de examinar e approvar os 
regulamentos de policia commercial. 

O estabelecimento, suppresslo, ou mudança de feiras são 
objectos da mera jurisdic@o voluntaria, e exclusivamente pro- 
prios da administração activa, faltaiido-lhes todos os caracteres 
que assrgnálào e distinguem os assumptos contenerosos. 

Ern tal materia trata-se apenas da a p m i d ç h  das conve- 
niencias e interesses dos povoi em determinadas localidades,- 
conveniencias e interesses, que poderá0 estar em desharrnonia 
com os de outros poros, mas j & r n d ~ s  com o dtreilo, iiropria- 
mente dito 

As Camaras, coma ~el)resaiihntes de í~teresse municipal, e as 
Juntas Geraes, como representanks do interesse districtal, t&m 
neste caso a missão de estudar as necessidades dos admiaistra- 

- dos, de p n e ~  tb pkap@r~z~mdhes todas as uaatqens, e de 
attender ás suas convenrencias, prererindo sempre o maior bem 
do maior ~omero.-O desempenho deste dever requer aetivi- 
dade, dilrgencra, solliritude; demanda estudo e indaga~õei con- 
sclenGrosaS; exige imparcialidade, e porventura um certo espi- 
rito de canciliaç'io; -mas nâo se refere n um Iiligro; 1130 he 
um~~*.lgamento, não he uma decisào sobre direitos preextsten- 
tes, resultantes de contractos, ou de disposições expressa9 da 
Lei.-Aquellas CorporaçBes, delibèrando sobre taes assumptos, 
podevão umas vezes merecer o conceito de discretas ou de des- 
veladas e sollicitas pelo hem dos pmos, e em outras oceasiôes 
ser taxadas de irreflectidas, de parciaes, ou de negligentes.. . 
mas jhmais de jwtas eu de injustas, na accep@o rigorosa des- 
tes vocabulos. 



Le caraít&e dorninami et distiectif du contentitieox admi- 
nislratif, se résiime eu w l t e  propasition,l'iniPr&t a p k r a l  ema- 
nanf de I'rntcrCt gcn&al, dianrlç, cn contact ansr un drart 
pnr i  (CKID~EAU ?LWLFBE ) 

Rien n'e& plus confoi me aiix lon de l'équilé que ces ;li- 
blissemenb pubtics, o& les vé~ilables  pauvres trouuent des 
secours daar leun maladies.. I1 faut donc s'en tenir B ees 
risillea idCes d'bnmanild, que le  temp et les opinmns de 
lous Wa Onk cgasa(réep. (Neçrsi.-Adns. dm AR)  

Recurso de um Amrdão  do Conselho de Districto de Crie 
tello Branco, em que Ao Recorrentes NM., pliarmaceubieoe 
daViIla da Covil&, e recorrida a Mesa da Santa Casa da Mi- 

sericordia da dita Villa. 
gliistra-se, que 6 drta Santa Casa pediráo aquelles pharma- 

eeuticos ser contemplados, juntamente com o seu actual, boti- 
cario, N., no fornecimento dos remedios para o hospital, alie- 
gando as vantagens que deviâo resultar para este pio estahele- 
cimento, se alternadamente fossem fornecidos os remedios pelos 
tm referidos boticarios. 

Mostra-se que indeferido o seu requerimento recorr8rão da 
Mesa para o Conselho de Districto, desenvolvendo mais, pe- 
rante elle, os fundamentos da sua pretenção, allegando a su- 
perioridade de seus conhecimentos e laboratorios, e accusando 
diversas irregularidades, e excesso de prelos, que se commettião 
no actua1 fornecimento. 

Mostravo-se haver o Conselho de Distrtcto mandado ouvir 
a Hesa da Santa Casa, bem como o Administrador do Conce- 
lho, constando no processo de folhas.. . a folhas.. ., assim as 
suas respostas, como os documentos com que os instruírão, e 
bem assim, a fl. 5, o Accordão de que se recorre, pelo qual o 
mesmo Conselho determina que deve continuar a ficar livre ii 
Mesa da Sdnta Casa a escolha do boticario, ou boticarios, que 
hajào de fornecer os remedios para o hospital, fazendo deste 
modo vigorar outro Accardão'de 15 de Julho de 1846, im- 
pondo á Mesa a sua responsabilidade, por qualquer prejurzo 
que possa provir, ou da  ma qualidade dos remedios, ou da 
exorbitancia do8 seus preços. 

Mostra-se, finalmente, hater  seguido o processo todos os 
tramites legaes, sendo ouvido o Conselho de Distrícto, a Mesa 
da Santa Casa da  Misericord~a, e por ultimo os Recorrentes. 

O que tudo visto e examinado, e sendo ouvido o Ministe- 
rio Publico: 

Attendendo a qrie o Codigo Administrativo c~nfere aos Co- 
vernadores Civis a supeiintendencia dos estabelecimentos pios, e 
impõe aos Administradores de Coiicelho a obriga$ío de lhes to- 
mar as respectivas contas (art." 226.0, n . O  %.", e 2k8.", n: 3."): 

Attendeado a que a vigilancia, que por este modo a Lei 
incumbe ikquelles hlagistrados -sobre as casas de piedade, he 
u m  attribuiçào de exercrcio inteiramente pessoal e espoataneo: 

Attendeodo, finalmente, a que este negocio não podm ser 
considerado pelo Conselho de Districto como contencioso: . 

O Governo, conformando-se, etc., rejeita o preseuf.8 Re- , 
curso, por incompetente, na f6rma do art." 93.' do Regimenb 
do Conselho de Estado, e manda que se cumpra p Accordão 
Recorrido. a 

(Decrete de B 1  de Junho de 1854-Diado cla n 194, de 18 
de Agosto do mesmo anno.) 
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N á o  he materia contenciosa a reclama@o de Pharmaceu.- 
ticps, quando pedem ser contemplados no foenec!mento de rc- 
medios a am hospital. 

LEGISLASÀO CITADA NA RIESOLUÇ~~~~O. 

Codigo Adrnênktrativo: 
4rt.0 n.O 226." n o 2.0- tc Compete ao Governador Civil;. . 

supe-nntender todos os estabelecimentos de piedude e 
beneEtencia, promovendo o seu melhoramento, ~egulan- 
do a sua adm~!~istray;o, fiscalisando as suas despezas, e 
exercendo o direito de demittir os seus empregados, e 
dissolver as suas mezas, nomeando comrn~ssõea que as 
substituão a@ nova eleição.-$ unico:-As disposiyões 
deste artigo sao extensivas a todos as estabelecimentos 
de piedade e beneficencro, seja qual for a sua denomi- 
naçáo. s - 

- Art." n." 248.", n." 3."- c( 0 Administrador do Concelho 
he o encarregado de.. . tomar conta 6s Irmandades, Con- 
fiarias, Hospitaes, Nisericordias, e a quaespuer outros 
estabelecimentos de predade e benefic,encia. a - 

--Não admitte a mewr duvida qae as Mesas, e a i  Commis- 
sões administrativas das Santas Casas da Iiserwordia t&em uma 
liberdade ampliss~ma para escolher o Boticario ou Boticarios, 
que bãode fo~necer os medicamentos para os respectivos Hos- 
pihes. 

Esta faculdade tilimitada tem o seu correcttvo na respon- 
sabdidade a que a Lei sujeita as mesmas Mesas e Comrnissijes, 
em quanto ri paIidâde, preço, e prempto fornecimento de re- 
medios para os doentes,-e na vigilancia, i n s p e c ~ o  e super- 
intendencia das Authondades, que a mesma Lei constitui0 fie 
cbes dos Estabelecimentos pios e de beneficencia. 

Na hypothese sujeita aão se verifica um s6 dos caracteres 
que constituem contenciosos os assumptos adrninistrrrtivos:-g 
Be este o caso de applicar a bella sshtenw do a r i h  dos 
Prinqipíos da GnnpstonMa: En droit civil, cetui qni permet e t  

pi tolère ne laisse aeperir aucun droit. E"n drolt adrninb 
tratif, un puvoir bienveillant et pnitecteur accerde des per- 
missions et i1 tolère. Quand on en abuse, i1 retire ce qu'il 
avait accord8 Les intbr&ts sont blessks, mais chacun est dans 
son droit. 

-Aproveitaremos esta occasião para recordar ás Camaras a 
dispost~ão da Portaria de 25 de Dezembro de tS48, segunda 
a qual sdo ellas obrigadas a crear partidos de pharmaceuticos 
naquelles Concelhos, em que, ou não ha botica, ou esth-mal 
provida, ou mal serrjdd.-Este inconveniente !e, com toda 
a raz;io, aitribuido á falta de recunos G de vantagens que os 
Pharrnaceuticos soffrem em certas localidades, falta, que oi im- 
pede de conservarem suas boticas bem sortidas, ou os obriga 
a acabar com ellas, ou a muda-las para outra localidade. 
-He nesta circumsianciaç, e no sentido de favorecer a saude 
publica, que o Governo impoz hs Camaras a obriga@o de crear 
um partido suffiiiente, I r a  que um Pharma-ceutico de regu- 
lares habilitações se obrigue a estabelecer no Concelho uma 
botica bem sort~da,- pelo modo que na mesma Portaria vem 
especificado. 

R e c o r d a r e m o s  outrosim aos ~dministradores de Conce 
lho as Iostrucqòes dadas pelo Governador C~vil de Santarem 
aos Adminrs$radores do seu Concelho, e applicadaq 3 todo o 
Reino pela Portaria Circular de 25 de Outubro de 1853.- 
Essas instrucções tratão dos de\ eres de inspecção e fiscalisação, 
relativos ás boticas, incumbidos aos Administradores de Con- 
celho, no n . O  9 . O  e seguinks. 

-Pedirnos licença aos Leitores para t~anserever aqui umas 
breves palavras, que no aono de 1847 escmvismos na Ilha dir 
Madetra a respeito dos Hospitaes: 
- aExistem em PortugaI esses admiraveis, e d i s i  at6 a- 

blimes estabelecimentos pios, os Hospitnss, rros qilaes á pobreza 
encontra agasalho para o curdtivo das suas enfermidades, e 
d'oode sáhem consideraveis esmoias para o s ? @ ~ ~ % h d o s  de am- 
bos os sexos, e de todas as dades. O elog16 de tão santos in- 
stitutos he superior a toda a expresso, e teebo para rnm, que 



s6 o habito de os vermos desde a infancia, he quem noi torna 
como que desconhecedores da sua prestancia, e u m  tanto frios 
nos gabos que lhes damos', 

«Os povos antigos não tiverão estabelecimentos desta na- 
tureza, de sorte que, segundo observa com a sua costiimada 
eloquencin o Visconde de ~hateaubriand, para se desembara- 
çarem dos poares t t n h  dozs meios que os Ghrutãos Izáo t d m ,  
o infmticidio a a rscrauidào. Portentosa influencia do Christia- 
nismol A miser~a deixou de ser til, deixou de ser desprezirel, 
porque Jesus Christo declarou seus irmáos os pobres, e repu- 
tou feitas a si propno as esmolas que os abastados da terra Ii- 
beralisáo aos destalidosf A caridade tornou-se a primeira das 
virtudes, ou antes o fundamento de todas ellas, e desde esse 
momento operou-se no mundo a maior revoluçdo moral de to- 
dos os seculos , . . 

a E  não diga alguem com Slr Arthur Young que os Hos- 
pitaes serão tanto mais nmiios, quanto mais ricamente dotados, 
e dignamente administrados forem, por isso que drspensão os 
pobres da prevideneia da economia, e os torna0 dissipadores, 
apmsentandu-lhe a cerleza de um asylo, para quando lhes fal- 
tarem recursos nas enfermidades. -Este calculo não entra já- 
mais nas cogitações do pobre, nem influe de modo algum nas 
suas propensões de economia, ou de prodigalidade.- O pobre 

- que f8r naturalmente poupado, sblo-ha sem re, ainda na pre- 
sença da consoladora perspectiva de u m  as! r o, que elle teni a 
convicção de lhe ser franqueado na hora da adversidade; e na 
hypotbese contraria, tal he a forca do habito da drssipayão, 
que nem sequer a receio de um futuro sem esperança seria as- 
saz poderoso para o debellar. Empreguem-se todos os esfor~os 
possrveispara ameigar no povo a tendencia para. a economia, a mo- 
deração nas debpezas, a prudente cautela de guardar que comer 

, para o dia seguinte; mas conservem-se, augmentem-se em nu- 
mero, em rmpo?.tancia, em riquezas esses santos estabelecimen- 

. tos, que em todos os tempos sso elles necessarios para al~vio da 
humanidade desvalida.-Que! quereis fomentar uma qualidade 
boa, a economia, acabando com uma  irt tu de, posta em acção 
pela cai-idade chrrstãl Quereis destruir o habito funesto da pro- 

l uLe bien dans les swrétés, est comme les astres Btincelanis et vaus nom- 
ubie qui gravitent dans I'espace, 1:habitude que nous'avons de ce sublime spe- 

ctecle fait que nona p devenons presque indiõérents, l'attention a'émousee et 
a ~ ~ ~ l t  S'oublle * - ( i v a n ~ ~ c s  Moeriair ) 

digalidade, corlândo pela raiz uma arvore abençoada, C U ~  

fructos alimentão os filhos mimosos de Deus, os pobres! 
Não desconheço eu os inconvenientes que apresentão os 

Hospitaes: mas qual he a instituiç20 humana que pdde consi- 
derar-se uerfeita? 

aFôra com efFeito mais rantajoso o expediente de fornecer 
aos enfermos pobres os melos de prolongarem a sua existeneia 
no seio da familia. 

Fâra muito mais vantajoso que esses infelizes não tives- 
sem ante seus olbas os espectaculos melancolicos, repulsivos, e 
por vezes gterradores, de que são o trtstetheatro as vastas en- 
fermarias dos Hospifaes. 

«Mas todas estas desvantagens seráo consideravelmente di- 
mrnuidas, se as Mezas das Misericordias, se os Faculiati~os, se 
os Emprègados todos daquelles pros Estabelecimentos, se pene- 
trarem da santidade de, suas respectitas missaes, fazendo qne 
os desvalidos encontrem alr, não sb as coiqmodidades, senão 
tambem kaffeduoso agasalho, o extremoso carinho. o aceio, e 
o conforto, que sob o tecto paterno desfrnctão os filhos queri- 
dos da fortuna. »-(Apontanaentos sobre d classes &soalidos, 
e Instztutos de Betzefbcencia. Funehal-1847,-pag. i34 a 28.) 

-Sendo possivel que mais de um zeloso Mezario das Santas 
Casas de Misericordia lance os olhos sobre e3te humilde traba- 
lho, damo-nos por obrigados a recommendar-lhe a Ieitura da 
seguinte obra: =Xnquerito ácerca das Repartições ds Marinha, 

os trabalhos da CommissZo nomeada pela Camara dos Se- 
nhores Deputados para examinarem o estado das dimersrrs Re- 
parti~ôes de ~Harinha.= 

No 1 O Tomo dessa O&, a pag. 62 a 70, encontra-se a 
indrcação das providencias que pareceu conveniente lenibrar 
para O melhoramento do - aliás-j& t ~ o  importante e excel- 
lente Hospital da Narinha de Lisboa.-A pag. 267 a 296, e 
327 a.350 encontrão-se 0s depoimentos de mui habeis &culta- 
t ~ o s  sobre o mesmo assumpto. 

Ha nos &versos trabalhos, que deixâmos citados, um con- 
$derate1 numero de noticias, esclarecimentos, e indicaçbes de 
gritnde proverto para a boa direcção, administra~o, e regimen 
das Hospitaes em geral, embora ali dmente se trate do Hospi- 
tal da Marinha. 



Ngo nas atrwernas a recammendar tarnbem aos FaculCativos 
aquelles trabalhos, porque recei&nos se nos diga: Doctw non e& 
docendecs; mas affoufamede os inculcimo~ a poiiderago dos Me- 
earios zelosos, por isso que náo offendemos em causa alguma o 
amor proprio de Ca~alheiros que não pertencem 4 nobre classe 
dos Medicos e Cirurgiaes. 

-Veja o Dictionnaire dde ~Écononaie Politique, nas palavras 
I1Gpkauz, iloqGcesz 

Vqa tambem a hella Qbra do Bar30 de GBrando, intitu- 
lada=@s lu Bielafuisance Publique. = 

&IiI. de GBrando opina pela conservagao dos Nospitaes,-e 
o que diz a este respeito be surnmamente judicioso.,Appei- 
laudo para os factos (pedra de toque de todas as theorias),-re- 
conhece que ha pobres, aos puaea seria mais pro+eitoso, em 
caso de doença, serem tratadw em casa, do que nos Haspitaes; 
ao passo que outros, e em avultado numero, náo poderião pre- 
scindrr do tratamenfq naquelles asylos. C ~ n s e z : < i n ~ ~ e n t e ,  ,I 
preferenela que póde dar-se a um dos dois sysiemas depende 
da síluaçãa do pobre, ou da natureza dddaente. 

O pobre que na sua casa tiver um leito, roupa, moveis, e 
a facilidade de fezer cosinha, e ao mesmo tempo lograr a for- - 
tuna de ter mze, ou esposa, ou filha, ou irmã, que lhe libera-. 
Iise carinhos e bom trato ... oh7 esse. . Úete eanseríar-se no 
seu humilde albergue, e Ia irá a caridade levar-lhe os soccor- 
rns, que hão de syr proveit~sos. 

lmagin&mos, porem, um infeliz dsentu, que vire na soll- 
dão, e de todo privado desses aarinhoi e conforto, que ha 
pouco delineamos-na sutra hypotbese: ~Qliem ha de trata-lo? 
Como poderá elle curar-se? Onde, senão no Rospltal, encon- 
trar& aqudle desvalido os cuidados, o ag.~saliio, os remedios, 
de ue indispensavelmente carece?. . . 

-!fanbem n natureza daa doengaa, ou das acc.deiifes [unes- 
tos podem tornar preferivel o tratamento nos Hcspiiaes; assim, 
por exemplo, certas doenças agudas dema~dzo cuidados muito 
especiaes; assim, por exemplo, as feridas grsicc, a alie'nação 
mental, exigem irresistivelmente todos os recursos da arte, e 
uma isolação do enfermo,-vantagens estas que síi nos Wospi- 
taes posem ser proporcionadas. - Qrirodo apparecepi epidemias assoladoras . . . jcomo seria 
possitel dispensar os Hospitaes? 

 como dispensar tambern 08 Hospitaes naquelles paizw, 
certas epidemias locaes se reproduzem periodicamente? 

Qs Facvltativos são, em toda o caso, os julees mais compe- 
mtea para decrdirem e rnsinuarem a preferencia que em de- 
terminadas hypotheses deve dar-se a um dos dois systemas. 

Certas vantagens tbem os Hospitaes, que ninguem par cedo 
çe atreverá a contestar, se aquelles Estabelecimentos estruerem 
bem organisedos e admrnistrados,-a0 tratamento de doentes, 
assim reunrdos, permitte uma grande economia de tempo, @ 
seiviço, e at8 um certo ponto-de despeza.-A saude dos po- 
bres he ali confiada, ordinariamente, a Facultati~og do mais 
eminente merita; os RiZedieos e os Ci~urgiões podem ver, em 
uma s6 vrslta, maior numero de doentes, do que veriãa em wui- 
tos dias; se os fossem tratar nas suas moradas.-A inapeoçào e 
a vigilancia são muito mais effectiras, e não saffrern iut!rrur 
pção.- 0 s  comestiveis, os rmedios, e todos os outros objectos, 
ficão mais baratos, pelo Bcto de serem comprados por grosso - 
Efinalmente a Nedieina e a Cirurgie encontrão ali um t h e a t r ~  
de observaMes, no qual a abundancia dos factos se reune A fa- 
cilidade das corppara;òes a- 

Não se lucra com o proposito de supprimir os Hospitaes, 
ou de reduzrr systematicamente a sua extensão; o alvo dos ho- 
mens caritativos deve ser o de rr aperreiçoando os meios de 
soecorrer os pobres nas proprias moradas destes, prern~yendo- 
Ihes o melhoramento da habrtação, estabelecendo e ameigando 
as boas praticas hygienicas, alimentando esse santo amor de fa- 
milia, que sera capaz de fazer mllagrcs para bem da humanit 
dade. 

-Vi5to como na presente R~solução se trata de Hospitaes e 
de medicamentos, e seja conieniente que as-Mezas das Miseci- 
cordias t enho  conhecimento do modo por que se hão de haver 
por owasião de conteslação com OS Facultativos, ou antes para 
evitarem desagradaveis conRidos, no que respeita a Ira&- 
mento e a dietas,-damo-nos por obrigados a íoserir aqui a 
Portaria do Ministerio do Rerno de 93 de Novembro de 1855, 
e he a seguinte: 

-*Soa Magestade EL-Rei, a Quem foi prese~te o officia ao 
649, do Governador Civil do Districto de Vizeu, oxponda a c~n- 
teslt~çãa que oecorr&ra entre a Prwedor e b da Miserlcor- 



dia de Vizeu e um dos medicos da mesma Santd Casa, por causa 
do tratamento dos doentes recolhidos no respectivo hospital; 

«Considerando que se não ~ 6 d e  tolher aos facultativos a 
livre escolha dos meios therapeiiticos e alimentares, que jul- 
garem mais apropriados, e mais eficazes para o restabelecí- 
mento dos enfermos commettidos aos seus cuidados; 

 considerando tambem que esta faculdade d e ~ e  ler limites 
rasoaveis, e ser esercida com economia, de modo que nem-se 
dissipe inuhlmente a fazenda dos pobres, nem se prire a hlise- 
ricordia da faculdade de estender os soceorros da caridade ao 
maior numero possivel de enfermos rndrgentes, nem se Ihes falte 
na minima cousa ao que, segundo os prece1 tos da sciencia, possa 
exigir o tratamento regular das suas molestias; 

«Considerando todavia que nâo compete á Mesa da &lise- 
ricordja peserever limites ao exercicio-das attribulç6es techni- 
eas dos seusFacultatiios, a~nda no caso que dellas abusem, nem 
lhe 6 permittido alterar por modo algum as suas prescripçdes, 
quer em relação aos medicamentos, quer em relacâo ás dietas, 
pois que similhante acto ~mportaria a usurpaçao de faculdades 
technicas, e a perpetração de um delicto de exereicio illegal 
da medicina; e 

aconformando-Se com o parecer do Conselho de Çaude Pu- 
blica do Reino, e com o do Procurador Geral da Corôa; 

aHouve por bem resolver o seguiate: 
cc ler Em uma sala da Casa da Misericordia reunir-se-hão 

em conferencia, tantas vezes quantas for necessario, sob a pre- 
sidencia do Delegado do'Conselbo de Saude Publica do Reino, 
todos os Facultativos da Cidade-sendo da prrmeira Iez eonvo- 
cados pelo Governador Civil; 

a 2 . O  Esta conferencra ,mganisará seguidamente duas t&l- 
los de equivalentes, uma de medicamentos; outra de dietas, para 
uso do hospital da Misericordia; 

((3." A tabelIa de medicamentos equivalentes d~signorù a 
par de cada classe, ou especie de medicamento, um, d o ~ b ,  OU 

mais outros reputados de igual effeito curati~o, mas de 1)Ieqo 
progressiuamenie menor; 

a 4.' A tabella das dietas equivalentes designard da mesma 
fórma a par de cada classe, ou especie de dietas, as que lhe 
forem equnalentes em effeitos alimentares, e ao mesmo tempo 
inferiores em preço; 

a5.d OS Facultatiros do hospital serão obrigados a regu- 

lar-se por estas tabellas, e a-fazer as suas prescripções medi- 
camentosas e dieteticas, escolhendo de preferencia os medica- 
mentos, e dietas mais baratas; mas poderão prescrever occa- 
sionalmente medicamentos e dretas diversos dos que se achn- 
rem nas fabellas, quando entenderem que assim 8 necessario 
ou conveniente ao trotameuto eficaz de qualquer enfermo, se- 
gundo a espectalidacle ou gra~idade da sua molestia, da sua 
constitui~ão, ou de outras circumstaucias accidentaes ou pro- 
prias do mesmo enfermo; 

(16.'' Se algum dos Facultativos da Casa recusar-absoluta- 
mente conformar-se com as referidas tahllas, ou se abusar das 
suas faculdades technicas em mandesto detrimento da fazenda 
do Hospital, poderh a Mesa da Misericordia, depois de previa e 
mallograda advertencia, demitti-10 do seu partido; mas nunca 
poderá modificar ou alterar por qualquer fbrrna as suas pre- 
scripções_clinicas ou hygienicas; 

u7.O No caso de injustiça ou vioiencia por parte da Mesa 
poderá o Fwcultativo que se julgar aggravado recorrer ao Go- 
vernador Civil, para que proveja, como lhe compete, nos termos 
do artigo 226." g 2." do Codigo Administrativo. u - 

FIM DO TOPO V. 



PRIUCIPAFS ASSUIIPTOS DE QUE SE TRAT4 BOS g N C O  TOBE4JS9 
J.l PUBLICADOS, 

(Os akgarrsmos roribanos indtcão o nuntwo da Tomo, os arabicos 
derigfaüa o numero das pagt%m ds cada Tom 

Acção das Canaaras Hunzmpa~s (Sua natureza e limites)-I, 1P9. 

Actas &s Elezções- W ,  202. 

Actos eleitoraes (So1emnidades)-I, 110 a 113. 

Açougues (Doutrina policial, Legrslacão , questões sobre co1loca;ão)- 
V, 47 a 54,186 a 315, 

Vqa- Senado da Camara de Ltsboa 

A ~ u h ,  nasceCros, ou ppsquezras Veja-Obras nos fios. 

~dmznistracüo (D~fferen~a entre a,. . e d Justica)-I, 176 a 179,  V, 
54 a 56. 

Adminzstrador~s de Voioculos {Obrigacão de reparar e ornamqtar 81 Ca- 
pel1as)-IV, f i s  p 238, 



Advertenw ds Buthwadades e Corporações admtntslratzvas-IV, 257 
e 258. 

A foramentos 
Doutrina e Legislacão -I, f 50 a 157, 11, 120 a 136 
Instruccões-111, 116 a i iS  
Questões sobre aforamentos-IV, 23, 91 a 97, 259 a 266. 

Veja-Batdzos, Juntas de P~TOC~ZB.  

dguas s Fontes -V, 34 a 36. 

Agricultura. Veja-drvordo, Gadoa, iIlator 

d l u a r ~ s .  Veja-Capellas, Coatamnlo, Taxas. 

Amnuenses dao Adm~ntstra~Oes dos Concelhos (Dou1 rina e Leg~sla$ão)- 
I, 169 e 270, IV, i 2  a i&, 46 e 47, V, 76 a 80. 

Veja-Escvze.ães de Fazenda. 

Anao econonaeo [Orçamento e Contas Muniapaes)-1, 32, 18'2. 

Apontnnre~doo estabtstoccrs-toòre orçamentos, recestaa s desperas munnsct- 
paes -111, 232 a 236. 

Arrecadação dos rewitmentos onurvecrpaes-Y, Si  e 22. 

Imensa fações 
Definições e principios eraes-11. 207 a 210 
Sudiciaes e Fiscaes-11, 207. 
Municipaes-I, 78 a 84, 11, 2Oi a 92 1, IV; 86 a 90, 
De Obras do Estado-11, 210 

Veja- Regimesito cEo Conselho da Fazenda, Basta Picòlaca, 
Teda de Fem, Zebdores,  Cormm. 

Arrendamentoa * 

Hypothese relativa a uma Yisericordia-111, SS2 a 258. 
BiRerenca entre o arrendamento e a emphyteuse-111,258 e 259. 
Com refercncia ao pessoal administrativo--111, 259 e 260. 
PrincipioS. . . no interesse da Agricultura-111, 260 e 26f. 
Doutnna e principios geraes-111, 26 L a 263. 

Amwedo. 
Proridencias sobre plaiilaqão de arvores, sohre a conserva~ão, 

guarda e au@nento das matas existentes, sobre o modo de 
combater o iiicendio nos arvoredos, sobre a acquisiqão de se- . mentes, sobre o plantio de arvores i borda das estradas:- 
11, 1-a 32 

Atditbuyões da jun~dac$iío adminestrataua (Opinião de NI, de Corme- 
nin )-V, 61. 

Asmhas. Veja -Obras nos rzos 

Baldzos 
Aforame~itoç-I, 950 a L S i ,  TI, 120 a i 3 6 ,  111, 113 a 172. 
Que confrontão com algum rio, ou ribeira-111, 113 a 116. 
Usofructo-1, i58 a 168 
Quadro estatzstzco -11, 1% e 126. 
Questões sobre aforamentos de Baldios-IV. 9 i  a 97, 239 a 266. 
b l ~ a r d  de 27 de Nolembro de 1804-1, 127 e 128 

Bemesses, bdlos, oblatas, pt! d'altar, etc -11, 215 e 216. 

Bens das Junlas de Paroc hta (af6ramentos)-1, 163 a 165. 

Bilhares no B a z m  alto da Ctdade de Coembra. 
Veja-Polima Academzca. 

Bobuas i 
Estabelecimento por conta das Camaras-I, ' i5  e 76, V, 227. 
Pmiidencias administrativas e policiaes-1, 76 

Bot~canos Veja-Botzcas. 

Boa fd (Circumstaaeia recommeridavel nos actos municipaes)-1, 81. 

Cabeção. Veja -S~sos. 

Cabras 
Legislacão geral: postnras municlpaee, Legislacão frdnceza -I, 



Caes (Po1rcia)-N, 5 en fiwins e 6. 

Camam MunCcipaEdo p~mchal  (apresentada como Godelo em promover 
o estabelecimento de Escholas de ensino primano)-nI, L93 a 221. - 

Camara M m c i p a l  de Belem (Bellisçima e muito recommendavel enpo- 
si$ao que fez em 1855 aos La í r ado~e~  do Concelho)-11, 14 a 16. 

comaras 
Vela - Ammtacões,  ~os turas ,  Orçamentos, Impostos, Aforamem- 

tos, Recursos, Propenas, Arrecada~áo dos rendamenfos snzmzn- 
paes, Questões de desforço, e wtras, Conselhos, lembranças, e 
pmderacües ~ffereczdas á comaderaçáo d m  Carnara~, Yrovt- 
denricss avutsas acerca das attribuaçóes e deveres das Camaras, 
Emoãzniienfos. 

Cana&. Veja- Goutameato, 

Cdpel€as 
Denuncia-I, 218 a 2%. 
Alvarás de mercè-I, 223. 
Cartas de Aiiininiçtracáo-I, 223 e B 4 .  - 
Obrigacão dos Administradores de as repardr e ornamentar-IV, 

i19 a 130. 
Doacões -IV, 20 

Carnes verdes. Veja -Arrema&ções ntus9apae8, dcoaagpcps, s d 0  da Ca- 
mura de Lisboa. 

Carros. Veja-Pohcw urbena e riiral. 

Cartorbd das Carnaras~I ,  124. 

CawQo. Veja -Posturas pokczaes e ecmmccáa. 

C m o  elerforal nas Ilha#. 
nniitnna e I,egislac2o-I, 64 a 67. 
Impostos-I, 67 e 68. 

f?helera-.morhs (Providencias lembradas as Caiaaras e Adiainistra$óes 
de Concelho em 1853)-U, 939 e 840. 

#mas, e transgPbssóes de Postiw&# m d i c i p e s .  
Jiilgamentu-11, 110 a I l g  
Arrematacão do producto das Colmas, on das t~ans~gwaüa da9 

posturas-V, 134 a 142. 

CmmissÕes Admintstratavaá das dI28mcordms. veja-Mtsrrtcm dcaa. 

Cmpascuo. Veja -Pastos Conamuns. 

Concelhos 
Desprondob de Boticas-I, 7 b  e 78. 

r de Pacultati~os-I, 97, 

Coneardata (Celebrada entre o Scnudo da Camara de Lisboa e a Mise- 
riaordia da mesma Crdade em 1631, a respeito d e  &kpoetm)- 
111, I2 a 20. 

Coaewso para o prouimeato dos bm8fictm cuntdos-I1,%18 a 220; v, 4. 

Concurso para o provimento dos Facrtitativos de partído-V, I a 3, 
e 7. 

Conflzefos (~egi91acke: Doutrina ; Iibliographia) - 1, 296 à f 33 ; V, 
46 h 61. 

Cwrf.a.t.s. 
Doutrina, Legislação, aõvertencias, etc.-IV, I&$ a PS9. 
Quotàs para as despeias da Parochia-Idem. 
Propinas-V, 23 a 28. 

com 

cangzuaa 
Recursos-1, 186 e 187. 
hlteracão-1, i8S a 191, e IV, 82 3 85. 
Dontrina, h i s t ~ m ,  leg>slrt$o s al~itrés-.f, i9f  2 $95: & Ív, 991 

a 85. 
Com referencia a contribur~ões municipaes-11, 137 a 148, 218 

a 214. 
Com referencia a Coad~utorias-11, U9 a 115. 
Eikttstrca4I, iH, i t0 ,  S!ZO a 2% 



Direito de opcão que teem os Cont~buintes  sobre o modo do pa- 
gamento-V. 182 a 185 

Questóes sobre arbitrameuto-IY, 113 a 117. 

coa se lho^, adcm-termas, e por&~õesoflerectdasB conridaaçüo das Ca- 
maras-I, 116 a 224, 11, 16,  111, $37 e 238. 246,  Ir, 61 a 14, 
256 a 558, V,  97 e 98. 

Comelho de Dutncto - 
Noticra histonca-I, 136 a 136. 
Formulas dos Accordãos-I, 138 e 139. 
Não se pbde recorrer do Conselho deDistricto para elle proprro- 

111, 71 a 75. 
Versatilidade nas decisões-IV, 263 a 265. 
Distrnccáo, entre Corpo delibgante, e Tribunal administrativo - 

E, 185 a 187 
Disposi~ões a~ulsas ,  importantes-I. 136 a 138. 

Concursos para o prouioento de logares do Magtsferio, e obseTveçóe8 g* 
raes sobre Conmrsos-V, 3 a 7. 

CBlrselho de Estado. 
Doutrina sobre apresentacão de recursos-I, 22 a 25, 
Missão do Conselho de Estado-I, 95 a 27 
Conflictos-1: 228 a 233, e V, 48 a 61 
Contencioso Administrativo -I, i80 a 182,  IV, 16. 
Ponderacões ácerca das suas declçóes-IV. 216 e 217. 
EIècuqão das suas Resoiuçik promulgadas em Decretos Reaes - 

IV, 250 a 956. 
Uniformidade nos seus julgamentos-W, 265. 

C 

CmsWa&es Synodaes (com rcferench a Coadjutores dos Parochos) - 
11, 155. 

~o&a&dsdgiia (seu objecto, impor tancia e gravidade)-I, 3% e 33. 

Co>ata&rias de Fa'aaardu. Veja-Recebedores de Comelho 

Contas muaonprres-I, 28 a 33, e 128. 

Co>Pleacwso BdmnwDFatiuo {Doutrina ; Legislago, Diblíographiaj - 1, 
180 a 182, V. 219,223 e 224. 

Cmtracdo do Tabaco (Priri1egios)-I, 10% a 407. 

Cnasicas rocumnascad~ filhas de p s  aradegmlc8-lJf, i a 51. 

Crcaaças abalulonnda-$por seis paes, tia ocensiiio crn'qdo csf@ cnragrar 
111, 83 a 9.5. - - 

Dtczsões das Authorrdades admanuiratiuat . . Gein camcfcr c & & z f i ~ ? -  
V, 54 a 56. 

DecuGes das Camr.as (inmequireis quando Ihes falta a approrayão do 
Consciho de D~stricto)-111, 2% a 297. 

Delegados do Conselho dc Saude. Veja-Prmidtncans Sanetar<as 

beme~dão 
Empregados munic~paa-[Ir,  99 a i O i .  
Empregados das Yiscrlcordias-I, 19S a 208. 
Doutrina e principias geraes-111, 101 a 106. 

Derramas ou &talas. \'ela-Coati<baczçÚe8 +Wuiaacapaes. 

Desmnba~go ão PLEO (Attribaiqõcs que passasãe para as Çecpofwias de 
Estado, e quaes para os Juizes competentcsj-IV, 16 e 8. 

DBS~OTCO Vqa -Queslóes de dcsforço. 

Dioeeses (Beduccão das.. .)-T,-i97 tn fim e 198 



Dzstanepão e n t e  a A d ~ ~ ~ t ~ ~ r a ~ i i o  e O Poder Jqcrttcial-I, 175 a 179, 
250 a 255,  V, 54 a 56. 

Dzstzncrãa mtlte as a&tnbu~ções mmamcnbc g~aczosas, e a s  do Confcncioso 
. admzntstraltvo-IV, 18 e 19. 

Davzsão ctcleszashzca (Noticia liistorica;-J, 196 a 198. 
L - 

D?n6ti0 terntorial 
Alteracão lias diriGes patciaes-I, 209 a 911. 
Koq5es historicas, l~gislaráo, c polltica-I, 1M a 217, 
Dt\is$o terntorial franceza-1, 216 

Dosimos Peja-Censo elrzloral nns Ilhas 

Doa5es Regtas-IF, 5% - 
Dosnteb ancztt aves. lrqa -kíwcrzcof dias. 

Donanco. Vcja-Censo clsttoia2 ?tas Ilhas 

Dofes profectzc.cos-I, 67. 

Rottro (Terrrnos rnarginacs deste t ~o,-~drni~ii\trayáo c policia)-lT, 
6 r n f i n c p T .  

E1eei.õ~ do Pre;iidcnte dds Camarns bfirnrcipacs-H, 14. 

Beccns~amcntos-I, 14.7 a 1149, 11, O a 14,  16, i06 a t i1 ,  2fg  
e 269 

Elcipões de Camaras-11, õ a 9. 
EIeifCes &lunlcrpaes-111, 173 a 278, IY, i10 a 173, 195 a 201.. 
Notrcin doRegimento deD. Pedro X I  sobre eleirtcs rniinicipdes- 

111, 188 a f 91. 
Questóss eteitoraes-Ir, 105 a i i i .  
Exercicio do Direito eleitoral (comider geram)-IQ, 110 r 111. 
Principioç pollticos-lV, 173 a 178 
Ele~$<;cs de Vereadores- IV, 213 a 2tQ. 

Veja -Actos ele$toraes 

Elrmefltos &gsslafi~.os para orJana8ar a hisiorFa das Metntcepolidades 
rtn Portugal, e dcirrfP.ff as me8 altrzbtcyõe.s-1. 329. 

Rcsenhn de gaiantzas em dncrças classes de serviilorcs po Estado 
-111, 106 a 101. 

Prqecto de Lei sobre dernrssões-IlJ, 109 a +i-. 
Veja-Demassüo. 

Enrarte-111, 77. 

Eserzcãcs das Ca?nnrcas-I, 1i7,  1 2 i  e 931 

Escri~áeg de Fazenda-IJ , 11 a 14. V, 74 a 80. 
Veja-A~tanuenses das Admzazstra$Ões iiós Concelhos. 

Escusas dos CcdndEos ckztos para cargos admmzsirai~nos-1, 120, 
O 

EsfabcIsnmo~f~itos zsjdustrzaes, paegosos, zncomrnodm, ola ansolubres 
Doutrina poIici~l, e administratita-I, 34 a 3i, c I'I', 205 a lL1 
Decreto de 46 de Norcrnbro de 1845-1. 36 
Poriaria de 18 de M a ~ o  de 1850-1, 39. 
Poriaria de 17 de Setembro de 1850-1, 39. 
Carta de Lei de 5 de Julho de 1855-11, 289 3 264. 
Decreto,Regulamentar de 27 de Agosto de 1855 -11, 2CD o 963. 
Decieto de 9 de iVlaio de 1856-V, 8 4  
Portaria d c  2 de Oiitiibro de 1853-I\-, 40. 
Lcgisla~ão franceza-I, 57 
Opinião de 31 lii~ien-IV. 4.1 
Portaria de 4 de Dezernhro de ZSX-T, 81. c 85. 
Licencas para o E~~al>clccirncnto dc Fahrtcai nas poronyóe~-\~, 

81 a 85 

Bstatutos da Ordem de CSnsto (Com refercnc~a a Cor~rrias!-li. 132 
e i 5 3  

Estafa. 1 eja-Ccitso elsatornl nns Ilhas 



EzpEmgo da Carta de Lea de 26 de Julho rle d8SO (Pastos communs 
Coutamknto, etc.1-11, i 2 8  a 136. 

17~,%6 e 57,73 e 72- 
- 

Repani@o de quotas pelos Concelhos-lV, 48 a 56, 58 a 73 
Indica$io de alguns prigcipios de reforma -1V, 56 e 57. 

i 

Fabricas de papel 
Currosidadc h i s l o r i c a ~ f I ,  236. 
Estatisrica-11, 238 e 239. 

F a h r a s  de loitpn-T, 81 a 85 
9 

Farullafiuo$ dc Pni tido: 
homcarão-i, 40, 77. - 
Creacáo de partidos -1, 41 e 42, 97,169. 111, 89, V, 69 e 70 
Suppressão de partidos-I, '73 a 75, 169, 111, i i a 73. 
Diminuicão de Ordenados-I, 76,  V, 67 a 69 
Demissão-I, 77 
Questão sobtc ~encimentos-I, 96 e 97. 
Suspensão-I, 228 a 291, 111, 7 l  a 75. 
Encarte-111, 75 e 76 
Confirmacão Regia -111, 78 
Pagamento de ordenados-IV, 75 a 82. 
J,icengas-V, 86 a 91. . 
Liberdade de escolha que As Camaras c a k  em quanto aos Ciiur- 

giões da nota ou da ~ e l h a  Eschola-111, 89 c 90. 
Aabilitacões Legaes-ZII, 90 e 91 
L ~ r y r ~ õ e s  M~htares, excluidos dos partidos das Camaras-IIl 92 
lnformacões Academicaç-111, 91, 
Obserí acões geraes-III, 79 a 82 
Conçidera~Bes poIiticas-IV, "í a 80. 
Concriiso-V, l a 7 
0iicstó.e~ sobrc provimento-IV, i65  a 169. 

-243- 

F&O. Veja-Cmso elezforal nas Ilhaa. 

Gado$. 
Blatrículas nos registos fiscaes das Camaras-V, 1.50 a 132. 
Doutrina agmnomica , estatistica , exposirões, &c.-T, 1.52 a 164. 

Genci os proàacaZdos no Concelho, ou de frha dcEle icm quanto a contn- 
buicões municipaes]-111, 227. 

~e,&ros  destznados ao for,ieetmento da tropa (não são wjeit09 aos (Fi- 
hutos municipaes indirectos)-I, 123. .. - 

Gozen~adorss Czvzs (deteres especiaes dos)-J. 24, 113 a 132, Ir, 14 
zn /inc a 32, 111' 286 u l t m o  $, I-, 59 a 61, 70 a 73, e passzm, 

Gt <sCt~caçho m u ~ ~ c t a l  aos Professores de I n s l i  ucção P~smaraa - ]V, 
212 a 216. - 

Grati&earõcs e nugariato de ordcaados a E m  zciics da Cantam, .idne& 
satatradores, efc -IV, 85 a 47. 

Habztcr~ks d a  classes pohcs-Ir, 2 f l  c 222. 

Nmyttaes - 
Disposicóes das riossas Leis-I, 20-2 a 408 

' Questões relatiuas a fornecimento de medicamentos-I', 294 a 
224 

Questões com os Facultatitos sobre tratamento e dretas-V, 231 
a 233 

Consideragões philosophico-eeonomicas-V, 221 a 299, 230 c 231 

Hygzeitc pctblrca-IV, 98 a 10F. 
Veja -Policia Urbana. 

Bypotkecas - 
Registo-11, 4.f a46.  
Doutrina juridica, e analgse da Legisla{Po sobre bypothecas-11, 

46 a 69. . . 

yanlagens do Cadastro, com refeiencia ao regjstu das hppothecãs 
-11, 62 e 63. 



Idem, como tombo dos t i t ~ l o s  dos proprietaiioç-11, 63 e 64 
Commissao nomeada pelo Governo para a reformd da Legislacão 

bypolhecaiia-11, 65 e 66. 
Dliersos projectos sobre initltuicõcs de Credito tcrritorial-11, 66 

r 92. 
P 

Impostosr 
Principias fandamentaes-I, 183, 111, 243 a 846, V, 179. 
Impostos munleipaes-I, 123, 150 a 156, V, 62 a 66. 

Veja-Contrtbuzrões munrctpaes. 

~I~compat~bal~dacic .  
Doutrina e Legisla[ão-111, 53 a 56 
1r.rmpatibilidade do cargo dc Juiz Ordinario com o de Recebe- 

dor do Concelho-IIí, 51 a 71. 

Inbustna (com referençla a rmpostos municipac\)-V, 172 a 181. 

Informações, Represmteçõ~s, Oljscaos, Reqocenmentos, etc. (Etcgras que 
deiem segurr ar buihoridades bdministrati\as)-V, 70 a 73. 

Inpuerdo acerca das Eepa~tzç6~s.de Ifai znha (recornnendado cam re- 
ferencia aos esdarecimentos qrie contém a respeilo dos Hospitaesj 
-V, 229 e 230 

Obçervd~áes criticas-I, 58 e 59. 
Com referencia a Direitos de Mercli c S&llo-11, 821 a 225. 

lnspcc~ão r f iscalmpk (Elemento que tem desappirecido dos acluaes 
liabitus administrativos)-I, 85 e 86. - 

Insbruc$áo P~rnar ta .  
Sua rmportancfia--III,19L e 192 
3 otrcias estatislicas-W, 217 e 218 
E'requenera das Es<holas-1V, 818 a 221. 
Retribui{50 e Habilita~iies dos Professores e Bases de reforma- 

TV, 228 a 296. 
Veja-Escfiotas munactpaes de ensino p~ amario. 
~eja-Gral tFtaráo,  

Jsrzaes de Paz [Xobcia hiçloiica, juridica e critica)-111, 178 a 181. 

Jantas do ai b~framerito das Cottg)utas. Peja-Conp tias. 

Juntas Geraes de Disti $c50 Tela -Fewas,-P~ocuradoíes 6 Junta GE- 
raE de Dtstrzeto 

J~stzça (Parallelo entre a . e a Adminis1raqão)-I, 177 e 178. 

Legados pios (Doutrina, historrd, bibliograpbia, e Legislacão, sobie a 
tomada de contas)-I, 406 a 208; 111, 41 a 50, IY, 123 a 128. 

Legaslaçüo Fr. m e x a ,  sobre 
Estnbalecamemtos ansalwb~es, etc -I, 37 e 38. 
Mwnr-1, R a J i .  
Policia re la t i~a  a Caliras- I, 839. 
byngues -V, 192 

LtEierdnd~; r~sponsnbtlzdndc, n o  arersteio cla u ~ l e  rle crrnr (Questóes 
trajadas par incidente)-111, 82 a 88 

LtsBoa 
A u p e n t o  proseswxo no decurso dos seculos-IfI, 118 a 1%. 
Cartas topographicas e plantas-IIT, 120 a t21.  
Antigss Portas-III, 121 a 132 
DivisSo psrocbial de f780-111, 132 a 155, 
Rb~ographia--11I, 155 e, 156. 

Louvados. Vela - Remtssão de Fóroo. 



~ a ; d < ~ d ~ ~ e J o  (Questão enlrc a Cakara de Lrslioa e o Gowrno em - tu'.'i,'Eo:ohi fsfefciicia ao Contracio cara a construc~ãode um caes, 
dõca;~~l~éi:ri~ir.ho de ferro de L~sboa a Cin'tra)-111, 156 a 172. 

. -w a '*"i . ,%- 
- 7 , .  2 ..- " 

-Matas nnrnaczpaes, e terrenos qw podem ser arbm'tsados fio Dtslncto de 
Fdla &tal-V, i i 9  rr $a?. - 

dfafos+(Div~aãp~ de . . entre os I isiphos)-V, 109 a l i 5  

@$rieu@ (e Gados nos rcgtsdos Jistacs das Camaras-V, 150 a 152. 

Mtnas (Doutirna sobre r Ial ia;  Legislaqão; bib1iogrdphia)-I, i a 12. 

&nhat€ego, montado. V eja-'tlnntnhos, 
5 '  I .  - 
=ser bcordras 

Demissão de empregadoi-I, 199 a 202. 
Diçposicões LgisTativas-I, 202 a 204. 
Doentes iac?iravns71; 908.. - A 

Alienados-I, 204 e 205. 
ConçeIhos ás Mesas e Commissões Administratnas-I, 806. 
Bibliographia-I, 207 e 208. 
Sustentardo de cnansas reccmoas~iàas, filhas de baes indigcnles- 

111, i a 5Ó. 
drrendarnentos-111, 2 3  a 271. 
DissoIucão daMesds, Commissóes Adminislrati\as, Compt omissos 

-111, 264 a 271. 
Questòes sobre Cornecimento de rmcdioç -V, 421 rl 227 
Questões com os ~ a c n ~ a t n o s  sobre tratamento c dictas-V, 231 

a 233'. 

MocmMe Acb@mzsa [Conselhos salutares)-I, 71. 

ItiowZ adminisfrati~a-IV, 256 c 257. 

' ~ a l f a s  de que &ala o arhgo 828." da ?;oessszma Reforma Judyzaria-I, 
122 rn fine e 118. 

N 

xasófacta das garmtrm doe cargas de algumas Classes de serardores do E+ 
' 

tado, c das.CorporwÕas Legaes, em PortugaE-III, 106 a 109. 

_~uttadade de uccnrdãos @i encompet~~tcia, e excesso de puder-lY, 94 
- a 97. 

f?cenm (Debaixo do ponto de r ~ s t a  de propriedade)-Iv, 8. 

Obras publtcas 
Do Estado (modo de execu5ão)-11, 210. 
Municipaes (modo da sua erecocão)-I, i31 e i32: 11, 2i i .  - 
Municipaes . . . (Reparacão do damno por ellas causado) -I, 179 

a f83. 
Municipaes (Distincção entre ellas e as que interessão apenas os 

particulares)-V, 99 a 98. 
XOS porfos de mar e rios navegdieis-IV, I a 8. 
Xos rios, e jdnto a poiites-I, 60 a 63. 

@ngafQo s fe8pmisabtledade dos FaeuEtattwos, nu cxei-acta da arte & 
arar-[li, 8L'a 89. 

Orwmentos (Municipaes, do Estado, Doutrina, e Legis1acão)-1, 99 
a 101,118, i22, 166 a 170; 111, %E2 a 882, V, 8 a 22. 

Ordeaudos (sua natureza)-IV, 60 e 81. 

Pagasimtos adtawtados [Clausula de. . . em mat f rp  de arièmatopõq 
municipacs)-I, 82. 

Padrões de Jwra--fV,'f4~ a t61. 

Palha. Veja-Posturas economicas. 



Papal s e l l ~ d o  Veja-DZWltos de  ín~rcè  e stlko. 

PamcRws - 
Annexaçáo, suppressão, etc.-I, i88 a f96. 
Dir rsão parochiaf-11, 215 

Paroehos . 
Siia eievada mtssão. Conacmpla~ão benelola e lespeito,a. a que são 

arredores. Sua decente siistenta$áo-E, i 9 1  a 196, 11, i a C 
Collados, quando se devem suppor desligados da sua Igrga-11, 

i a%. 
Vg'a- Congruas, Casas de ~esiãencsa , Concursos pam o yrovz- 

mrnto dos 6enefkzos curados. 

Pastos Communs-I?, 128 a 136, 17-, i36 a L$?, 
Veja -Coutamsntos 

Patrimonw Real Veja-Siras. 

Penhora no p ~ o d l c t o  das  Contnbuc~ões munaetpaes-I, 126. 

Phraseolog~a da Jun-~sp~tsdencza Romana dcmca dasprasos falucr de a p  
pellaçâo-IV, 57. 

Poços publzms-V, 37 a 44. 

Pol~cta Acadcrnlca {Universidade de Coirnbra) 
Bilhares no Bairro Alto-I, 69 a 71. 
Regulamento de Policia Academica-I, Ti. 

Veja-Consslhos c í  Mucadaae Acadsrnica. 

Pontes-r, 88 e 66. 
Veja-Ohas nos rios junto a pontes. 

- . . . . . . .. . 

Doutrina, Lcgislayão, histeria-I, 91 a 95, 11, 109 a lia, 170 
a 200. 

E recucáo-IV, 162 a 164. 
Impugnadas pelo direito de propriedade oa de posse-V, 29 a 36. 

Posturas pakczacs, posfuras economacas 
Tendentes a regular a ienda de usas-11, 170 a 171 
Tenda do pão-11, 171 a 189. 
Sacas de carião, e pannos de pzfha-11, i89 a 000. 
Carros, e seus coadiictores-11, '93 a 108. 

Prasos estabekcidos *as Leis para os recursos e reelamwões (Gigor que 
a respeito delfes dete haver. Conselhos ás  Authoridades e ao3 psr- 
titulares)-iV, 42 a %i. 

Prccauçães eslaheleeidas pelo Pa~.larnaito a respetto da gereitcia da Fa- 
zenda Pu&ca-111, 227 m fim a 229. 

Prtv~legaos 
Doutrina geral-I, 108. 
Bibl~ograph~a-1, 109 
Do Contracto do Tabaco-I, 10'2 a 107, 121, I26  

Processos zntmtaào$ pelas Caaarar e Junlar de Parochsn (indispensa- 
brlidade Be duthorisacXo prérra) -1, 128. 

P~ocissSes-7~, 28 

Procurador Geral d a  ~ " a r k d a  (com referencia ao Tribunal do Thesouro 
Publico]-I, 14. 

Procuradores d Junta Geral fie Drstraclo (BleifZo)-Ir, 128 a 133. 

P ~ o ~ ~ s s o r c s  de Insh uccão Prasnaraa. Veja -Escholas, I ~ ? s ~ T u c ~ ~ o  Pm- 
marta, etc. 

Propinas, com referenem a Cowfraroas e Caiizgras $Iunicepacs {Legis- 
lação e doatrina)-V, 23 a 28 

Pmpraslar&os não reszdmEes no Concelld (como de~eni ser coll~~.tadoi] 
-I, 12 a 21, e IV, 58 a 61. 

PropneEartos não reszdmtes na Parochza iwmo &\em ser collwlddos) , 
-1, 20 e 21. 

Provtdmcaa que parece tmctlnpeasatcl para a melhor constrluà& das Ca- 
marar, no sentado de appizcar, com egtcaldede, a todas as Fregue- 
zcas o bmefiao da acpik rnunzczpal-IIr, 229 a 

Proazdencias santtarraa (por quem devem ser aconselhadds As .4utboti- 
dades administratirasj-I, 36. 



Prouadmoiaa aa~ilsas úcerca a a ~  Q ~ ~ P s ~ ~ G z Ç Õ ~ ~  4 G ~ C L C ~ Ç S  das C U T J ~ W B -  
I, i24 a 129. 

Que~tüe~ * 

De desforeo-IV, 91 a 36, T*, 37 a 1.4, 99 108, 153 J i i 9 .  
Entre corpos administratiros sobre adminislraçlo de bens-Il, 

161 a 168. 
Entre mulher rasada e seu marido-I, 83 e 44. 
Já cbmecadas a'decrdri perante o Poder Judicial-I, l i 0  a 175. 
De Servidão Publica-IV, 24 a 27. V, 99 a i08 
De ~isinhanca em lima Preguezia-11, i16 a l i 9  
Sobre titulos de proprredade ou d e  posse-I, 81,1I, I b S ,  li-, 97. 
De Policia Urbana c de Htplene Publrca-IV, 98 a 1O't. 
Eleitones-IV, i05 a 112. 
Sobre arbitramento da Congrua dos Parochos-I\, 113 a 118 
Sobre forue~irnento de remedios aos Hosptdes-V, %?'c a 9'37 
Sobre tratamenlo c dietas nos Hospitaes-J , 231 h 233. 

Quotas dos Cmicelkor para a sarslmtayiw dos Expos4c.s -[V, $8 a 56, 
- 58 a 73. 

Re~eãedwes de ComceILo (Kotic!a bistorica e anaI~sc i!a Lepsl~rão;  
111, 65 a 70. 

Recebedos aas Geraes. 
Ececbdma8 L Dubuto, ;~cJa- i?ewb~doics  de ~airi! l lo.  

lewleseamen tos. Tela -Etea$Gcs 

Recibo da entrega ao Goten~crdo?~ C223 dns d c l t b ~ ~ a ç õ e ~  munztrpaer - 
111, 226. 

Recursos. 
Doutrina geral-1, 88 a 90. 
Para o Conselho de Distrieto-I, 130 l n  fineLi33 e 13$. 
Das-Camaras para os Conselhos de Diatricto e de Estado-I, 185 

a 187. 
Interpostos do Conçclho dc D~stricto para o pmprro Coiiselho -iiI, 

71 a 5 : .  .- - 
Para o Conselho deEstado (sobre quacs decisões devem recahiij- 

IV, 9 a 20. 
Prasos-IV, 43 a 87,68 a 51. 
Phraseolog~a da Jurisprudencia Romana-1V, 57. 

Aegzmendo do extzmto C O ~ F C ~ ~ O  de Fazenda !arremata@es)llI, 803 a 
BOI. 

Reqwnlo  dos-nnstgos Proruradores dos Concelhos (Suhsidiario para c~ 
Yereadores Fiscaeç)-I, i12 e I2B zn fiee. 

8egintelito àc D. Podro I 1  sobre ns elerçr7es deTrercn&res, Procitradorsr 
das Camaias-111, i88 a 191 

R~gtdafflealos ' 
Dc policia .i-cademica-3, 7i. 
Das &cholas Maiiicipaes de Iiistrucfão Primaria do Concelho do 

Funchal- 111, 197 
Do Conselho dc Estado -IV, 42 a 45. 

Rclatorios do Ytna~trrao d o  R e m  
Com referencia a Orcamentos, reccitas c deqwxas mrinicipaes- 

111, 632 a 234. 
Com refcrcncia a Insirii-Xo Publica-IV. 217 a 2f9. 

Remassão d e ~ m  (Doutrina e Legislacáol-J, 44 e 17, 11, 156 a 160. 

Rios; r~bc i tas ;  ~aEEas rparr, etc. (Policia em quanto 8 constiuc~ões nas 
ma3 margens)-#, 60 a 63. 

Re+ptmsabzkBade dos Vereadores par fali@ dc f)agemsnto de Tertas, e de 
dtaedns; eja -yereado~es 

Xendad ~$funicâpaes. Veja-Awcniatarões 

R~pnra&o dd darnnos cnilsnctos por obras mzinict"p<aes-IV, i79 a 183. 

Senado da Cainarn b h ~ b o a  (ResolucOes pdiciace e ee@nomicas acerca 
dos açougues, e abastecimento elenda de carnes !erdes)-T, 195 
a. 21 7. 



Serz;adÔes 
Questõrs de posse-I, 83 a 81. 
Doutrina-ZV, 24 a 34. 
Algumas das multimodas especies dc serJ idões na Jurisprtidencia 

Romana-lT, 35 e 36. 
Di\ersos pontos-V, 99 a 108, 143 a 149. 

Stzas 
Ferrolho, Patrimonio Real, Calrecão; Ç.zas das Correnies-I, 188 

a 183. < .  

Historia , dout r~na  , Leglslayio -1, 256 a 263. 

Suqet'rões mos C o r p ~ s  Adni?ttskatzvos-I, 138, V, 248 a 13% 

Taras  pelas Lieencas d a  contpefencta das Caaaras-T, 172 a 181. 

Tejo (Plantacães e quaesqner constroc~ães nas suas margens)-I, 62 

T w a s  dos Co~cclhos (Doulriiia, Legislação, obsenacões cntiças)-V: 
8 d  22 

Termos de bstn vozter -1, 45. 

Testas de ferro (arremate~ões)-11, 209. 

Thesouretros das Camarm -1, 119. 

Thesouretros Pagadores 3-ela-~cccbedorer dos ~on ie lhor  

Eabunaes de J~.stzca (dcspezas com o local)-1, 123 an fins e i23. 

f i b u n a l  dc Contas (com referencia i 5  Contas das Camaras) -111, 235 
e 236. 

Trabu~a l  do Thesoum Pubhco. 
Competenela sobre recursos rdat i tos  a Impostos-I, 12, 
OrganisarBo-I, 15. , 
Recisões-I. 50 e 52 

Qevercs, conselhos; I esoluráo de duí~das-1, 118 a 13-, 11, 1% 
tn fine a 34 - 

Elei+o'-IV, B$3 a 249. 
Substituicão-1, 126 e 287 
Pronunciados criminatmenfe-1, 130. 
Fiscaes-I, 124 e 1%. 
Responsabilidade por faIta. de pagamciito dds Terças dos Conce- 

lhos -V, 19 e 20. 
Veja - Camaras, .Ifatorza nos Corpos collectztos, EEezçSo do 

F~csaJmic da Caínaru, Ekezeões, Provtdcnczas avulsas 
Úccrca das attrtbuccões e deveres das Cama~as, ConseUios, 
I~inhrunçns, e pmderacócs ofl;.reerdas d consadeinrão das 
Camaras, efc.. 

Ras  de tornrn~r?~scag~o (Po1rcia)-I, 63. 

Votos [NulI~daàe dos que recahem em cidaddosaáo inscripios no Recen- 
seamento dos e3egiveiç)-1,248 e 289, 

Yereadores . 
Escusa do Cargo-I, 114 e l f 5 .  



Ftnho da Madezra (Indicayôes estatisticas sobre exportacio) -VI, 201 
c 202 

Votos (Nullidade dos que recahem em cidadios não inscriptos no Re- 
censeamento dos elegneis)- I, 148 e 149 

Zeladores das G&marcas-V, 134 a 142 

F I P  DO IhTDIPE. 
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